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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXX- N•-33 SÁBADO, 19 DE ABRIL DE 1975 BRAS(LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•31, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.380, de 23 de dezembro de 1974, que altera a tributa-
. ção dos rendimentos de pessoa fisica, e dá outras providências. 

Artigo ú~ico. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.380, de 23 de dezembro de 1974, que "altera a 
tributação dos rendimentos de pessoa fisica, e dã outras providências". 

Senado Federal, em 17 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.386, de 31 de dezembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.386, de 31 de dezembro de 1974, que "concede 
isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados, e dã outras providências". 

Senado Federal, em 17 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1 •, da Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.387, de 7 de janeiro de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.387, de 7 de janeiro de 1975, que "altera a 
alíneaj do item li do art. 13 da Lei n•4.452, de 5 de novembro de 1964, que altera a legislação do Imposto 
único sobre _ombustíveis, Lubrificantes Líquidos e Gasosos". 

Senado Federal, em 17 de abril de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DAJS•SESSÃO, EM 18DEABRILDE 1975 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

l}estituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N" 83(75 (n" 106(75, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara nQ 114/74 (nQ 2.307·C/70, na Casa de origem), que 
acrescenta alínea ao art. 514, caput, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943. (Projeto que se transformou _na Lei n9 6.200, de 16 de abril 
de 1975.) 

N<r> 84/75 (n"' 107 j15, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 45/74 (n9 !.69Q.Bj73, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. I"' do Decreto· lei n9 102, de 13 de janeiro de 
1967, que dispõe sobre a distribuição gratuita à Magistratura e 
Magistério Especializado das publicações do Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providências. (Projeto que se transformou 
na Lei n9 6.201, de 16 de abril de 1975.) 

N<r> 85/75 (nQ 109/75, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 84/74, (n• 767-B/72, na Casa de origem), que atri­
bui a estudante em estado de gestação o regime de exercícios do· 
miciliares instituído pelo Decreto·lei n<r> 1.044, de 1969, e dâ OU· 

tras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.202, de 
17 de abril de 1975.) 

De agradecimento de remessa de autógrafos de decrelos legis· 
lath·u5: 

N<r> 86/75 (n"' \10j75, na origem), referente aos Decretos Le· 
gislativos n<r>s 14, 15, 16 e 17, de 1975. 

1.2.2- Pareceres 

Sobre as seguintes matéria.~: 

Projeto de Lei do Senado n9 26, de t 975, que "altera a Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971". (lei Orgânica dos Partidos Poli· 
ticos.) 

l_ ____________ _ 

Ofício n"' 2.227, de 1974, do Superintendente do Serviço fe· 
deral de Habitação e Urbanismo, encaminhando ao Senado Fe. 
deral os Planos de Desenvolvimento Urbano dos Munidpios de 
Marabá (PA) e Humaitá (AM), financiados pelo Serviço Federal 
de Habitação e Urbanismo- SERFHAU. 

Projeto de Resolução n"' 8, de 1975, que suspende a proibi· 
cão contida nas Resoluções n<r>s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, para permitir que o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul eleve em Cr$ 150.000.000,00 (cento e cin· 
qilenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consoli· 
dada. (Redação final.) 

Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1974, que "altera a reda· 
ção do art. 663, da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Projeto de Lei da Câmara fl'i! 23, de 1973 (n"' 2.232·0/70, na 
Casa de origem), que "acrescenta parágrafos ao art. 10 do De· 
creto.Jei n9 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista''. 

Projeto de Lei do Senado n~' 8, de 1975, que "promove a uni· 
ficaçào do salârio mínimo em todo o território nacional, e dâ ou· 
tras providências''. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nQ 59/75, de autoria do Senador 
José Esteves, que acrescenta parágrafo ao art. \9 da Lei n9 3.577, 
de 4 de julho de 1959, dispondo sobre isenções em favor de enti· 
dades filantrópicas. 

1.2.4 - Requerimentos 

N"' 16lj75, da Comissào de Constituição e Justiça, solici· 
tando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado n<r>s 
57,59e78,de l97l,e24,de 19 7 5. 

N~' J62j75, subJ<critn pdo Senador Marcos Freire e outros 
Srs. Senadores, requerendo qu~ c tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessào de 14 de agosto seja dedicado à comemo· 
ração do I 50~' aniversário do Diário de Pernambuco. Aprovado. 
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U.5 - Dlscunos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Assinatura de con­
vênio para a construção de hospitais c aquisição de· e4rwM· 
mentos destinados à rede hospitalar do INPS em Brasfiia. __ .J _ 

SENADOR OTA!R BECKER- XIX Congresso Brasüi!lb 
de Cerâmica ora em realização na cidade de Guarapari-ES. 

SENADOR RUY CARNEIRO - Homenagem a Getúlio 
Vargas no transcurso de seu natalício. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n~> 57, de 1975, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 69, de 1973, de sua autoria, que "dispõe sobre o enca­
minhamento, pelos médicos que realizarem cirurgia plâstica ou 
correção ortopédica, de fotografias e outros elementos de infor­
mação ao Instituto Nacionát de Identificação. AproYaclo. 

Requerimento n~> 58, de 1975, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiv'amento do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 76, de 1973, de sua autoria, que revoga os capítulos I, 11 e 
111 do titulo 11, Livro I, do Código Civil Brasileiro, e dã outras 
providências. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 70, de 1974, que 
suspende. a execução do art. 192, cape~t, da Constituição do Es· 
tado do Rio Grande do Sul, na redação da Emenda Constitu­
cional n' 2, de 30 de junho de 1972, e das expressões .. sofrer 
acidente ou", constantes do parâgrafo único do referido art. 192, 
AprovaP. Ã promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n• 3, de 1975, que 
suspende a execução do art. 14 da Lei nt 2.145, de 24 de novem­
bro de 1972, do antigo Estado da Guanabara, na parte que in­
cluiu os itens 19 e 22 do art. 3t do Decreto-lei n• 78, de 1969. 
Aprovada. A promulgação. 

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n• 20, de 
1973 (n' 1.493-B/73, na Câmara dos Deputados), que revoga os 
arts. 39 e 49 do Decreto-lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
"dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosi­
dade, e dâ outras providências". Dt.a.io adiada para audiancia 
da Comissão de Finanças, nos termos do Requerimento n9 
163(75. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -15• aniversârio de fun­
dação do jornal Correio Bruilleuse. 

SENADOR HEITOR DIAS- Necessidade da regulamen­
tação pelo Governo Federal, do art. 103 da Constituição, indi­
cando quais as exceções às regras estabeleCidas quanto ao tempo 

e natureza de serviço para ap_osentadoria, reforma, transferência 
para a inatividade ou disponibilidade. 

SENADOR LEITÉ CHAVES - Editorial do jornal O 
Ettaclo de S. Paulo, sobre o restábelecimento da prerrog~tiva de­
~ocrâtica do habeas corpua. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Apelo à Di· 
reção da VASP no sentido do aumento do número de vôos e me­
lhoria das aeronaves da linhá São Luiz~lmperatriz-MA. 
Expediente recebido da Assemblêia do Estado do Maranhão, de 
apelo ao Sr. Ministro dos Transportes p~ra que seja assoalhada a 
ponte metálica sobre o rio Parnaiba. 

SENADOR JOSE L!NDOSO - Significado, para as 
comunas brasileiras, da Lei n' 6.199, de 31-3-75, que dispõe-sobre 
o pagamento das verbas, dotações ou quotas, devidas aos Es­
tados e Municípios e retidas ou suspensas por irregularidadeS, e 
dá outras providências~ 

SENADOR AGENOR MARIA -Criação pelo Exército de 
batalhões rurais com â· finalidade de orientar e preparar os jovens 
para o fortalecimento da agricultura brasileira. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Solicitando ao Go· 
verno Federal esclarecimento sobre a intervenção no Grupo Fi­
nanceiro Halles. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

Término do prazo para apresentação de e~endas ao Projeto 
de Resolução n'l' 12/75. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSOS PROFERIDOS EM SESS()ES ANTE­
RIORES 

-Do Sr. Senador Virgílio Távora, pronunciado na sessão 
de 17-4-75. 

-Do Sr. Senador Alexandre Costa, pronunciado na sessão 
ordinária de 16-4-75. 

l-PARLAMENTO LATINO-AMERICANO (Grupo 
Ilruilelro) 

-Convocação de Assembléia-Geral. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- UDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇAO DAS COMISS()ES PERMANEN­
tES 

ATA DA 35•SESSÃO, EM 18DE ABRIL DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Evandro Carreira - José Undoso - Cattete Pinheiro - Re­

nato Franco - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes -
Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Ruy Carneiro - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Ruy Santos -
Eurico Rezende - Itamar Franco - Franco Montoro - Lâzaro 

Sarboza - Leite Chaves - Ot:tir t:Jecker - t>aulo Brossard - Tar­
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (WUooo Gonçalves)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 2 J Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

• 
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~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

RESTITUINDO AUT0GRAFOS DE PROJETOS DE LEI 
SANCIONADOS: 

N.., 83/75 (n9 106j75, na origem), de 16 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da Cátnara n'i' 114/74 (n~' 2.307-C/70, na Casa de ori­
gem), que acrescenta alínea ao art. 514, caput, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n.., 5.452, de li' de maio 
de 1943. (Projeto que se transformou na Lei n\l 6.200, ·cte 16 de abril 
de 1975); 

N"84j75 (n~' 107!75, na origem), de 16 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 45/74 (n"' 1.690-B/73, na Casa de ori­
gem), que dã nova redação ao art. I<~ do Decreto-lei n'l 102, de 13 de 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a distribuição gratuita à 
magistratura e magistério especializado das publicações do Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências. (Projeto que se transfor· 
mou na Lei n9 6.201, de 16 de abril de 1975); 

N9 85f75 (n9l09j75, na origem), de 17 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 8Y74, (n9 767·8/72, na Casa de ori· 
gem), que atribui à estudante em estado de gestação o regime de 
exercícios domiciliares, instituído pelo Decreto·lei n9 1.044, de 1969, 
e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.202, de 17 de abril de 1975.) 

DE AGRADECEMENTO DE REMESSA DE AUTOGRAFaS 
DE DECRETOS LEGISLA TE VOS: 

N9 86/75 (n9 110/75, na origem), de 17 do corrente, referente 
aos Decretos Legislativos n9s 14, 15, 16 e 17, de 1975. 

PARECERES 
PARECER N• 34, DE 1975 

Da Comlssio de Consdtuiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 26, de 1975, que "Altera a Lei n9 5.682, de 21 
'de julho de 1971 (Lei Orgânka dos Partidos Políticos)''. 

Relator: Senador Gustavo Capanema 

O nobre Senador José Lindoso submeteu à consideração do 
Congresso Nacional o projeto de lei n9 26/75, que tem por objeto 
introduzir alterações nos arts. 33 e 48 da Lei Orgânica dos- Partid.os 
Políticos. 

As modificações pretendidas são de duas ordens. 
A primeira destina·se a permitir que as deliberações· das conven­

ções municipais possam ser tomadas "Com o quorum mínimo de dez 
por cento, calculado sobre o número mínimo para a constituição do 
Díretório Municipal, previsto no art. 35 da Lei Orgânica". E quando 
o número de convencionais for superior a dez mil, o Tribunal Eleito· 
ral competente regulamentará, e dará assistência à convenção. 

A justificação mostra as enormes dificuldades, praticamente 
insuperáveis, em que se encontram os partidos, para realizar as con· 
venções municipais, quando é muito elevado o número de convencio­
nais. Nesta hipótese a convenção se torna praticamente impossivel, 
dada a exigência de comparecimento de milhares de membros do 
partido, cujos votos são atualmente necessários para a validade do 
ato. Por isso, o projeto reduz ao mínimo o número de convencionais, 
conforme se vê da redação que ele dá ao§ I' do novo art. 33 da Lei 
Orgânica. 

O § 29 proposto para o mesmo artigo considera a hipótese em 
que é superior a de:i mil o número de convencionais. Ai exige a 
proposição, a assistência do Tribunal Eleitoral competente. 

A segunda modjficaçào proposta diz respeito à regra do art. 48 
da Lei Orgânica, a fim de permitir que os candidatos possam ser 
registrados em mS:is de uma chapa. 

O projeto revoga a regra até agora vigente, segundo a qual os 
candidatos aos cargos de direção partidária não poderão ser registra· 
dos em mais de uma chapa. Entende o autor do projeto que a reda­
ção proposta é mais conveniente aos interesses partidários, uma vez 
que os candidatos que figuram em várias chapas são merecedores da 
confiança comum da agremiação. Portanto, são forças aglutinado~ 
ras, que fortalecem a unidade e a coesão partidária, 

f: de considerar que a proposição oferecida pelo nobre Senador 
José Lindoso não ofende nenhuma norma constitucional, nem peca 
por injuridicidade ou imprópria técnica legislativa. 

Feito detido exame da matéria, entende a Comissão de Cons­
tituição e Justiça que o projeto, no que se refere ao seu mêrito, deve 
ser aprovado, nos termos do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Art. 19 O art. 33 da Lei nY 5.682, de 21 de julho de 1971, acres­
cido de dois parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 33. As convenções e os diretórios deliberarão com 
a presença da maioria de seus membrós. 

§ 19 Nas convenções municipais, as deliberações pode· 
rào ser tomadas com o quorum mínimo de dez por cento, 
calculado sobre o número mínimo para a constituição do 
Diretório Municipal, previsto no art. 35, não podendo, no 
entanto, o quorum ser infe'rior a 20. 

§ 2º Sendo superior a dez mil o número de convencio­
nais, a eleição realizar-se·á com a assistência do Tribunal 
Eleitoral competente; que disciplinarã a quantidade de urnas 
a serem utilizadas, bem como a vinculação de convencionais 
à elas. 

§ 3º No caso do parágrafo anterior é permitido o 
funcionamento de Seções da Convenção para a votação, em 
locais diversos, com a presença de um observador designado 
pelo Juiz Eleitoral em cada Seção. (Art. 49)." 

Art. 29 A redação do art. 48 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 
1971, passa a ser a seguinte: 

"Art. 48. Os candidatos poderão ser registrados em 
mais de uma chapa, considerando·se eleito naqueJa que obti~ 
ver maior número de votos.'' 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam·se as disposições em contrário. 

t Sala das Comissões, em 16 de abril de 1975.- Accloly Filho, 
Presidente- Gustavo Capanema, Relator- José Llndoso -ltaUvlo 
Coelho- Helvidio Nunes- Nelson Carneiro, com restrições -Hei~ 
tor Dias - Leite Chaves- José Sarney- Dirceu Cardoso. 

PARECER N° 35, DE 1975 

Da Comissão de Assuntos Regionais, sobre o Oficio 
n" 2.227, de 1974, do Superintendente do Serviço ~edera.l d; 
Habitação e Urbanismo, encaminhando ao Senado Federal, os 
Planos de Desenvolvimento Urbano dos Municípios de Marab' 
(PA) e HumaitA! (AM), tinanclados pelo Serviço Federal de 
Habitaçio e Urbanismo- SERFHAU. 

Relator: Senador Renato Franco 

Os municípios de Marabá, no Pará, e Humaitá, no Amazonas, 
foram objeto de estudos, que conduziram o planejamento integrado, 
incluindo a reorganização administrativa das Prefeituras c obra111 de 
natureza urbana. 

Tais serviços constituem conseqaência lõgica do Programa de 
Integração Nacional- PIN- instituído pelo Governo Federal, no 
objetivo de promover·se a ocupação da Amazônia e, ao mesmo tem­
po, orientar o desenvolvimento de toda essa região. Ambiciosos pro· 
jetos de rodovias e de colonização serviram de base do grande traba. 
lho, que se apoiou na rede urbana já existente. 
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Coube ao SERFHA U a promoção do processo de planejamento 
e a elabotação de projetos de desenvolvimento urbano, inclusive 
reformas administrativas de sete Municípios, na faixa do apoio à 
Transamazônica. Dentre as sete cidades escolhidas, destacou-se 
Marabã, considerada pólo de desenvolVimento pela SUDAM mas 
que vmha, tradicionalmente, sendo batida pelas enchentes periódicas. 

Dos estudos promovidos, o SERFHAU acabou convencida de 
que seria aconselhãvel evitar a ãrea vulnerável do setor urbano, e pro­
.,ôs a Instalação, em sitio não muito distante, da Nova Marabâ, pro­
tegida do perigo das inundações e com uma série de vantagens, por. 
localizar-se próxima ao entroncamento das rodovias PA-70 e Tran­
samazônica. 

Trabalho sério, o PDU de Marabâ estâ contido em três volr 
mes, al~m de dois anexos. 

Marabâ foi incluida nas ãreas de segUrança naci01Íal c escolhida 
como centro de apoio do Programa de Integração Nacional, em 
virtuçlc de sua posição privilegiada, em relação à rodovia Transama­
zôniCa. Historicamente, é conhecida como "boca do sertão", pores­
tar na zona de transição da região Centro-Oeste para a região Norte 
do País. Fica no ângulo formado pelo Tocantins e o seu afluente da 
margem esquerda Itacaiúnas. Daí a razão de sua fragilidade na 
época em que sobem as ãguas do AragUaia, do Tocantins e do Ita-­
caiúnas. De vinte em vinte anos, coincidem os períodos de cheia dos 
três rios: então, Marabâ fica submersa. O fenômeno do ressurgimen­
to dessa urbe se deve ao fato de ali encontrar-se a única via de 
escoamento dos produtos do Itacaiúnas. 

Por outro lado, na época do estio, Marabâ ficava isolada de 
Belém, porque a navegação era interrompida pela cachoeira do !ta­
boca. Talvez daí tenha deCorrido o fato de que a cidade estabeleceu 
maiores relações com o oeste maranhcnse e com o norte goiano, do 
que realmente com Belém. 

O desenvolvimento dessa cidade se deu graças aos seringais, ao 
garimpo de _diamantes e, principalmente, à castanha do Pará. O Bra­
sil é o maior produtor mundial dessa amêndoa; Marabâ produz um 
quarto da produção brasileira. 

Atualmente, esse importante município possui condições 
excepcionais, em virtude das jazidas de ferro de Carajãs, distantes 
200 km da sede. Está previsto que, nos próximos 15 anos, Marabâ 
podcrã explorar, em Carajãs, cCrca de 36 milhões de toneladas/ano 
do minério, isto é, quase o dobro da produção atual de Itabira. Daf 
estas observações do estudo realizado pelo SRFHAU: 

I - Com a produção da castanha, considerando 400 mil hccto· 
litros. ailuais, tem-se salário total anual de CrS 3.200.000,00. Isto 
significa um terço da nova demanda, que serâ adicionada à região 
com o funcionamento de Carajâs, cujas remunerações anuais pre­
vistas atingem um salãrio total de CrS 19.000.000,00. 

2 - A produção média de minério de ferro prevista levará aos 
cofres do Município cerca de CrS 4.(X)().(X)(),00 ou seja, quatro vezes 
o valor arrecadado atualmente. 

3- A exploração de Carajâs impõe a construção de novas liga­
ções. A mudança de canais e tecnologias de comunicação, mais o 
intenso programa de investimentos públicos e privados afetarão pro-­
fundamente o futuro de Marabâ. Desencadearão estruturas de pro­
dução inteiramente novas e possibilitarão a ligação efetiva de Mara­
bá, enquanto pólo terciário e ·centro propulsor do desenvolvimento 
regional. 

Os peritos do SERFHAU estudaram o núcleo urbano, afirmao· 
do que "o desenvolvimento urbano em Marabâ ~ quase uma fa· 
çanha", a composição da população e a estrutura social; a vida na 
cidade sem teatro nem biblioteca pública, sem televisão c com qua­
dro higiênico precârio. 

Da anâlise detalhada e conscienciosa, os planejadores fixaram 
um conjunto de objetivos e diretrizes para compor a Nova Marabâ. 
Procuraram criar uma "estrutura b.âsica, o menos impositiva pos­
sivel, mas clara e forte o suficiente para suportar o crescimento urba­
no e tão flexivel que .:-obre ela sejam possíveis - até mesmo cstimu· 
ladas - as mais inesperadas evoluções e a construção mais criativa". 

O projeto prevê a população de Nova Marabâ composta: a) 
pela parcela menor, do antigo núcleo e de parte de Amapâ e Silo 
Felix; b) pela parcela maior, resultante do fluxo migratório; e) por 
uma terceira parcela - a dos técnicos dos programas governamen­
tais e dos novos empreendimentos. 

Especial atenção é d<ida, no projeto da Nova Marabá, aos 
imigrantes, aos padrões de habitação e renda, para evitar guetos, 
segregação, enquistamcnto e toda discriminação social. O projeto 
detalha todos os elementos a serem implantados, através de um 
conjunto.de normas, leis e incentivos capazes de induzir desempe­
nhos, estimular acontecimentos urbanos c orientar "a construção de 
uma cidade ativa, de apoio ao desenvolvimento regional e pólo 
importante de prestação de serviços. O projeto de implántação é 
constituído, essencialmente, dos seguintes instrumentos: 

a) memoriais, reliltórios técnicos c um conjunto de plantas e 
desenhos destinados à locação das tuas, praças e lotes para o uso pú­
blico e privado da cidade·Nova Marabâ, em todos os detalhes; 

b) legislação urbanistica, compreendendo a . Lei do Plano de 
Desenvolvimento Urbano de Marabâ, a Lei da Zona Urbana, a Lei 
do Uso do Solo e a Lei do Parce.Jamento do Solo Urbano e do Siste­
ma Viârio; 

c) organização e funciqnamenlo d<:t Nova Marabâ, atendendo· 
- além da função imediata de promover a transferência para o novo 
sitio e edificar a nova cidade- às seguintes diretrizes: instituição de' 
um Fundo de Desenvolvimento; instituição de uma entidade para 
gerir esse Fundo; participação- na referida entidade de órgãos pú­
blicos e entidades regionais interessadas; atração e fixação de técni­
cos especializados; centralização, na mesr6a entidade, de atividades 
como- COntTot~ ê execução de loteamentos, urbanização, infra-estru­
tura, construção de moradias e outros; atuação quanto à execução, 
preferentemente, por administração indireta. 

A Nova Marabá - NOVAMAR - será uma empresa com 
autonomia administrativa e sua estrutura permitirâ a participação de 
vârios Ministérios intervinicntes; GP/PIN/MINTER, Ministério do 
Planejamento·, SUDAM, BNH, SERFHAU, Governo do Estàdo 
do Parâ, Prefeitura Municipal de Marabá, Banco da Amazônia e 
outros. 

Enfatiza o Projeto que a execução dos trabalhos preconizados 
"darâ ao PIN a oportunidade de realizar uma extraordinária expe-­
riência urbana na Amazônia". E assegura que a cidade Nova 
Marabá, inovando .. em termos de estrutura flsica para melhores pos­
sibilidades e facilidades de vida urbana, cumprirâ o seu objetivo de 
Centro Propulso~ "o Programa de Integração Nacional e será 1.!-m 
exemplo de atitude governamental enquanto t~nica e politica de 
urbanização e indicará novos rumos- para a ocupação e o desenvolvi~ 
menta da região amazônica". 

Quanto ao estudo de Humaitâ, abrangeu a sua área de expansão 
imediata, e objetivou a realização de projeto que permita a melhor 
compreensão do atual estágio de desenvolvimento do núcleo urbano 
e do acelerado processo de mudança que ali se inicia ... O projeto 
compreende cinco volumes conforme se vê: I - Caracterização 
sócio-econômica e cultural do atual mícleo urbano; serviços urbanos 
e infra-estrutura disponível; Análise dos elementos limitadores do 
crescimento urbano; Caracterização dos elementos dinâmicos da 
atual estrutura urbana; Definição preliminar e caracterização das 
áreas de interesse urbanístico. H - A Região de Humaitá; Caracte-. 
rização sócio-econômica da região; Caracterização fisiogrâfica; 
Potencialidades e vocação da região e do núcleo urbano; Anâlise do 
impacto do sistema de transportes regional em Humaitá; Pré­
dimensionamento das atividades sócio-econômicas a serem implan­
:tadas na região e no núcleo urbano. IH- Identificação dos organis­
mos de interesse para o PDUH e avaliação da sua capacidade de 
atuação; Levantamento das atuais condições administrativas e 
operacionais do Governo local. IV - Diretrizes e sistemas opcracio~ 
nais para o desenvolvimento sócio-econômico; Diretrizes e sistemas 
.operacionais para a atuação dos órgãos mobilizados na implantação 
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do novo núcleo urbano; Diretrizes e sistemas operacionais para a 
atuação do Governo local. V - Introdução; Definição da natureza 
do órgãQ gestor da implantação do PDUH; Legislação de criação e 
regulamentação básica do órgão gestor da implantação do Plano de 
Desenvolvimento Urbano de Humaitá; Dimensionamento e organi­
zação ?os recursos humanos básicos do órgão gestor em referência; 
Sistemática de programação e controle físico-finançeiro da implan­
tação do PDUH, 

O plano identifica a área de influência de Humaitâ, que atinge 
Municípios como Porto Velho, Canutama, Manicoré, lãbrea e 
Tapauã, estruturand!)-Se,.portanto, uma das mais representativas mi­
crorregiões da Amazônia Legal e um "dos pontos a permitir o avan­
ço da política do Governo, cristalizada na ocupação efetiva através 
do Programa de Integração Nacional". Depois da delimitação da 
área de influência, o PDUH considera os acidentes geográficos mais 
significativos, além do. potencial atualmente apresentado pelos 
núcleos da região qUanto à população, áreas e denSidade demogrâfi­
ca, dados estes que permitem verificar ser a população de Humaitâ 
constituída desta forma: 92% na faixa rural e 8% na urbana. 

Humaitá.localizada às margens do Madeira, surgiu nos albores 
do ciclo da borracha. O perfodo áure'o dessa cidade ocorreu nas dé­
cadas de 1890 e 1900, em virtude da significativa produção de bor­
racha, castanha e sorva. 

Atualmente, o Município tornou-se verdadeiro' entroncamento 
viário. PassarrÍ por lã estradas como a Brasília-Acre, a Transama­
zônica e a Manaus-Porto Velho, dando-lhe a condição de "elemen­
to de integração nacional, pois, na medid,a em que se articulam, 
emprestam eficiência às vias de transporte próprias da área, 
configurando-se como o elemento de apoio que faltava à efetiva 
penetração do interior". 

O estudo promovido pelo SERFHAU admite que a implan­
tação dos dois grandes troncos - a Transamazônica e a Ma'naug. 
Porto Velho- enfrentará dificuldades, pois terão de ser vencidas re­
giões de mata virgem e outros obstáculos naturais: grandes rios e 
áreas alagáveis. O planejador sabe que as citadas rodovias não trarão 
"o sentido imediatista ·de promover o escoamento da produção re­
gional ou de permitif trocas de mercadorias entre núcleos urbanos 
por elas ligadas. A finalidade é mais ampla: a integração de uma·re­
gião ao complexo rodoviário nacional. "Em conseqüência, com o 
aproveitamento dos novos recursos naturais assim disponíveis, 
advirá o desenvolvimento econômico dos núcleos urbanos existentes 
que se tornarão, principalmente, grandes centros de serviços para as 
áreas a desenvolver, assumindo então as rodovias o grande papel de 
escoadouros do fluxo da produção que essas mesmas rodovias permi­
tiram que se desenvolvesse". 

A concepção e a definição do Plano de Desenvolvimento 
Urbano de Humaitá foram especificadas a partir de três tipos de 
atividade: programação trienal, anual e físico-financeira, de forma a 
vinculá-lo às modalidades orçamentárias de natureza plurianual e 
anual já desenvolvidas pelos órgãos públicos. O PDUH _será gerido e 
implantado por um sistema organizacional dotado de características 
eminentemente locais quanto à sua .constituição, competência e 
subordinação. Tal sistema se inspira nos princípios de administração 
indireta, revestido de autonomia administrativa e finan~ira, embora 
guardando vínculo, competência e subordinação a nível local. 

O anteprojeto de fei municipal, que acompanha o Plano, es­
tabelece a constituição de "uma empresa pública que se denominará 
Co~panhia de Desenvolvimento Urbano de Humaitá e usará a sigla 
ou abreviatura de CODEURB". 

A preferência dada à empresa pública, no tocante à implantação 
do PDUH, deve-se ao fato de que tal organização "guarda persa· 
nalidade jurídica de direito privado, o que lhe confere grande .flexibi­
lidade operacional, apresentando, em relação à empresa de 
economia mista, a vantagem de conservar a finalidade pública 
exclusiva dos recursos que lhe são destinados ou auferidos de sua 
operação". 

O princípio obedecido, nesse particular, é o previsto pelo Decre~ 
to-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967 (art. 59), combinado com o 
Decreto-lei n"' 900, de 29 de setembro de 1969 (arts. 2"', 39 e 5'i'). 

Trabalho digno de ser conhecido, o Plano ·de Desenvolvimento 
Urbano de Humaitá obedece às seguintes linhas gerais: a) deverá ter 
sua implementação apoiada em um embasamento institucional 
adequado ao desempenho das tarefas de detalhamento, controle de 
execução e permanente atualização dos projetos· que o compõem; 
b) deverá efetivar-se sem causar danos estruturais ao atual núcleo 
urbano, cujo papel de centro de v_ivência e de negócios convém ser 
revigorado; c) a cidade atual deverá sofre~ processo de renovação 
urbãna, de forma a integrar-se à nova estrutura; d) a implantação do 
Plano deverá set instrumento de desenvolvimento, na medida em que 
criará novo mercado de trabalho para a região; e) deverâ, essa 
implantação, realizar-se em etapas que acompanhem o ritmo de 
desenvolvim'ento sócio-econômico da ârea; O convém observar as 
diretrizes da preservação ecológica do Município. 

Como se observa, os Planos de Desenvolvimento Urbano de 
'Marabá e de Humaitá são valiosos elementos de estudo, que pre­
cisam ser guardados para consultas futuras. Opinamos, portanto, 
pelo arqUivamento desses trabalhos com que o SERFHAU cu~pre a 
tarefa que lhe foi confiada, solicitando da Presidência da Casa que, 
uma vez apreciado o presente parecer pelo Plenârio, seja a matéria 
devolvida para arquivo nesta Comissão. 

Sala das Comissões, em 16 de abril de 1975.- Cattete Plnhelro, 
Presidente - Renato Franco, Relator - Saldanha Derzi - JóR 
Gulomard- Enljslo Vieira- Enndro Carreira- Ageaor Maria. 

PARECER N• 36, DE 197S 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio at' 8, de 1975. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 8, de 1975, que suspende a proibição contida nas Resoluções n"'s. 
58, de 1968,79, de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul eleve em 
CrS 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, em 18 de abril de 1975. Renato Franco, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência - JoH Llndoso, Rela• 
tor - Dirceu Cardoso. 

ANE)(O AO PARECER N• 36, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio 119 8, de 1975 

F•aço saber que .o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende a proibiçio condda nu Resoluções n9s. 58, de 
1968, 79, de 1970, 51:, de 1971:,_ e 3!, de 1974, para permitir 
que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul eleve em 
Cr$ 150.000.000,00 (tento e <lnqUeota mUMes de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 t suspensa a proibição constante do artigo J9 da Resolu­
ção n9 58, de 1968, revigorada pelas de n"'s. 79, de 1970,52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul eleve em CrS 150.000.000,00 (cento 
e cinqllcnta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida canso~ 
lid<~da, mediante emissão de letras e obrigações do Tesouro Estadual. 

Art. 29 Esta Reso1uçào entra em vigor na data de sua publi­
çaç[ío. 
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PARECERES N•s37 E38, OE J975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado D' lt:Z, de 19'74, que "al­
tero a reda~o do art. 663, da C.-llda!1io daa Leis do 
Trabalho''. 

PARECER N• 37, OE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: SenadOr Carlos LindeDbera 

E. de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro o projeto 
em exame que, alterando o artigo 663 da Consolidaçilo das Leis do 
Trabalho, visa a proibir a recondução, por mais de uma vez, dos 
Vogais das Juntas de Conciliação e Julgamento da Justiça do 
Trabalho. 

A proposição, inspirada em sugestão do Sindicato do Com~rcio 
Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado da Parafba, 6, no 
dizer do Autor, "uma necessidade indesprezãvel, quer quanto ao 
aspecto da renovação de valores, quer quanto à equânime distribui­
ção de oportunidades aos representantes classistas. O que se verifica, 
no momento", continua o eminente Senador, ••~: que os carso.s de 
Vogais de Juntas de Conciliação e Julgamento são preenchidos pelu 
mesmas pessoas, por períodos indefinidos, ~orno se os cargos fossem 
de provimento efetivo ou vitalício, bastando que os candida'tos des­
frutem de prestigio polftico." 

Em que pesem tais fundamentos, sem dúvida merecedores de 
atenciosa anãlise, perfilhamos ponto de vista discordante, priricipal­
mente porque na composição paritãria das Juntas, cabe aos sindica· 
tos elaborar as listas tríplices para a escolha do vogal e seu suplente 
(art. 662, § )9). Ora, não desejando a recondução de um deles, basta 
excluí-lo das listas. 

Se é verdadeiro que a "renovação de valores 6 medida salutar, 
principalmente quando os cargos são preenchidos somente pelo crité­
rio do "prestígio político", igualmente verdadeiro tambE:m t que a 
longa experiência dos antigos vogais, reconduzidos graças à sua 
capacitação e cultura jurídica especializada, sedimentada no 
convívio diãrio das audiências de conciliação e julgamento, propor­
ciona ma.ior eficãcia e rapidez à Justiça. · 

Vale lembrar que a grande massa de trabalhadores, ao reclamar 
na Justiça do Trabalho, não tem recursos para contratar advogado. 
Por outro lado, pouco dotados do conhecimento das leU. trabalhis­
tas, não sabem fundamentar juridicamente o seu direito que, apeou 
por um raciocínio lógico, sentem feride. Ressalta, nessas ocasiões, a 
importância preponderante do vogal experimentado, . que, conhe­
cedor do problema em causa, as vezes com centenas de debates em re-­
clamatórios anteriores, lhe permitirá defender o reclamante e 
auxiliar o Juiz no seu obje_tivo de fazer Justiça. 

Assim, teríaffios duas verdades relativas: a validade do princípio 
da renovação e a indiscutível vantagem do vogal experimentado. Nu 
comarcas das capitais e das grandes cidadeS, fãcil serâ recrutar, entre 
trabalhadores sindicaJizados, os três "novos vogais" que comporão • 
lista tríplice a ser enviada ao Presidente do Tribunal para fins de 
nomeação. Nas cidades pequenas e no interior, entretanto, o proble-­
ma se torna agudo e a proibição da recondução irâ gerar um impasse 
cuja solução pode causar maior dano que beneficio. São poucos os 
trabalhadores sindicalizados c, dentre estes, !nfimo é o nómero da .. 
queles possuidores das condições bãsicas para desempenhar, compe-­
tentemente, a ·complexa função de vogal. 

Como bem adverte Miguel Reale Júnior, "cumpre ao legislador, 
em contato com a vivência concreta do direito, isto 6, com a experiên· 
c ia jurídica, construir objetivações norm:11tivas que estejam em corres· 
pendência com o modo de ser e de sentir da sociedade, que ele visa 
regular em dado momento histórico," 

"As normas se instauram graças à razão reflexa, mas 
nem por isso se distanciam da experiência, visto como não se 
situam no âmbito de um abstracionismo formalis~a. mas se 
voltam ao concreto, tanto no momento de sua elaboraçio 

como no da sua interpretação aos casos singulares". (Anti­
juridicidade Concreta. Ed. 1974, págs. 25 e 27). 

1:. pois, essa "Vivência concreta", traduzida na realidade brasi· 
leira, que não é, apenas, a das grandes cidades, que nos leva a opinar 
pela inconveniência da alteração da sistemática em vigor, razão 
porque somos de parecer contrário ao Projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de outubro de 1974.- Acc:loly Filho, 
Vice-Presidente, no exercício da. Presidência- Carlos Lindenberg, 
Relator- Helvídio Nunes- Mattos Leão- Lenoir Vargas - Wil· 
son Gonçalves - Franco Montoro, vencido, a rotatividade é uma 
exigência de renovação e aperfeiçoamento do sistema. 

PARECER N• 38, OE 1975 
Oa Comllllio ele Lqlllaçio Sodol 

Relator: Senador Accloly Filho. 

I. De iniciativa do Sr. Senador Nelson Carneiro, dispõe o Proje­
to de Lei n9 112/74, sobre a permissão, por uma única vez, da 
recondução de vog~~;l de Junta de Conciliação e Julgamento. 

2. No regime da legislação vigente, a investidura do vogal das 
Juntas é de três anos, podendo ser reconduzido indefinidamente. 
Contra essa recondução sem freios é que se põe o projeto do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que a permite por uma só vez. 

3. A recondução, no caso, oferece convenientes e 
inconvenientes. Do cotejo entre imbos é que se vai verificar se o 
sisttma atual deve ser mantido ou modificado. 

r! ·evidente que a tolerância da recondução pela lei permite que o 
vogal aprimore seus cOnhecimentos do direito trabalhista, pela práti­
ca de julgamento, aumente seu espírito crítico e o seu poder de obser­
vação, procure amparar melhor a categoria que representa. 

Ao mesmo tempo, no entanto, a recondução leva à eternização 
dos vogais, que procuram por todos os 01eios conduzir os sindicatos 
à sua continuada indicação, e junto à justiça trabalhista, à qual têm 
àcesso pelo exercício do cargo, à sua escolha dentro da lista trfplice. 
Impede-se a renovação, pela dificuldade que se cria para o sur~ 

gimento de noVas expressões de classe para a ocupação do mandato. 
4. Vistos, assim, os inconven~entes e as vàntagens da recondu­

ção indefinida, parece que a solução do nrojeto é a melhor que se 
apresenta, pois permite que uma só recondução se faça, o que 
propicia se colham os beneficios desse sistema. 

Mais acertado, porém, parece que se proibisse somente a 
recondução imediata, isto é, aquela que se fizesse em seguida a outra, 
e não a descontínua. Ainda que esse seja o objetivo do Projeto, 
convém tornar claro que a esses limites se prende a proibição .. 

Nesse sentido, a emenda que ora ofereço com o parecer favorã­
vel à aprovação do projeto. 

EMENDA N• 1-CLS 

Adite-se entre as expressões "recondução" e "por somente" a 
palavra "imediata". 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 1975. - Jeué Freire, 
Vice~Presidente, no exercício da Presidência. - Atcloly Filho, 
Relator - Hearlque de La Rocque - Ruy Carneiro - Ljzaro 
Barboza. 

PARECERES N•s39 E40, OE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da CAmara nO? 23, de 1973 (n9 
l.lll·D, de 1970, na origem), que "acrescenta parjgrafos ao 
art. lO do Decreto--lei n1197l, de 11 de outubro de 1969, que dis.­
pae sobre o exercício da profissio de jornalista". 

PARECER N• 39, OE 1975 
Da Comissio de Constituiçlo e Justiça 

Relator: Senador ltalhrio Cotlbo. 
O projeto em estudo acrescenta ao. art. 10 do Decreto-lei n9 

972/69 os parágrafos 39 e 49; visaq.do a estender aos diretores·pro-



1224 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abrilde 1975 

prietários de empresas jornalísticas localizadas em municfpios com 
população inferior a cem mil habitantes ....... exceto capitais de Estado 
-.e desde que exerçam a atividade hã mais de cinco anos, o direito 
ao registro de que trata o art. 49 da citada lei, limitando-se a sua 
validade ao território jurisdicional em que o interessado exerça a 
profissão. 

Mereceu o projeto aprovação nas Comissões dC Constituição c 
Justiça e Legislação Social da Casa de origem, bem como na 
Comissão de Legislação Social do Senado, por corrigir uma omissão 
prejudicial a grande parcela de empresârios que, em razio dos limites 
dos núcleos em que militam, executam quase todas as funções 
inerentes à vida de um jornal - como acentua o autor na •justi· 
ficativa -, desde as de administração à redação, composição, 
impressão e distribuição. Cumprem, assim, habitualmente, muitas 
das atividades previstas no art. 29 do Diploma que ordenou o exer­
cício da profissão de jornalista, privando-se, no entanto, do pri­
vilégio do registro de que trata o art. 10, porque não .podem ser, 
cumulativamente, diretores e empregados da empresa. 

Nesta Casa, o projeto recebeu emendas de Plenãrio, de autoria 
tios Senadores Petrõnio Portella (nqs 1 e 2) e Danton Jobim (n'3). 

Na primeira, requer o seu Autor a supreuio da expressão 
''Previdência Social" onde se lê: "Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social", o que é mera atualização da nomenclatura deste. Órgão; 
na segunda, subofdina o registro como jornalista proflssional à filia- · 
ção do interessado na Associação de Imprensa dd'rcspcctivo Estado, 
o que estâ conforme com o objetivo que se pretende; e, finalmente, 
na terceira, a supressão da expressão "exçeto se nas capitais de 
Estado", com o que se equipararia os diretores de jornais do interior 
aos seus CQmpanheiros da capital. 

Tratando a matêria de relevante interesse social, por fazer jus­
tiça à laboriosa classe dos jornalistas das pequenas comunidades, e, 
como nilo hã óbices constitucionais e jurídicos, somos pela aprova­
ção do projeto, inclusive quanto ao mérito, e das emendas de n9s 1 e 
3. Quanto à emenda n9 2 somos pela sua aprovação, nos ter-mos da se­
guinte subemenda: 

SUBEMENDA Nt 1 - CCJ A EMENDA N• 2 

Redija-se assim a emenda n9 2: 
Ao§39 aqueserefereoart. J9 
Acrescente-se, bJ fine 

"desde que sejam filiados a Associação de Imprensa e ao 
Sindicato de Jornalistas do respectivo Estado." 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1974. - Daalel 
Krieaer, Presidente - ItaUvlo Coelho, Relator - JOI6 Suaey - Hei­
tor Dlu- Gustavo Capanema- Jooé Auputo- Fraaco MOBtoro­
Jooé Llodoso- Oslres Teixeira. 

PARECERN•40,DE 197S 

Da Comboio de Lqblaçio Social 

Relator: Senador Accloly Fllbo 

I. O Projeto de Lei 23/73, de inici.itiva da Cântara dos 
Deputados, visa a assegurar o registro, como jornalista, do diretor~ 
proprietãrio de empresas jornalísticas nos municípios com popula~ 
ção inferior a 100.000 habitantes, desde que nilo sejam capitais de 
Estado. 

2. A emenda n" I suprime as expressões ••e Previdência Social" 
constantes da denominação do Ministério do Trabalho. Opino pela 
aprovação desta emenda1 por tratar da correção do Projeto, elabora­
do antes da criação do Ministério da Previdência Sa:cial. 

3. A emenda n9 2 inclui, entre as exigências para o registro de 
jornalista do diretor-proprietário de jornal, a filiação 1\ Associação 
de Imprensa do respectivO Estado. Nada a opor à emen,da, que visa 
ao prestigiafnento das Associações de Imprensa. 

4. A emenda n9 3 visa principalmente a estender os beneficios 
do projeto aos diretores-proprietârios de jornais de distritos das capi-

tais; Pela aprovação, exceto quanto à supressão pretendida de parte 
do § 3'. Não há necessidade dessa supressão da referência às capitais 
de Esta.dos, para alcançar~se o jornal de bairro. O acréscimo do§ 59, 
de que trata a emenda, já basta para abrir a exceção. 

5. Quanto à subemenda n9 l da Comissão de Constituição e 
Justiça à emenda n9 2, deve-se esclarecer que a filiação ao Sindicato 
de Jornalistas será uma conseqOência da aplicação da lei, mas não 
uma condição para es~a aplicação. O projeto visa exatamente a 
permitir que os diretores-proprietários de jornais do interior se filiem 
aos sindicatos dos jornalistas. Pela rejeição. 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 1975.- Nel..,. Camelro, 
Presidente - Acdoly Fllllo, Relator - Henrique de La Rocque -
Lúaro Barboza - Domldo Goodln - J- Freire - Melldes 
Caule. 

PARECERES N ... 41 E 41, DE,I975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 8, de 197!, que 
uproJDOve a unificaçio do sal'rto minimo em todo o território 
aadoaal, e d' outras pro•ldênciu''. 

PARECER N• 41, DE 1975 
Da Comlosio de Coasdtulçio e Justiça 

Relator: SeaadOr Henrique de La Rocque 

O eminente Senador Nelson Carneiro pretende, com o Projeto 
de Lei apresentado, a unificação do salário mfnimo em todo o terri­
tório nacional. 

O seu trabalho legislativo está concebido nos seguintes termos: 

"Art. \9 O salário mínimo, insti\l;lido pela Lei nq tss,· 
de 14 de janeiro de 1936, será unificadtY em todo o território 
nacional, de acordo com o seguinte critério: 

I -No primeiro reajustamento após a vigência dest'\ lei, 
o Poder Executivo reduzirá os níveis regionais a apenas 2 
(dois), correspondentes: o primeiro às unidades federativas 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e o segundo às 
unidades das regiões Este e Sul e ao Distrito Federal; 

11 - No reajustamento seguinte, ao previsto no inciso 
anterior, será feita a unificação de que trata o presente artigo, 
estabelecendo-se um só salârio mínimo para todo o País. 

Art. 29 O salário mínimo de cada uma das novas re­
giões será fixado com base no maior nfvel atualmente em vi­
gor em qualquer das unidildes à mesma incorporadas. 

Parágrafo único. A unificação determinada pelo inciso 
11 do artigo anterior serâ feita em razão do maior salário mí­
nimo que estiver sendo pago no momento de sua efetivação. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.·~ 

Como Relator. opinamos pela inexistência de impedimentos 
jurídico é constitucional. Quanto à técnica legislativa não há. como 
recusá-lo. 

Sala das Comissões, em 02 de abril de 1975. - Accloly Filho, 
Presidente- Henrique de La Rocque, Relator- Nelson Canteiro­
Leite Chaves - Orlando Zancuer - Jolé LIDdoso - Dln:eu Cardo­
so -ltalhio Coelho -Heitor Dias- Heh1dlo Nunes. 

PARECER N• 41, DE 1975 
Da Comlosio de Leglsiaçio Soda! 

Relator: Seaador Henrique de La Roque 

Não há como negar que a situação do trabalhador brasileiro, no 
que concerne às suas dificuldades de vida, são prementes c an­
gustiantes. Este quadro é real em todo o território nacional. 

A Constituição, em seu artigo 165, assegura aos mesmos, entre 
outros direitos, o seguinte: "salário mfnimo capaz de satisfazer, con­
forme as condições de cada região, as suas necessidades normai!i e as 
de sua família". A regra constitucional. vigente, desta forma, é taxati-



Abril de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.Çio 11) Sábado 19 1225 

va em sua preocupação cotn a sorte do trabalhador e do grupo que 
constitui o seu núcleo familiar, o que só encômios deve m~r. 
Procedentes pois, considero as tentativàs legais com o objetivo·tlo. 
vâlido. Este o espírito constitucional, data Yenla. 

O condicionamento desse salãrio "conforme as condiçõett de 
cada região" parece-me assim matéria 1dneate 1 mérito e conseqUe6-
temente específico da Comissão de Legislação Social. Esta a razão dé 
ser do meu Par«:er na Comissão de Constituição e Justiça. 

Agora a mim foi distribuído o referido Projeto para relatâ~lo 
também nesta douta Comissão. No mérito, a proposição do Senador 
Nelson Carneiro é de se julgar improcedente. Se há uma_identidade 
nacional na vivência das dificuldades do trabalhador, bem' diferente, 
profunda e estruturalmente diversa é a situação patronal. 

Foi exatamente diante desta realidade indiscutível que o País foi 
dividido em zonas. Não é possível a equiparação pretendida por que 
quem paga não pode fazê.Jo dentro do critério igualitârio. Refiro-me 
às zonas de maiores dificuldades econômicas e financeiras. 

Aprovado o_ Projeto podeiiam advir vâriu hipóteses, quais se. 
jam a falência de muitos empresários, desistência na ârea privada de 
outros com a dispensa de milhares de trabalhadores. 

O aceite de tal medida teria conseqüências diversas da sua desti­
nação. Sei que o Governo, pondera a Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais, estã tentando este passo humano. Assim 
agindo, o Executivo Federal em s~;~a maior hierarquia, com uma 
visão global de suas implicações na ordem econômico-financeira, o 
decretaria sem as graves conseqUências que assinalei, as quais debito 
a minha inconcordância com a matéria em debate. 

O Senador Nelson Carneiro', -atento aos problemas mais agudos 
que enfrenta a situação brasileira, objetiva tambi:m tal desiderato. 

Como admitir que um trabalhador no Piauí, Acre ou Maranhão 
possa receber do seu empresârio o mesmo salârio pago ao de Silo 
Paulo, Guanabara ou Brasília? 

Com pesar, voto pela rejeição do presente Projeto, pelos moti­
vos expostos, todos eles indiscutíveis no presente momento em que 
matéria tão relevante estâ em apreciação nesta douta Comissão. 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 1975.- Jeuê Freire, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Henrique de U 
Rocque, Relator - Uzaro Barboza, vencido - Acdoly F11ho -
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (WII!OD Goaçalno)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei queserâ lido pelo Sr. 1'-Sccretârio. 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 59, DE 1975 

Acrescenta parágrafo ao art. 11" da Lei n~" 3.577, de 4 de 
julho de 1959, dispondo sobre isenções em favor de entidades 
filantrópicas. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. i' Fica o art. i' da Lei nv 3.577, de 4 de julho de 1959, 

acrescido do seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. O gozo da isenção de que trata o· arti­
go será efetivado a partir da data da apresentação ao INPS 
de atestado fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço So­
cial do Ministério da Educação ·e Cultura, vâlido enquanto a 
entidade satisfizer os requisitos exigidos." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Coobe ao ex-Senador Leoni Mendonça a feliz iniciativa do 
Projeto de Lei do Senado n' 166, de 1974, cujo mérito, entretanto, 
não foi possível ao Senado apreciar, em virtude do arquivamento da 
proposição, ao término da última Legislatur~ por imposição 
regimental. 

Com ~uenas ,alterações quanto à forma, submetemos ao 
esclarecidO Uame de nossos eminentes pares referida proposição. 
cuja finalidade principal é dar validade, pelo tempo em que a enti­
dad'e filantrópica mantiver o estrito resPeito às normas legais, a isen­
ção das contribuições previdcnciãrias de que trata a Lei nv 3.577, de 4 
de julho de 1959. 

São da justificação do projeto original as seguintes considera· 
ções:· 

"A validade, pOrtanto, dos certificados emitidos ·pelo 
Conselho Nacional de Serviço Social ficou limitada ao exí­
guo prazo de dois anos. 

Tal circunstância tem provocado situações verdadeira­
mente embaraçosas pafa muitas entidades beneficentes em to­
do o Pais, principalmente as-que se situam no interior, eis que 
vencido o prazo de validade do certificado, quando não 
obtêm, imediatamente outro, são autuadas pelo INPS, 
sujeitas, assim, ao recolhimento de contribuições acrescidas 
de multa, mora e correção monetária, ainda que continuem 
cumprindo fielmente o q':le determina a Lei nv 3.577, de 1959, 
e, portanto, com pleno direito à isenção nela-prevista." 

Na da mais justo, assim, do que reconhecer, tex.tua1mcntc, a vali­
dade do certificado fornecido ~lo CNSS por todo o tempo em que a -
entidade filantrópica cumprir as exigências impostas pela legislaçio · 
em vigor. 

Sala das Sessões, em 18 de abril de 1975.- Jolf Eatues. 

l.EGISLAÇÀO CITADA 

LEI N•3.577 -DE4DEJULHODE 1959 

Isenta da taxa de contribuição de previdblcia dos 
Institutos e Caixas de Aposentadoria c Pensões as entidades 
de fins filantrópicos reconhecidas de utilidade pública, cujos 
membros de suas diretorias não percebam remuncraçâo. 

Art. 1.' Ficam isentas da taxa de contribuição de 
previdência aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e 
Pensões, as entidades de fins filantrópicos, reconhecidas 
como de utilidade pública, cujos membros de suas diretorias 
não percebam remuneração. 

(Às ComiSsões de Constituição e Jwtiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (WUooo Goaçolns)- O projeto lido serê 
publicado e, em seguida, remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. J9-Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l61, DE 1975 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião de 16 do cor­
rente, deliberou requerer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado n•s 57. 59 e 78, de 1971, e24, de 1975. 

Sala das Sessões, em 18 de abrir de 1975.- Senador Attioly Fl­
lho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (WD- Gonçalns)- O requerimento se. 
rã publicado e incluído. em Ordem do Dia, nos termos do art. 279, 11, 
c, 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, outro requerimento qui:: vai ser lido pelo Sr. 1•~ 

Secrétârio. 

1:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• I61, DE 1975 

Nos iermos do art. ISS do R(!gimento Interno. requeremos <tu• 
o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessão de 14 de 

'•'· 

. /1·,;iit 
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'· 
agosto seja dedicado à comemoração do 15()9 aniversârio do "Dilrio 
de Pernambuco". 

Sala das Sessões, em 18 de abril de 1975. - Man:ot Freire.­
Franco Montoro - Mauro Benevides - ~lte (bans - Paulo 
Brossard - GUvu Rocba. 

O SR. PRESIDENTE (Wlloon Gonçal .. s)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, o tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da sessão de 14 de agosto serâ dedicado à comemoração do 
Sesquicentenário do "Diário de Pernambuco". 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 
S. Ex:• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro da Previdência e Assistência Social. Dt. Nascimento 
e Si.lva; Governador Elmo Serejo Farias, do Distrito -Federaij" 
Presidente da Caixa Econômica Federal, Sr. Karlos Rischbictcr e o 
Presidente da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, Dr. Paulo 
Argolo da Cruz Rios, assinaram ontem, no Palécio do Buriti, 
convênio no valor de 200 milhões de cruzeiros para a construção de 
hospitais e aquisição de equipamentos destinados à rede hospitalar 
do lNPS em Brasília. 

Foi esse um ato que julgo de grande importância. Como m~dicO­
e morador desta capital, não podia deixar de expressar minha satisfa­
ção e meu aplauso à medida, tão oportuna e ben~fica serâ ela a todos 
que residt:m -neSt8 cidade. A verba, proveniente do Fundo de ApoiO" 
â.o DesenvolvimentO Social, do Ministério da Previdancia e Assistin· 
cia Social, permitirá a expansão e melhoria dos serviços médico­
hospitalares de Brasílía e será aplicada através da Fundação Hos­
pitalar do Distrito Federal. 

Estamos diante de uma demonstração enfãtica do empenho do 
atual Governo na mdhoria de setor fundamental ao bem..estar do 
povo brasiliense, merecedora de todo aplauso. 

Infelizmente, os serviços médico-hospitalares desta Capital vi­
nham enfrentando dificuldades diversas, sobretudo aquelas decor­
rentes do crescimento inesperado de Brasflia, prejudicando tanto a 
coletividade como os médicos da Fundação Hospitalar. Em grande 
parte, acredito que nestas dificuldades estará a explicação para fatos 
e incompreensões que vinham ocorrendo em Brasflia, no tocante à as­
assistência médico-hospitalar. A imprensa local focalizou ó assunto, 
dando~lhe merecida amplitud~. que, infelizmente, às vezes adquiriu 
aspectos negativos para um'a classe q(le tanto se empenha e se sa­
crifica em prol do próximo. 

Oportuno e necessãrio, portanto, o convênio ontem assinado no 
Palácio do Buriti. Graças a ele, além da ampliação da rede hospita­
lar, importantes melhorias poderão ser introduzidas no sistema hos­
pitalar de Brasília, de relevante intçresse para o Distrito Federal. S 
de se notar que os hospitaiS-déSia Capital não servem apenas aOs qúC 
aqui residem, pois hem sabemos que atendem e socorrem elevado 
número de pessoas que, procedentes de Minas, Goiás, Norte- e Nor: 
deste do País, para cá vêm à busca de atendimento médico-hospitalar 
que, infelizmente, não encontram nas localidades em que residem; 
EsS.e fato contribuiu ainda mais para a sobrecarga dos serviços 
hospitalares de Brasília. 

Sr. Presidente, é meu propósito, reitero, como médico e mora­
dor desta cidade, expressar desta Tribuna meu regotijo e aplawo pc­
la assina-tura de tão importante Convê.nio, felicitando· as autoridades 
que dtle participaram. Indiscutível a importância do acontecimen­
to, pois revela a disposição de altas autoridades em solucionar, de fa­
to, os problemas que hâ algum tempo assoberbam a FHDF e a rçde 
hospitalar . .do INPS em Brasília. Formulamos votos para _que esse 
convênio venha a constituir marco decisivo à expan~o, melhoria c 
modernização ainda maior dos serviços médico-hospitalares desta 
Capital, pelo que hâ tanto ansiavam os dedicados c competentes pro-

Íissionais d8 Fundação Hospitalar e da rede dO INPS, conforme ~ 
propósito de todos, agora com o firme apoio do ilustre Ministro da 

. Previdência e Assistência Social, Dr. Nascimento e Silva: c o interes­
se demonstrado pelo Governador Elmo Sercjo Farias, por um setor 
que em muito vem beneficiar os habitantes de BrasOia. 

Era o que tinha que dizen (Muito bem!.Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wlloon GonçaiYOs) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) (Pronuncll o oeplote 
discuno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Segundo os arqueólogos, a Cerâmica nasceu quando o primeiro 
ser humano despertou sobre a terra. Pode-se confirmar a crença com 
base na Bíblia, quando assegura ter sido o homem feito de barro. 

Se São Thomás de Aquino criou uma escola de Filosofia, Aristó­
teles exaltou a arte política, Shakespeare dignificou a Poesia, c 
Leonardo da Vinci abriu novas perspectivas à Pintura, não se pode 
encontrar um sâbio ceramista capaz de fazer'jus a uma câtedra. 

Arte provinda da terra, é a mais democrática das realizações do 
homem. Serviu nos mais remotos tempos da civilização como ele­
mento de segurança c defesa humana, como adorno e, finalmente, 
aparece como uma das mais seguras fontes de renda, ind11stria 
poderosa c de grande valor. 

Muitas vezes já se.disse que a Cerâmica define o carâter de um 
povo e atesta o valor de uma civilização. Ao voltar seus olhos para o 
belo, o homem sente a ·majestade de Deus. Não só na Poesia, na 
M11sica e na Pintura encontramos manifestações do espfrito humano 
na conquista de um mundo novo, cheio de força e beleza. Mas, 
também, a Cerâmica ostenta, em relevo, a capacidade do descobri­
mento, dando ao homem a sensação das belezas que se renovam c 
ainda estão sempre presentes no fragor da luta humana por uma civi~ 
lização mais elevada e nobre. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, realiza-se, em Guarapari, cidade 
do Espírito Santo - famosa pelas suas praias, conhecida pelas 
propriedades de sua areia radioativa, sua água mineral e os trabalhos 
em conchas e caramujos, o jacarandá do Norte capixaba, os 
utensflios dos índios Guaranis e a delicada arte das rendeiras - o 
XIX Congresso Brasileiro de Cerâmica, promovido pela Associação 
Brasileira de Cerâmica com o apoio do Governo daquele Estado, da 
Secretaria de Indústria e Comércio, da CONESTUR e EMCATUR. 

Aproximadamente 800. Congressistas encontram-se reunidos, 
tendo como Pfesidente da Comissão Organizadora o Sr. Jones 
Santos Neves Filho, que em sua mensagem sob o título- Novos Ca­
minhos- assim se manifestou: 

"Hâ mais de meio século iniciava o Brasil seus passos na 
cerâmica. As pequenas olarias - principalmente na região 
Centro-sul - começavam a moldar suas primeiras peças de 
barro e argila. 

O tempo passou, as pequenas olarias cresceram e as 
grandes indústrias surgiram e se desenvolveram a passos 
largos. A cerâmica passou a ser elemento auxiliar ao pro­
gresso, dentro de suas várias formas de utilização. 

Na indústria siderúrgj.ca, nas comunicações e nos trans­
portes, na construção civil, nas redes elétricas de alta tensão, 
a cerâmica assumiu papel de destaque e fator de propulsão 
cj.o desenvolvimento econômico e tecnológico do Pafs. 

O elemento cerâmico é hoje presença proeminente no 
grande mercado industrial, tanto no Brasil como no exterior, 
incrementando continuamente o volume de suas exportações. 

Como Presidente da Comissão Organizadora do XIX 
Congresso de Cerâmica é nossa intenção promover um en­
contro que, procurando situar-se no elevado nível dos concta­
ves anteriores, contribua também para uma melhor e mais rá­
pida adequação dos problemas do setor situando~o em pa­
tamar elevado no plano geral do desenvolvimento brasileiro. 
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A execução técnica de organizaçiO foi confiada à 
BRASENCO, empresa especializada neste tipo de atividade, 
que colaborará no assessoramento indispensâvcl l con­
secução dos objetivos primordiais do Congresso. Nelte- En­
contro de profissionais e industriais de Cerâmica seria abor­
dados, entre outros de igual relevância, tr~s aspectos de 
grande significação atual: a política de exportação, a for­
mação profissional e os aspectos técnico-cientiftcos. Como 
componente dinâmica do Congresso haverá uma expressiva 
exposição de equipamentos e produtos nacionais e interna­
cionais, utílizados ou fabricados pela indClstria cerâmica. 

Em um esforço congregado de todos que trabalham, se 
beneficiam ou se interessam pelo constante desenvolvimento 
da indústria Cerâmica, pretendemos um Congresso em que, 
no debater das idéias e temas, sejam ençontrados novos e efe-. 
tiv()s caminhos para maior progresso e desenvolvimento 
deste importante setor da atividade industrial." 

Tendo sido iniciado a l3 do corrente, o Congresso Brasileiro de 
Cerâmica vem alcançando absoluto sucesso, pela seriedade e relevân­
cia dos temas abordados, pelo grau de consci~ncia c responsabili­
dade da parte dos empresários do ramo da Cerâmica, constando de 
sua programação: apresentação de trabalhos técnico-científicos; 
Conferências; e, Painéis sobre: Aspectos Industriais e de Comerciali­
zação; questão de preços e custos; formação profissional: oportuni­
dades comerciais; visitas às indústrias da região e ao Porto de 
Tubarão. 

Na sessão solene de abertura, fizeram-se presentes os Srs. !!leio 
Álvares, DD. Governador do Espirito Santo, Dr. Severo Gomes, 
D.D. Ministro da Indústria e do Comércio e o Dr. Marcus Vianna, 
Presidente do BNDE , a quem coube proferir a Conferência. 

Na data de hoje, Sr. Presidente, encerra-se o referido Conclavc, 
constando de sua programação Uma Conferência a ser proferida pelo 
ilustre_ Governador do Estado do Espfrito Santo, Dr. !::leio Álvares, 
com a presença do Dr. João Paulo dos Reis Velloso, e do titular do 
MIC, Dr. Marcus Vianna. 

Não poderia deixar de incorporar ao meu discurso a definição 
dada pelo ilustre Professor de Quimica Industrial, da Escola 
Politêcnica da Universidade de São Paulo, Dr. Pérsia de Souza 
Santos, que, também, é membro da Academia Brasileira de Ciências 
e Presidente da Associação Brasileira de Cerâmica, relacionada com 
dois aspectos da temática do Congresso: 

.. Os Congressos têm um papel extremamente importante 
para o desenvolvimento integrado do pais, pois encontro 
informal entre profissionais da indústria da Cerâmica, envol­
vendo também o aspecto empresarial do setor, haverã de con­
tribuir substancialmente não só para o desenvolvimento 
p1aior da própria cerâmica, mas também do Brasil e sua pro­
jeção no exterior. O aspecto catalizador de progresso que a 
cerâmica vem desenvolvendo em todo o território nacional, 
seja na construção civil, na siderurgia, transportes e comu­
nicaçõ·es ou até mesmo no setor doméstico ou artesanal, 
renete-se fundamentalmente , na dinâmica social da 
comunidade. 

Referindo-se ao aprimoramento profissional assim se ex~ 
pressou: Quando duas pessoas se encontram e trocam entre si 
urna nota de um cruzeiro, cada uma permanece com a mesma 
nota de um cruzeiro. Mas se estas pessoas fazem o mesmo 
com uma idéia o resultado é bem diferente: cada qual passa a 
ficar corri duas idéias." · 

Daí resulta que o progresso atual da indústria Cerâmica atinge 
um estãgio bem adiantado de industrialização nacional, pois a impor· 
tação de matéria-prima tem sido pequena. 

O Sr. EYUdro Carreira {Amazonas) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. 01AIR BECKER (Santa Catarina)- Pois nilo. 

O Sr. EYIJidro Carreira (Amazonas)- Quero teoer loas ao seu 
pronunciamento. Quero parabenizã-lo, principilmente, pelo exórdio 
do seu discurso, que_é uma exaltação ao bolao f ... ,-• eata preocupa­
ção do trabalho cerâmicO. e uma exaltação ao esf'- psiquico que 
o homem desenvolve para transmitir ao barro, ao cimento, à pedra e 
ã madeira as suas elucubrações, num atestado eloqüente de que ele é 
resultado do toque divino, dessa fagulha, que a grande matriz, 
geradora de todos os fenômenos, inoculou no homem. Eu o para· 
benizo pela preocupação em exaltar essa convenção, essa conferência 
que se preocupa com a Cerâmica no· Brasil. Meus parabéns, nobre 
Senador. 

O SR. OTAIR BECKE~ (Santa Catarina)- Meu nobre amigo 
e Senador Evandro Carreira, a forma de V. Ex• se manifestar nesta 
Casa já m~rcou uma característica. Assim, o aparte de V. Ex• -
devo dizer-lhe com toda a franqueza - dignifica o meu pronun­
ciamento ao qual eú. o incofPoro, com muito ora7.er f'. '~~ 1 isfação. 

Continuo, Sr. Presidente. 
O progresso atual ein determinadas âreas é equivalente ao dos 

países economicamente desenvolvidos e isso pode ser auferido pelas 
exportações de manufaturados e know-bow que estamos enviando 
para além de nossas fronteiras. 

Na oportunidade em que registramos, nos Anais desta Casa, o 
Encontro dos Ceramistas, apresentamos nÓssos efusivos cumpri· 
mentes à nobre classe, conjuntamente com os votos de que, pias· 
mada de otimismo pelas medidas governamentais, recentemente 
postas em prática, certamente confirmadas através dos ilustres repre­
sentantes do Governo que se fazem presentes ao Conclave, pros­
sigam em sua caminhada de contribuição ao desenvolvimento inte· 
grado do Brasil. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) (Pronuncia ·o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, SrsJ Senadores: 

Todos os anos, no dia 19 de àbril, a Paraíba aguarda ·que, desta 
tribuna, para onde ela me mandou, faça eu o registro do aniversário 
natalício do grande Presidente GetUlio Vargas, meu querido amigo, 
de saudosa memória. 

Fiel a um compromisso que assumi comigo mesmo, venho 
render minhas homenagens de todos os anos à memória sempre reful­
gente de Getúlio Vargas, neste ~ia'~ que o Brasil inteiro celebra a 
data do seu nascimento. 

É que o inolvidâvel estadista, de repercussão legendária, vivo 
continua no sentimento de todos os brasileiros, incorporado que 
está, definitivamente, ao patrimônio histórico que a Pátria resguarda 
e cultua. Estadista que se destacou entre os maiores, seu nome con­
tinua uma legenda, como governante probo e austero e irrivalizãvel 
condutor de homens. 

Hoje, da sua amada São Borja, onde seus restos repousam, aos 
mais distanteS rincões deste País Getúlio Vargas será lembrado com 
saudade e louvado com exaltação, por todos os benefícios que fez e 
por todo o bem que desejou fazer. 

Neste instante, não faço mais do que unir a minha voz e o meu 
sentimento à voz e ao sentimento de todos os brasileiros, nesta justa 
e crescente consagração à memória do estadista imortal.. 

Os homens que deram, na vida, exemplos edificantes viverão 
para sempre na lembrança e na consciência do povo, pela eternidade 
desses exemplos. 

Getúlio Vargas deixou plantadas todas, ou quase todas, as se­
mentes para nossa emancipação econômica. Tornou~se necessário, 
depois, podar algúmas plantas e fortalecer outras, mas a semente 
plantada era boa e prOmissora. Orgulhamo-nos, hoje, de nossa Si­
derurgia, Petróleo, Álcalis, Fábrica de Mdtores, etc. Mas nada disso 
teria resultad9 se não tivesse havido, paralelamente, o preparo do ho-
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mero brasileiro, para manipular nossas indústrias de base e usufruir 
dos beneficios que estas, certamente, trariam com o tempo. Repisar 
nas leis tr~balhistas nunca é demais. No entanto, tantas outras inicia­
tivas em be-neficio do povo aí estão a atestar os esforços de 'uma 
plêiade de homens ilustres que com ele surgiram no alvorecer da Re­
volução de 1930: o saneamento da chamada Baixada Fluminense, as 
obras contra as secas, a retificação de rios e conseqüente proteção a 
inúmeras cidades que, periodicamente, eram flageladas por en­
ch~ntes, a marca para o Oeste, numa reconquista de terras despo­
voadas, a proteção ao índio, além de inúmeras escolas e faculdades 
de ensino superior e hospitais. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ruy Carneiro? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Com muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas) - Congratulo-me com V. Ex• 
pelo seu discurso, e solidarizo-me com a homenagem que presta à 
memória do Presidente Getúlio Vargas. Fui um dos fundadores da 
União Democrática Nacional, e eleito Governador de Alagoas por 
ela em coligação com uma ala do PSD. Durante 4 anos do meu go­
verno, contei sempre com o apoio do Presidente Getúlio Vargas, que 
era àquele tempo Presidente do PTB, partido que me combatia no Es­
tado. Apesar disso, recebi de S. Ex• todo apoio, o que revela o seu es­
pírito de homem de EstadO que, acima dos interesses partidãrios. 
colocava os interesses do desenvolvimento do N,ordeste. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Agradeço ao eminente r~ 
presentante de Alagoas, Senador Arnon de Mello, pelo ap3:rte. 

Recordo-me de 'que, no ano passado, ao exaltar aqui, neSta 
oporttinidadt, a figura excepcional de Getúlio Vargas, vãrios ho­
mens que pertenceram à União Democrãtica Nacional foram os 
aparteantes da nossa oração. Isso encheu-me de profunda felici­
dade, porque o Presidente Getúlio Vargas não pertence mais a esta 
vida, mas passou para a História, e os homens de bem que foram 
filiados àquele partido têm a dignidade de vir, de pítblico, prestar a 
sua home:nage-:n àquele que tudo mereceu pelo bem que fez ao Brasil. 
Muito obrigado a V. Ex•, Senador Amon de Mello. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Eu desejaria fazer um re­
gistro, associando-me a esta homenagem sentimental, como V. Ex• 
declara, mas que tem uma dimensão histórica. Realmente, o Presi­
dente Getúlio Vargas pertence à. História, embora o historiador 
Hélio Silva diga que o presente, também, constitui matéria da His­
tória. Mas quando nós nos debruçamos na anãlise das grandes pers­
pectivas do período getuliano, do consulado getuliano, verificamos 
que um fato importante para a independência econômica do Brasil 
foi conquistado à época: o governo americano não praticava, direta­
mente, uma política de auxilio a Estado para Estado. E foi, realmen­
te, Getúlio Vargas quem quebrou esse princípio, obtendo os recursos 
que nos vieram ajudar, quando fundamos a Usina de Volta Re­
donda, o que na História do Desenvolvimento Econômico Brasileiro 
tem, realmente, significação singular. Por isso, quando nós, isentos 
de qualquer paixão que nos tenha envolvido no passado, o julgamos 
nas linhas límpidas da História, não nos devemos esquecer, de a ele 
tributar essa homenagem, como um dos iniciadores da Funda.çilo da! 
Indústrias Básioas, garantidora da autonomia e da independancia 
econômica deste Pais. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraiba) - Muito agradecido ao 
eminente representante do Amazonas, Senador José Lindoso, pelo 
seu aparte. V. Ex• faz muito bem em homenagear, com a sua inteli­
gência, a figura extraordinária de Getúlio Vargas. Em verdade, vem 
V. Ex•, com seu aparte, ilustrar o nosso discurso, como também o 

fez no ano passado, quando aqui se exaltava a figura do Presidente 
Getúlio Vargas. Agradecido a V. Ex•, Senador José Lindoso. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Com muito prazer, Se­
nador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar 'Franco (Minas Gerais)- Apenas queria, tambérit, 
associar-me a esta homenagem, que V. Ex• presta a figura ex­
cepcional de brasileiro, que foi Getúlio Vargas. Trago, também, o 
meu aplauso por. sua fala, nesta tarde, a esse homem a quem o Brasil 
tanto deve. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraiba) - Agradeço o aparte do 
meu cpmpanheiro de Bancada, o jovem representante de Minas 
Gerais, Senador Itamar Franco. Minas Gerais jamais poderia deixar 
de figurar nesta homenagem à figura excepcional de Getúlio Vargas. 

Outros Estados do Brasil poderiam ficar silenciosos, mas nunca 
a gloriosa Minas Gerais, pelas ligações entre a terra das Montanhas e 
o bravo Pampa. 

Muito agradeço a V. Ex•, Senador Itamar Franco, que trouxe a 
terra das Alterosas para essas páginas tão humildes do representante 
da Paraíba, na exaltação que agora faço ao glorioso Getúlio Vargas. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Concedo o aparte, com 
muito prazer, ao meu querido amigo, Senador Gustavo Capanema. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas ..Jerais)- Meu caru colega, 
Sr. Senador Ruy Carneiro, estava retardando o meu aparte para, de 
certo modo, aproveitar o aparte dos outros. Mas agora que o meu 
Estado falou pela sucinta, mas, eloqaente palavra do Senador Itamar 
Franco- e Minas Gerais, disse V. Ex•, não podia faltar- agora é 
forçoso que também eu participe do seu discurso. Vê V. Ex•, assim, 
que Minas Gerais fala por todos os seus lados, pelo lado do MDB e 
pelo lado da ARENA, fala de todas as suas distâncias e por todas as 
suas vozes. Minas Gerais e a Paraíba, relembrou V. Ex•, estão 
entrelaçadas com Getúlio Vargas, que veio do Rio Grande do Sul, 
formando aquele formidável triângulo, que serviu de base à 
Revolução de Outubro de 1930 e, portanto, da nova República, que 
se desdobrou em tão gloriosos acontecimentos, entrecOrtados dos 
seus desastres, dessa nova República que ainda continua. De Getúlio 
Vargas não vou dizer nada. Nada direi da sua obra nem da sua 
figura. Apenas direi da sua glória. Getúlio Vargas é um exemplo de 
glória, de verdadeira glória. Direi melhor que Getúlio Vargas foi um 
espetáculo de glória. O exemplo ê para ser seguido; o espetáculo, 
para ser admirado. A festa de hoje ê de admiração, é gesto gratuito 
de admiração. Vejo nele hoje, mais do que exemplo, um espetáculo 
de glória. Que coisa difícil ê a glória! Em Getúlio Vargas vejo como ê 
difícil a glória. Ela é difícil para o pianista, é difícil para o pintor, é 
difícil para o jogador de futebol, é dificil para o poeta e o romancista, 
é dificil para o homem de ciência, é difícil para o soldado e o sa­
cerdote, ê sobretudo difícil para homem de Estado. Todas as glórias 
exigem, antes do mais, idealismo. f: sempre preciso que o homem, 
chamado pela glória, tenha um ideal, tenha o ideal dessa glória. Mas 
isto não basta. Ele hã de ter os atributos capazes de atingir o ideal­
qualidades de inteligência, qualidades de caráter e, até mesmo, 
qualidades físicas, qualidades de corpo, de saúde, de resistência. 
Mas, finalmente, hâ um terceiro elemento, que são as condições 
misteriosas do acaso. t!. a êontribuição do destino. Tudo isso, que é 
tão dificil reunir, tudo isso, todas essas condições Getúlio Vargas 
teve_ na áspera trajetória da sua vida. Neste aniversário, quero çe.. 

lebrar em Getúlio Vargas o homem da glória,·o homem que nunca 
perdeu o ideal, que no seu ser conseguiu urdir o arsenal dos dons 
humanos indispensáveis, e estava sempre pronto para a aceitação. 
alegre dos acasos. Enquanto vivo ele era, o povo sabia aplaudir o 
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espetáculo da sua glória. Depois de morto, até mesmo as altas corren­
tes, que lhe eram contrárias, vão-se aproximando, vão desfazendo a 
hostilidade, vão amainando os rancores. Tal é o milagre, tal o privilé­
gio da verdadeira glória. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Agradeço o aparte dt 
eminente representante de Minas Gerais, o meu velho e qUérid 
amigo, Senador Gustavo Capanema. Quando concedi o apart~ 
V. Ex•. citei-o como Ministro Gustavo Capanema porque V. Ex• 
foi um destacado elemento dessa plêiade de homens ilustres, a que 
me referi no início da minha oração, dizendo que o Presidente se fez 
acompanhar de um precioso e selecionado grupo de figuras do maior 
destaque no cenário político e administrativo do País, sendo que não 
me foi possível relacionar todos, porque assim se tornaria por demais 
longa a minha situação. Apenas, quero recordar o Senador Gustavo 
Capanema que, graças a Deus, veio abrilhantar esta Câmara Alta e 
que com tanta beleza e espírito de justiça exaltou o nosso Preclaro 
homenageado deste 19 de abril. 

Tivemos, também, a honra de ouvir a palavra do genro do 
grande e saudoso Ministro Lindolfo Collor, através do ilustre re­
presentante do Estado de Alagoas, o Senador Arnon de Mello, que 
fez aquela exaltação a que já me referi, e na qual figuram ainda João 
Neves da Fontoura, Batista Luzardo, para não citar um mundo de 
brasileiros desaparecidos, e outros ainda, graças a Deus, servindo ao 
Brasil. Confesso a minha infinita alegria - depois da palavra do 
jovem representante de Minas Gerais, nobre Senador Itamar Franco 
de ter ouvido, também o gigante do Ministério da Educação e 
Cultura ... 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Muito bem! 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- ... esse gênio que é Gus­
tavo Capa nem a (Muito bem!), porque é inegável que Gustavo Capa­
nem a é um gênio e o demonstrou como Ministro notãvel que o foi. 
(Palmas.) 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO {Paraíba}- Com muito prazer. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Na oportunidade em que 
V. Ex•. em seu nome pessoal, em nome do seu Estado, a Paraíba, e 
em nome ainda da nossa Bancada, presta esta homenagem, vieram· 
me à mente dois fatos, nobre Senador, que isola~mente são sufi­
cientes para imortalizar o Presidente Getúlio Vargas e fa#r com 
q,ue, durante anos e séculos, ele se mantenha na galeria dos maiores 
brasileiros. Quero referir-me à luta pela obtenção da PETROBRÂS. 
Não era preciso, apenas, que fosse um homem honesto, cOmpe­
tente, de sensibilidade humana e que fosse um patriota para, nas cir­
cunstâncias de então, obter o monopólio do petróleo. Era preciso, 
sobretudo, que fosse um estadista e que fosse um político. Este 
evento está na lembrança dos que viveram e já está na História para 
o conhecimento dos que virão. Foi das mais lindas a luta de Getúlio 
Vargas pela instituição da PETROBRÂS, hoje monopólio defendido 
por todos os brasileiros. Mas, não existiria a PETROBRÂS, se antes, 
Senador Ruy Carneiro, ele não ~ivesse desfechado em escala maior e 
mais dificil a luta pelo passo inicial da industrialização brasileira. 
Não sei se todos aqui estão lembrados de como ele conseguh.t Volta 
Redonda. O Brasil incipiente, sem expressão internacional, vivendo 
de matérias-primas parcas e sem esperança alguma no mundo para 
dar o seu primeiro passo na industrialização, e Getúlio Vargas na 
época da guerra via que o aço era a estrutura, era a base necessária 
para a construção de um grande País. As fábricas de todo rnundo 
ocidental estavam ocupadas com a fabricação de mâquinas de guerra 
e ninguém se dispunha, a custo algum, a permitir que o Brasil 
obtivesse Volta Redonda. Então, foi quando ele, no jogo de 
interesses internacionais, jogou também os interesses do Brasil; mos­
trou possibilidade de negociar com a Alemanha, para que os Estados 
Unidos se dispusessem a atender o pedido do Brasil e a permitir que 
tivéssemos Volta Redonda. Somente esses dois exemplos, Senador 

Ruy Carneir-o, são suficientes para manter eternamente, na História 
do Brasil, o nome de Getúlio Vargas, como um dos maiores, senão o 
maior dos brasileiros! A homenagem de V. Ex• é merecida e o 
Paraná se associa a ela. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Muito agradecido a 
V. Ex f, Senador Leite Chaves, por sua palavra jovem e brilhante, de 
grande advogado, parlamentar e de nordestino, que foi reconhecido 
e acolhido, p~las suas grandes qualidades, no progressista Estado do 
Paranã. que para aqui o enviou e aqui esta honrando aquele Estado 
com o brilho de sua inteligência, cultura e patriotismo. Feticito 
V. Ex• pela justiça que fai à memória do grande brasileiro que o 
glorioso Rio Grande do Sul produziu e que tudo fez para servir ao 
Brasil. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Henrique de L• Rocque (Maranhão) - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Com muito prazer, 
Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão) - Nobre Senador 
Ruy Carneiro, o Maranhão também desejava dizer algo neste instan­
te em que V. Ex•, com rara felicidade, com indiscutível bom senso e 
com critério nas palavras, fixa o que foi o grande Presidente Getúlio 
Vargas, nas páginas da História. O nosso eminente Ministro Gus­
tavo Capanema, que honrou de forma inesquecível o Governo de 
Vargas, já disse, com a sua serenidade, com o seu alto descortino de 
homem de Estado, disse do que foi o ilustre Presidente falecido. O 
nobre representante pelo Estado da Paraíba sabe, não é preciso que o 
afirmemos, que neste instante fata por uma parcela considerãvel do 
povo brasileiro. i': que a posição de Getúlio Vargas na História do 
Brasil ê realmente insubstituível. Tive a ventura e a honra de servir 
ao seu último Governo, na Presidência do então Instituto dos Comer~ 
ciários. Tive a felicidade e a ventura' de com ele palestrar inúmeras 
vezes, em seu exílio em Itu, e após a sua vitória, na Fazenda São Pe~ 
dro, em Uruguaiana, de propriedade do ilustre sul-rio-grandense 
Batista Luzardo. E o que me impressionava em Vargas, era aquela 
compostura de homem de Estado aliada a uma profunda humildade. 
Humildade que alguns desconhecem, mas que era inerente à sua pró· 
pria personalidade. Era homem, ao contrário do que se procurou fa· 
zer crer, sem ódios e sem rancores. Presidindo o IAPC, gostaria de 
prestar este depoimento: nomeei como um dos meus assessores um 
ilustre intelectual brasileiro, irmão de proeminente Líder udenista 
Em seguida, fui chamado ao então Palácio do Catete. E alguém, 
poderoso naquele instante, interrogava-me se sabia que o nomeado 
era o irmão do Líder da UDN. Disse-lhe que sabia. Mas que sabia 
também que a lei interna do Instituto permitia-me a livre escolha d'ps 
meus auxiliares. E disse-lhe que se o fato da nomeação tivesse desgos· 
tarl.o o Presidente, por certo ele me chamaria a atenção. E ele nunca 
me chamou. Em seguida, nobre Senador Ruy Carneiro, para não 
contar todos os fatos nessa esteira de acontecimentos, recebi ordens 
do Presidente Vargas, para nomear um amigo de ilustre Senador 
que, nesse instante, representa, com brilho, o seu Estado entre nós. 
Esse ilustre Senador esteve no meu gabinete e levou a autorização do 
Presidente Vargas para que seu amigo fosse nomeado ·Procurador­
Delegado no Estado. Receberam outro pedido muito importante, do 
ilustre Vice-Presidente da República. Fui alertado de que não deve­
ria desobedecer à ordem pi'esidencial. Refleti. E por razões de ordem 
íntima, nomeei o recomendado pelo Sr. Vice-Presidente da Repúbli· 
ca. E, quando- supunha que fosse demitido no dia seguinte, o 
Presidente .Getúlio Vargas disse-me que se eu agira daquela forma 
era porque estava certo de ser a melhor maneira de servir ao Estado e 
ao seu Governo. São fatos, nobre Senador, que demonstram o 
quanto se pode ser grande na História de um pafs. E justamente nes­
se instante em que V. Ex• permanece leal à sua memória, tambéril 
agindo da mesma maneira, desejo pedir licença para que o Mara­
nhão se faça presente neste momento, prestando homenagem àquele 
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que merece tOdas as honras, toda a lembrança e toda a saudade do 
povo, que foi realmente a grande razão de ser do seu Governo e da 
sua existência! 

O SR. RVY CARNEIRO (Paralba) - Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Henrique de La Rocque, pelo depoimento 
valioso que V. Ex• dâ como representante do Estado do Maranhão e­
como ex-auxiliar de Getúlio Vargas. V. Ex• é daqueles que teve a 
felicidade a que me referi, no início desta singela oração, de ter sido 
um dos que colaboraram com o Presidente Getúlio Vargas. E só as­
sim V. Ex• poderia dar esse depoimento. 

No ano passado, o atual Governador do Estado de Santa Catari­
na, o ex-Senador Antônio Carlos Konder Reis, que foi uma das figu­
ras de maior projeção da União Democrâtica Nacional, deu aqui um 
aparte idêntico a esse de V. Ex•, em que externava como ex-Chefe de 
Gabinete do Sr. João Cleofas, então Ministro da Agricultura, o seu 
pensamento. Teve, naquela ocasião. ensejo de despachar vArias vezes 
com o Presidente Getúlio Vargas, podendo assim sentir .a grandeza 
daquele estadista. Por isso mesmo ele, que juntamente com toda a 
família sempre combatera o saudoso Presidente, lhe fazia justiça 
dizendo que só com aquele contato pôde sentir, de fato, a grandeza· 
do Chefe da Nação Brasileira, o inolviciâvel Getólio Vargas, que hoje 
estamos homenageando pelo transcurso da data de seu nascimento. 

O Sr. Otalr Becker (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. RVY CARNEIRO (Paraíba)- Com muito prazer. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Eminente Senador Ruy 
Carneiro, já se disse muitas vezes que quando a nosSa missão se 
encerra a história se inicia. Getólio Vargas jâ se foi. Por isto~ poss(­
veljulgar a sua atuação como homem póblico, como brasileiro. 

O seu trabalho e o seu patriotismo constituem muitíssimas pági­
nas de gloriosas ações em favor do povo e da Pátria brasileira. Com 
estas palavras, eminente Senador Ruy Carneiro, incorporo Santa 
Catarina às suas manifestações, e tenho certeza de que posso fazê-lo 
em nome do eminente Governador Antônio Carlos Konder Reis, a 
quem, nesta Casa, tenho a honra de suceder. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Sou muito reconhecido 
ao aparte do ilustre representante de Santa Catarina, Senador Otair 
Becker, qtJe vem trazer, como fez o atual Governador daquele Esta­
do, quando St::nador, a sua homenagem justa e merecida à memória 
do grande e saudoso Presidente Getúlio Vargas. 

Sr. Presidente, estou vendo que V. Ex• estâ me chamando ·a 
atenção. Vou, então, concluir esta homenagem ao grande Getúlio 
Vargas. 

Por tudo isso, Getúlio Vargas credenciou-se na estima do povo 
brasileiro, e a auréola mitica que se criou em tomo dele teve sua ra~ 
zào de ser. Nós os privilegiados que convivemos com ele e com ele 
trabalhamos em vârios setores da vida póblica não conhecemos o mi~ 
to, conhecemos o homem profundamente humano e íntegro, sensivel 
aos grandes problemas do s~sil. 

.. Este povo de quem fui escravo jamais scrâ escravo de nin­
guém". É a célebre frase do Presidente, que agora repito. 

Com essas palavras que encerraram nilo só a vida póblica e 
política mas a própria existência terrena de Getúlio Vargas, ele dei· 
xou não um testamento, mas o próprio resumo de uma vida 
inteiramente entregue à Nação brasileira. 

Que esta nossa homenagem a Getólio Vargas, quando transcor· 
re a data de seu natalício, seja o penhor de nossas vidas em trabalhar 
mais, sempre mais, para a grandeza de nossa terra. 

Retomando a linha humanista que nos foi legada estaremos to­
dos concorrendo para um melhor e maior destino aos que nos vilo 
suceder. (Muito bem! Palmas. O orador f cumprlmeatado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah'es) - A Mesa, sinto­
nizando as manifestações do Plenârio, associa-se à homenagem 

prestada ao Presidente Getúlio Vargas que foi, indiscutivelmente, 
passadas as paixões políticas, uma figura extraordinâ'ria de político e 
de estadista, que::, durante o exercício do Governo, abriu sulcos de 
grande importância, que possibilitaram, no futuro, um maior desen­
volvimento da nossa Pátria. 

Na sua história, sc::m dúvida, a morte, na maneira trágica como 
o S.tingiu, é a prova mais irrefutável de que acima de tudo ele co­
locava a sua dignidade pessoal. 

t, sem dúvida, um exemplo que ficará inesquecível na memória 
de todos os brasileiros, pela grandeza com que soube encerrar a sua 

• atividade política, demonstrando as qualidades de homem público e, 
acima disto, de estadista. (Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalbeito Sena- Altevir Leal- José Guiomard- José Este~ 
ves- Alexandre Costà.- Josê Sarney- Petrônio Portelta- Mau­
ro Benevides- VirgíJio Távora- Jessé Freire- Domício Gondim 
-Marcos Freire- Wilson Campos- Heitor Dias- Luiz Viana­

·Dirceu Cardoso - João Calmon - Gustavo Capanema - Maga­
lhães Pinto - Orestes Quê~cia - Orlando Zancaner - Osires 
Teixeira - ltalívio Coelho - Mendes Canale- Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- Estâ finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 57, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos To'rres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 69, de 1973, 
de sua autoria, que dispõe sobre o encaminhamento, pelos 
médicos que realizarem cirurgia plástica ou correção orto­
pédica, de fotografias. e otitros elementos de informação ao 
Instituto Nacional de Identificação. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 58, de 
1975, do Senhor SenadOr Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 76, de 
1973, de sua autoria, que revoga os capítulos I, li e 111 do trtu~ 
lo 11, Livro 1, do Código Civil brasilêiro, e dá outras provi~ 
dências. 

,Em votação o requerimento . 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

OSR. PRESIDENTE(WilsonGoncalves)­

ltem 3: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 30, de 1975), do 
Projeto de Resolução n"' 70, de 1974, que suspende a 
execução do art. 192, caiJ'ut, da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, na redação da Emenda Constitucional 
n~' 2, de 30 de junho de 1972. e das expressões :·sofrer aciden. 
te ou", constantes do parágrafo único do referido art. 192. · 
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Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos S'rs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definiti­

vamente aprovada, no~ termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

f: a seguinte a redação final aprovada· 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n'~70, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a e~ecuçio de 
dispO!!liilvos da Constltuiçio do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. 1:: suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
nos autos da Representação n9 892, do Estado do Rio Grande do 
Sul, a execução do art. 192, caput, da Constituição daquele Estado, 
na redação da Emenda Constitucional n9 2, de 30 de junho de 1972, e 
a das expressões "sofrer acidente ou", constantes do seu parágrafo 
único. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonça]Yes)­

Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (apre­
sentada pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 28, de 
1975), Projeto de Resolução n9 3, de 1975, que suspen­
de a execução do art. 14 da Lei n9 2.145, de 24 de novembro 
de 1972, do antigo Estado da Guanabara, na parte que 
incluiu os itens 19 e 22 do art. 39 do Decreto-lei n9 78, de 1969. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira usar da palavra, darei por encerrada 

a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definiti­

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

ta seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio Final do Projeto de Resoluçio n9 3, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou; nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, em parte, por lnconsdtuclonalldade, a exec:u.çio 
do art. 14 da Lei n91,145, de 14 de novembro de 1971, do utf­
go Estado da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiVa do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 22 de maio de 1974, nos autos da Representação n9 903, do antigo 
Estado da Guanabara, a execução do art. 14 da Lei Estadual n' 
2.145, de 24 de novembro de 1972, na parte que incluiu os itens 19 e 
22 no art. 3~~' do Decreto-lei nv 78, de 29 de julho de 1969, daquele 
Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­
Item 5: 

Discussão, em turno único, da emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado nv 20, de 1973 (nv 1.493-B/73, na 

Câmara dos Deputados), que revoga os arts. 39 e 41il dÓ 
Decreto-lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que .. dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade; e periculosidade, 
e dá outras providências", tendo 

PARECERES; sob n9 556, de 1974, das Comissões: 
-de COnstituiçio e Justiça, contrário; e 
-de Legislaçlo Social, contrário. 

Sobre a meSa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 163, DE 1975 

Nos termos do art. 310, alinea a do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão da Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n9 20, de 1973, que revoga os arts. 39 e 49 do Decreto-lei fi9 
389, de 26 de dezembro de 1968, que "dispõe sobre a verificaÇão 
judicial de insalubridade e periculosidade, e dá outras providências, 
a fim de que sobre ela seja ouvida a Comissão de Finanças. 

Sala das Sessões, em 18 de abril de 1975.- Senador Ruy Santos 

O SR. PRESIDENTE (Wl110n Gonçalves) - De acordo com 
deliberação do Plenário, a matéria será remetida ao exame da 
Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (WII10n Gonçabes) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

O Sr. Itamar FraRCO (Minas Gerais) - Sr. Presidente, res­
pondendo pela Liderança dó M;DB nesta Casa, solicito a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalv") - V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Peço licença a 
V. Ex• para passá-la ao Senador Lâzaro Barboza que falaiã em 
nome da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (WII10n Gonçalves) - V. Ex• está aten­
dido. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) (Em nome da Minoria, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui, há poucos minutos, surpreendidO com o pedido de minha 
bancada para que fizesse, em nome- do Movimento Democrático 
Brasileiro, nesta Casa, um ligeiro registro sobre um fato importanífs­
simo da História do País. 

Há vinte e poucos anos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mo­
desto representante de Goiás que ocupa esta tribuna, como simples 
candieiro de carros de bois, percorria o Planalto Central, no per· 
curso Anápolis-Formosa, precisamente no local onde hoje se planta 
Brasília, e pernoitamos abrigado do sereno pelas sombras de um 
enorme pequizeiro. Como poderia supor, que pouco mais de dtias 
décadas depois, neste planalto, naquele tempo solitário, onde só se 
ouvia o grito das seriemas e o uivar dos lobos, pudéssemos nós, brasi­
leiros, contemplar a maravilha arquitetônica que é Brasflia. 

A 21 de abril de 1960, as manchetes do mundo inteiro, em todos 
os jornais, em todos os vefculos de publicidade davam conta do nasci­
mento de Brasília, "fruto da capacidade de trabalho do seu povo e da 
liderança de um homem qUe sacudiu as então arcaicas estruturas des­
te País, o grande ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. O 
Brasil inteiro passou a acreditar em Bfasília. Para aqui veio o homem 
do Nordeste, o homem do Rio Grande do Sul, brasileiros de todos os 
rincões se uniram no esforço comum de dar ao Brasil uma nova Capi­
tal. E para aqui veio, também, numa obca de sustentação, nascendo 
junto com Br~ília, um órgão de divulgação, respeitabilfssimo. Refi· 
ro-me aos órgãos Diários Associados, Comio BruilieDH e TV-Bras[· 
lia, Cana16. Jornal diário, fundado por Assis Chateaubriand, em 21 
de abril qe 1960, completa 15 anos de existênciá juntamente com a 
Capital da República em Brasília. 



1232 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11 I Abril de 1975 

O Correio foi revivido em sua ~egunda fase pelo fundador dos 
DUrios e Emiuoras Aaoclados em homenagem a Hipólito Jo~ da 
Costa, que, em J 808, fez o primeiro jornal do Brasil, para lutar pela 
Independência do Pafs. O Corr_eio Braziliense era editado em Londres 
por Hipólito da Costa, uma vez que as autoridades ponugucsas, na 
época se ~punham à feitura do órgão em terras brasileiras. E_ra 
assim, impresso no exterior e enviado, ilegalmente, para o Brasil. 
Quando da transferência da Capital da República do Rio para o 
Planalto Central, Assis Chateaubriand foi convidado pelo então 
Presidente Juscelino Kubitschek a fundar na nova Capital um órgão 
de imprensa, para integrar à grande cadeia nacional dos Dlúlos 
AIIIOdados. Chateaubriand não se recusou e, apesar das dificuldades 
da êpoca, ergueu no meio do cerrado um ediflcio e nele instalou ~odo 
o equipamento necessário para a feitura do jornal. 

Da mesma forma construiu no DF toda a Íl)stalaçlo para o fun· 
cionamento de um canal de· televisão que começou a transmitir - ao 
vivo- no dia da inauguração da Capital em Brasflia: 21 de abril de 
1960. Chateaubriand dotou, assim, a nova Capital de um moderno 
jornal diârio e de potente canal de televisão, contribuindo, decisi~ 
vamente, para o progresso da cidade CQm divulgação de suas ativi­
dades e estimulando a recreação e a cultura do Distrllo Federal. 

Hoje, a TV-~Brasília,'-Cana1~6, integrando a Rede TuPi, mantém 
elevado índice de assistência com quase toda a programação em 
cores. O Correio Braziliense, nos seus quinze anos de existência, 
carecterizou sua conduta como defensor intransigente da aplicação 
do Plano Piloto traçado por Oscar Niemeyer e lúcio Costa, batendo-
se sempre contra distorções do projeto original. 1 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - V. Ex• dê licença para um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiàs)- Com muito prazer, no­
bre Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Lamento interromper V. Ex•, 
mas não poderia deixar de trazer-lhe a minha solidariedade, quando 
V. Ex• ocupa a tribuna, como representante do grande Estado de 
Goiãs, para fazer a exaltação de Brasfiia, desta Brasflia formidável, 
criada pelo grande Juscelino Kubitschek de Oliveira, e quando 
V. Ex•, também, aproveita o ensejo para juntar à menina de LS anos, 
que ê Brásília, o brilhante _órgão associado Conelo BruiUeue, fun­
dado pelo genial paraibano Assis Chateaubriand que, cheio de bra­
vura e fé, veio ao cerrado,. como V. Ex.• acaba de focalizar, cercado 
de notável plêiade de profissionais da imprensa, fundar um jornal e 
uma televisão para mostrar ao mundo que Brasma não iria para trâs, 
Brasília iria para frente, como na realidade estamos testemunhando 
através da palavra de V. Ex.• e de outros Senadores que o apóiam. 
Deix.o neste aparte a minha sincera homenagem a Brasfiia e ao 
eminente Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, ao Correio 
BnzUiebse e à sua notável equipe, destacando Cid Varellà e Ari 
Cunha, de modo especial, e à memória do grande e notável pa­
raibano Assis Chateaubriand. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Muito obrigado, Se­
nador Ruy Carnetro. 

O Sr. Leite Chaves(Paranâ)- V. Ex• me permite um apane? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs) - O aparte de V. Ex• 
veio mail~ uma vez demonstrar que estamos certos nas afirmativas 
que aqui fazemos. 
• A confiança do grande P,araibano Assis C:Jtateaubriand no futu­
ro de Brasília era a confiança de todos os brasileiros na liderança in~ 
conteste do ex-Presidente Juscelino Kubitschek, na sua capacidade 
de trabalho e ação. 

Agradeço o aparte de V. Ex• e ouço o nobre Senador Leite 
Chaves, do Paraná. ·1 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Senador, Brasflia ~tão impor­
tante para o País e para esta Casa, que peço permissão para apartei­
lo de pé, embora o Regimento me confira o direito de fazê-lo sentado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiá.s) -Obrigado. e uma hon­
ra que incorporo ao meu discurso. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Excelência, em 1951, os estu­
dantes do Brasil, através da União Nacional dos Estudailtes, esta­
vam· realizando, em Goiânia, a Capital do seu Estado, o seu 
XV Congresso. O lema· era o seguinte: "Transplantação da Capital 
Federal para o Planalto Central". Aquela altura, político algum, nin­
guêm poderia conceber aquele nosso movimento senão como um 
arrojo de: êstudantes que tinham as vistas voltadas exclusivamente 
para o amanhã deste País. Foi um dos congressos mais emocionantes 
a que assistimos e, tive, naquela oportunidade, a honra de falar pelo 
Estado da Paraíba, defendendo essa mesma pretensão. Constituiu-se 
uma caravana de Goiânia para vir a este local em busca do marco 
antigo, para saber onde era Brasília._ A vastidào dos horizontes de 
então nos impressionaram- a mim mesmo impressionou demais -
e jamais poderia supor' que, algum homem tivesse a qualificação de 
apanhar uma idêia e realizar a Capital que já vinha sendo sonho de 
outros brasileiros, sonho este denominado por José Bonifácio como 
sendo Brasília. Voltamos de Goiânia e passamos em Belo Horizonte. 
Visitamos o Presidente Juscelino Kubistchek, na êpoca Governador 
de Minas Gerais, que não tinha idéia nem noção de Brasfiia. Jamais 
poderíamos conceber que aquele homem dinâmico e trepidante, 
então preocupado mais com Pampulha, viesse a ser o grande realiza­
dor de Brasília, o marco mais importante depois do Descobrimento e 
da Independência que se firmou neste País. Brasília é o ponto de ca­
minhada para outros arrojos, para outros sonhos. O Brasil começou 
a existir depois de Brasflia, e digo a V. Ex• que, se me sinto feliz 
sendo Senador elo Brasil, sinto-me mais feliz ainda em ser Senador 
do Brasil com assento no Senado em Brasflía. O Paraná se associa a 
estas homenagens. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Muito obrigado, nobre 
Senadof Leite Chaves. 

RCalmente, como bem disse V. Ex•, a concretização do sonho 
de São João Bosco só poderia ser feita por om gigante, por um povo 
com enorme capacidade de trabalho e que pudesse irmanar-se num 
abraço único de fé para construir esta obra gigantesca que af está. 

Mas, Sr. Presídente, voltando a falar nos Dlúios Auocl.ados, o 
jornal que ocupava modesta área no Setor Gráfico do Plano Piloto 
hoje conta com o maior parque grAfico particular de Brasflia, e, 
quiçá, do Planalto Central. Dotado de rnoderno equipament~ de 
composição e impressão, o Correio Bnzllleaae foi pioneiro em todo 
o Brasil na utilização de composição a frio, pois, há anos utiliza técni­
ca das mais apuradas para compor sitas páginas com equipamento 
que aboliu o sistema de linotipos, com emprego de chumbo a 
antimônio, elementos perigosos à saúde dos que os manipulam. Ao 
mesmo tempo em que objetivou a modernização do parque gráfico, a 
Direção do Jornal, tendo· à frente os jornalistas Edilson Cid V areia, 
Superinten'dente-Geral; e, Ari Cunha, Editor·Geral, procuraram ele­
var o nível dos integrantes do corpo redacional, trazendo jornalistas 
de vários Estados, principalmente o Rio, e criando, na cidade, uma 
ve~:dadeir:i "escola prática de jornalismo". O Conelo BruUiense, 
hoje plenamente identificado com Brasília, como seu jornal e seu de­
fensor, é o órgão de maior circulação na Capital, destacando~se entre 
os de maior tiragem do Pais. Administrado de forma a mais evo­
luída, tem sua situação econômica e financeira sólida e estabilizada 
desde que foi fundado, tornando-se uma empresa privada que ga~ 
rante permanente fonte de empregos para vários níveis de tra­
balhadores. Vivendo na sede administrativa do Pais, o jornal marcou 
sua atuação com um perfeito entrosamento com os Três Poderes da 
República, destacando igual acolhimento para o Judiciário, Legis~ 
lativo e Executivo e para os assuntos da cidade quer de ordem econô-­
mica, reivindicatória dos moradores ou esportivas c policiais. Como 
parte viva da çomunidade, Correio BrazUJense tem participado de 
numerosas promoções no campo das artes, da educação, das 
ciências, dos esportes entre outros. Promove, anualmente, o con· 
curso de Miss Brasil, e patrocina disputas esportivas do Jockey 
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Club do DF, de escolas de vârios níveis, al~m de exposições, confe. 
rências e outrãs manifestações de caráter cultural e recreativa. 
Buscando refletir a vida da Capital como um todo, dedica~se tanto às 
atividades diplomáticas das Embaixadas aqui fixadns como ·às ci~ 
dades satélites e à região geoeconômica do Distrito Federal, 
procurando influenciar, dentro da ~ica permitida à imprensa, na so­
luqão dos problemas regionais e locais. 

O Correio Brazlllense edita, diariamente, cerca de 32 páginas e 
aos domingos duplica este número, tendo apresentado, inclusive, 
edições a cores em ocasiões especiais, uma vez que possui máquinas 
de impressão offset das mais modernas do mundo, que permitem im­
primir colorido. O jornal recebe noticiário de todas as importantes, 
agências internacionais, incluindo UPI, AP (americanas), AFP (fran­
cesa), ADA (alemã), Latin-Roither (inglesa) entre outras. No1 

território nacional é coberta pela Agência Noticiosa dos Diários As­
sociados- ANDA, que atende a 34 jornais, 22 rádios e 14 televisões, 
integrantes da rede de Diários e Emissoras Associados, além de re­
vistas semanais e. mensais. 

Brasilia jâ viu surgir e desaparecer quase quarenta jornais em 
seus quinze anos de vida, pois a cidade apresenta dificuldades as 
mais diversas a este tipo de empreendimento industrial, sempre 
envolto em crises de ordem técnica e de ordem extramaterial. A tC?_~ 

das, porém, o Correio Braziliense tem sobrevivido e, a cada crise, re-
toma mais sólido e influente no seio da comunidade brasiliense ' 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão)- V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs) - Pois não, nobre Sena· 
dor Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (Maranhão)- Felicito o nobre 
Senador Lázaro Barboza pelo hino de louvor a Brasma que está a 
produzir. Falar de Brasília, V. Ex• o sabe, ê engrandecera capacida­
de de realização do povo brasileiro que, como se operasse um verda­
deiro milagre, sob o comando indiscutível de Juscelino Kubitschek 
que nos trouxe para cá, transferindo a Capital da- República para () 
planalto, deu a nossa Pátria nova destinação histórica, poHtica: 
econômica e social. Diz muito bem V. Ex• quando liga a fúndação de 
Brasilia, a implantação da Capital no planalto, à história e ao inicio 
do Correio Braziliense. O Correio Braziliense está tão intimamente 
ligado aos destinos de Brasília que um marcha pui passu com o ou­
tro. Com_ muita justiça V. Ex• enaltece a conduta de Edilson Cid 
Varella e Ari Cunha, sobretudo pela intransigência dos princípiOs 
por eles defendidos. O qu~_marca a conduta do Correto·BrazUieue e: 
justamente, nurlca fraudar. Nunca fraudou e por certo nunca 
fraudará os seus ideais, que são a Juta contínua e perseverante, pela 
grandeza da Capital que ele tanto louvou e ajudou a funôar. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Agradeço, sensibiliza­
do, ao aparte do eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Virgílio Tá,.,ora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Com prazer acolho o 
aparte de V. Exf, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Dirigente da NOV ACAP, 
quando da construção de Brasilia, e· depois da transladação para"éã 
do Poder Legislativo e de parte do Poder Executivo, tivemos ensejo. 
há dias, de dizer, em entrevista a jornal desta terra, o que deve o Pais 
à idéia dessa transladação; o que representou Brasília para o 
desenvolvimento do Centro-Oeste de nossa Pátria, aquilo que Brâ­
sília é, como a prova maior da afirmação do brasileiro. Mas algo 
acrescentaríamos ao que lá nos foi perguntado. Testemunha fomos 
desde os primeiros passos do que o Correio Braziliense, no meio da 
balbúrdia, muito natural, da transladação de uma Capital com prazo 
marcado, deu a esta terra. Havia dificuldades imensas; falta de tudo. 
Mas a visão de Assis Chateaubriand e o pulso firme de Edílson 

Varella e, depois, A ri Cunha, transformaram aquela tenta)iva- que 
muitos achavam tão ambiciosa quanto Brasília, ter um jornal de tira~ ·. 
gem como o Correio Braziliense o é, nestas plagas, naquelea; 4(às 
incertos- na explêndida realidade a que hoje assistimos. V. *K~"faz 
muito bem de não deixar de consignar do alto dessa Tribuna, que o 
Correio Braziliense é motivo de orgulho para o povo desta Capital. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GoiâsY- Agradeço o aparte do 
eminente Senador Virgílio Tãvora. 

Realmente, dizer o que representou Brasília para o desenvolvi­
mento do Centro-Oeste e, particularmente, para o meu querido Esta­
do de Goiás, que aqui tenho a honra de representar, exatamente 
naquela mesma cadeira que um dia os goianos entregaram ao cons­
trutor de Brasília, seria desnecessário. O mundo inteiro conhece. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás) - Pois não, nobre Sena­
dor Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlu (Bahia)- Associo-me às homenagens que V. 
Ex• presta a Brasilia, no transcurso do seu 15q aniversãrio. Brasília 
firmou-se, definitivamente, como Capital da República. Para tanto 
não foram poucos os esforços, a contribuição permanente, constao~ 
te, de tantos que a queriam ver como ela estâ, bela, neste planalto, a 
exibir, com a paisagem Q!le a natureza lhe deu, a grandiosidade da 
arquitetura que o homem criou. Mas não teria conseguido tão 
esplêndida vitória se não tivesse contado com a colaboração da 
imprensa; da imprensa de am modo geral e, no particular, do Comlo 
BruUleDJe, que aqui se fez, não apenas um órgão de divulgação, mas 
principalmente uma tribuna para defender e estimular a vida da 
nossa Capital. Falando nesse vibrante órgão dos Dljrlos Auodadoe, 
cuja criação· em BrasÍlia se processou sob a invocação do nome de 
um brasileiro do melhor quilate- Hipólito José da Costa- que tan­
to lutou pela Independência do Brasil, há de se mencionar o nome de­
Assis Chateaubríand, um dos súnbolos da imprensa brasileir~ 
jornalista combativo, dester!lido, mas sempre um homem devotado à . 
grande tarefa.de construir um Brasil maior e melhor. Felizmente, ao 
Correio BrazlUftaH vieram mais tarde juntar-se outros órgãos de 
divulgação, que estão sabendo honrar o nome da imprensa do Pais. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs)- Muito obrigado, nobre 
Senador Heitor Dias. 

.Vou concluir, Sr. Presidente, ... 

O Sr. JOié UDdolfo (Amazonas) - Permite um aparte, nobre 
Senador? · 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiâs) - com o maior prazer 
ouço o emine"nte Sei'lador José Lindoso, do Amazonas. 

O Sr. JoM Llndolo (Amazonas) - Brasília e:, efetivamente, o 
encontro de todos os caminhos do Brasil, os do Norte. os do Sul, do. 
Leste e do Oeste, na busca da esperança, valor perene que move os 
homens. ~o centro geopolítico da Pátria, sede do comando da poJiti­
ca administrativa da Nação e o Comlo Bruilleue, que mereceu na 
sua oração destaque especial, é, desde os tempos heróicos, a voz que 
expressa os raSgos da epopéia da éonstrução; os sofrimentos e as 
esperanças dos que para cã vieram. BrasOia, fundada pelo denodo e 
pelo entusiasmo de Juscelino Kubitschek, contando com a coragem e 
a decisão excepcionais de Israel Pinheiro, é uma afirmação de crença 
nos destinos .deste Pais. Sendo o símbolo do Brasil moderno, me-­
receu apoio decidido e firme da Revolução de Março de 1964, 
através do trabalho fecundo e permanen'te dos Presidentes Castcllo 
Branco, Costa e Silva, Emílio Garrastazu Médici e Ernesto Geisel. 
para a sua consolidação definitiva. A Aliança Renovadora N acionai, 
por nossa palavra, é parte nesta festa cívica que V. Exf proclama, que· 
V. Ex• registra com entusiasmo e, por isso, se associa ao seu discurso, 
no reconhecimento dos méritos de fundação da Capital no planalto, 
para marcar novos destinos na História deste Pais, Capital sonhada 

. ' l L:s 
'I Ô . 
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por José Bonifácio, o nosso Patriarca da Independência, c realizada 
com arrojo e coragem pela nossa geração. 

O SR. LÁZARO.BARBOZA (Goiás)- Muito obrigado, nobre 
Senador José Lindoso. 

O Sr. C•ttete Pinheiro (Pará)- V. Ex• permite um aparte. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Ouço o nobre Senador 
Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Plribelro (Pará)- Na evocação de fatos históricos 
que marcaram o início da vida de Brasflia, presta V. Ex• homena­
gem, a qual peço permissão para associar-me, aos que numa primei­
ra e grande manifestação de fé na consolidação da nova Capital, de­
ram-lhe, por iniciativa de Assis Chateaubriand, os meios de 
comunicação- Correio Brazlllense e TV-Bra.Ola- pata que, desde 
então, afirmassem ao mundo que Brasflia nascera, como nasceu, co­
mo "Capital do futuro", para ser a "Capital do Brasil-grande". 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiãs)- Muito obrigado, Sena­
dor Cattete Pinheiro. 

() Sr. Ageaor Maria (Rio Grande do Norte) - Permite-me 
V. Ex•? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Ouço o aparte do meu 
grande amigo, Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Senador Lázaro 
Barboza, na oportunidade em que V. Ex• tece este hino de louvor a 
Brasília e ao Correio Bruillense, não poderia deixar de associar-me, 
relembrando a figura memorável de Assis Chateaubriand -homem 
que podemos considerar um predestinado; homem de uma visão ex­
traordinária e de uma vontade férrea; homem que, ru.lmentc, 
engrandeceu o Nordeste e que jamais, em época alguma, poderemos 
esquecer. Também congratulo-me com aqueles que, substituindo As· 
sis Chateaubriand, tão bem suportam, em suas mãos, o encargo e a 
responsabilidade, dando, através dos tempos, àquele grande patrimô­
nio da imprensa brasileira o vulto e o destaque que ele hoje merece. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Muito obrigado, nobre 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Otalr Becker (Santa Catarina)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Ouço, neste instante, o 
Representante de Santa Çatarina, Senador Otair Becker. 

O Sr. Ot~lr Bec:ker (Santa Catarina) - Parabéns ao Correio 
BrazUiense e parabéns aos Dlirios Auoclados, concomitantemente 
com os agradecimentos pelo que têm feito por BrasUia e pelo Brasil. 
Jncorporamo-nos, ilustre Senador, a estas justas manifestações a 
Brasília e ao Correto Brazillente em nome dos catarinenscs que aqui 
tenho a honra de representar. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Goiás)- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

Sr. Pres'idente, atualmente o Correio Bra.rllluse, sempre fiel à 
sua conduta de linha política moderada, tem dedicado especial aten­
ção ao Poder Legislativo, mantendo cobertura de toda a atividade 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, atrav6s de equipe 
profissional altamente selecionada. 

De forma que, no instante em que homenageamos Brasnia, 
homenageando os brasileiros, prestamos também a nossa homcna· 
gerp ao corpo direcional do Correio Bn.:dllente e da TV·BnaDia­
Canal 6: seu Editor-Geral, Ari Cunha; seu Gerente, Alberto Sã Fi­
lho; seu Redator-Chefe, Ivaldo de Melo Medeiros; seu Diretor de 
Projetos Especiais, Expedito Quintas; o Diretor da Agência de Notí­
cias dos Diários Associados - ANDA, Carlos Alberto Lima; c o 
Diretor da TV-Bruma, Jairo Valadares. 

Brasilia, como já foi dito, não apenas por mim, mas principal­
mente pelos meus nobres Colegas de todo o Brasil que me honraram 
com seus apartes, é a concretização de um ideal maior do povo 
brasileiro, ideal que vem desde os tempos do Império, e que, pude· 
mos vê-lri concretizado numa época em que o povo brasileiro, de 
Norte a 'Sul, de Leste a Oeste, desfrutava de um clima de plena liber­
dade democrática, sob o comando de Juscelino Kubitschec. E assim, 
pôde ser construído este fantãstico monumento. 

Homenageando Brasília, o Correio Brazlllense e a TV·BrasOia, 
homenageamos a imprensa brasileira, como formadora e orientado­
ra das correntes de opinião, e cantamos tambêm um hino de louvor à 
liberdade, à liberdade e à democracia. Como bem foi dito certa vez 
na tribuna do Congresso Nacional, pelo grande soldado, grande 
brasileiro e grande democrata Eduardo Gomes: "Só na liberdade se 
constrói coisas estáveis." 

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Multo bemt Multo bem!) (Palmas. O orado1 é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Sr. Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) (Pronuncla o '"'11111nte di!I<Uno.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dentro da sábia convicção de que as coisas é que se fizeram para 
as pessoas e não estas para aquelas, tem o Governo Federal colocado 
o homem, que é sempre o fim, e não o meio de toda a dinâmica so­
cial, f:!omo meta de suas preocupações e de suas iniciativas. 

Melhor exemplo não se poderia invocar do que o programa de 
trabalho, que não se imobiliza em projetos irrea1izãveis, nos quais a 
volúpia de aparecer é maior do que o desejo real de servir, em contí­
nua execuçãe por parte do Ministério da Previdência Social, ora pon­
do em prática medidas novas, de indiscutível e ampla repercussão 
social, ora corrigindo distorções, conform~ a experiência recomende 
e inspire. 

E dentro do aglomerado humano que fala diretamente ao in­
teresse social. em qualquer país, está o funcionalismo público, em to­
da a sua horizontalidade - civil e militar - sem discriminação de 
hierarquias, que estas só se impõem apenas nas tarefas de dirigir c 
não na obr.igação de servir, porque esta há de ser comum a todos, pc­
los compromissos que assumimos, em relação ao progresso, à ordem 
e à unidade da Pátria. 

A Lei de Reclassificação de Cargos foi uma feliz iniciativa do 
Governo, com o objetivo não apenas de dar mais uniformidade à 
polftica funcional, mas também, em decorrência, de se fixar um crité­
ri() de justi11a na premiação da laboriosa classe dos servidores pítbli-
cos. 

Permita-nos os Srs. Senadores enfatizar que tenho absoluta isen­
ção nas medidas que preconizo ou advogo, porque não exerço ne­
nhum cargo, em nenhum dos setores da estrutura administrativa do 
País. 

Sinto, porém, pela minha formação que estimula a minha 
sensibilidade, e pela experiência haurida nos postos que tenho 
ocupado ao longo da minha vida pública, que não posso ser indi· 
ferente a reivindicações marcadas pelo sinal da jUstiça e da oportu· 
nidade. 

Por isso mesmo, não hã nunca em meus pronunciamentos nesse 
campo, inspiração de favores pessoais, que estes ficam para o meu re­
gistro afetivo, e aos quai.!O corres pondo com a lealdade da minha dedi­
cação, e a constância da minha estima. 

" Dentro desse pensamento, volto hoje a reviver palavras que 
pronunciei, nesta Casa, por mais de uma. vez, a última delas no dia 29 
de novembro do ano passado. 

Refiro-me, Srs. Senadores, ao cumprimento do que se contém 
no art. 103 da Constituição Federal, segundo o gual só através de lei 
complementar, da iniciativa exclusiva do Senhor Presidente da Repú­
blica, se determinarão "as exceções às regras estabelecidas quanto ao 
tempo e natureza do serviço, para aposentadoria, reforma, traris­
ferência para a inatividade". 
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Embora texto constitucional assegure, no particular, prerrogati..: 
vas especiais aos ex-pracinhas, tanto desteJ?üdos combatentes nos 
campOs de batalha, quanto representantes legítimos 
e intrépidos do povo brasileiro, na luta pela sobrevivência dos sagra• 
dos princípios que fazem a grandeza dos povos e a dignidade das Na· 
ções. E eles continuam credores do· permanente apreço de toda.il Na~ 
ção brasileira, não só na admiração como homenagem à sua braf 
vura, mas também no culto cívico em reverência aos que 
sucumbiram em terra estranha, e se firmaram para sempre no chão 
da História. 

Por outro lado, é de atentar para os efeitos da Lei Complemen· 
tar n"' 21, de 24 de setembro de 1974, relativos à aposentadoria 
compulsória dos diplomatas que sofrem, como jâ disse uma vez, com 
a constante distância da pátria longínqua, o maior ônus no de­
sempenho de sua nobre missão. 

Há, porém, ainda u.ma imensa gama de servidores que fazem 
jus, quanto antes, ao exame de suas situações para àdoçilo, no que 
tange às suas aposentadorias, de critérios análogos. Af estilo os 
professores, os radiologistas, os bombeiros, os operârios de limpeza 
pública, os taquígrafos, os gráficos, os técnicos de pesquisa, e ainda 
outros que exercem as suas atividades em lugares insalubres, ou, por 
natureza, propícios à contaminação e que não podem esperar 35 ou 
30 anos de serviços para conquistar a sua aposêntadoria que, a nosso 
ver, deverá ter o tempo reduzido para 25 anos de trabalho. Como po­
de, por exemplo, um bombeiro, depois de 60 anos de idade, mas sem 
os 35 anos de serviço, exercer as incumbências em que a compet!ncia 
há de ser companheira da bravura e da agilidade? 

Como agirá, na mesma situação, um técnico de pesquisa a quem 
não basta a lucidez e a dedicação à causa, porque precisa, tamb~m. 
estar servido pela resistência fisica e a acuidade da visão? Como se de­
sincumbirá, do mesmo modo, o professor de seu nobre mister, o qual 
não necessita apenas de vida que lhe assegure os movimentos, mas 
precisa de ânimo forte que lhe possibilite a árdua tarefa de amanhar 
a terra, cada vez mais adusta, para o plantio da bendita semente que 
não se colhe com um simples toque de mão', mas com o permanente 
labor do estudo, e a resistência da fê. 

Com base nesse entendimento, impõe-se, no particular, uma de­
cisão do Senhor Presidente da República que, pela sua formação 
cristã e de estadista, se tem mostrado sempre receptivo às justas rei­
vindi~ações. E esta a que venho de aludir é uma delas. 

A aposentadoria não pode ser encarada como uma simples con­
tingência. O tempo não pode ser, e não é, a medida de tudo. Hâ ou­
tros meios de aferição para se conhecer a ponderabilidade das cois!l-S 
e o verdadeiro dimensionamento das criaturas. ~o esp{rito de justiça 
que permite julgar e reconhecer o trabálho que se faz colaboração, e 
a colaboração que se torna valor, praticamente tangivel, no cumpri­
mento das tarefas que propiciam o progresso, a ordem, o desenvolvi­
mento do País; a sua dignidade para ser pátria, a sua continuidade 
para ser nação. 

E porque nessa escala de trabalho, eu ponho, tamb!m, a 
colaboração dos servidores públicos, é que tomo a iniciâtiva deste 
apelo. A aposentadoria há de ser, como deve, a oportunidade do 
otfum eum dlgnJtate a que se refeôarn os latinos., e não o sinal verme­
lho à atividade, de quem já não podendo manter a continuidade da 
contribuição, ainda tem o direito de viver, embora sem as amplas 
perspectivas do futuro, mas com a justa recompensa ao passado vi­
vido. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) (Proauncla o seguJnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, o meu nome mal era conhecido neste País, como 
candidato ao Senado pelo Paraná. Ninguém confiava ou alimentava 
esperanças na minha vitória e., ao mesmo tempo, os meus próptios 
adversários calculavam em 80% o seu sucesso eleitoral, quando um 

jornal anunciava, com tranqUilidade, a vitória do candidato da 
Oposição peJo Paranã. · 

Anunciava, Sr. Presidente, em primeira pãgina. Eu ainda -'não 
tio&a·consciência da vitória. · 
_,/ Quando todo o Pais encontra-se a braços com '.lm dos seus mais 
~rios problemas sociais e quando muitos têm receio de uma afirma~ 
ção histórica, esse jornal, em editorial dos mais perfeitos e realísticos 
trata~o de modo direto sob o tema: "O divórcio." Sr. Presidente, o 
jornal ê o O Estado de S. Paulo. 

Na Comissão Mista sobre o Divórcio, no voto que eu proferi, 
oralmente, não tive dúvidas em pedir que esse editorial se incor­
porasse ao meu voto. 

Mais recentemente, no dia 13 de abril de 1975, esse jornal, num 
editorial vigoroso, exortou os Senadores do meu Partido e aos 
Senadores desta Casa a continuarem na Juta pela reconquista de uma 
das maiores prerrogativas de um povo, e existente no Brasil hã 150 
anos, que é o habeas corpus. 

Em parte deste editorial, assim se pronuncia o O Estado de S. 
Paulo: 

"Se o Partido quiser agora recolher-se para uma revisão 
de táticas, sem deixar de se recomendar à opinião como advo~ 
gado dos direitos humanos e das liberdades, há uma sUgestão 
a lhe oferecer: lute, junto com a maioria esmagadora da 
opinião, com número .expressivo de magistrados em todas as 
cortes e com a Ordem dos Advogados do Brasil, pelo resta~ 
belecimento da prerrogativa democrática do habeas corpus, 
uma tradição brasileira de 150 anos, pilar da democracia e do 
Estado de Direito." 

Sr. Presidente, até recentemente, quando a censura extstta no 
País, esse jornal encontrou um meio de se fazer credor dos seus 
leitores e da opinião nacional. Ele encontrou um expediente inteli­
gente para mostrar qual era a sua verdade, qual era a verdade que ele 
sustentava. 

Quando a censura se arrefeceu, as suas páginas foram os marcos 
primeiros a fazer indicação deste evento no País. No meu Estaqo, Sr: 
Presidente, esse jornal forma opinião. Ele é o defensor de muitos de 
nossos problemas. Eu me pergunto: "Quais são. os mecanismos ou os 
meios de que dispõe o homem para fazer um órgão tão credor da 
opinião nacional?'' 

Sr. Presidente, em um jornal, que é uma empresa, há o interesse 
comercial. Mas, ali não existe o interesse apenas, pois do contrário 
não precisaria ter afeado as suas páginas, naqueles dias difíceis, em 
que não podia dizer a verdade a seu modo. Então, notamos, Sr. Pre­
sidente, que muitas vezes, uma organização privada, pode tornar-se 
uma instituição de confiança nacional. · 

Ao longo desse tempo, esse jornal tem assumido posições histó~ 
ricas importantes, inclusive quando pede a esta Casa que lutemos 
pelo babeu corpus, a fim de que as crises do amanhã não se avolu~ 
mem, Vemos que o grande jornal, o grande órgão de imprensa não é 
apenas aquele que difunde e divulga a verdade de cada dia; ~ ílquele 
capaz de, nos connitos de interesses, nos entrechoques de opiniões, 
ver esboçada a verdade de amanhã. 

Um jornal de tradição, um jornal respeitado e acatado pelas 
mais tradicionais famílias, toma, tranqUila e conscientemente, posi­
ções destas. 

Sr. Presidente, faz~se história não apenas ajudando a construí· 
la, mas enaltecendo também a posição daqueles que assumem 
responsabilidades históricas. 

Esse jornal completou, no ano passado, cem anos de existência. 
Foi homenageado por todos os Senadores desta Casa, foi homena­
geado por esta Casa. 

Desejei, Sr. Presidente, numa das minhas passagens por São 
f»aulo, visitar esse órgão que não conheço; não conheço ninguém, a 
não ser o próprio jornal em si, mas não podendo, nesses poucos dias 
ir a São Paulo, e não querendo deixar que, tardiamente, se faça ouvir 
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a solidariedade do Estado do Paraná, quero daqui, da alta tribuna 
desta Casa, congratular-me, com o O Estado de S. Paulo, com seus 
diretores, com seus funcionários, com todos que, direta ou indire­
tamente, trabalhem para que tenhamos um jornal dessa envergadura. 

Esta homenagem é o reflexo da minha consciência e correspon­
de aos anseios do povo do Paraná. 

Em razão disso, Sr. Pres_idente, presto esta homenagem, já que 
não posso visitá-lo nestes dias, como seria de meu desejo. Comple­
tando os seus cem anos de existência pode mostrar o O Estado de S. 
Paulo que o tempo não conspurca ninguém, não destrói ideais, quan­
do vivemos para eles e temos a coÓsciência e a coragem çfvica de afir~ 
mâ-los. Muito obrigado. (Multo bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Sen~dor Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Maranhão) (Pronuncio 
_o lf&Uinte dl~a~rio.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A todos nós que vivemos as dificuldades que enfrenta Impera~ 
triz, grande município maranhense - e com o seu povo somoS 
solidários, - preocupa-nos a precariedade das suas comunicações 
aéreas com a Capital do Estado. 

Com efeito, malgrado os apelos da classe empresarial e dos assa .. 
lariados, enfim, de toda a sua população, a V ASP não vem atenden .. 
do à dernenda da linha aérea São Luís-Imperatriz. 

O pleito já é antigo! Para que aumente o n!mero de vôos, pela 
melhoria das aeronaves em uso no referido trecho. Daqui, em 
consonância com os apelos veementemente formulados pela Asso .. 
ciação. Comercial desse município e a de São Luis, Rotary Club e 
outras entidades, apelos esses encampados, com ênfase, pelo 
Imparcial, órgão associado do meu Estado, solicitamos a revisão de 
problemática tão angustiante por parte da Companhia Aérea de São 
Paulo. 

Esperamos que o seu honrado Presidente ordene, de imediato, a 
solução tão ansiosamente aguardada. 

Agora, um outro apelo ao Sr. Ministro dos Transportes: Recebe~ 
mos do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Maranhão o seguinte ofício, para o qual solicitamos o seu melhor 
estudo, face à relevância e à validade do mérito nele contido. Este 
pleito tem o apoio e a solidariedade das bancadas do Maranhão e 
Piauf, uma vez que o melhoramento pretendido vem ao encontro dos 
interesses da população dos dois Estados. 

O ofício-apelo está concebido nos seguintes termos: 

"Temos a honra de comunicar-lhe que esta Assembléia, 
aprovando unanimemente em Sessão Ordinária realizada no 
dia 21 do mês em curso, requerimento de autoria do Exm~' Se~ 
nhor Deputado José Elouf, encarece de V. Ex' a gentileza 
das providências no sentido de solicitar junto ao Ministério· 
dos Transportes que seja assoalhada a ponte metálica sobre o 
rio Parnaíba, restabelecendo o tráfego de veículos leves e 
linhas de transportes coletivos intermunicipais. 

A medida solicitada visa a facilitar o trânsito de pessoas, 
em número de quase 4.000, que diariamente se deslocam 
entre as cidades de Teresina e Timon, em sua quase tota~ 
!idade estudantes, comerciários, funCionários públicos e 
operários. 

Acrece que a população pobre, que percebe menos do 
salário mínimo, não suporta o aumento do preço das passa .. 
gens de ônibus, em vista da alteração do percurso pela ponte 
rodoviãria, acrescido em nove quilômetros aproxima~ 
damente. 

Ao ensejo renovamos a V. Ex• protestos de elevada 
estima e distinta consideração." 

Eram estas, Sr. Presidente, aS considerações que desejava fazer. 
(Multo bem I) 

O SR. PRESIDENTE (W11Ml11 Gonçalves) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• não está pres·ente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso 

O SR. JOS:t LINDOSO {Amazonas) (Pronuncia o seguinte di,.. 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero registrar desta tribuna um fato auspicioso para a vida dos 
municípios de todo o Brasil 

O Senhor, Presidente da República, General Ernesto Geisel, 
sancionou, há algumas semanas, a Lei n~> 6.199, de 31 de março de 
1975, originária de projeto de minha autoria, apresentado ao Senado. 

Essa lei disciplina o pagamento das verbas, dotações ou quotas 
devidas aos Estados e Municípios e que eram retidas ou suspensas 
por irregularidades. Dispõe o seu art. 1~>: 

"O pagamento das verbas, dotações ou quotas, devidas 
aos Estados e Municípios a qualquer titulo, retidas ou sus· 
pensas em virtude de apuração de irregularidade, na 
execução ou no seu destino, será efetuado pelo órgão 
competente da administração direta ou indireta da União, 
após a comprovação de que foram adotadas providências 
para apuração do fato e de terem sido tomadas, contra o res· 
ponsável, as medidas previstas em lei." 

Há anos que pesa sobre as administrações municipais graves 
ônus de ver.em paralisados os programas de trabalho, quando são 
constatadas aplicações indevidas ou outras irregularidades formais, 
praticadas pelos administradores que concluem mandatos. O Municí· 
pio, que p~:aticamente não tem fontes de receita na sistemática cons· 
titucional vigente, e vive dos recursos oriundos das quotas das 
agências federais, fica em situação desesperadora, quando um Pre­
feito não satisfaz as exigências de prestações de contas. A repartição 
federal suspende o pagamento das quotas e recusa tomar conheci· 
menta de novos programas. 

Tenhotestemunhado as dificuldades de muitos murtic[pios e dou 
exemplos concretos. O Município de Santo Antônio do lçâ, no Soli· 
mões, e que foi declarado de segurança nacional, teve um Prefeito ir· 
responsável, e o cidadão que o sucedeu nomeado como Prefeito de 
Segurança Nacional, o Sr. Jacob Acris, por anos e anos lutou parare· 
ceber as quotas federais, inclusive a rodoviária, e não sei se a esta 
altura já conseguiu. Acentuou-se, na área, o processo de decadência, 
pois as autoridades, para liberarem as quotas rodoviárias, exigiarn 
do novo titular que ele abrisse um crédito repondo o valor das contas 
impugnadas. Mas, como fazer, se toda a arrecadação do paupérrimo 
município era insignificante para atender àquela exigência? Além des· 
sas situações hã, ainda, os ingredientes políticos de intriga e as 
idiossincrasias pessoais em nível municipal, que são exportadas_ para 
outros setores da administração. Vale evocar, neste registro, o dolo· 
raso caso de Itacoatiara, uma das comunas mais importantes do 
Amazonas e que braceja com as maiores dificuldades resultantes da 
pequenez de uns e do ódio de outros, das distorções no exame do ca· 
so. 

Ganhamos, ali, há dois anos, a eleição, contra a vontade do 
então Governador do Estado e de poderosos locais. O Prefeito eleito, 
um· dos melhores nomes de administradores do interior, o Sr. 
Aurêlio Vieira dos Santos, fazendário estadual, com carreira 
brilhante e correta, tomou todas as providências junto ao Judiciário 
relativamente a falhas da prestação de contas de seu antecessor, 
argilidas pela Câmara Municipal. Pois bem, armou-se contra o mes· 
mo uma teia de intrigas, envolvendo miseravelmente o seu nome, 
teceu-se para ele a imagem de negligente no assunto junto às auto· 
ridades, pois se lhe exigia, ao que parece, alêm 'das medidas que, sem 
escândalo, mas com firmeza, tomou perante o JudiCiârio, que ele 
mesmo, promovesse a prisão de seu antecessor. Os seus adversârios 
consideravam imperativo bombardeá-lo com todas as armas para 
impedir que fizesse um bom governo, e isso em parte es!â sendo 
conseguido. O Prefeito, sem recursos, não tem podido administrar. 
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Organizou um Projeto de Reequiparnento da Rede Viária Urbana e 
Suburbana e da Rodovia do Contorno e logo os seus adversAriost 
sob argumentos das contas não apr_ovadas do antecessor, tcccrani 
suspeitas para frustrar o crédito pleiteado junto ao estabclecimentq 
oficial. · i 

Manicoré, que é um município pelo qual temos especial eJeto~ 
pois, ali nascemos, teve um Prefeito incorreto e fez-se a intervençiol 
O Interventor agiu perante a Justiça, tomou as provid~ncias da lei, 
mas, não conseguiu liberar as verbas, exaurindo a possibilidade-de 
progresso e de trabalho da Comuna. 

Estou referindo casos típicos do Amazonas, mas em todos os 
Estados ocorrem coisas idêntic;;as. 1:. preciso rigor para quantos se 
apropriem do dinheiro público, como é neces$ârio bom senso para os 
casos freqüentes de erros burocráticos decorrentes da incapacidade 
do Administrador interiorano ao cumpri um mundo de exigências. 
Mas, me revoltava o sistema de negar os recursos como punição, qu~ 
em última análise não atingia o antigq_prefeito - que, muitas VCZCII, 
léPido e fagueiro, aprecia a derrocada do sucessor - mas, no mun-... 
cipio, a sua gente pobre, matando fontes de trabalho e de progreno, 
prejudicando o povo e inutilizando o novo administrador. 

Só quem lida com o problema e conhece o que é a vida de um 
município paupérrimo, sem indústria, pode avaliar o significado da 
Lei n~'6.199. 

Por isso, em solidariedade a todos OS' administradores do in· 
terior, proclaino que o Senhor Presidente Ernesto Geisel, san· 
cionando essa lei, revelou singular sensibilidade c prestou um re-­
levante serviço à Nação, e como autor do projeto não posso esconder 
minha alegria de ter colaborado, criando melhores perspectivas de 
administração para as comunidades municipais do meu Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonçaiTOs) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na minha estréia nesta Casa, há poucos dias passados, teci 
considerações a respeito da p~oblemâtica do Rio Grande do Norte, 
quase que uma radiografia da situação daqueles que, trabalhando na 
lavoura, estão completamente marginalizados. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cada um escolhe a maneira 
do seu comportamento no Poder Legislativo. A que escolhi não foi a 
de agitar, nem tampouco a de criticar; escolhi a de apelar, pois 
reconheço as dificuldades que vivemos nos dias atuais. reconheço o 
grande número de problemas que temos pela frente neste País e 
reconheço que, quando o Presidente Ernesto Geisel apela para a 
imaginação criadora da classe política brasileira, Sua Excelbcia 
apela para que possamos buscar, dentro de nós mesmos, os meios, os 
caminhos para que possamos encontrar um lhodUI Yhendi entre o 
capital e o trabalho. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o maior problema 
com que se depara o Governo federal, nesta oportunidade, é 
encontrar esse modu1 1'hendl. E para que possamos dár os primeiros 
passos para que no amanhã possamos sair desta encruzilhada, é 
necessário encontrarmos na realidade esse caminho. 

Todos os Governos revolucionA-rios se voltaram para os grandes 
problemas da agricultura brasileira e reconhecem que nosso PaÍs é 
um p<!ÍS eminentemente agrícoJa. A nossa vocação é agrfcola. E tudo 
têm feito, no sentido de desenvolver o mais poss(vel a nossa agricultu-
ra. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na minha concepçilo, nAo 
poderemos alcançar um dese'nvolvimento na agricultura sem, antes, 
prepararmos o homem. Tanto faz conversar com um agricultor de 
vinte anos de idade, como com um de oitenta, a concepção é a 
mesma: não conhecem o que é cUrva de nível; não conhecem o humo; 
não conhecem o que é erosão; não conhecem e não têm uma sensibili-

dade de mercado e continuam pela vida afora a ser espoliados; c per­
dem, com o seu trabalho~ a sua força e o seu vigor. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderemos sair desta dificul­
~ade se não buscarmos dentro de nós mesmos as medidas, os meios 
para que possamos apresentar ao Governo a safda para tamanhas 
dificuldades? 

Analisando' esta problemática, vejo todos os anos saírem da 
zona rural centen<c1s de rnilharcs de jovens ruralistas para prestarem o 
serviço militar - um ano nas Capitais, servindo ao Exército, à 
Marinha ou, à Aeronáutica, um ano às expensas do Governo, para 
receber tão somente a orientação e a disciplina militar. Prestado o 
serviÇo militar, ·a Pátria ganha o reservista, c, geralmente, a lavoura 
per~e o trabalhador; e, comumente, Sr. President~ e Srs. Senadores, 
o asfalto ganha um mar.sina1. Dai porque venho a esta tribuna. 

O Sr. Saldanba Derzi (Mato Grosso)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Póis não. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- Nobre Senador, esta­
mos ouvindo com atenção o brilhante discurso de V. Ex•, em que faz 
justiça aos Governos da Révolução, que realmente se têm empenha~ 
do em dar melhor estrutura à nossa agricultura. Mas, no tocante aos 
conscritos, que são conVocados para servirem ao nosso Exército, à 
Marinha e à Aeronáutica, na grande maioria dos Municípios 
reconhecidamente agr{coJas, eles estão dispensados do serviço mili­
tar obrigatório. Portanto, é uma contribuição que o Governo dá, 
para que não se tire a mão-de-obra e o agricultor do seu município, 
para servir à Pátria. Era esse o esclarecimento que queria dar a V. 

Ex•. 
O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Senador 

Saldanha Derzi, V. Ex• não esperou eu completar o raciocfnio do 
que estou expondo, no momento, a esta Casa. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- Quis apenas alertar a 
V. Ex• que o Governo, nesse ponto, tamb!:m, está atento, Compre. 
endo onde V. Ex• quer chegar,, é para dar a oportunidade, no ExÇrci· 
to, dos ensinamentos agdcolas, aos que lá vão servir. Muito obriga­
do. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na· hora em que o jovem rural é dispensado de 
Servir ao Exército e recebe o certificado de 3• categoria, ele continua 
como um pâria, marginalizado da sociedade, e a Nação não tem 
condições de convocar aquele conscrito que nada aprendeu, na 
oportunidade, sobre o problema militar. 

Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei por bem, an~ 
tes de assumir esta tribuna, antes de dirigir a palavra a V. Ex•s, 
consultar várias fi&uras deste Senado, no sentido de serem criados os 
batalhões rurais. Esses batalhões rurais seriam localizados por este 
País afora, em todo o interior brasileiro, tendo como finalidade, 
paralela à disciplina militar, orientar, dando aos jovens agricultores, 
depois daquele longo ano, a oportunidade de voltar às suas origens 
para, na realidade, praticarem a Agricultura dentro de melhores 
conhecimentos. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, qual a maneira, como iremos 
encontrar saída para esta grande dificuldade senão no aproveitamen~ 
to, quando da prestação do serviço militar, da grande juventude 
rural? 

Os governos dos Estados não têm condições financeiras. O 
Governo, por sua vel, tem a obrigação de gastar o dinheiro, todos os 
anos, com os jovens rurais, na formação do recruta. 

Já se encontra extinto, no Exército, o quadro do médico 
veterinário, porque o Exército não sabe o que fazer com eles. 
Aproveitando esta idéia, tão·somente quedamos a oportunidade de 
criar o quadro de agrônomos, agrônomos esses que se estão forman­
do e que não estão encontrando emprego e, por isso, vivendo uma 
verdadeira frustração. Creio Sr. Presidente _e Srs. Senadores, que a 
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idéia terá oportunidade de ser estudada, de ser amadurecida, porque, 
francamente, não acredito que possamos desenvolver a nossa 
Agricultura sem paralelamente, a esse desenvolvimento fornecer 
conhecimentos ao homem rural. 

Esta é a minha concepção, o meu entendimento. Reconheço as 
grandes dificuldades quê atravessa, atualmente, o nosso Pais. Mas 
reconheço a vontade de acertar de todos aqueles que são responsá­
veis pelo futuro de nossa Pátria. 

Quero registrar neste pronunciamento um encontro que tive 
com S. Ex• o Ministro da Fazenda, num jantar formal por ele ofere­
cido à Comissào de Economia. Afirmo à Casa que encontrei da parte. 
de S. Ex.•, o Ministro da Fazenda, a vontade de acertar. O que ele 
deseja é o diãlogo, o diãlogo franco para, através dele, realmente, 
encontrarmos os caminhos para corrigirmos as anomalias que pos­
sam porventura existir em nosso País .. 

O que desejam os jovens a que me referi não é a agitação. Te­
nho, jã rese~vado para este mês, para honra minha e do Estado que 
represento, uma audiência marcada com S. Ex•, o Sr. Ministro da 
Guerra, para com ele conversar a respeito do problema dos bata­
lhões rurais. Tenho, também, marcada na minha agenda, para o 
próximo dia 29, uma entrevista com S. Ex• o Sr. Ministro da 
Agricultura. Eu, homem da Oposição, recebendo a oportunidade de 
conversar. de dialogar com os Srs. Ministros da Fazenda, do Exérci­
to e da Agricultllra, só tenho que ;egistrar, desta tribuna, a certeza 
inequívoca e inabalãvel que, na realidade, o Governo estâ voltado 
para os altos interesses do País. 

Não Posso fugir a essa realidade e é não podendo fugir que aqui 
estou para dizer ao Presidente da Casa e ao Senado Federal que o de­
senvt')lvimento deste Poder estã representado, 90% dentro dele pró­
prio. O fortalecimento do Poder Legislativo, em 90%, depende de 
nós e os outros 10%, Sr. Presidente e Srs. Senadores, virão natural­
mente. O Poder Legislativo terâ de se impor através da solução dos 
al!oS problemas, encarando de perto a realidade brasileira, dentro de 
uma concepção em. que possamos acreditar no Brasil, dentro dos 

• princípios maiores da nossa formação moral, cristã e ideológica. Sem 
essa formação, .sem essa conceituação, sem esses princípios de' base 
jamais poderemos encontrar os caminhos que somos forçados a 
procurar, custe o que custar, do esforço de cada um para, na realida­
de, chegarmos à Democracia que tanto. almejamos, que é uma 
Democracia com liberdade e dignidade. 

Daí porque. Sr. Presidente, Srs. Senad'?res, como homem da 
Oposição registro. a oportunidade que estou encontrando no diálogo 
para. através dele, alcançarmos os verdadeiros caminhos do desen­
volvimento do nosso País. 

O Sr. LuJz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Com mui­
ta honra, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Senador Agcnor Maria, 
apenas um breve registro para dar~lhe os meus aplausos pelo cuidado 
que V. Ex• vem demOnstrando com a Agricultu1a nacional. Cqmo 
homem do campo, V. Ex•, como eu, tem bem presente que nossa 
agropecuária, alêm de alimentar os ceitl milhões de brasileiros, 
carreia ainda mais de 75% de todas as divisas qlle conseguimos no 
estrangeiro. Ela bem merece, pois, nossa melhor atenção. Prossiga 
V. Ex• que: o ouvirei com o mesmo enlevo. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Senador 
Luiz Cavalcante, para mim é uma honra registrar, no meu modesto e 
humilde pronunciamento, o aparte de V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação atual da Agri­
cultura, no meu Estada, é de penúria, de dificuldades e de tristeza: o 
homem trabalhando e empobrecendo, o homem trabalhando e se en· 
dividando. Quando vão comprar, são milhões comprando, quando 
vão vender, são milhões vendendo, e o que acontece depois? Quando 
vão comprar poucos inte,rmediários têm a merc~doria e aproveitam-

se, impondo o preço que querem. Quando os produtores vão vender, 
poucos compram, aproveitam-se, então, pagam o preço que enten-
dem. · 

Sr. Presidente. e Srs. Senadores, teremos que buscar as luzes de 
urna doutrina cristã, que é o cooperativismo, os caminhos reais para 
evitar-se essa anomalia de deixar sempre o intermediário a se lo­
cupletar do suor daqueles que, na sua humildade, nas suas canseiras, 
trabalham e engrandecem este País. 

O Sli. Lázaro Barboza (Goiãs)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte:) - Pois não, 
grande amigo Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) - Senador Agenor Maria, 
quando Y. tx• traz o problema do intermediãrío que, indubitavel­
mente, leva sempre a parte do leão, me fez lembrar de um fato que 
ocorre, neste instante, na pecuária brasileira. O fazendeiro vende 
hoje um boi, em ponto de abate, pelo mesmo preço que ele vendia hâ 
dois anos atrâs. Mas ele paga o sal com 350% de aumento em relação 
aos preços que ele pagava há dois anos; paga a vacina com 350% de 
aumento em relação aos preços de hã dois anos; paga o arame com 
aumento - ele custava, há dois anos, setenta cruzeiros e agora está 
por quase duzenots- e o boi em ponto de abate ê vendido pelo pre­
ço de dois anos atrãs, mas a carne custa, no varejo, quase o dobro do 
preço daquela época, isto é, o preço no varejo dobrou, ·mas o boi que 

-era vendido por CrS 1.800,00, hoje é ven~ido por Cr$ 900,00 para o 
abate. Esta a contribuição que queria dar ao discurso de V. EX•, 
eminente Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Itamar Fruco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Respon· 
derei ao aparte do nobre Senador Lázaro Barboza e, em seguida, ou­
virei V. Ex• 

Em 1967, ainda não existia o porto-ilha de Macau, no Rio 
Grande do Norte, e o fazendeiro de Goiás, com dois quilos de couro 
de boi, comprava uma bolsa de sal de trinta quilos. oes·envolveram 
uma tecnologia em Macau e Areia Branca que dispensou 90% dos 
operários empregados na obtenção e transporte do· sal, que hoje 
passam fome, para o fazendeiro de Goiás e Mato Grosso precisa~, 
hoje, não mais de dois quilos de couro para comprar uma bOlsa de 
sal, mas de vinte quilos para comprar a mesma bolsa de sal. Per­
"&Unto, Sr. Presidente, Srs. Senadores: a tecnologia serviu tilo·so­
mente para dispensar centenas e milhares de pessoas que hoje, margi· 
naliza:das, passam privações? E por que, então, quando se argOia 
àquela época o desenvolvimento da tecnologia para baratear o sal, 
ele agora subiu ao ponto de o pecuarista precisar de dez vezes mais 
quilos de couro para comprar a mesma quantidade de sal! 

Pois não, Senador Itamar Franco, ouço V. Ex• com o maior 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Senador Agenor Maria, 
estou escutando V. Ex• em algumas abordagens de sua fala: a pri­
meira quando V. Ex• se referiu à criação dos batalhões agrlcolas, e 
depois quando falou no fortalecimento do Poder Legislativo. Muitas 
vezes, antes de chegarmos a esta Casa. nós que viemos do mandato 
do Executivo, ouvimos falar no esvaziamento dO Poder Legislatívo. 
V. Ex• com a sua fala, chama a atenção, e sobretudo desta Casa, 
para o fato: nós é que precisamos evitar esse esv~iamento do Poder 
Legislativo, e compreender o funcionamento do Senado Federal e do 
Congresso Nacional. Há pouco, conversávamos com V. Ex•, como 
se encontra sexta-feira o Senado Federal! Fico pensando naqueles 
que nos visitam, e que, por certo, não sabem que ouuos Senadores 
deverão estar nas suas Çornissões, nos seus gabinetes de trabalho. O 
que hão de pensar de nós, aqui nesta tarde? Estamos ouvindo o exce-



Abril de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão 11) Sábado 19 1239 

lente discurso de V. Ex• em que faz uma grande defesa da agricul~ 
tura. Na campanha que fiz em Minas Gerais,· pude sentir, Senado.ti 
Agenor Maria, não apenas do trabalhador rural, mas também dq 
produtor rural do m'eu Estado, alguns reclamos neste sentido. Oui 
rante a campanha eleitoral, encontrando-nos com a classe rural dt 
Minas Gerais, que havia sempre votado no Governo, um agricultor 
me dizia, àquela altura, da nossa campanha, olhando para o céu e 
verificando, como. os antigos navegantes que miravam para as es­
trelas, dizia que era necessário, o Governo Federal mudar os rumos 
da agricultura. Lembrava o problema da batata do meu Estado que, 
às vezes, vai para o Estado de São Paulo e volta-a Minas Gerais com 
o preço mais caro. Lembrava o preço do leite, o problema da carne e, 
sobretudo, a situação do trabalhador rural que se aposenta aos 6S 
anos, esse homem sofrido que deve aposentar·se com menos idade, e 
que não tem a mínima assistência previdenciária. h por isso que a 
fala de V. Ex•, nesta tarde, hâ de receber do representante de Minas 
Gerais, todo o aplauso e as nossas congratulações. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador Itamar Franco. Realmente, mais uma vez, eu con. 
firmo: o fortalecimento do Poder Legislativo terã de nascer de dentro 
do próprio POder Legislativo. ~ um fortalecimento de dentro para 
fora; jamais poderemos fortalecer·nos de fora para dentro. 

Estã em nós mesmos, estã nas nossas possibilidades, na medida 
em que possamos impulsionar a vontade popular, não para agitar, 
nem para sublevar, mas para encontrar, pelo trabalho, aquelas con. 
dições maiores e que através delas . possamos encontrar a estabili­
dade natural das coisas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, começou a chover no meu 
Estado. A dificuldade para o homem do campo comprar a semente 
para o plantio é tào dolorosa que muitos deixam de comer, para en­
terrar no solo aquela semente bendita! 

Muitos Cstào comprando a semente do caroço do algodão mais 
caro do que venderam o seu algodão. 

Não tem sentido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o algodão é o 
fio, o línter, o tecido, o óleo, a margarina, é a rede! E por que depois 
de transformado em tudo isto, a semente - que é um subproduto 
obtido através de um primário descarOÇ"amenlo, passa a valer mais 
que o algodão no seu todo? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessâri.o que o Governo volte 
as suas vistas - mas volte realmente as suas vistas - para esta 
realidade. Não tem como negar que, esses homens do campo estão 
sendo engolidos por meia dúzia que, repito, se locupleta do suor 
deles! 

Vender o algodão à razão de dois cruzeiros o quilo, e depoís 
comprar a semente a dois cruzeiros e cinqüenta centavos para 
plantar, às vistas das autoridades federais, eis a denUncia que aqui fa· 
ço! I 

A margarina ê um derivado do caroço, e nada mais tem nela a 
não ser caroço; subiu duzentos por cento do ano pasSado para câ. 
Está na Estatística: 200%! E o algodão não subiu de preço. O óleo su­
biu 100% c o algodão não subiu de preço. 

Acho, muito embora na minha concepção possa estar en­
ganado, que o cooperativismo é o único caminno para evitar, essa ex-
ploração do homem pelo homem. ' 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Logo ter­
mine meu pensamento, cederei com prazer o aparte ao nobre colega. 

Quando o agricultor vai vender o algodão, só três firmas, no 
Rio Grande do Norte, o compram, e 60% do meu Estado é que 
vendem. As três firmas combinam e pagam o que querem, respeitan­
do somente o preço mínimo, porque, na realidade, ele nào é fixado 
tomando por base o custo da produção, porque se o fosse, talvez 
nem isso elas respeitassem, porque não respeitaram, hã 4 anos, o 
âgio para o algodà(J fibroso 36/38. Preferiram não comprâ·lo. E o 
agricultor, precisando do dinheiro, vendia·o como se fosse 34/36. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores) o cooperativismo traz em 
Si a idéia da liberdade econômica. O capital que não tenha medo dC:. 
le. Tenha medo, sim, é da explosão social daquelas multidões que, 
trabalhando, já não podem mais nem se alimentar com dignidade. 
Aí. sim, faz medo. A idéia da libertação econômica que o 
cooperativismo traz em sí, o capitalismo não devia temer. Devia 
temer. sim, a reação do homem trabalhando no campo, enfrentando 
a cobra, a areia quente, o sol causticante, a formiga preta, e não 
poOer nem se alimentar! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a diãria do operârio rural é de 
dez cruzeiros. Em alguns restaurantes aqui de Brasflia, quando se dâ 
dez cruzeiros de gorjeta ao garçào, ele não gosta, porque acha pouco. 
Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é quanto ganha, no meu 
Estado, um operário rural: lO cruzeiros a seco. E o mais triste, o ma~s 
pavoroso dessa realidade é que o dono da terra não pode pagar mais. 
Tiraram·tanta correia do couro que está no sangue! Não temos mais 
por onde sobrecarregar a matéria-prima. Sobrecarregaram tanto- a 
matéria na mão do homem do campo, que eu não sei, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quem vive em situação mais dificil, se o proprietário 
de terra, devendo os cabelos da cabeça ao Banco do Brasil, ou se o 
operário que, trabalhando, dorme com fome! 

Com o maior prazer, concedo o aparte ao Sr. Senador José Lin· 
doso. 

O Sr. José Lilldoso (Amazonas) - Nobre Senador Agenor 
Maria, estamos ouvindo o discurso de V. Ex•, que enfoca um pro· 
blema específico da economia do seu Estado, o Rio Grande do Nor· 
te: o algodão. Decerto que V. Ex•, nas suas considerações, abrange· 
também aspectos gerais da economia rural brasileira. Estamos ouvin· 
do conscientt:mente o seu discurso. V. Ex• declarou que não se 
propunha a agitar, propunha-se a apelar. Digo que V. Ex• não está 
apelando. V. Ex• está dando um depoimento candente, um 
depoimento importante, para que as autoridades sobre ele façam 
uma reflexão e complementem as providências necessárias, porque é 
exatamente assim, dentro de um processo ordenado, com base na jus­
tiça e na responsabilidade, que fazemos democracia, interpretando a 
voz do povo e colaborando com a administração pública. Dai, o 
grande papel da Oposição, que também deve reconhecer o esforço 
que o Governo da Revolução vem fazendo. Permita V. Ex• ressalte 
-o painel de quão difícil é o problema da economia agrfcola no in· 
terior brasileiro. Verifiquemos, entretanto, que se levou, para o 
homem rural, a Previdência Social, que era um privilégio 
simplesmente dos homens da cidade. Foi um grande arrojo da Revo­
lução. Há imperfeições, mas existe um processo de assistêrlcia em 
marcha. Observamos que há uma política dirigida para a' melho­
ria de condições de produtividade, com uma orientação para a 
produção de insumos e de fertilizantes. O Governo busca, através 
dos preços mínimos, uma garantia para os produtores, e proteçiio ao 
trabalhador. E. possível que essa política de preços mfnimos nem sem· 
pre traduza aquilo que seja a aspiração razoâvel de determinados se· 
tores da produção rural. Af, então, entramos num aspecto do muito 
que resta a fazer na organização do meio rural, não como instrumen­
tos de subversão, mas de cooperação com o Governo, para estabele­
cer a ordem e a justiça social no campo. 

A organização rural seria, portanto, este instrumento, que se 
pode manifestar através das cooperativas ou dos sindicatos rurais, 
para que se busquem realmente as melhores condições de justiça nos · 
preços e na distribuição. Mas, nobre Senador, muita coisa ainda re!· 
ta a fazer. V. Ex• falou sobre as sementes. O Governo se empenhare· 
lativamente nesse problema, porém, hâ necessidade de uma rede de 
celeiros para sementes selecionadas de modo acessível àqueles 
homens que estão lã, "muito além daquela serra", como para evocar 
o poeta e romancista do Ceará. E preciso que, realmente, se interiori­
ze essa assistência têcnica. O grande, fascinante, e diffcil tema, para 
realmente melhorar, modificar e elevar o meio rural, seria o de uma 
educação adequada àquela área, mas ainda estamos muito a dever, 
no estudo e na execução de ensaios sobre isso. Porque, efetivamente, 
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a produtividade só poderá ser modificada com novos processos de 
educação e de tecnqlogia para o nteio rural, o que não é tarefa fácil, 
pois nós estamos cheios de dificuldades até no meio urbano. Verifi­
camos, pelo depoimento de V. Ex", que ~ma melhor racionalização 
do comércio dos produtos agrícolas também 'Viria influir benefi­
camente, inclusive com reflexos positivos na distribuição de renda no 
éampo. Tudo isso é anseio do Governo. O Presidente ErnestQ Geisel 
elegeu, como uma das metas fundamentais do seu Governo, moder­
nizar o meio ruraL V. Ex• colabora com o seu discurso. Vamos 
todos nos voltar para o tema, dar o testemunho de sangue c de sofri­
mento que haurimos lá no contato com as nossas bases, para que o 
Governo busque incontidamente as soluções, pa.ra melhorar os nf­
veis de vida daqueles que, infelizmente. lamentavelmente. embora to­
dos os esforço$, os propósitos e todas as esperanças, ainda con­
tinuam representando uma classe pãria neste Pais. Congratulamo­
nos corrí o depoimento de V. Ex• Ele é a voz da justiça, como é a 
voz da justiça todo o empenho do Governo Revolucionário a favor 
desses homens do interior, peJa previdência, pelos programas de 
saúde, de habitação. E juntemos nossas vozes c nossos esforços, para 
construir um Brasil, no interior, que seja digno de o homem viver co~. 
mo homem, 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Gránde do Norte) - Muito 
obrigado, Senador José Lindoso. V. Ex• traz uma mensagem de fé 
ao meu discurso, e é estribado na fé que eu faço este pronunciamen­
to: na fé nos destinos deste País, na fé no Governo do Presidente 
Geisel. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Senador José Lin­
doso lembrou o problema da Previdência Social no campo. FOi um 
sonho secular do homem do campo -mas esse sonho transformou­
se em pesadelo! Recebíamos, no interior do Pais, antes da criação do 
FUNRURAL, um abono de família, para o qual não havia nenhu· 
ma verba específica. Agora, para o agricultor se aposentar, gozar dos 
direitos da Previdência Social, o Governo cobrava um tributo de I%; 
e hoje, 2%. Esse tributo i_ncide diretamente sobre o produto bruto, 
e a agricultura brasileira, atravé-s dele, carreia para os cofres do 
Governo somas astronômicas! Astronômicas! Pagamos para ter 
direito a uma coisa que não temos ... 

O Sr. Uzaro Barboza (úoiãs)- V. Ex• tem razão, o Governo 
deu com uma mão e tomou com a outra. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, pagamos para ter direito a uma coisa que 
não tt!mos. Lá ilo meu pequenino c pobre Estado, para o homem do 
camp'o se aposentar ê preciso provar primeiro que está com fome; ~ 
preciso provar que não tem nada, é um motambo jogado à sarjeta. Se 
ele possui uma propriedade, se ele ê um minifundiârio e tem um mo-
rador, não pode se aposentar. · 

Quantas vezes, Sr. Presidente. Srs. Senadores, vi um velho con­
versando com outro: "Compadre, acho que vOu mo desfazer da mi­
nha terra, porque você, recebendo essa importância todos os meses, 
çstã com esse ar todo burguês e eu estou devendo no banco e não pos­
so pagar!!" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta ê a realidade. Conheço o 
Município de Florânía, no Rio Grande do Norte. O dinheiro que cir· 
cuia nesse município é o dinheiro recebido pelos velhos do 
FUNRURAL. Na sernana em que aqueles duzentos ou trezentos 
velhos vão receber a aposentadoria, naquela semana circula dinheiro 
na cidade. Passados oito, dez dias se acaba, ficam esperando no­
vamente sair o dinheiro do FUNRURAL. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que humilhação, que tristeza ver 
um filho ou uma filha jogando, em cima daquelas camionetas, velhos 
com 70, 80 ou 90 anos de idade! Numa camioneta onde cabem seis 
pessoas, elas colocam dezoito, vinte, e vão de Floriânia a Currais 
Novos, que dista aproximadamente cinqUenta e sete quilômetros. O 
motorista a desenvolver velocidade de setenta a oitenta quilômetros. 
Cai aqui, levanta acolâ, para despejar aquele mundo de velhos em 

frente ao Banco do Brasil, e volta, Sr. Presidente, para pegar nova 
barcada de v-elhos e jogar em frente ao Banco do Brasil! E quantas 
vezesjã tem acontecido de, nessas viagens miserãveis, o velho morrer 
por-não-suportar, na idade em que está, a viagem ao Bancd do Brasil. 

Eu perguntaria, Sr. Presidente!~ "Srs. Senadores, o que seria mais 
fácil, mais prático, mais humano? Era o Banco do Brasil colocar um 
funcionário para ir a Floriânia, São Vicente, a todos os municípios 
onde não tem sede o Banco do Brasil, ou que. aqueles duzentos, 
trezentos, quatrocentos ou quinhentos velhos veriham sofrer naque­
las camionetas, ficar numa fila bancária quatro a cinco horas, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores para receber aquele mês de salário de uma 
vida de sessenta anos de dedicação à lavoura, à agricultura, à grande­
za do nosso País? 

O Sr. Josi Undoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Pois não, 
nobre Senador, com o. maior prazer. 

O Sr. José Undoso (Amazonas)- Acolho o observação de V. 
Ex•, embora ache que exista um poucp de inautenticidade no diálogo 
.que V. Ex• citou, quando o velho sertanejo arg:Uíu ao outro o ar de 
burguês- essa palavra burguês é muitO intekctualizada. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Era antes 
da televisão. Este Brasil hoje é um só. Áté o sotaque, nobre Senador, 
está desaparecendÕ. V. Ex• já vê no Nordeste o sotaque de sulista. A 
televisão está aí toda noite, todos os dias. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Mas a televisão, pelo que 
estou assistindo - por exemplo, "Gabriela" - continua marcada 
pela C'_lnotação da linguagem nordestina. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Mas tem 
que se ver o folclore do livro. · 

O Sr. José Und"oso (Amazonas) - E aqui no Senado nós todos, 
embora falan~o a mesma linguagem e ligadqs pc:lo mesmo ideal de 
servir à Pátria, temos, naturalmente, as nossas conotações de: 
prorl~ncia e que a televisão ainda não desnaturou. M,as digo a V. Ex• 
que é caricatura o que V. Ex• fez, e caricatura é expressão de 
.. co!llunicação, que e~ considero válída. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Pois não, 
muito obrigado. 

O Sr. José Uncloso (Amazonas)- e; importante, e deve ser real­
mente: considerado pelo Banco do Brasil, porque é muito mais fácil 
ao Banco do Brasil ir a um povoado levando um funcionário para 
fazer os pagame"ntos, em povoados que tenham cem ou duzentas 
pessoas, do que fazer esse processo doloroso que V. Ex•, vê. E aí é 
que eu disse a V. Ex• que o Governo Central está, realmente, 
desencadeando um processo em favor do meio rural, e que hã 
imperfeições, que há muito a corrigir e que a palavra de V. Ex•, como 
testemunho do que ocorre é, realmente, uma palavra a ser recolhida 
pelo Governo, para reflexão e para as providências necessárias. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador. 

O Sr ... Jolé U~doso (Amazonas) - Esse é, o sentido em que 
acolho a caricatura que V. Ex• está fazendo relativamente à ação do 
Banco do Brasil, que acho vãlida e que deve ser considerada pela 
admínistração do Banco do Brasil. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Josi Llndoso (Amazonas)- Os funcionários ficam distan­
tes, muitas vezes, do sofrimento que nós, políticos, temos a sensibili­
dade: de interpretar, porque somos o veículo entre o Governo e o 
povo. 
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O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador José Lindoso. Faço esse -pronunciamento, estri­
bado num principio de confiança no Üc)Verno, e posso afirmar a 
V. Ex• que se eu não confia.sse no Presidente Geisel, no futuro do 
meu País, eu não estaria aqui, absolutamente. Estou ·aqui, nesta 
Casa. porque, na realidade, acredito no Governo; e é acreditando no 
Governo, que estou fazendo este pronunciamento. 

Eu dizia, quando iniciei este discurso, que todos os Governos 
Revolucionários tinham voltado suas vistas para o campo; especial­
mente este. 

Agora, o que se faz necessário é que todos deixemos de lado o 
egoísmo. a política partidária, tiremos as vestes do indivíduo para 
dizer, nesta tribuna, na realidade, os prinCípios maiores dos 
sentimentos populares. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Pern:tite-me V. Ex• um aparte1 

O SR. AGENOR Maria (Rio Grande do Norte)- Com todo 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador Lâzaro Barboza. 

O Sr. Lâzaro Barboza (Goiás)- Nobre Senador Agenor Maria, 
o seu discurso é bem o retrato do sofrido homem que trabalha no 
campo, que morreja de sol a sol e que constrói a grandeza nacional. 
O Brasil, efetivamente, foi feito pelo hom~m do campo, o homem da 
enxada, o homem do machado. O nobre Senador José Lindoso, 
referindo-se a esse problema, às distorções que eJ~.istem, enfatiza 
muito o que já foi feito. Eu acho que, na realidade, foi feito muito 
pouco pelo homem da zona rural. Para começar, a aposentadoria· 
que se paga ao homem que trabalhou mais de meio século -
porque na zona rural ele começa a trabalhar aos 8, lO anos de idade 
- a metade do salário mínimo vigente no País, já é uma aberração. 
Outra coisa: para que ele consiga efetivathente gozar dos beneficios 
dessa aposentadoria é necessário, como disse bem V. Ex•, que ele 
esteja quase morrendo. Se não, não consegue. Recentemente, fui 
procurado por um cidadão do meu Estado: 75 anos de idade, homem 
a quem conheço há mais de 20 anos, trabalhando na zona rural. Foi 
condenado a 3 anos de prisão por crim~ cometido contra um seu 
desafeto. Foi para a penitenciária, cumpriu a pena. De lã saiu aos 75 
anos de idade e tentou aposentar-se pelo FUNRURAL. Não foi 
possível, e sabe por que V. Ex•? Por que diz-ia-se que ele estava 
afastado da zona rural há mais de 3 anos, não tinha díreíto à 
aposentadoria. i:. um absurdo. Meu aparte foi só para registrar os 
paradoxos existentes neste País. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador Lázaro Barboza. 

Tenho o meu gabinete. Estou aqui há poucos dias e devo ter 
umas quinhentas cartas de pessoas do campo que, pelo simples fato 
de possuírem uma pequena gleba, um minifúndio, devendo no Banco 
do Brasil talvez o qu~ não possam pagar, não estão podendo 
aposentar-se. O crédito, reconheço, o Governo fez muita coisa pela 
agricultura, mas nada pelo agricultor. Então, há diferença. Ele fez 
muita coisa pela agricultura brasileira, mas pelo agricultor até hoje 
não exiSte nada, porque o crédito não vem sendo um instrumento de 
libertar o homem e deixa-lo, em termos financeiros, independente. 
Noventa por cento daqueles que fizeram levantamento nos bancos 
oficiais, para melhoramento ou para fundação de safra, estão 
endividados. O próprio Governo reconhece que a matéria-prima 
caiu no comércio internacional, reconhece que deve continuar com 
sua politica pragmática e não quer se afastar dela, ou seja, subsidiar 
os produtos agrícolas. Lemos nos jornais, todos os dias, que o sisal, o 
algodão, a mamona, vêm caindo de preço. Se cai de preço e se a 
fundação de safra Cada ano é mais cara, a enxada mais cara, os 
fertilizantes, o inseticida, este triplicou de preço e, se o agricultor 
vende seu produto mais barato é lógico que aquele crédito não ser­
viu, <~bsolutamente. para aquele homem se libertar. Serviu tão­
somente para ele se endividar, porque o grande problema é que o 
nosso povo, eu disse aqui no princípio, não está preparado, não tem 
sensibilidade de mercado. Na hora que o rãdio diz: plante que o 

' I 
Governo garante, ele, confiantemente, planta. Não conhece a 
problemática do com~rcio internacional. Ele espera, já que estâ 
comprando o querosene, u sabão, o fomo, o açúcar mais caro que o 
produto que vende, espera, pelo menos, vender dentro de condições 
a poder continuar a comprar aqueles produtos de que precisa e 
pagar, logicamente, os compromissos assumidos com os bancos 
oficiais, para a fundação da safra. O que vem acontecendo ê que se 
ele vende o produto mais barato e comprou o implemento agrícola, o 
insumo, enfim, mais caro, ele não Pode pagar os bancos oficiais. 

Concedo o aparte, com o maior prazer, ao Senador José 
lindoso. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• há de verificar que as 
nossas colocações, aqui, não estão numa linha de contraditar o dis­
curso de V. Ex• e, sim, de completar aquilo que, no ardor da sua fun~ 
ção de defender realmente o homem que sofre a inclemência do 
interior -também trago no coração e no .sofrimento de minha per~ 
sonalidade esses mesmos problemas, porque do interior sou filho -

. estou na função de retificar e completar as posições que V. Ex•, no 
ardor de seu discurso, assume com distorsão. Quando V. Ex• diz que 
o Governo nada fez, mas nada fez, é uma negação absoluta, com rela­
ção ao agricultor e o Senador Lãi:aro Barboza diz que pouco fez com 
relação ao agricultor, havendo portanto uma, diferença de grau, 
acredito que seja este um problema de filosofia aristotélica, porque 
entre o nada e o quase nada não podemos ficar. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Eu queria apenas ser condes­
cendente para com o Governo. 

O Sr. José Lindoso (AmaZonas) - Queria dizer a V. Ex• 
qué, anos e anos, o meiO rural viveu sendo, simplesmente, o curral 
eleitoral dos coronéis. A Revolução de 1964 abriu novo capítulo. 
Não se faz mudança social, e todos nós que temos, realmente, al­
guma ti-ntura de sociologia sabemos que uma mudança social se faz 
com sofrimento e com dificuldade. Está-se fazendo. uma mudança no 
meio rural que é muito mais difícil. Os agentes da ABCAR. e da 
ACAR estão disseminados por todo o Brasil. Disse a V. Ex• que 
nós não poderrios fazer um milagre, a varinha mâgica de transformai­

. o meio rural de uma hora para outra em um paraíso, que seria efeti­
vamente a industrialização; que seria efetivamente os silos em quanti­
dade suficiente para conservar, inclusive, os excessos de safra; que 
seria realmente um preço de mercado razoável capaz de se aju!iJ,ar às 
necessidades condignas do homem do meio rural. Mas não negar, no­
bre Senador, uma ação eficaz, dentro daquela filosofia que o 
Senador Lázaro Barboza aqui Pregou, que devemos fazer o que 
podemos, porque não podemOs fazer tudo. Pois bem,_ é preciso que, 
realmente, se tome uma posição passional. Não quero dizer que as 
tinturas com que V. EJI.t pinta os quadros do meio rural não sejam 
verdades. Mas, não esiou perante V. Ex• querendo deíxar o quadro. 
Quero realmente, por linhas de verdade, linhão de esforço, 
concepção de justiça, vontade decisiva dos governos da Revolução 
de marchar para modificar o meio rural. Então, a Previdência Social 
foi um beneficio feito ao agricultor, a Previdência Social marca, real­
mente, uma valorização do homem rural. O problema que estamos 
praticando relativamente ao preço mínimo, no qual o Banco do 
Brasil interfere todas as vezes que há realmente excesso de safra,-assu­
mindo a responsabilidade da compra desses eJ~.cesso de safra, re­
presenta uma garantia para o agricultor. Diria V. Ex•: nii.o é o ideal. 
Efetivamente, não é o ideal. Não estamos no Éden, estamos lutando, 
Sr. Senador, para nos llbertar da contingência pesada do subdesen­
volvimento. Como os nossos antepassados lutaram para se libertar 
da escravatura, nós estamos lutando para nos libertar, no interior, 
das condições do analfabetismo, do subdesenvolvimento, de todos os 
onus que sobrecarregam a vid<Í do homem do interior. Essa luta é 
uma Juta de todos nós. E o Governo, tranqUilamente, çonsciente­
mente, está empenhado nessa batalha com todas as forças, com todo 
o denodo, com todo o civisnlo. O que eu reivindico é que se coloque 
o problema dentro _de uma linha de justiça, sem, absolutamente, que~ 
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rer desmereçer das palavras de V. Ex• e dos quadros que V. Ex• 
pinta, porque o testemunho da verdade não amedronta o Governo, 
coopera com o Governo na S~?lução do probl.ema. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norie)- Senador 
José Lindoso, quando iniciei esse pronunciamento, disse, alto e bom 
som, que acredito no Governo, estou aqui porque acredito nele. E 
disse, há poucos instantes, que pela agricultura tem procurado fazer 
muito, mas nada pelo agricultor, repito. A aposentadoria nós esta~ 
mos pagando e não a temos, a aposentadoria não é um beneplâcito 
do Governo. Nós estamos pagando uma aposentadoria a 2% para o 
FUNRU.RAL com uma incidência tributária direta no produto bru­
to. Nós pagamos, Senador José Lindoso, para termos uma aposenta­
doria e não a temos. Tem-na aquele que possa provar que nada pos­
sui e que, realmente, está em extrema miséria. Generalizo porque 
posso generalizar. Posso generalizar dentro deste princípio. Ora,- se 
nós pagamos 2% ap FONRURAL para termos assegurado o direito 
da Previdência Social, é lógico que essa aposentadoria passa a ser 
um direito adquirido. No entanto, não funciona como direito 
adquirido. Funciona dentro de um critério que parece até uma es­
mola. É preciso se provar primeiro que estamos em extrema miséria, 
que nada possuímos para podermos nos aposentar. Vou mais longe 
na generalização. Largar trezentos, quatrocentos velhos em cima de 
camionetas, a correr para lã e para cá, e jogar aqueles molambos em 
frente ao Banco do Brasil, é uma tristeza, nobre Senador. Tenho cer­
teza de que V. Ext, que é um homem de bom senso, um espírito 
humanístico, bem dotado, e que tão bern representa nesta Casa o seu 
Estado, se for ao Rio Grande do Norte comigo e assistir aquelas filas 
intermináveis de velhos, V. Ex• vai, não retificar o meu pronun­
ciamento, mas ratificar e, talvez, em palavras, mais candentes, p9r 
que conheço V. Ex•. É conhecendo que afirmo a V. Ex•, que o que 
trago a esta Casa, eu dizia no começo, não é critica, não é agitação. E 
um apelo porque tenho certeza, nobre Senador, de que esta Casa estã 
sendo bem representada. Senadores da ARENA, como o Sr. Minis~ 
tro da Fazenda, que conheci há poucos dias, e vãrias autoridades do 
"Governo atual, querem acertar. Agora, precisam é de afirmações 
como esta. Eles querem a verdade para, através dela, descobrir o 
caminho. Eles querem acertar ... 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Muito bem! 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- E a verda· 
de que estou trazendo para esta Casa é a verdade que levei para o 
Ministro da Fazenda, é a verdade .que levarei para o Ministro do 
Exército, é a verdade que levarei para o Ministro de Agricultura. Va­
mo-nos dar as mãos -em torno de uma pragmâtica em que fale mais 
alto o bom-senso, o sentimento e a vontade de todos nós, irmãos, 
brasileiros, patriotas, que acreditamos no Governo e no futuro deste 
País, para que possamos, realmente, encontrar os verdadeiros cami­
nhos em que todos possamos viver com dignidade. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permite V. Ex• um apàrte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) - Ao terminar o seu discurso, 
nobre Senador Agenor Maria, eu queria, através dele, prestar a 
minha colaboração ao Governo do honrado Presidente Geisel, fa­
zendo uma crítica. No seu Governo, no tocante à agricultura- e nis­
to estou contrariando o emiente Senador José Lindoso - muitos er­
rps do passado continuam e persistem ainda hoje. O costume que se 
criou, neste País, de "dourar a pilula", de dizer meias verdades de 
adular demais o Governo, não honra, não é esta a melhor maneir~ de 
colaborar com o próprio Governo. Vou dar ao Senado e à Nação um 
exemplo: em plena safra rizicola de Goiás- e meu Estado é um dos 
maiores produtores de arroz do País - e em plena safra ütícola do 
Rio Grande--:- o maior produtor neste País- acaba de ser importa­
do um volume absurdo de arroz da Itâlia, que custou às combalidas 
finanças brasileiras, excluídoS o frete e seguro, quase doze milhões de 
dólares. O arroz italiano aí está, nos supermercados, e ninguém o 

quer, porque não presta, porque é de péssima qualidade, e justa­
mente no momento em que a safra goiana e do Rio Grande do Sut es­
tá em pleno auge. Aguardei durante mais de um mês - desde que a 
imprensa começou a noticiar a chegada do arroz italiano- paciente­
mente para ver se algum componente da honrada Bancada da 
Aliança Renovadora Nacional faria qualquer crítica ou qualqu'(r 
observação ao Governo nesse setor. Nenhuma voz se fez ouvir.Nada. 
Nem quando a imprensa noticiou fazendo blague que num gabinete 
ministerial, para provar que efetivamente a importação tinha sido 
feita, as eficientes secretárias ministeriais, por ordem de seus superio­
•res, tinham preparado nos próprios gabinetes pequenas porções do 
arroz italiano para oferecer aos jornalistas _ali credenciados. Os 
jornalistas, fazendo blague- não sei se com relação à pouca habilita­
de, comO cozinheiras, das eficientes secretârias, ou se à mâ qualidade 
do arroz importado, -diziam que a comer arroz daquele jeito, era 
melhor não comer arroz. Mas não é só. No ano passado, - vou dar 
um ou~ro exemplo concreto, --um grande prodútor agrícola de 
Goiás cujo nome não me ocorre neste instaÕte, no Município de 
Goiatuba, havia plantado 200 alqueires goianos de terra em soja e 
250 alqueires de terra de algodão. Colheu um volume absurdo de 
1soja e de algodão. O preço do soja estava ruim, embora o óleo tivesse 
triplicado o seu preço; o preço do algodão ruim. Não correspondia 
nenhum dos dois produtos ao preço da produção. Aquele agricultor 
resolveu ouvir pessoalmente o Sr. Ministro da Agricultura para 
beber na fonte pura daquele Ministério urna orientação a seguir. 
Pediu uma audiência ao Sr. Ministro .Paulinelli e' foi recebido por 
S. Ex•. Narrou a sua história ao Ministro e disst-lhe: "Ministro, es­
ltou com toda a produÇão estocada, afogado em d~bitos vencidos, 
dC:bitos fabulosos e não agUento guardar mais essa produção. Vou 
vendê-la, pelo menos em parte, para saldar esses débitos e queria 

'ouvir de V. Ex• um conselho: vendo o soja, cujo preço no momento, 
é de cinqUenta e poucos cruzeiros a saca, ou devo vender o algodão"? 
S. Ex•, o Sr. Ministro da Agricultura, respondeu-lhe: "O Senhor ven­
,da o soja, que é mercadoria perecível a curto prazo. Além disso, o 
1

preço de cinqUenta e poucos cruzeiros a saca ainda é bom considerao­
' do-se que, no panorama internacional, a sua tendência e: cair muito 
mais". O homem quase ficou louco. Saiu do Gabinete pensando co­
mo deveria fazer. Fez exatamente o contrário: ao invés de vender o 
soja, vendeu o algodão. Guardou o soja por mais 43 dias e o vendeu 
a noventa e dois cruzeiros a saca. O agricultor teria ido à falencia se 
tivesse atendido às ponderações do Sr. Ministro da Agricultura e, in­
clusive, a imprensa nacional noticiou esse fato. Era este, nobre Sena­
dor Agenor Maria, o depoimento que querià. fazer para o discurso de 
V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, nobre Senador. V. Ex• muito me honra. 

Encerrando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, devo registrar ainda 
um (alo. No meu primeiro pronunciamento, eu ditia da tribuna des­
ta Casa que, dentre outros problemas, o de peles e couro, esclare­
cendo que a Resolução n'197, proibitiva, tinha aviltado os preços das 
peles e couros no Brasil, especialmente no Nordeste. 

O Sr. Ministro da Fazenda atendendo àquele meu apelo 
procurou solucionar o problerp;a. Mas, a solução dada pelo Mini_st&­
rio da Fazenda não atende às nec_essidades do produtor; poderâ aten~ 
der ao intermediário, porque na hora em que o comprador-exporta­
dor comprar a pele sem ter a certeza do dia em que pode exportar, ele 
não está tehdo a liberdade maior de um comércio livre. Daí porque 
esta medida paliativa, na realidade, não veio melhorar a situação de 
peles e couros do País. 

Para que o exportador possa conseguir a quota liberatória da 
quantidade x de peles para o exterior é necessário, primeiro, que ,os 
cortumes digam que não precisam e a indústria manufatur~ira não 
quer. Isto faz com que, na realidade, essas vantagens de ordens de 
quota& sejam hipotéticas e, sendo hipot~icas o com~rcio não~ livre. 

Ou o Governo estabelece critérios para exportação livre, ou 
continuará a aviltar os preços de peles e couros nO Brasil. 
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Àquela época eu dizia, nó exemplo, que o cOuro de cabra tinha 
alcançado 22,73 cruzeiros; depois da medida proibitiva estã por 5 
'cruzeíros. 

Termjno, agradCCCJldo à Casa a deferhcia especial da. Meta, do 
nobre Presidente, pedindo a Deus, na sua bem aventurança, que 
ilumine a todos nós pata, ,dentro desse principio de fé, encontprrno~, 
na realidade, os caminhos melhores para o destino do nosso Pa'1 

Muito obrigado.(Multo bem! Palmu). 

O SR. PRESIDENTE (WU!OO Gonçolves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pr0111111cla o oepln­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faz exatamente um ano que o Banco Central decretou a inter­
venção no Grupo Financeiro H alies. 

Com o objetivo maior de proteger a poupança pública, face a ir­
regularidades observadas naquela organização integrante do Sistema 
Financeiro Nacional, o Governo Federal, por intermédio do órgilo 
competente, houve por bem tomar aquela medida. 

Na ocasião, tudo indicava que não havia outra alternativa a ser 
adotada, considerando-se a situação irregular daquela organização. 

Ante a possibilidade de agravamento da situáção, o decreto de 
intervenção pareceu ao Governo o encaminhamento mais adequado 
do problema, principalmente para assegurar a proteção daqueles 
que, confiando na org~nização c na cobert111ra que o Governo 
Federal dá, Por força de let, ao Sistema Financeiro, entregaram 
àquele Grupo Banqueiro suas poupanças. 

Parece que a medida alcançou seu objetivo maior e os inves­
tidores tiveram seus recursos protegidos, sofrendo apenas algum 
atraso na liberação dos mesmos. 

Até aí tudo bem. 
Ocorre. que não era apenas esta a função da interVenção. 
Caberia, também, o exame apurado das irregularidades, a defi-

nição de responsabilidades, e, por último, a punição dos culpados. 
Não se pode admitir que ,o mau empresârio, que utiliza a 

poupança pública de forma irregular, permaneça impune. 
Assim é que, no exercício da sua função fiscalizadora, volta a 

Oposição a levantar o assunto nesta Casa, solicitando ao Governo o 
esclarecimento daS seguintes questões: 

I) Quais as irregularidades realmente comprovadas no processo 
de intervenção no Banco HaUes e qual o seu montante? 

2) Quais os responsáveis diretos e indiretos'? 
3) Quais as medidas punitivas adotadas? 
Com isto, Sr. Presidente, espera a Oposição que o povo seja de­

Vidamente inform:ado das providências governamentais que visem a 
sua defesa, para prevenir novos eventos como o do Grupo Hallcs, 
que poderiam ser estimulados ante a presunção de impunidade dos 
seus autores. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WU.., Gooplves) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n~> 12, de 1975, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a denominação e atribuições da Comissão de Economia. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria scrâ 

despachada às comissões de Constituição e Justiça c Diretora. Entre­
tanto, como o projeto versa sobre assunto de .interesse da Comissão 
de Economia, esta Presidência resolve remetê-lo também ao exame 
daquela Comissão. 

Nada mais h_avendo que tratar, vou encerrar a sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 59, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~> T7, de 1973, de sua autoria, que altera 

os capituJo.J 11, JJI c IV do titulo 'V , d·o livro I do Código C'tv\\ 
Brasileir~ ·:. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 60, de:-~1do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o desarqlÜ~Ílto 
do Projeto de Lei do Senado n(l 91, de 1973,' de sua autoriaf qee- ins~ 

titui o seguro em garantia de educação e dâ outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 61, de_l975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, s_olicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do SeO:ado n~' 112, de 1973, de sua autoria, que 
dispõe sobre a profissão de empregado doméstico e dá outras 
providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> '139, de 1975, de 
autoria do Sr. Senador Fausto Castelo-Branco, solicita-ndo a transcri~ 
çào nos Anais do Senador Federal da palestra do Senhor Ministro da 
Saúde, Doutor Paulo de Almeida Machado, em comemoração ao 
"Dia Mundial da Saúde", proferida a sete de abril do corrente ano, 
no Auditório Milton Campos (Senado Federal). 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n' I, de 
1975, que altera a denominação da Central de Abastecimento de Bra­
sília S/ A- CENABRA. ten~o 

PARECERES, seb n(ls 24 c 25, de 1975, das Comissões: 
- de Comtitllliçio e Justiça, pCia constitucionalidade e juridi­

cidade; e 
- do Distrito Federal, favorável, com a emenda que apresenta 

de n~' I-DF. 

-6-

Discussão •. em turno único, do Projeto de Resolução nf 13, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Econoniia como conclusão de 
seu parecer n~' 31, de 1975), que suspende_ a proibição contida na 
Resolução n~> 58, de 1968, revigorada pelas de n~>s 79, de 1970, 52, de 
J972 e 35, de J974, todas do Senado Federal; para permitir que a Pre­
feitura Municipal de Pederneiras (SP) fixe em Cri 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil cruzeiros) o limite de sua dívida conso~ 
lidada, tendo 

PARECER, sob o nl' 32, de 1.975, da Comissão 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionaiidade c 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wiloon Gonçllves)- EstA encerrada a 
sessão. 

I 

(Levanta-se a sessão às 17 hofas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. VIRG[L/0 TÁ­
VORA NA SESSÃO DE 17-4-75 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­

. TERIORMENTE· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Após havermos apresentado a este Plenário as variantes do De­
senvolvimento Naciona}, iniciamos o exame de uma de suas condi­
cionantes que era o Setor Externo. 

Fazemos, hoje, uma pausa na seqüência dessas apreciações para 
responder a discurso último do eminente Senador Roberto Saturni­
no, Vice-Líder do MDB, sobre a política econômica dos Governos 
da Revolução. 

Procuraremos- não sabemos se com o mesmo brilhantismo. . . , 
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O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Não apoiado! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - : . . pcréutir os pontos' 
mais importantes do pronunciamento em questão, cuja forma ~jus· 
tiça se realçar mas de cujo conteúdo divergimos profundamente. 

Sinteticamente, constituiu-se ele em: 
•) l. Uma critica ao "modelo eConômico da Revolução", em 

suas "duas faces", seus "dois .aspectos muito interligados": a "ex­
teriorização ou extroversão excessiva a que foi levada a nossa econo­
mia" e a "concentração da riqueza nas mãos de uma minoria privi­
legiada de brasileiros". 

2. Uma defesa da estatização da economia, na medida em que, 
segundo o Senador, "uma aceleração dos programas de substituição 
de importações nos setores básicos: siderurgia, não~ferrosos, ferti­
lizantes, equipamentos" somente "pode ser apoiada em iniciativa go­
vernamental, sem esperar pelo interesse do setor privado"; só pode 
ser conseguida se o Governo toma a si o encargo de levâ-la adiante" 
(Acusando, ainda, o Governo de "uma fraqueza relativa com referên­
cia a uma cam.panha de antiestatização que está se desenvolvendo 
neste País"; de ceder, também transcrição, .. à pressão formidável 
que se faz neste Pais" contra a estatização). 

3. Um decálogo de pontos principais, que "não esgotam todas 
as diretrizes" que o nobre Senador Roberto Saturnino quer "ver im­
primidas à política econômica do Brasil", mas que .. seriam acrês­
cimos ao que o próprio Governo já vem realizando" e que o Senador 
reconhece "como válido". 

Concorda V. Ex• com o resumo? Então, assentes esses pontos, 
discutamos. 

b) Preliminarmente há, no discurso em questão, um conjunto 
de restrições às fórmulas de desenvolvimento.qlie a oposição preten­
de como alternativa ao modelo brasileiro de desenvolvimento. i! a 
propósito destas restrições, contidas nas próprias interdependências 
funcionais de um sistema econômico (também político e social em 
sua totalidade) que pretendemos tecer alguns comentârios nesta 
oportunidade. 

Além dessas restrições, referidas a variáveis interativas como de­
manda/estímulo /investimento jpoupançajinvestimento induzido es­
tão os pressupostos de manutenção de uma filosofia democrâtica e as 
limitações de exeqUibilidade das medidas políticas com que se preten­
da modificar a estrutura econômica. 

No contexto dessas últimas entram fatores como o tempo, a 
época, a: revolução informativa e o efeito demonstrarão que transcen­
de as fronteiras geográficas e os espaços econômicos. 

Esses fatores atuam de igual forma sobre os agentes econômicos 
e têm na economia de mercado um valor proporcional ao poder de 
barganha desses mesmos agentes para tornar possível ou impossível 
a adoção de medidas bruscas de mudança social. 

Contesta-se que o modelo brasileiro de desenvolvimento inti­
tulado pela Oposição com menor status acadêmico .. o modelo de re­
volução" baseia seu sucesso incontestável em duas .. mâs premissas" 
- a extroversão de mercado e a concentração de riqueza. Não sa­
bemos até que ponto quaisquer alternativas não haveriam de forçosa­
mente conter essas duas premissas, ao menos até certo ponto. Nem 
significa a aceitação de sua presença no modelo brasileiro a exclusão. 
de outras premissas de conotação mais nacionalista e eqüitativa. 

c) Sobre estes três pontos básicos atrás citados vamos, pois, 
focar nossas apreciações. 

Iniciemos pelo item 1: 
I- A Extroversão e a Concentraçãd de Renda: 
I. Que uma seja função de outra, depende da conotação que se 

dê tanto à extroversão quanto à concentração. Tivemos um mercado 
voltado para a exportação (naquele tempo de matéria-prima) du· 
rante quase toda a nossa história econômica e experimentamos 
períodos de introversão que rapidamente esgotavam o dimensiona­
mento do mercado às vezes distendido via subvenções e artfficios si­
milares. A conotação da ex.troversão do modelo brasileiro de desen­
volvimento é positiva porque prevista dentro de um conjunto de es-

tratégias dirigidas ao crescimento, à diversificação, promoção de em­
pregos e conseqUente promoção social dos participantes do processo. 
Veremos mais adiante, isso sim, a inexistência de uma correlação ne-­
cessária entre as duas. 

2. Não houve excessiva extroversão da economia brasileira. E 
por quê? Segundo os dados das Contas Nacionais, da FGV, a rela­
ção entre as exportações de mercadorias e serviços e o produto in­
terno bruto Caiu dos 7,7%, no período 1960-1963, para 6,8%, no 
período 1970-1973, e a das importações, de 8,6% para os 7,9%. Isto 
significa que o PIB cresceu (pretérito perfeito), mais que as expor­
tações e as importações e que, portanto, a disponibilidade interna 
dos bens produzidos no País aumentou, entre os dois períodos consi­
derados. E frisamos (pretérito perfeito), porque vez passada temos 
baseados em cálculo simplesmente aritmético até o ponto em que as 
importações, sem prejuízo de uma insolvabilidade completa, po­
deriam atingir em termos de percentagem. V.· Ex• deve estar se recor­
dando. 

Significa, portanto, que não se pode criticar justamente o ex­
cesso da ex.t~riorização da economia. Sobre o assunto, cabe referir: 

a) um grande esforco- que obteve êxito- para diver­
sificar as exportações, na direção dos manuf!J.turados, que, 
em lugar de introduzir - como argumenta o nobre Senador 
Roberto Saturnino Braga- "um coeficiente de insegurança, 
de· dependência, de instabilidade", permitiu que nos liber­
tássemos da excessiva dependência com relação à exportação 
de produtos primários, que, certamente, não se pretende res­
taurar; 

Quem, mais jovem do que S. Ex•, há de se recordar das 
preocupações do Governo quando praticamente éramos exportado­
res de café, verá que não estamos muito longe da verdade. 

b) a despeito da grande expansão da exportação de ma· 
nufatúrados, a renda gerada pelas exportações de bens e servi­
ços não tem sido suficiente para compensar a despendida 
com importações, essenciais à manutenção do nível de investi­
mentos e ao crescimento econômico, tendo-se ampliado, 
mesmo, entre 1960~1963 e 1970-1973, o hiato entre as impor­
tações e exportações, conforme já referimos como percen­
tagem do PIB (8,5 e 7.7%. em 1960-1963 e 7.9 e 6.8%. em 
1970-1973, respectivamente); · 

c) grande parte das alegações de excessiva extroversão 
reside, finalmente, no hábito, certamente pouco ortodoxo, de 
comparar, muito apressadamente, valores dados em dólares 
constantes com dólares correntes, isto é, o crescimento das 
exportações de mercadorias o foi em dólares correntes e o 
crescimento real do PIB em. dólares constantes (sob este 
aspecto, o Quadro I do li PND não deixa dúvidas: o PIB está 
expresso em cruzeiros e dólares constantes; as exportações, 
si.mplesmente em dólares correntes). 

3. Não há correlação necessária entre a imputada extroversão da 
economia e a concentraçio da renda. 

Concentração de riqueza é por definição a formação de capital 
·de que se faz o desenvolvimento e não necessariamente uma mudan­
~a de estrutura em desfavor das maiorias. Quando a formação de 
capital é sinônimo de concentração de riqueza, as demais reformas 
paralelas do modelo brasileiro de desenvolvimento estão permitindo 
que essa concentração se faça onde os fluxos futuros possam benefi­
ciar definitiva e irreversivelmente um número maior de brasileiros. 

Se as estruturas de um sistema pudessem ser iniciadas e não se 
partissem de um conjunto de instituições preexistentes seria 
eventualmente possível planejar uma civiliz-ação em que as 
concentrações nas estruturas produtoras coincidissem com a 
propriedade instiJucional das maiorias e, eOtão, todo o fluxo, partido 
da estrutura, pertenceria igualmente aos seus proprietários institu­
cionais. Essa a utopia socialista. Entretanto não temos a opção de 
começar a O km e enveredar pelo utopismo, nem faríamos a opção.de 
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dar aos administradores dessa suposta instituição o risco de se torna­
rem senhores, déspotas ou tiranos. Partiam de uma .realidade em ql!le 
já havia, para nossa felicidade, tanto estruturas produtins mesn,o 
defeituosas, como instituições não só de propriedade, mas de ide.is1 e 
aspirações morais. Não podemos e não queremos quebrar ess.s 
estruturas e distorcer essas instituições de fundo democrático pa!• 
forjar um mundo supostamente equUibrado e apenas por bipótese ipal 

Nesse mundo real o Governo tem proçurado pelos meios legais 
da ordem democrática, estímulos, planos, controles relativos, 
subsídios e tributos, moldar um sistema racional. Não um sistema 
utópico nem um modelo passional de redistribuição momentânea e 
paternalista mas um modelo cujas futuras instituições se 
encarreguem de auto-regular-se num processo de crescimento e distri­
buição simultâneos. 

É possível, ainda que improvável, que o crescimento acelerado 
que conseguimos pudesse ter sido obtido com o mercado interno, fei­
ta uma redistribuição paternalísta e momentânea. Dizemos impro­
vável por vários motivos- o primeiro deles seria a inflação. Uma re­
distribuição via salários seria certamente inflacionária, porque não 
compatível com o grau factlvel de controle de preços, nem coerente 
com um sistema de estímulos e produção. 

O argumento mais veemente em favor do modelo brasileiro de 
desenvolvimento é o próprio quadro de hesitação e impotência em 
que se encontrava o Governo deposto. Não dispunha ele de técnicos 
de primeira categoria, nem poderia lançar mão de todos os instru­
mentos? Porque não lhe foi possível realizar reformas radicais 
respondeu a própria Revolução: porque o sistema não comportava e 
não comporta soluções passionais e radicais e precisava como foi 
provado de uma reforma gradual, porém racional. 

Do próprio Celso Furtado, as sugeStões eram já em 68 ainda 
experimentais. 

Por outro lado, basear o crescimento a reformas que apenas 
atingissem a economia a nível interno não seria apenas temerário, de­
vido à estreiteza da capacidade do mercado. Sem distribuição pater­
nalista o mercado se esgotaria antes que o impulso de crescimento 
fosse gerado, com distribuição paternalista regressível esse esgota­
mento só seria pouco mais adiado. E isso porque, novamente chama­
mos o estruturalista - "cabe reconhecer que o desenvolvimento de­
pendente é o reflexo do progresso tecnológico dos pólos dinâmicos 

-da economia mundial (pág. 23). No próprio "Um Projeto para oBra-
sil": "A quarta idéia se refere à necessidade de integrar o setor indus­
trial com as correntes de exportação do País, na condição necessária 
se se pretende elevar a forma significativa a taxa de crescimento da 
economia" (pág. 16). 

E adiante: pag. 69. "Não existe nenhuma razão prática ou teóri­
ca para que um país como o nosso não diversifique as suas exporta­
ções, o que somente será possível se ele se lançar pelo caminho das ex· 
portações de manufaturas": 

Mais a.inda: 

a) todos reconhecem- à frente, o atual Governo- ser 
extremamente desigual e inaceitável a atual distribuição dao 
renda nacional. Ela se deve, no entanto, muito mais - para 
usar a linguagem do ilustre Vice-Lidei do MDB no Senado­
à introversào do modelo de substituição de importações, 
adotado nos anos cinqüenta (e suas conseqilências), do que 
ao fato de se ter partido, posteriormente, para uma pOlítica 
consciente e pragmática de exportações de manufaturados. ~ 
amplamente conheçido que o modelo de industrialização 
substitutiva de importações, então adotado, optou por produ­
zir bens - muito deles supérfluos - voltados para o 
atendimento da demanda pré-existente, resultado de estrutu­
ra de distribuição de renda já fortemente desigual. 

E neste ponto, um parentêses: distribuição de renda, a exemplo 
da discussão que no ano passado ma'ntivemos com o eminente Líder 

Franco Moritoro, que no inomento se encontra em plenâ.rio, serâ 
objeto de·discussões da nossa parte e, esperamos, da nobre Oposi­
ção, numa sessão toda especial. Apenas,- não desejalnos passar sobre 
o assunto sem rêspig3r o ponto. 

O Sr.· Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Permite V. Ex• 
uma breve interrupção? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará.) - Inicialmente, tantos 
quanto a bondade de V. Ex:• houver por bem dar para enriqueceres­
te discurso. Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Nós, no nosso pró­
prio discurso, reconhe.cemos qu~ a distribuição de renda jã era muito 
desigual e já batalhávamos por uma distribuição mais justa e que, 
provavelmente, resultou desse procçsso de substituição baseado no 
atendimento de uma demanda que já era das classes mais favoreci­
das. Mas o fato que não dispúnhanlos, àquela ápoca, e não dispomos 
até hoje, de dados concretos de uma apuração oficial baseada no cen­
so, para verificar, por exemplo, a concentração de renda ocorrida en­
tre 1950 e 1960. Dispomos, sim, do que ocorreu entre 1960 e 1970 
que, ao invés de minorar aquele quadro de distribuição desigual que 
já havia em 1960, ao contrário, acentuou-o e acentuou gravemente. E 
pelo fato de ter acentuado, pelo fato de essa acentuação impedir um 
processo de industrialização baseado numa demanda interna dessas 
largas faixas da população, é que o Governo se viu obrigado a optar 
por um modelo de ex:troversão. Daí a afirmação que fizemos e sus~ 
tentamos de que há uma ligação entre uma coisa e outl-. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Eminente Líder, 
V. Ex• errou de profi;são: devia ser advogado, não engenheiro. 

Inicialmente, ~m homenagem ao discurso de V. Ex•, vamos 
afirmar: não dissemos aqui que V. Ex• houvesse negado alguma coi­
sa da concentração de renda existente entre 50 e 60; apenas, como 
não convinha a V. Ex• percutir esse período, não fez ênfase no, 
mesmo. 

Segundo: aí então, podemos começar a preliminar estabelecida, 
passar ao mérüo da discussão: a criação do mercado interno que 
procurasse dar as bases para o desenvolvimento, sem que ele precisas­
se utilizar do recurso - até hoje feliz, como disse do mercado 
externo - pressupõe um tempo de maturação que nosso desenvol­
vimento não estava, no momento, em condições de suportar; isto é, 
ninguém aqui afirmou que não poderia - e V. Ex• verá mais tarde 
que diríamos que era possível, ainda que improvável. Sempre 
dissemos que a nossa gloriosa Opi)sição tem uma sofreguidão, uma 
inquietude, que sempre a faz ir avante, inclusive, de nossas declara~ 
ções. Aqui está outro exemplo desse proceder mas será respondido a 
tempo. Não queremos, apenas, ficar sem respigar esse ponto: é que a 
formação de um mercado interno, para que houvesse base de um 
desenvolvimento brasileiro acelerado, iria levar um tempo que esse 
desenvolvimento, no momento, oão estava em condições de esperar. 
A nossa divergência está apenas no fator tempo. 

Continuamos: 

Atuou, ainda, como cristalizador dessa estrutura de 
demanda e contribuiu para concentrar ainda mais a renda 
pessoal, setorial ou regionalmente. Já em 1960, os índices de 
concentração de renda eram mais acentuados em· São Paulo 
do que no Nordeste, e menores no meio rural do que no 
urbano. 

Tudo isso com minúcias, esperamos percutir na ocasião 
op,utuna. 

Isto é, a elevação da renda per capita nas regiões mais 
industrializadas ocorreu, já nos anos cinqUenta, conco­
mitantemente com a exacerbação da concentração da renda 
(no Nordeste, nos anos sessenta, a concentração da renda ur­
bana ocorreu, também, concomitantemente com a industria­
lização, detlagrada pela ação da SUDENE, regionalmente in-
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trovertida, ou seja, era uma industrialização regionalmente 
voltada para uma substituição de importações). O que o 
Brasil fizera na década de .50, na década de 60, no Nordeste, 
foi procurado repetir. 

' b) a estratégia de desenvolvimento, concebida no 11 
PND (e em execução), orienta-se, na verdade, sob este aspec­
to, por caminhos diferentes; 

b. I) mantém-se a ênfase na expansão das exportações de 
manufaturados, de matérias-primas e produtos agropecuã­
rios- corito meio de financiar as necessidades de ,importar o 
essencial ao desenvolvimento: petróleo, insumos bãsicos, 
equipamentos não-ferrosos, trigo, principalmente; 

b. 2) retoma-se o processo de substituição de importa­
ções; orientando-Q para setores-base: bens de capital, insu­
mos bãsicos (produtos siderúrgicos, não-ferrosos, produtos 
petroquímicos, fertilizantes, ·etc.), exatamente como quer o 
nobre Senador Roberto Saturnino, só que com a participa­
ção importante e, em alguns casos, preponderante, do setor 
privado· 

b. 3) mobilizam-se todos os instrumentos' à disposição 
dá Governo para a execução de políticas redistributivas .. en: 
quanto o bolo cresce". E o que é esse conjunto de instrumen­
tos para essa política redistributiva, a nosso ver a política 
salarial, cujo acerto é reconhecido pelo eminente Vice-Uder 
do MDB; a política de emprego; a de valorização dos 
recursos humanos (educação, saúde, saneamento); a de inte­
gração social (PIS-.PASEP, Previdência Social, habitação, 
defesa do consumidor); a política fiscal (Imposto de Renda, 
principalmente). 

Agora, algumas considerações sobre o assunto, apenas a título 
de abordagem de pontos percutidos, brilhantemente aliâs, pdo no­
bre Senador Roberto Saturnino. 

Sr. Presi~ente e Srs. Senadores, não vivemos num mundo à 
parte. Temos 'que procurar, sem copiá-los, exemplos, experiencia de 
outros países, de outros povos. Alguns nos ajudam no afirmar a tese, 
hâ pouco por nós defendida, de que não há nenhuma relação neces­
sária, isto é, obrigatória, entre a extroversão da economia e a concen­
tração de renda. 

. Na experiência internacional, p~dem-se citar todas as com­
bmações possíveis. Por exemplo: nenhuma economia é mais aberta 
que a do Jap~o. e, hoje, a dlstribuldo de renda é ali satisfatória. O 
mesmo se pode dizer da Holanda, Suécia e de vá.rios outros pafses eu­
ropeus eminentemente expo.rtadores. 

A distribuição de renda -e isso gostaríamos de fixar como pon­
to de vista do Governo - é resultado da política 1lobal, eeoa6mlca e 
social, ao longo de décadas, e aio de uma maior ou meaor hfue em ex­
portações, em certo período. 

Foi sempre, aqui argUido, nos anos da 6ltima legislatura, o 
exemplo da Suécia. Responderíamos: o pafs escandinavo levou 100 
anos para atingir uma distribuição equânime de renda. 

Da mesma forma, um modelo de simples substituição de impor­
tações, introvertido, como foi o exemplo da CEPAL nos anos So, 
pode ser altatnftlte concentrador de rendu.. Aliás., na prAtica tendeu a 
sê-lo - permita-nos a franqueza - pelos critérios do eminente 
Senador Roberto Saturnino, porque a substituição de importações 
que se verificou foi principalmente na 'rea de beas de CODIIIIBO 

durheis (principalmente electrodomésticos, automóveis, etc.) 
Quando se deu o auge dessa substituição? Nós idos de 50. 

O Sr. Roberto Saturalno (Rio de Janeiro)- Nobre Senador, va­
mos ·aproveitar, vârias discordâncias que existem entre os nossos 
pontos de vista, e que são muito grandes ... 

O SR •. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- E são vârias. 

O Sr. Roberto S.turnlno (Rio de Janeiro) - Sim, sl.o vârias. 
Esclareço alguns pontos de vista que poderiam Ser mal interpretados, 

em face do que disse no meu discurso, hâ dias, na Casa. Não pretendi 
estabelecer nenhuma correlação, absolutamente, entre concentrações 
de renda e extroversào em qualquer economia do mundo. Os dados 
que V. EX• aponta, destroem completamente qualquer possibilidade 
de ligação entre uma coisa e outra. O que pretendi afirmar, e con­
tinuo afirmando, é que, na situação atingida pelo Brasil naquela épo­
ca, no inicio da década de 60, quando exatamente o nosso ponto de 
vista- e que e;a o ponto de vista também da CEPAL, órgão hoje 
tão execrado, hoje já não tanto, mas o era hâ alguns anos - o que 
p.retendi afirmar era que aquele processo, aquele tipo de substituição 
de importações de produtos de consumo das classes de renda mais 
alta tinha chegado exatamente ao limite, tinha chegado ao fim de sua 
capacidade germinativa. Então, o que se pretendia era exatamente 
distribuir rendas, para se criarem novas faixas de mercado nas âreas 
de população mais pobre, para prosseguir o processO de desenvolvi­
mento não mais naquela base da substituição das importações que ti­
nha sido feita na década de 50. Afirmei, e continuo a sustentar, que 
esta era a alternativa possível. Quer dizer, para continuar o processo 
de crescimento ter-se~ia que fazer isso, se se quisesse basear o desen­
volvimento em mercado interno. A alternativa para a continuação 
do crescimento econômico com renda concentrada forçosamente 
seria a abertura da economia para o exte;ior. E isso foi realmente o 
que se fez. Pretendi estabelecer uma ligação entre esses dois fatos ape­
nas no caso da economia brasileira, e naquela época, primeira me­
tade da década de 60. Isto precisamente o que quis dizer, e o repito 
aqui, neste instante. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Eminente Lider, V. Ex• 
e nós procedemos da mesma origem - a Engenharia. Com licença 
dos advogados da Casa- o catecúmeno da classe não estâ presente, 
o nobre Senador Jarbas Passarinho, para reclamar - V. Ex• aqui 
não é advogado. 

Então, permita-nos ler a afirmativa de V. Ex• e, se convencidos 
formos de que a nossa interpretação não eStá certa, imediatamente 
daremos mão à palmatória, já que o que queremos é chegar tão pró­
ximo quanto possível da verdade. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- Da mesma fo~ma 
eu faria. 

v o: 
O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) -Nós, ambos. Transcrc-

.. Teria sido quase impossível prosseguir na linha de 
concentração da riqueza, se não se adotasse também a outra 
diretriz, a da exteriorização, sob pena de interromper o 
processo de crescimento, por dificuldades ligadas ao 
subconsumo ou à demanda, extremanete diversificada e for­
tificada, dos grupos de renda mais elevadas.'' 

Talvez haja de nossa parte uma interpretação diferente das pala· 
vras que V. Ex• disse, mas estamos aqui procurando repeti-las e con­
tra elas nos opormos, e nos opomos- embora V. E~• não aChe mui· 
to ético- mas não vamos mais repetir as palavras do papa do estru­
turalismo. V. Ex• é um estruturalista por natureza, por definição, e o 
autor que citamos é justamente uma das pessoas que rlZeram mais 
popular, no Brasil, a teoria cepaliana. Diríamos: o arauto maior da 
CF.PAL- o eminente Professor Celso Furtado. 

· Realmente, a diferença entre o que V. Ex• diz e o que nós afir­
mamos é 'JUe consideramos - como Celso Furtado - poder haver 
aquele modelo que nós repudiamos (apresentado em .. Um Projeto 
Para o IJrasil", por S. Ex•), e a volta, do Pars para o Exterior. Af é 
que hâ uma diferença de conceituação; ficamos com o intérprete 
mâximo da escola a que V. Ex• é filiado, neste ponto. Mas, para 
mostrarmos, apenas- não como advogado, mas como homem lógi­
co - que, realmente, neste .Ponto de vista, por maior que seja a 
autoridade que reconhecemos em V. Ex•- c não lhe fazemos favor 
algum- não nos é possível aceitar a conotação apresentada aqui em 
Plenário. 
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O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Ceará)- Com prazer. 

O Sr. Roberlo Saturnino (Rio de Janei,ro) - Perlilita-mc;,i
1 

pe­
nas, dizer que o trecho que V. Ex~ citou, do meu discurso, Cm da 
contradiz o que acabei de dizer, aqui, antes. Referia-me à situàçl da 
economia brasileira no 'início, da década de 60. Não quis f: 'zer 
nenhuma generalização como se em qualquer economia do mundo, 
em qualquer época, uma coisa tivesse necessariamente, que estar liga­
da à outra, isto é, extroversão e concentração de rendas. Não, eu 
disse que, naquela situação, esgotadas as possibilidades do modelo 
de substituição de exportações, só haveria duas alternativas: ou 
continuar concentrado e abrir as exportações ou, ao contrário, 
desconcentrar, e aí sim, voltar toda a estrutura primitiva para o 
mercado internO. Isso o que disse e continuo a sustentar como as 
duas únicas possibilidades. Quero dizer, esquematicamente. Ê claro 
que havia possibilidade intermediária, como aci:edito esteja V. Ex• 
querendo dizer com recurso à citação do eminente economista Celso 
Furtado. É claro que isso são soluções esquemáticas de um lado ou 
de outro, entre elas existe uma gama muito grande de possibilidades 
de se adaptarem à realidade. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Eminente Líder sabe V. 
Ex• por que afirmamos isso? Porque todo esse conjunto de ensina­
mentos que haurimos do eminente - agora permita-nos -
Professor da Sorbone, para não estar repetindo muita cepalista, foi 
justamente no ano de 1967, bem distante jã daquela época em que 
houve, digamos, a exaustão daquele processo a que V. Ex• se referiu. 
Mas isso foi aqui afirmado, nobre Líder, para mostrar bem a dife­
rença de conceituação que perfilhamos e, ao mesmo tempo, dar uma 
base lógica às afirmativas que, então, vamos fazer à vol d'oiseau, en 
passant, não poderíamos deixar de expressar jã que prometemos o 
exame- não diremos com a profundidade necessária, não nos julga­
mos autorizados a tal, mas com a: profundidade a que pudermos che­
gar - sobre distriboição de renda - não podemos deixar de 
expressar, repetimos, a nossa opinião de que a concentração de 
renda entre 1960 e 1970- coeficiente de Gini, com o qual V. Ex• 
está' tão habituado a lidar, e outros indicadores - identificada pelo 
Censo de 1970, nada tem que ver com o modelo criticado. Deveu-se 
principalmente - e já vamos adiantar a base, a tese de toda a 
discussão a que vamos proceder à mudança de estrutura da 
economia - pelo aumento da participação da indústria - e pela 
rápida qualificação e melhoria educacionaJ de certas faixas da 
população. E isso é bom, muito bom até, em termos de dinâmica, 
porque faz crescer .e melhorar a situação de todo o mundo- e aí não 
nos julguem demagogos. O índice de Gini é uma maravilha numa 
tribo de índios. Nega V. Ex• isto? Faça-nos justiça que não nega! 
Mas preferimos viver na nossa situação do que numa tribo de índios. 

Para aquilatar-se do que efetivamente está acontecendo na 
distribuição de renda, é preciso ver os indicadores econômicos e 
sociais diretos, e não abstrações, que não mostram o que está por 
trás. Tornamos a repetir: prometemos à nobre Oposição, como no 
ano passado o fizemos, uma sessão especialmente dedicada à 
distribuição de renda. 

Passemos a outro assunto: A maior integração na economia 
mundial não aumentou a nossa dependência em relação ao exterior. 
E, neste ponto, gostaría~os de aqui dar a maior ênfase possível, 
temos ouvido as mais variadas vezes esta afirmação, e de tanto se 
afirmar que a terra é quadrada, daqui a pouco, alguém vai acreditar 
que o globo terrestre não é_ redondo. 

Nosso setor externo, hoje, é muito menos vulnerável do que hâ 
dez ou vinte anos: as exportações estão diversificadas e dependemos 
muito menos do café e de outros produtos primários. Além disso, as 
nossas fontes de crédito se diversificaram, as facilidades de financia­
mento por parte de outros países e instituições são incomparavel­
mente maiores, e aqui nos permitimos chamar a atenção dos Srs. 

Senadores, da Imprensa e de todo o mundo que nos ouve, é um' fato 
histórico, acontecido não dehá muito: quando o Presidente JusCelino 
-não faz nem vinte anos- fez o Brasil rom:per com o FMI, levou o 
País à beira da insolvência, e por que, Senhores? Porque as alternati­
vas que o País tinha, no setor externo, eram mínimas, eram limita­
das. Hoje, somos éredores do FMI, o panorama é bem outro. 

Quem - não com a juventude esfuziante do nobre Líder do 
MDB- como nós que, a contra-gosto, já temos sobre os ombros 
mais alguns qüinqüênios de ·Vida, não se recorda da situação 
absolutamente de desespero que tivemos durante três ou quatro 
meses, quando, enfrentando o órgão internacional, pensava-se, 
inclusive, numa oratória externa? 

Muito importante é o fato de que provamos ser capazes de gerar 
as divisas de que necessitamos para importar, não diremos todos, 
mas o grosso dos equipamentos e matérias-primas. E isto o dizemos 
com ênfase, para que não vá julgar o nobre Líder da Oposição que 
estejamos aqui fazendo gracinhas, mas é que o modelo da CEPA L, 
tão apregOado por todos aqueles que combatem aquele que defen­
demos, o modelo brasileiro de desenvolvimento, até o começo dos 
anos 60, que não está longe, considerava os países subdesenvolvidos 
condenados a uma tendência à estagnação nas exportações. Era a 
decantada deterioração do poder das trocas. De acordo? 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• U".'J 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Com muito prazer: 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• está analisan­
do a questão da dependência apenas de um lado, o lado das exporta­
ções, digamos assim, quando realmente hoje temos um poder de 
manobra muito maior na medida em que a nossa pauta de exporta­
.ções é mais diversificada. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará)- Com licença. Parabéns. 
Estamos de acordo. V. Ex•_ reconhece uma coisa que gostaríamos 
facasse bem clara no dia de-hoje. 

O Sr. Roberto Satutnino (Rio de Janeiro)- A verdade dos fatos 
é irrecusável. 

i 
O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Parabenizamos V. Ex• 

pela coragem em o afirmar. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Se V. Ex• me 
permitir, direi que ~ problema da dependência deve ser analisado 
muito mais do lado das importações, porque aí, sim, se,caract1?riza a 
dependência. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Vamos a ela. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Na medida em que 
as nossas importações são cada vez mais incompressíveis e, neste 
ponto, a tese da CEPA L acho que continua válida até hoje, cada vez 
mais dificuldades vão nascendo, na medida em que precisamos 
importar aquilo que não podemos produzir internamente e quando 
essas importações vão ficando cada vez menos compressíveis, isto é, 
vamos eliminando da faixa das importações os bens supérfluos, os 
bens de consumo, em favor de matérias-primas essenciais, de equipa­
mentos essenciais. Então, aí é que se caracteriza a dependência, 
razão pela qual a política - digamos assim ....;.. de atacar a 
dependência deve ser a política de substituir as importações nesses 
itens essenciais. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Pelo amor de Deus! O 
que faz o Governo Geisel, nobre Líder? 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio 'de Janeiro)- Mas, nobre Sena­
dor Virgílio Távora, dissemos isso da tribuna, que o atual Governo 
tem feito isso. · 

O Slt. VlllGILIO TÁVOilA (Ceará)-lsso é ponto pacífico 
do modelo brasileiro, o modelo_ que V. Ex.• defende, ilustre Senador, 

J 
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permita-me dizê-lo, o modelo, aliás, o decálogo que V. Ex• defende 
tem como um dos pontos - embora V. Ex• seja ,contra as expor­
tações- a expansão· das exportações, e o ·outro ponto é justamente 
este: a substituição das importações no novo período. E o que é que 
o modelo brasileiro, o que é que o 11 Plano de Desenvolvimento faz? 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)......:.. Acho que eu disse 
isso no meu discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Mas estamos dizendo a 
V .. Ex• Este é um ponto absolutamente inatacável e ele não serve pa­
ra, justamente, com fulcro' nele, ser atacado o resto do modelo; por­
que quanto à parte que V. Ex• dizia é atacâvel, é respondido jus­
tamente pelo esforço que se está fazendo na substituição de importa­
ção dos bens de capital, etc., etc. A não ser que a nossa percepção 
não este"ja muito aberta, justamente no ponto em que V. Ex• concor­
~a com o modelo brasileiro, é justamente p ponto maior de defesa 
desse modelo ante o restante das interpretações de V. Ex• Não sabe-­
mos... 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- O que combati, exa­
tamente, foi o abandQno do modelo; depois de 1964, o modelo de 
substituição de importações, abandono esse que V. Ex• mesmo reco­
nheceu no discurso anterior ao meu, da troca de modelo. O que com­
bati foi exatamente isso; e, ao contrãrio, enalteci a posição do Gover­
no atual de retomada daquele modelo, que é, isto sim, o modelo fru­
tífero em ter.mo de maior grau de independência da economia 
nacional. Estamos de acordo. Peço, por favor, que reconheça justiça 
pelo mençs nesse ponto. Referi-me, realmente, à mudança ocorrida 
de·1964 a 1974. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Mas, de 64 a 74, emi· 
nente Senador, tinha de haver, necessariamente, esse modelo. E ai 
não será interlocutor o Uder do MDB. Vamos falar como técnicos. 
V. Ex-' sabe, perfeitamente, que tivemos um desenvolvimento acelera­
do até 1969, porque ocupamos toda a nossa capacidade ociosa. E, 
daí para diante, a cada ponto do PIB, V. · Ex• não ignora ser 
necessário um acréscimo nas importações de 2 a 2,2. De acordo? 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- De acordo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Então, Ex•, como é que 
substituiríamos essas importações - se, inicialmente, redundam 
num aumento conjuntural - sem que tivéssemos aumentado 
bà.stante as exportações? 

Se V. Ex• conseguir uma forma de fazer isso, com toda a sinceri­
dade, vamos ao Presidente Geisel dizer que, embora da Oposição, V. 
Ex• tem de ser ouvido nos Conselhos da República, porque desco­

. briu uma mãgica. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Nobre Senador, 
acho que não é necessário. 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (Cearã)- Não estamos aqui 
brincando com V. Ex•, 01as raciocinando dentro do mesmo espirito 
analítico de V. Exf 

O Sr. Roberto Saturntno (Rio de Janeifo)- Acho que não seria 
necessário, porque o próprio Presidente Geisel, sem me ouvir, já to­
mou a decisão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Tomou agora, quando 
aumentou as exportações por todo esse perfodo. Não podia fazê--lo 
com as exportações no patamar de I bilhão e 500 milhões de dólares, 
porque para substituir as importações, inicialmente, V. Ex• teria de 
aumentar as exportações, uma vez que o processo de substituição de 
importação de bens de câpital, mãxime aqueles sob encomenda, 
pressupõé - desculpe-nos a ênfase, vamos esquecer que estamos 
discutindo com o Senador Montoro: mais devagar - um aumento 
de importações desses mesmos bens de capital, para poder montar o 
parque respectivo. Como poderíamos fazê-lo, se tivesse ficado na­
quele nível de exportações de urp e meio bilhão de dólares? 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Mas, nobre Sena­
dor, não ficou. As exportações crescem desde 1969. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Crescem, graças a 
Deus, e ao modelo brasileiro. Agora, V. Ex• vem conosco, depois de 
todo aquele tempo. Senador Roberto Saturnino, de agora em diante 
V. Ex• é bem-vindo aqui. Nós recebemos as pedras do povo que não 
quis. compreender esta fase. Mas, de agora em diante, V. Exf estã, em 
aparte, bem-vindo ao nosso discurso. Não na parte estatiz.ante do 
seu decálogo, mas naquela outra que V. Ex• vem ao encontro daqui­
lo que o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento estatui. Aí sim, dire--
mos a V. Ex•: Seja bem-vindo! · 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Nobre Senador, 
volto a repetir; daqui por diante, de 74 ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Não. Não. Ao contrA· 
rio. E se V. Ex• não mais apartear, nos sentiremos frustrados. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- Vamos encontrar 
sempre muitas áreas de concordância. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Ah! Ótimo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- O que não posso 
concordar, é que nesses anos todos, anteriores de 3 ou 4 anos, a re­
tomada do Programa de Substituição de Importações está atrasada, 
pelo menos, cinco anos. Foi a este fato que me referi ali. Quer dizer, 
acumularam·se divisas, acumularam~se reservas internacionais, 
quando se poderia estar retomando o processo de substituição que 
não nos jogaria na posição de dependência hoje, difícil em que nos 
encontramos, a. ponto de termos que enveredar pelo racionamento 
do petróleo, porque não vai haver outra saida. E por que isso? Por­
que exatamente, quando se podiam tomar as medidas preventivas, 
quando todo mundo estava vendo que a situação ia chegar aonde 
está hoje, nãO se tomaram, porque achava-se que substituição de im· 
portações era uma bobagem! O negócio era continuar exportando, 
exportando, exportando! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Nobre Senador Rober­
to, vamos devagar, para em um ponto nós concordarmos e outro dis­
cordarmos. 

lnici~lmente, V. Ex• concorda, isso é, o decálogo também presu­
mimos concorda, embora, no começo do discurso, nos faça tantas 
restrições, em que a diversificação das exportações, falt accompll, é 
justamente básica para o desenvolvimento do nosso País. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- "Falt accompll. V. 
Ex• ressaltou muito bem! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Falt accomplll 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Diante do fato con­
sumado, evidentemente, acho que seria uma insensatez, nessa altura, 
diante deste quadro que aí estâ, nós aconselharmos qualquer retra~ 
ção na política de estimular importações. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Estã melhorando; está 
melhorando: Vamos para diantç. 

Segundo ponto: V. Ex• achava que poderia haver ... - não es­
tamos aqui, com pergunta algibeira - poderia haver uma forma em 
que não houvesse o que V. Ex• chama- essa exarcebação de expor­
tações! Perguntamos nós, ... 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Importações! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Não.· Exportações, 
porque a importação só foi possível quando tivemos um lastro de 
exportações. Esse até 1967 situava-se na mesma ordem de grandeza 
das importações. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Mas tenho certeza 
de que ~isse, no meu discurso também, que as importações não te-
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riam certamente chegado ao nível a que chepram, se o modelo ado-
tado tivesse sido outro. '-..- / 

O SR. VIRG1LIO T~VÔRA (Ce~- Agora vamos verificar 
a assertiva dt; V.Jifl!n-~'e'rmita. Ap~-esta discussão, talvez, esteja 
até um pouQ(). ... Iffáüva para alguns dos nossos colegas, porque já 
estamos .~bando para o economês e não gostaríamos de entrar 
nessaMda. . 

O Sr. Vasconcelos Torres'(Rio de Janeiro)- Pcrnút.e:. V.\ Ex• 
um aparte? . '\.;. \ ' 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará)- Pediria a V. (AJ·Jnais 
um minuto, para responder ao seu colega de bancada. Em seguida 
daremos o aparte a V. Ex•. 

As ·exportaÇões, V. Ex• concorda, fait accompli, que não hã 
decidir. Muito beml Mas poderia não ter sido acerbadas tantas im­
portações, porque não seriam necessárias. Muito bem. 

O. Sr. VIIKOIICelos Toms (Rio de Janeiro)- Nobre Senador, 
terá passado .a oportunidade, mas valho-me deste ensejo para dizer 
que V. Ex.• acabará leVando o honrado, o digno Senador Roberto Sa~ 
turnino para a Oposição, porque tenho a impressão, pelo flUe tenho 
ouvido, que S. Ex• tem seg'uídamente defendido a poli~ca do atual 
Governo. Mas V. Ex•, com esta categoria de bom conhecedor de aS­
suntos económicos ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (Ceará)- Perdão\ S. Ex• é econo~ 
mista; nossa profissão é Engenharia. 

O Sr. VaSconcelos Tonea·{Rio de Janeiro)- Se S. Ex• é enge­
nheiro e versa tão bem a·Economia, quero felicitar a Engenharia por 
ter um Líder que versa a Economia com tanta maestria. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Permita-nos transmitir 
o cloaio assim: se S. Ex• versa Engenharia - como sabemos que o 
UderdO MDB o faz com a Economia, estamos quites . 
. -. i 

Engenheiro, de economia vamos passar para engenharia. Ent~p/";; O Sr. v,sconcdos Torres (Rio de Janeiro) - Mas, V. Ex• 
o desenvolvimento do Pais teria sido menor -gostaríamos df. ~ti-- acabarã levando o Senador Roberto Saturnino para a Oposição. 
mar a atenção de todos os Srs. Senad9res. Em lugar de estar ga}Ían- (Risos.) 
do 800 mil barris de petró1w por dia, gastaríamos 600 mil. Quer 
dizer, era a redução fruto de um desenvolvimento menor. Ora, Sn. 
Senadores, esses 600 mil barris diários, retirando a produção 
nacional, dar-nos-iam 400 a 420 mil barris por dia, de importação 
necessários. Multiplique-se pelo preço internacional dele e por 365 
dias, e teríamos um gasto, por ano, não daqueles três bilhões e oito­
centos milhões de dólares mas- permita-nos o eminente e simpático 
Líder da Oposição- quase dois quintos desse total. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - Eminente colega, 
muitos anos atrás, chefiávamos a campanha de um candidato a Pre· 
sidente da República. Percorremos o Brasil de Norte a Sul, de Leste 
a Oeste, dentro das a:uibuições que cometidas a nós foram. Permita· 
nos dizer que houve um Estado cuja política nunca compreendemos 
- a gloriosa ·província fluminense. No acanhado da inteligên'cia de 
engenheiro, não sabemos bem se V. Ex.• está satisfeito ou não com a 
posição do eminente Líder Roberto Saturnino. Ora, dois quintos de três bilhões e oitocentos milhões eram 

muitíssimo mais do que aquele patamar de exportação que tínha-
mos. Quer dizer, só com 0 gasto de petróleo, num País menor, menos O Sr. Va!COIICdos TOiftl (Rio de Janeiro)- Só gostaria de fa-
desenvolvido, mas talvez desenvolvido com menos preocupações zer uma retificação: ex-gloriosa e velha província fluminense, porque 
para 0 espírito de v. Ex~. só com esse item se cobririam de muito as agora é o Estado mais novo daJ='ederaçãó. E não está nascendO glo~ 
exportações totais do País. rioso. 

Resumindo o nosso pensamento: a volta às exportações, Sr. Pre- o SR. VIRG1Ll0 TÃ VORA (Ceará)- Continuamos, Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, essa extroversão do País, não em termos sid~ote. 
exacerbados, como talvez pense o ilustre representante da Oposição, 
mas em termos realísticos, foi providencial. Não fora isto, estaría­
mos hoje na situação da lndia, e não há raciocínio que prove o 
contrârio. 

Da mesma maneira, não podíamos, no momento em que de­
flagrávamos- não tínhamos ainda dado o arranco- esse movirilen· 
to para crescer as e.llportações, pensar em substituição de impor­
tações de bens de ca.pital, já que esse processo, por natureza, é inicial· 
mente ávido de importações ainda maiores, pela necessidade da 
maquinaria para que tal se processasse. 

Não sei ~e pecamos em dar muita ênfase a nossas afirmativas ao 
acalorado da discussão. Mas, se há algo de que estamos abso­
lutamente convencidos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dentro das 
correções da conduta do combate - permitam·nos ir para termos 
militares- que não havia outra idéia geral de manobra, não havia 
outra opção válida para o caso brasileiro. Ao falar em opção, prome­
temos a esta Casa, no día em que a paciência do ilustre líder da 
Oposição e os seus correligionários tiverem disposição de ouvir, 
discutir. talvez em termos acad,êmicos, mas tanto quanto possível 
puxando para a realidade do dia-a-dia, discutir aqui as diferentes 
opções que tem uma nação em desenvolvimento para atingir os seus 
objetivos. e dentro disto, quem sabe, talvez receber sugestões, que, 
enviadas ao Poder Executivo, ainda aprimorassem mais este modelo 
que ê o orgulho nosso. 

O Sr. Vasconcelos Tones (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará) - Eminente Senador, 
desculpe-nos a reposta, que foi prolongada, a seu eminente colega, 
mas S. Ex• fazia jus, pelo menos no nosso conceito, a 'Uma resposta 
desta e.\tensào. Concedemos, agora, o aparte a V. Ex•. 

5. Todo o sentido da maior articulação com a economia 
mundial é abrir oportUiddades para a economia nacional1 

viabilizando as importações dtl' que precisamos, acelerando o cres· 
cimento, recebendo poupança e tecnologia externas, como fatores 
principais. 

A exportação, permita•nos, aí, a citação, como observa Sa. 
muelson, um dos papas ·da Economia, é uma forma indireta de 
aumentar o mercado interno pelas oportunídades que abre, pela com· 
petição que gera, petas recursos que·produz. A expansão do mercado 
interno é importantt para o crescimento mas, por outro lado, só ele 
não resolve o problema de balanço de pagamentos. 

Como resposta a pergunta da Oposição quanto aos estlmulos à 
exportação. "Se a estrutura interna de preços impede essas ex~ 

portações será necessário criar uma estruturâ externa de preço que o 
facilite {tratando-se de um País que sofre verdadeiro 
estrangulamento por .insuficiência de capacidade para importar, 
onde as impmtações. jâ se reduziam a 6 ou 7% do PN'S contra uma 
média de 2,0% nos países da Europa Ocidental, o valor marginal do 
que se exporta tem que ser muito alto, pois se mede pela raridade do 
que se importa) ... 

Esse problema só encontrará solução se nos integrarmos nas 
correntes do comércio internacional de produtos industriais qu~ 
cresç:em ... 

Se nio dependettem tomo dependem da formaçlo intensiva de re­
servas lntern!ll para aumel\tar ROAa capacidade de tmporuçio, de 
núcleo! capazes a gerar e adaptar tecoologla tlnda se jultl.flcaria • 
crhtçio de uma estruturll de mercado externo que permJtlue um futuro . 
de lntercimbio intenso. Usar o merc.do externo como continuidade do 
interno, e~~quanto· gradualmeate se criam continaentes mais amplos de 
poder de compra, pode ser apenai um ettratlaema para nio forçar o 

' 
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sistema ·• uma produçio condda e controlada de bens aio cll­
ventficados. Vejamos a altematl'f8 - condenariaDlOI por alpu aaoa 
nossas lndústrlu is limitações do mer"do fntemo ou qudlzar.,.lam 
as distorções de d(versfficarem-se algumas indiÍitl'Ju pa.ra llDI número 
limitado de consumidores. Mais raclonal nos parece deixar a ladllltrla 
graduaJmente dJversJncar-se usando os notos mercados lnte11101 e ex­
temos ao tempo em que as mod.tflcaçôes de eatrutun no perftl O de­
manda também se processem atrav& du reformas sodals. 

Posto nos termos em que a Oposição coloca o problema parece 
haver um interesse do Governo de que o mercado in.terno se man· 
tenha reduzido ou se reduza ainda mais. Nem patriótico, nem lógico, 
não vemos porque os técnicos da Revolução levariam a tais decisões 
políticas. Somente as limitações de ordem poHtica têm impedido alar­
gamento mais rápido do mercado inte.rno. Todas as reformas 
institucionais, se discretas, tiveram no entanto a marca definida da 
racionalidade de decisões seguras que não permitirão regres.Jlo das 
expectativas. 

Uma alternativa gradualista para a redistribuição criadora de 
mercado foi também apontada em "Um Projeto Para o Brasil". 
Temos dito que a Reforma Tributária pode ser contada entre os fei· 
tos de que se orgulham os Governos da Revolução, reforma tri­
butária que se vem fazendo em processo gradual e que continuarã no 
caminho das soluções reclamadas não apenas pelos nobres Lideres 
da oposição. 

7. A estratégia do 11 PND está baseada no eqUilfbrio entre as 
três fontes de crescimento: substltuiçio de Importações, expallllo do 
mercadQ interno e promoçio de exportações. 

São complementares, e não mutuamente exclusivas, como pro· 
cura dar a ehtender o ilustre Senador Vice~ Líder do MDB. 

Ponto importante dessa esti-atégia é que, num' clllna de cresci·· 
menta rápido, inclusive, melhor se resolve o problema da distribui· 
ção ~e renda (porque é possivel destinar a produção adicional tanto 
ao consumo como ao investimento, diferentemente de urna econo­
mia estagnada). 

'Aí é que faz sentido falar em redistribuição de renda, simul· 
taneamente com melhoria da distribuição de renda, ou seja, num con­
teXto de expansão acelerada, todo mundo melhora. o Pais se dcsen· 
volve e fica mais importante. Note-se ser inteiramente infundado 
dizer que o modelo da Revolução foi feito para uns poucos privilegia­
dos. 

É só ver o que consumimos de alimentos, inclusive industriali­
zados, de têxteis, de calçados, etc. 

E até mesmo de bens duráveis, como mostrou o PNAD de 1972~ 
segundo o qual eram as seguintes as percentagens de famfiias que 
dispunham de bens duráveis: 

Zona Urbana 

Geladeira . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Televisão ........................••..•.. , ...•......•... 
Automóvel .......... .' ................................ . 

Zona Urbana e Rural 

47% 
50% 
17% 

Fogão {váriostipos) .. , ................................. 98% 
Fogão a gás ou elétrico .................................. 63% 

· Rádio . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85% 
Geladeira ........... , ................................. 33% 
Televisão .................. , .. , ................•....... 34% 
Automóvel ...................................••....... 12% 

Justamente, tornamos a repetir aqui, por complexa. que~ e pela 
demanda de tempo necessário, a questão da distribuição de renda, 
que ocupará um capftulo à parte, para o qual a nobre Oposição, 
desde já, está convocada. 

O Sr. Roberto Satumioo (Rio de Janeiro)- V. Ex• permite-me 
um aparte? {ASielldmento4o orador.) - Só pediria um breve adendo 
para dizer que muito me agradaria ver, nessa relação de consumo de 
bens de diversas naturezas, a 'evolução, por eumplo, de consumo de 
proteínas ou de calorias, per caplta, nesses anos de J964 a 1974. Con· 
fesso que também não tenho indicadores, mas já· vi estudos bem 
fundamentados, mostrando que, pelo menos, aumentar, não aumen· 
tou. Inclusive os índices de desnutrição, neste Pais, são tão fortes que 
levaram o próprio Governo a criar um instituto especifico para o pro· 
blema, que é O INAN. De modo que a simples menção de percen­
tagem de familias que possuam geladeira ou televisão pouco diz ares­
peito do chamado consumo de base, ou essencia,l, que é justamente a 
alimentação, o vestuário. Pareçe-me que os índices per caplta de con­
sumo desses últimos produtos não cresceram, pelo menos substan· 
cialmente, nos últimos anos. A prova disso é a dificuldade em quetse 
encontram as indüstrias ligadas a esses setores. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• permite-me um aparte?. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA (Cearâ) - Eminente e nobre 
Líder, o prazer de ouvirmos seu aparte é grande. V. Ex• hâ. de nos 
permitir duas palavras antes, para responder ao não menos digno 
Vice-Lider do MDB. 

Há pouco, nobre Senador Roberto Saturnino, em brincadeira, 
dizíamQs da capacidade de busca de dados e iÕformações que tem 
V. Ex•, e que muitas vezes supera até a do próprio Governo. Está 
V. Ex• acordado? 

Mas vamos ocorrer a essa sua deficiência momentânea, prome­
tendo-lhe trazer o PNAD na próxima sessão de discurso. V. Ex• 
conhece melhor do que nós: não vamQs dizer que V. Ex• não o leu. 
Naturalmente um Diretor de Planejamento do BNDE vai ler um 
livro maçudo como o PNAD. Mas estaremos aqui para discutirmos,' 
e V. EX' verá que também não tem o modelo brasileiro de se enver­
gonhar nesse setor. 

Ouvimos, agora, o nobre Senador Ruy Santos. 

· O Sr. Ruy Santos (Bahia) - .. 0 sapateiro não deve ir .al6m do 
seu sapato". Perdoe assim V. Ex• como perdoe o nobre Senador Ro­
berto Saturnino, eu entrar neste debate. Mas há um elemento indj­
reto para avaliação ou para a resposta à pergunta do nobre Senador 
Roberto Saturnino. a que o nível médio de vida do Brasil aumentou 
e, já está chegando a quase sessenta anos. De maneira que isso é uma 
prova de que a nutrição já está influindo na elevação desse dado. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA (Cearâ)- Eminente Llder. esta­
mos tratando de um assunto que, reconhecemos, é árido e muito ex· 
tenso. De maneira que, quando fizemos aquela referência ao PNAD, 
foi para justamente assumir o compromisso de discutir o setor, sem: 
sairmos da diretriz básica de nosso discurso por questões paralelas. 
Mas, não vamos nos furtar à tentação de dizer que o PNAD, pelos 
dados que vamos apresentar aqui - e permitiamos dizer aos Srs. \ 
Senadores que, por acaso, não estejam tão familiarizado' com o~ 
IBGE, com o BNDE, como a nobre Vice-Liderança da Oposição -
que ç PNAD ê um programa feito pelo instituto maior nosso de pes· 

· quisa,.o IBGE, para, por amostragem, obter, perquirindo domicf·~ 
tios, uffia atualização daqueles dados, que censos deccnaisjâ nào tra­
duzem com tanta exatidão, se referido no meio do periodo. 

PNAD é_ a sig1a de Pesquisa Nacional a Domicfiío. De at:ordo? 
E a discutir este assunto, viremos trazer aqueles dados com toda a 
seriedade que sempre caracterizou a discussão no setor econômico 
nesta Casa, quanto aos ítens solicitados por S. Ex•. Podemos, desde 
já, adiantar que S. Ex• ficará satisfeito, como bom brasileirO- qUe ~. 
com os resultados que aqui apresentaremos, que, aliás, não são nos· 
sos, são do PNAD. 

O Sr. Roberto SaturaJno (Rio de Janeiro)- E tanta preocupa· 
ção - desculpe a interrupção - causou ao Governo que o próprio 
IBGE resolveu aprofundar a pesquisa do PNAD em relação à 
alimentação e está fazendo agora uma amostra domiciliar, com pese-
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gem d~ alimentação diária, isto é, um trabalho de muito maior 
profundidade, eKatamente em função da preocupação levantada 
pelos aspectos do baixo padrão nutricional da população brasileira, 
ao que estou informado. Não tenho ainda nenhum result&do. St' 
V. Ex•, por acaso, tiver resultados desta pesquisa milis aproruÕdad1' 
que o IBGE estará realizando, gostaria imensamente de vê-los. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA)- Mas ni.o ê a que esta· 
mos nos comprometendo, emimente Senador, trazer ao exame frio 
de V. Ex• os dados? 

Continuamos, Sr. Presidente: 

O segundo item que tínhamos de respigar ao dicurso - re­
petimos- perfeito na forma, mas para nós susceptível de muitas res­
trições no mérito, do eminente líder da Oposição, é a respeito da es· 
tatização e da posição do Governo. E V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs, 
Senadores, aqui sabem que nos honramos de ser privativistas, quere­
mos fazer uma justiça a este Governo: ele não se afastou uma vírgula 
sequer que fosse daquela diretriz que se traçou no 11 Plano Nacional 
de Desenvolvimento. E quando nos perguntam qual é a posição do 
Governo atual a respeito do capital privado, como encara ele a apre­
goada crescente estatização, respondemos semprel leia o 11 PND, 
pois um governo que tem um capitão ao leme, ·como este, cumpre 
rigorosamente aquilo que autoriza ir para o papel como. decisão sua. 

Nio h,, Sn. Senadores, fraqneu do Governo diante da alepO 
upressâo formidável que se faz neste País com relação à estatizaçio". 

Nesse contexto, a posição do Governo a favor da adoção do 
modelo econômico de mercado, norteado, estimulado e impulsiona­
do pelo mecanismo de que dispõe, é tão clara quanto a posição que 
nós respeitamos, eminentemente estatizante, do ilustre Vice-Lfder 
da Oposição. Não se trata apenas de "esperar pelo interesse do setor 
privado": trata-se de orientar, apoiar, estimular a empresa privada, 
com a explicitação das prioridades de desenvolvimento, com o apoio 
f!nanceiro oficial, com os incentivos fiscais, para que ocupe -
como vem sabendo ocupar - as atividades produtivas que lhe são 
reservadas. 

Nesse campo, inclusive com relação ao capital estrarigeiro e, em 
particular, às empresas rnultinacionais, a posição do Governo está de­
finida, com clareza, no 11 PND, e é de todos conhecida. De par com 
as atividades produtivas sob monopólio (prospecção e produção de 
petróleo), atua o Governo, de fonna complementar, em alguns seto­
res bãsicos (siderurgia, petroquimica,. insumos básicos), sempre que 
possív.el em associação com a empresa nacional e, mesmo, estrangei­
ra.· 

Queremos aqui, mais uma vez, repisar o que fazemos em nome 
da administração que ternos a honra de defender: não e este um 
Governo estatizante, mas um Governo que quer o desenvolvimento 
harmônico do País, baseado na atividade do setor privado, comple­
mentado pela atividade pública. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Concedemos o aparte a 
V. Ex•. 

O Sr. Itamar Fra~o (Minas Gerais)- Eu pediria licença à 
Liderança da ARENA, para fazer este aparte daqui da Banca.da da 
Maioria ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- AliAs, jâ sabemos que o 
aparte de V. Ex• não é muito emedebista, neste sentido. 

O Sr. ltamat Ftanco (Minas Gerais)- Hâ uma discordância, 
que não chamaria mesmo de discbrdância . .1! claro que defen.demos, 
também, a política estatal do Governo. Apenas não o fazemos com 
aquela amplitude do nosso colega Roberto Saturnino. Espero, entre­
tanto, que V. Ex• não \ance a semente da discórdia em minha 
Bancada. (Risos..) 

O Sr. PetrôoioPorteJia (Piauí)- Elaj.ê.existe. (Riaot.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA) - O fato é que V. Ex•, 
nobre Senador' Itamar Franco, d-3fende o setor privado com a 
mesma ótica. que nós, 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Ao fazer esta abordagem 
da empresa privada, que chamo de particular, em vez de privada, ~!.!ft, 

, tando do problema dos jovens, disse que, se o Governo caminh .. 
para uma estatizaçào completa, eu temia que ele caminhasse para. um 
cesarismo político. Afirmei que, no modelo em que estamos vivendo 
- se houver modelO nós teremos que discuti-lo - dentro da 
concepção atual do Governo, esta estatização completa poderia 
levar, amanhã, até à falta de .liberdade. O dia em que o Governo 
empregar será um perigo para a Nação. E vou reforçar o que já disse 
aqui: queremos a defesa da empresa privada, e também que a 
empresa estatal atue como convém, além, evidentemente, do cuidado 
especial que se deve ter com a multinacional. E: isto que, realmente, 
esperamos que o Governo faça, e dê mesmo à empresa privada 
aqueles benefícios de que ela precisa, que, às vezes, a empresa 
estrangeira tem e a empresa nacional não tem. 

O Sr. Petrõnio Portella (Piauí)- Permite o orador um aparte? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará) - Com prazer, ilustre 
Uder. 

O Sr. Petrõnio Portella (Piauf)- Cump'rimento V. Ex•. ao final 
deste magnífico discurso, porque ensejou um aparte rico de conteúdo 
político, pois o que se viu através da intervenção do ilustre Represen­
tante de Minas Gerais foi o reconhecimento de uma posição acer­
tada do Governo. Isto S. Ex• deixou bem claro, ao lado de um posi­
cionamento, em termos de política econômica, também, rigorosa~ 
mente, de acordo com o nosso ponto de vista. De maneira que tenho 
a impressão de que, se formos apurar bem a posição do ilustre Se­
nador Roberto Saturnino, chegaremos à conclusão do seu completo 
isolamento. Tenhamos de ser um pouco compassivos para com 
Ex•. 

O Sr. RobertoSaturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- O aparte lhe é concedi· 
do, eminente colega. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Tenho plena cons­
ciência de assumir 1..1ma posição que receberá, como está recebendo, 
uma contestação assim com larga repercussão em toda a imprensa e 
em todos os meios empresariais". E. me desc;ulpe V. Ex•, porque, 
aqui, vou fazer uma reivindicação; não me chame, por favor, de esta· 
tizante, porque a minha posição não é essa- a minha posição é con­
trária, ê de antiestatização. ~uma coisa bem diferente da outra. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- V. Ex• estã se candi­
datando a urna Faculdade de Direito\ ... 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Não! Re­
conheço que a economia brasileira, por uma série de circunstâncias, 
não por vocação totalitária ou socializante de governos anteriores, 
chegou a uma posição, em que há uma forte preponderância de apli­
cações estatais no investimento global, e que esta situação deve con~ 
tinuar - e vai continuar - não tenho a menor dúvida. Toda esta 
campanha, no fundo, ê um grito de misericórdia, inspirada em inte~ 
resses que estão sendo contrariados. Apenas tomei a mim o encargo 
dessa posição, e os ataques e as condenações de todos os lados, 
absolutamente, não me afetam. Reservo-me o direito de aguardar os 
fatos, que se vão suceder no setor siderúrgico dos não-planos, dos 
fertilizantes, com o potâssio, o fósforo, etc., dos não-ferrosos- o co~ 
bre está ai, como exemplo. Apenas estou falando, porque alguêm 
deve falar. Esta chamada campanha "antiestatizante", no fundo, 
não tem o objetivo de defender o interesse da empresa privada 
nacional, que, como disse, ontem, desta tribuna - eu, infelizmente, 
não estava presente, ma li pelos jornais - o nobre Senador Jessé 
Freire, soma, em números absolutos, parece, mais de 95% das empre-

I 
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sas existentes no País, ocupando toda a faix.a da pequena e da mé­
Oia empresas, Rue é onde, realmente, se implanta, por excelência, a 
iniciativa privada, e em que não se caracterizam as situações de mo· 
nopólio, oligopólio - é realmente o campo da iniciativa privada ou 
iniciativa particular. Agora, na área das empresas grandes, com 
raríssimas exceções de um ou dois grupos nacionais que existem, a 
disputa é entre a empresa estatal e a chamada empresa multina­
cional, que eu chamo de empresa estrangeira. 

De modo Ql.!e'" eu não tenho a menor dúvida de que não há 
nenhum processo de estatízação, nem de asfixia da iniciativa pri­
vada, por parte da iniciativa estatal. O que hâ ~ uma necessidade, é 
uma fatalidade, é um mandamento do processo de desenvolvimento, 
que exige a atuação das grandes empresas, e essa$ empresas gigantes­
cas em capital, em tecnologia, só podem ser da iniciativa do Estado. 
Essa é a grande verdade. Agora, o que me aflige, sim, ê que, dentro 
de uma posição privativista, entre aspas, o Governo comece a adotar 
posições equivocadas, como o fizeram os governos passados, espe­
rando que a inicíativa privada 'se interessasse pela exploração do po­
tássio, que está, há mais de dez anos, sem essa exploração pela fabri­
cação do cobre no Brasil- e afinal de contas, o Sr. Pignatarí entre­
gou os pontos e passou ao Governo- esperando que a iniciativa pri­
vada resolvesse o problema siderúrgico dos não-planos. Afinal· de 
contas, enquanto o setor de planos se desenvolveu com projetos de­
nagrados, o de não-planos está paralisado. São estas as definições 
equivocadas, tomadas em nome de uma_ defesa, entre aspas, da inicia­
tiva privada brasileira. É contra isto que eu me insurjo, sem que isto 
possa caracterizar, a meu ver, como uma posição estatizante. Real­
mente, pdas mesmas razões que foram alegadas pe1º Senador 1tamar, 
Franco, eu não advogo a estatização completa da economia, do tota­
litarismo. Apenas, se houver concentração do poder, digamos, por 
força. da existência de grandes empresas, eu acho que é preferfvel que 
essa concentração de poder se fixe no Estado, em vez de se fixar em 
empresas estrangeiras. E esta a posição que eu desejo esclarecer c 
colocar com letras bem distintas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Eminente Líder, vamos 
entrar em acordo. Manda a ética que respondamos a V. Ex•, mas há 
duas ou três solicitações de apartes e, se V. Ex• concorda, englo­
bamo-lo, porque a hora está avançad,a e alguns deles podem at~ no 
seu bojo trazer em si já alguma resposta ao que V. Ex• alega. 

Agora, apenas gostaríamos de dizer, bem claramente, a V. Ex•, 
que não há Governo mais cônscio de seu papel - e logo após os 
apartes daremos a notícia a esta Casa, prima facie, do que repi-csenta 
para ele a ação gerencial bem administrada do Poder Público - para 
manter o atual desenvolvimento do Pais, do que o Governo Geisel. 

Mas, como é um pouco extenso o que vamos dizer, daremos os 
apartes que nos têm sido solicitados, pedindo, apenas, a V. Ex•, um 
pouco de paciência. 

Tem a palavra o·eminente representante da Paraiba. 

O Sr. Domido Gornllm (Paraiba) - Com referencia à estatiza~ 
çào, que o nobre Senador citou, dos não-ferrosos. absolutamente, 
discordo do ponto de vista estatizante. Desde que sejam dadas à in~ 
dústria particular as mesmas condições de financiamento, o setoê po­
derá ser desenvolvido mais aceleradamente do que o faria o próprio 
Governo. Poderemos citar, como exemplo, as conàições de em­
préstimos fornecidas às siderúrgicas brasileiras estatais, e aqueles 
concedidos às indústrias particulares. Os empréstimos. geralmente, 
feitos às siderúrgicas estatais, ~ão empréstimos estrangeiros, a juros 
muito baixos. No entanto, quando é: feito um empréstimo a ind(lstria 
particular brasileira, o juro é diferencial e chega a ser em torno de 
25%. Dessa maneira, podemos ver, exatamente, que ê um meio de es­
tatizar, por exemplo, a indústria brasileira de não-ferrosos em geral. 
Só existe uma indústria- o nobre Senador Roberto Saturnino sabe, 
perfeitamente - que ainda permanece em mãos de empresas brasi· 
!eiras, tipicamente brasileiras, porque todas as outras- o chumbo, o 
alumínio - estão tranqiJilamente em mãQs .de firmas estrangeiras 

exatamente porque as condições que são fornecidas às indústrias par .. 
ticulares brasileiras, no momento, não são favoráveis. E a opção é, 
ou venda para o estrangeiro, ou venda do brasileiro para o Governo. 
De oUtra maneira, não pode haver sobrevivancia de indústria parti~ 
cular de não-ferrosos, basicamente necessâria ao Pals. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearli) - Eminente Senador 
Itamar Franco, doft de eonqufte, nosso Llder tem prefer!ncia no 
aparte. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- A sutileza com que se houve o 
ilustre Senador Roberto Saturnino, em vefdade, nilo convence. 
S. Ex• estabeleceu uma diferença que vai da posição estatizante para 
aquela que nào é contrària à estatização. Em suma: uma seria de 
forma direta e outra obliqua, mas esqueceu um ponto que se me afi­
gura importante. f. de que ao invés de defendei a tese de que o Go~ 
verno deva chamar a si empreendimentos que podem, e devem, ser 
entregues à iniciativa particular, melhor fora que S. Ex• preCo· 
nizasse a de que os estimulas, os incentivos devem ser deferidos às 
empresas nacionais. Essa seria, evidentemente, a posição no meu en~ 
tender, certa, correta e que não nos levaria, amanhã, ao impasse poH~ 
tico a que se referiu o nobre representante por Minas Gerais. De ma­
neira que, em verdade, S. Ex• não defende esse ponto que julgo im­
portante e oportuno; prefere o extremo, aquele que levaria o Estado 
a tomar uma posição em campo que devesse ceder às empresas na­
cionais. Assim, a hipótese, de atividade supletiva do Estado, é a 
nossa. Acho que devemos sempre, cada vez mais, atrav9 do Estado, 
dar às empresas nacionais financiamentos, recursos, estímulos, incen­
tivos necessãrios à eficiência de sua ação. A atividade indiscriminada 
do Estado em todos os domínios econômicos levâ~Jo-á ao totali­
tarismo. E assim estaremos evitando aquela posição extremada que 
parecia até hã pouco a da preferência de S. Ext o Senador· Roberto 
Saturnino. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Nobre Uder, antes de 
dar a palavra ao ilustre representante por Minas Gerais, apenas, 
aditaríamos aos conceitos emitidos por V. Ex• uma frase: que Gover­
no, nesta República - ofereceu mais apoio, criou mais instrumento 
de incentivos à empresa nacional que o atual? 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro) (Com uoentlmento do 
orador.) - Apenas para um aditamento. V. Ex•. pergunta: .. Que 
Governo concedeu mais incentivos à iniciativa privada?" E eu 

·acrescentaria: E que Governo rerecebeu tantos ataques sob o 
argumento de que está desenvolvendo uma polftica estatizante? ve 
V. Ext que as duas coisas, realmente, tem que marchar juntas, 
porque, por maior que sejam os incentivos e financiamentos que o 
Governo oferece à iniciativa privada, existem certos setores onde a 
exigência de capital e de tecnologia é tão grande que o Governo teria 
que financiar, oferecer esquemas de financiamento da ordem de 80% 
ou mais dos recursos - como é o caso do famoso Projeto do Aço, de 
Minas Gerais, que realmente já se configura; quer dizer, é uma 
empresa que já nasce com um débito de 80% do seu investimento. 
Então, como é que essa empresa vai ter· rentabilidade e condições de 
pagar esse financiamento? f. o que estou dizendo: uma coisa, 
absolutamente, não conflita com a outra. O Governo deve continuar 
a oferecer os incentivos que vem oferecendo- concordo com V. Ex• 
- e., com esses incentivos, a iniciativa privada florescerl. 
desenvolver·se-á, nos seus campos próprios, nas âreas das empresas 
pequenas e médias, e, em alguns casos. no das grandes empresas. 
Mas, na maioria deles, onde se exige a grande densidade do capital, o 
Estado terã qu,e entrar, porque a alternativa, como disse o nobre: 
Senador Domício Gondim, é a empresa estrangeira, a empresa 
multinacibnal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Antes de conceder a 
palavra ao eminente representante de Minas Gerais diríamos apenas 
a V. Ex•: o eminente e falecido Presidente: Getúlio Vargas, no seu 
Governo, foi muito mais atacado do que o atual, pelo que V. Ex• 
aqui afirma. 
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• 
Com a palavra o eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Em absoluto nlo e1tbu 
discordando e nem pretendo discordar do prezado col .. e amiao 
Roberto Saturnino. Mas, quando S. Ex• falat e citou agora õ proble­
ma da Sider6rgJca de não .. planos, o que estamos pedindo, 
realmente, é que 0-:Governo defina o problema das Siderúfgicas de 
não·planos. Vai ele atuar no campo ou vai permitir que a empresa 
privada atue nesse campo? Há, realmente, um projeto que interessa a 
Minas Gerais sendo estudado pelo Governo e at~ hoje o Governo 
não respondeu se vai permitir ou não. Agora, me admira é que esse 
projeto, que tem viabilidade, S. Ex• o Senador Roberto Saturnino 
diga que não há rentabilidade. Ele por certo conhece: o que o Japão 
faz com suas indústrias siderúrgicas, conhece o que os Estados 
Unidos da América fazem com suas ind(lstrias siderúrgicas. Em 
relação aos metais não-ferrOsos, já respondido aqui pelo ilustre 
Senador da Paraíba. sobretudo, no setor do zinco, felizmente at~ 
agora o setor do zinco ainda não caiu em mãos estrangeiras e nós es­
pera~os qu~, realmente, o Governo continue apoiando o setor, 
contmue ap01ando o empresariado nacional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Sr. Presidente, Sr. Sena· 
dores, ~or economia de temo nós nos permitimos juntar os apartes 
dos emmentes Senadores Itamar Franco, Domfcio Gondim Roberto 
Saturnino e do nosso Líder Petrônio PortelJa para rcspo;de-Ios de 
vez. 

Srs. Senadores, o Governo do Presidente Geisel 6 cônscio do 
papel que, na economia, o setor público e o setor privado tem a 
desempenhar. Mais uma vez repetimos que o 11 PND bem define 
esses campos de ação. 

No dia de hoje, na manhã de hoje - e neste momento 
a~iantamo-nos em matéria de informação à nobre Oposição, que 
amda não sabe, embora seja geralmente bem mais informada do que 
nós, o Sr. Mihistro dos Transportes convidou a Comissão de Trans­
portes da Câmara c do Senado para discutir c mostrar as razões que 
levaram o Governo a tomar a seu cargo a responsabilidade de um 
setor que estava se constituindo em um estrangulamento, dento do 
desenvolvimento nacional, que era o setor portuário. Hoje, junto 
com o eminente colega Senador Alexandre Costa, Presidente da 
Comissão de Transportes c do Deputado Lomanto J(mior - Pre­
sidente do mesmo órgão na Câmara dos Deputados - assistimos à 
leitura e ao enunciado de razões que levaram o Governo a criar a 
PORTOBRÁS. E, nós, que lutamos por essa iniciativa, desde que 
Ministro, há 14 anos, e que perante o Senado, desta mesma tribuna, 
já tanto pela iniciativa nos batemos, cheios de júbilo mostramos à 
nobre Oposição que o Governo não é nem privativista, como o so­
mos, nem estatizante. Ele cumpre rigorosamente aquelas diretrizes 
básicas, aquela linha de ação que se traçou no 11 Plano NacionaJ de 
Desenvolvimento. Repetimos: não houve nenhum Governo, de que 
memória tenhamos, que haja procurado tanto auxiliar a empresa 
privada nacional que o atual. E agora mesmo, respondendo à indaga­
ção sobre a definição que o Governo necessita tomar sobre aços pla­
nos e não-planos no setor siderúrgico, está. havendo no Rio de Ja­
neiro um simpósio para, justamente em função do mesmo, as 
autoridades responsá.veis deferirem ou tomárem a seu cargo a 
direção e a responsabilidade de um setor que ~ básico para o nosso 
desenvolvimento. 

Não sabemos se fomos sintéticos ao extremo, Sr. PrcsidentCt 
mas estamos respondendo com fatos a arguições, a interpelações. 
Aqui o caso da PORTOBRÁS, ali o caso da definição dos não­
planos. E pensamos que na ang(lstia do tempo, que tão generosa­
mente V. Ex" nos tem proporcionado, somos o primeiro a reco· 
nhecer, não podemos maiores esclarecimentos dar a respeito pondo­
nos à disposição de qualquer um de nossos colegas para tal fazer. 

Continuamos Sr. Presidente, para tentarmos concluir. 
Está o Governo ademais atuando de maneira peimanente e eno-­

vadoura para a viabilização dos objetivos do desenvolvimento 
brasileiro, particularmente na indústria, atrave:.s de mecanismos c 

programas como para citar apenas mais recente, c ai citamos tod'os 
aqueles do conhecimento dos Senhores. 

Chegamos, então, ao ponto final e procuraremos fazer dentro 
do espírito, que sempre norteou as discussões do Governo com a 
Oposição. 

111- O Dedloao e as Metas do Govemo 

Mais dificil, no entanto, do que criticar o modelo econômico 
brasileiro é propor alternativas e diretrizes de poHtica econômica, 
sobretudo se se tem a capacidade técnica e a honestidade intelectual 
reveladas o que para nós não é surpresa, pelo Senador Roberto 
Saturnino Braga. 

Está implícito no pensamento do Vice-Lrder do MDB -
permita-nos a nossa interpretação - um modelo da CEPAL nos 
anos 50, ou seja, voltado para a substituição de importações e para o 
mercado interno e avesso ao esforço de exportações, embora peça, 
paradoxalmente, a expansão das mesmas, num dos intens do seu 
Decâlogo. Em verdade, foi o modelo este que nos levou à estagnação 
do período de 1960 a 1965. Depois, todos os Senhores estão lem­
brados, a CEPA L se perÍitenciou de ter negligenciado as exportações. 

Era a célebre discussão do poder de troca, do non sense de se 
apelar para a exportação de pro~utos. 

Na versão atual, o modelo do ilustre Senador pelo Estado do 
Rio t avesso às relações coin o exterior- desculpe-nos- estatizao~ 
te, concentrado em setores pesados e nas indústrias tradicionais, 
ignorando as preferências do público consumidor. b. só ver a aversão 
aos bens duráveis, com uma procura intensa não é fenômeno nosso, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um fenômeno da 'nossa época. 
mesmo nas classes pobres. Vimos ha. pouco as percentagens 
apresentadas. Tal modelo, permita-nos a expressão, é profunda­
mente contra a liberdade de escolha do cons1,.1midor, é a chamada 
opção do usuário, pois deseja impingir-lhe padrões de consumo que 
ele só aceitará, aí sim, em regime de força, em regime socialista. 

No fundo, o modelo só seria totalmente explicitado numa 
experiência de economia centralmente planificada: autarquizado {é 
claro que um país continental pode ser auto-suficiente, mas nós 
somos suficientemente dotados de bom-senso; para tal não pensar 
em fazê-lo), estátizante, com o consumo de economia padronizada, 
avesso ao conforto ocidental. A experi!nda é, antes de tudo, contrA­
ria à índole e às tendências do povo brasileiro e, por que não diZer, 
inconciliável - aí entro na seara do eminente Senador - com a 
economia de mercado. 

Prova disso -e ai não há nenhuma malfcia - que o autor não 
levou às últimas conseqüências o seu ,pensamento, o seu modelo- é 
que ele não encerra nenhuma alternativa de estratégia que se acom­
panha à da Revolução. E uma lista de coisas enormes; outras até 
bem pequenas, pe.quenfssimas, importam em bem pequenas. 

Dois pontos devem ser destacados: a tendência estatizante a que 
citamos e a proposta·de subsídio ao consumo, ambos aspectos de 
política que levou à in viabilização- af sim -o Governo anterior à 
Revolução. 

Subsidiar consumo deve ser atitude provisória, nós a 
subsidiamos, mas, em termos de temporariedade, em situações, 
especiais, e não solução em grande escala. O importante é - e ai 
vamos de encontro: o Senador Roberto Saturnino a nós e nós a ele­
dar emprego e poder aquisitivo ao trabalhador. E a política salarial 
que ora adotamos parece que recebe as homenagens de S. Ex•. 

A dar subsídio ao consumo, o atual Governo preferiu Optar pelo 
caminho que se justifica: por exemplo, subsidiar o preço de fertilizan­
tes, por certo periodo, para evitar elevação no custo da produção de 
alimentos. 

Seu decálogo pouco ou nada inova ou acrescenta ao que o Go­
verno já vem realizando (a não ser para propor medidas discutfveis); 
que para nós, inaceitáveis. Se não vejamos, embora rapidamente 
pelo avançado da hora: 

1. A aceleração dos programas de substituição de importação 
nos setores básicos é meta do 11 PND e jâ vem se operando, confor-

... 

) 
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me visto anterioramc:nte {a novidade, ar, inaceitAvcl, 6 o delleltdito 
no setor privado e a ênfase na cstatização ). lnaceitivel 6 1 condena~ 
ção que S. Ex• faz a esse crMito que damos ao setor privado. S. Ex• f: 
·descrente do mesmo. Questão de opinião; 

2. A dinaritização das exportações- a( S. Ex• vem P&:ra o nosso 
lado. Satisfeitíssimos com este encontro, que só nos vem a alegrar. Af 
diríamos: (Ampliar a extroversão? Somente produtos primArias?) 

Aí diríamos - ampliar exportações não significa auincntar 
extroversão a essa exportação. Ou V. Ex• deseja essa exportação apc-­

. nas nos setores privados? 

O Sr. Aaenor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador VirgOio Tâvora'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) -Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Senador VirgOio 
Távora, apesar de V. Ex• ser Engenhejro, V. Ex• se revela um doutor 
em Economia dos mais capazes da Casa. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará)- Doutor em E<:onomia 
está sentado alí, o ílustre Lfder de V. Ex•. 

O Sr~ Aaenor Mula (Rio G~ande do Norte)- Quero aprovei· 
ta r para, não conhecendo Economia, faZer uma pergunta a V. Ex• a 
respeito de um problema que, Ultimamente, vem me çausando 
espécie. A estabilidade de uma moeda rep~nta quase o valor 
maior da economia do Pais, em termos de progresso c de desenvolvi· 
mento ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA)- Nilo. Aljã começamos 
a dissentir da premissa de V. EJC•. Isso é teoria monetarista, ê qual 
não nos reportamos. 

O Sr. Aaenor Maria (Rio Grande do Norte)- V. Ex• me pcrmi· 
te terminar o meu raciodnio? O que me çausa es~e é a deprccíaçlo 
da nossa moeda. Já agora, hã menos de quatro meses, ela jA se 
deprecio c quatro vezes, ou seja, este ano e ainda estamOs no mês de 
abril, o druzeiro jã se depreciou quatro vezes. A minha impressão, 
como neófito, é que à proporção em que se avilta a nossa moeda 
vamos encontrando maiores dificuldades para colocar a nossa mat6-­
ria-prima no comércio ínternacionai, porque é preciso çada vez 
exportar-se mais para receber-se menos. Essa é a impressio que 
venho tendo. Aproveito a oportunidade para perguntar a V. Ex•, se 
nós, brasileiros, que tínhamos até l952/53 uma participação no 
comércio internacional na ordem de 2,41% e essa participação bai· 
xou ·para menos de I% se representa realmente o caminho certo. 
Acredito que com a política do câmbio inflexível estamos no ca· 
minho correto, porque depois que desapareceu a inflexibilidade do 
câmbio, a nossa participação no comércio internacional ~ cada ano. 
menor. E já agora, com a desvalorização da nossa moeda, a cada 
vinte e oito dias, fico numa situação de não entender e, nilo entendo, 
solicitaria ·a V. Ex• que me dissesse se é correta esta polítiça de depre­
ciação do Cruzeiro. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Eminente Senador, gos­
taríamos de sintetizar nossa resposta em lhe afirmando que jus· 
tamente a "depreciação" da moeda, citada por V. Ex•, através das 
minidesvalorizaçõ~s. da qual apenas um instrumento é' um dos fa· 
tores básicos do propulsionamento das nossas exportações e da ca· 
pacidade que temos de competição no mercado internacional. 

Recorde V. Ex• -, corti o poder de pressão que tinham os Es-o 
tados Unidos perante a Alemanha, no jogo das grandes potências­
o esforço imenso que fez o colosso do Norte para a valorização do 
marco. Ao contrário do que poderia pensar é justamente no sistCil)a 
de minidesvalorizações do cruzeiro- que é apeilas um instrumento 
- em relação ao dólar, que está um dos pontos. altos da politica 
econômico-financeira adotada pelo .atual Governo. 

O Sr. Agenor Mari• (Rio Grande do Norte)- Nobre Senado!', 
a re:vista especializada diz que, em 1968, exportamos quatro vezes 

mais caR: do que em 1951., p_a.ra recêber_:quatro VQe$ menos do que 
rtcebemos naquela ~oca. 

De maneira que, como neófito, não estou entendendo esta 
politica. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - Um instante I;Q, 
Dizemos a V. Ex• que, talvez, com mais uma explicação vamos nos 
esiender; mas· .af a- paciência e a generosidade da Presidência vão 
entrar em cena. 

A quantidade 'de dólares que recebemos por uma saca de caR: 
ser.ã nosso exemplo. Veja bem V. Ex•: estamos falando na parte da 
minidesvalorização, não estamos nos referindo à flutuação do valor 
da saca de café. Se a saca de café tem um preço x em dólar e esse dó· 
lar estã a quatro cruzeiros, quando esta mesma saca. de ca~ é ven· 
dida pelo mesmo preço e esse dólar dá oito cruzeiros, naturalmente o 
produtor ganhou. Mas vamos dizer a V. Ex• em que consiste esse me­
canismo da minidesvalorização. Teoricamente, em um ano, o 
cruzeiro, em relação ao dólar, se desvaloriza no total, pela diferença 
entre a nossa inflaç-ão- quer dizer o que ele deve ser -e a inflação 
externa. Tomamos como ponto de referência, se é o dólar, os 
Estados Unidos. Então, a desvalorização do cruzeíro, teoricamente, 
serve para manter o mesmo poder aquisitivo de quem produz, a, 
preços constantes do produto, a sua unidade de venda. 

Não sabemos se fomos claros. 
A minidesvalorização - e é a desvalorização em sucessivas e 

pequenas parcelas - é que nos- permite enfrentar a competição 
externa. Não houvesse essa desvalorização, estivéssemos naquele sis­
tema absurdo dos tempos do infcio de 1"953 - por uma questão de 
poder e de honra nacional, sustentávamos o dólar artificialmente_a 
18 cruzeiros, quando todo mundo sabia que era um valor com­
pletamente louco - em que fazíamos um incentivo colossal à im· 
portaçào de bens supérfluos, e uma restrição colossal, uma ver· 
dadeira barreira à exportação do necessário para gerar divisas, nossa 
situação seria insustentável. 

Não sabemos se a explicação convenceu, mas nesse passo o Vice~ 
Líder do MDB e o Vice-Líder da ARENA- já podemos adiantar a 
V. Ex•- estão cem por cento de acordo, porque é uma explicação 
que não depende de adoção de escola .. a", escola .. b", escola .. c .. de 
economia: é regrá básica. 

O St. Aaeaor Mari• (Rio Grande do Norte) - Safmos de uma 
política artificial para uma politica de fato. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Em 1973, o dólar- V. 
Ex• talvez não se recorde, faz muito tempo, foi quando começamos a 
entrar na vida pública - era cotado a 18 cruzeiros. Ainda tinha 
mais: existia um dólar .. diplomático" de 13 druzeiros. Quando, na 
realidade, isso era uma ficção. 

O eminente homem público que foi Oswaldo Aranha, que teve 
coragem de enfrentar uma situação que era de fato e com repercus­
sões tão grandes na popu!aridade, inclusive, do Presidente Vargas, 
quO' era grande, dizia sempre que tumor se lanceta, não no momento 
em que o membro estâ todo afetado, mas no instante s:m que a cirur· 
gia ordena que a operação seja feita. E foi o caso da chamada Opera­
ção Oswaldo Aranha, nos idos de 1953. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Fico muito 
agradecido pela deferência que V. Ex• me proporcionou, mas o que 
me preocupa ainda- e eu queria aproveitar esta oportunidadê para 
esta última observação a título de ilustrar-me, através do ilustre 
Professor ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Pois não, com prazer. 
Aliás todas as observações são contribuição. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- A posição, hoje, 
do Brasil, em termos de exportação de matéria-prima, é a mais delica­
da possível. É a mamona, é o sisal, é o algodão. Qualquer produto 
oriundo da agricultura, hoje, nós não teremos condições de exportar, 
a não ser o Governo subsidiando ... 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) -Imagine V. Ex• se não 
houvesse minidesvalorizações no quadro que enfrentamos de crise 
mundial. 

O Sr. Aaenor Marla (Rio Grande do Norte)- Nós somos utr 
País essencialmente agrícola e precisamos a todo custo motivar ess~ 
agricultura, para que não emigre da lavoura o homem pata as 
grandes cidades, transformando essas cidades em verdadeiras babilô· 
nias de sacrificios, de dificuldades. Porque o braço ocioso do (:ampo 
no asfalto transforma-se quase que num marginal e para evitar essa 
migração ê preciso motivar o homem do campo, fixar o homem no 
campo. No comércio interno não hã condições de absorver toda 
matéria-prima e para o comércio exterior é necessário que o Gover­
no subsidie e o Governo não quer subsidiar. Eu perguntaira a V. Ex• 
para onde serâ arrastada essa agricultura nacional? Essa foi a última 
pergunta e eu me convenço de que V. Ex• foi muito benevolente para 
comigo e aqui deixo, antetipadamente, meu$ mais sinceros agradecl­
mentos. 

O SR. VIRGfLIO T Ã VORA (Cearã) - Inicialmente, eminente 
Senador, somos daqueles- desde que entramos na vida pública­
que consideram os apartes, até aqueles mais virulentos, como 
contribuição para o esclarecimento daquilo que o orador, talvez, se 
afigure ser a verdade. 

De maneira que todo aparte é bem recebido. E, no caso especial, 
percutido por V. Ex•, sem fazer jogo de palavras, imagine V. Ex' 
como estaria a situação do Brasil, se nós nos colocássemos na posi­
ção que, diremos, usufuíarnos no tempo do Presidente Juscelino. 

Hã pouco nos. referimÇls: S. Ex• numa atitúde certa, a nosso ver, 
rebelou~se contra imposições naquele tempo draconianas, do FMI-, 
fundo Monetário Internacional. Nós praticamente fomos à 
insolência: porque então, nossa dependência para o setor externo, ao 
contrário do que parece, era muitíssimo maior. Nós em tempo de 
nossa História, chegamos a ter a nossa receita cambial -com licen· 
ça do ilustre representante de São Paulo - até 75% dependendo de 
um produto, que era o café. 

Então, o que o Governo fez, foi diversificar as exportações. Mas 
como podia diversificar as exportações? ' 

No setor primário, procurando incentivar aquelas culturas não 
tradicionais. E vimos o impulso colossal que teve, por exCmplo, a 
soja. O ·mcentivo que houve à m-odernização da agro-indústria 
açucareira, graças ao IAA, tão combatido aqui. Foi justamente com 
Fundo de Exportações que se tornou possível a modernização dessas 
lndústrlas, dessãs usinas, que nos colocaram, hoje, nessa posição 
privilegiada "de exportador, fazendo com que o açúcar ocupasse o 
primeiro lugar na pauta das nossas exportações. Mas aos manufatu­
rados fQi n-ecessârio criar uma série de incentivos para que, ao lado 
das minidesvalorizações a que nos referimos, e que servem tanto ao 
setor primário, como ao secundário, fosse possível haver 
competitividade com o artigo estrangeiro. E ai dizemos a V. Ex•- e 
somos neto, bisneto, primo e sobrinho de agricultor-: não há uma 
injustiça maior do que em um exame râpido, perfunctório, da situa­
ção e se apresentar o Governo como sendo padrasto da Agricultura. 

Ele oferece os incentivos, o crédito - agora mesmo, o 
financiamento de 40% dos fertilizantes- o que pode para a Agricul~ 
tura. Mas ele não tinha a capacidade- e V. Ex• sabe que uma coisa 
é querer, outrà é poder; uma coisa são necessidades, outra coisa são 
possibilidades e disponibilidades - não poderia - a não ser que· 
desejasse entrar, já aqui, em colapso interno financeiro - dar aos 
produtos agrícolas, muito mais ponderáveis dentro da nossa pauta 
de exportação, o tratamento e aqueles mesmos incentivos que 
proporcionava ao setor industrial. Porque o setor industrial, V. Ex• 
entenda, constitui um complemento ao grosso das nossas exporta­
ções, que ainda é de produtos primãrios. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.} 

Q SR. V!RGILIO T ÃVORA (Cearã) - Sr. Presidente. • 
concluiremos dentro de dois minutos, Continuamos a enumtráçlo 
<iol"-ls do "Decãlogo"": 

· 3. "A contenção do consumo de gasoHna''. 
(0 que faz o Governo, a Comissão Jnterministei'iat para 

Controle da Gasolina?) Óbvio, não íamos chegar àquelas sugestões 
- não vamos usar o termo "estaüzantes", mas àquelas sugestões de 
força do eminente Líder do MDB. 

Vêem V. Ex•s: apenas a notícia, publicada num jornal de 
Brasília, de uma medida que porventura o Governo iria tomar, 
quanto ao racionamento de gasolina, por número de placa, produziu 
a reclamação a que assistimos. O Governo está procurando medidas 
outras e não terá dúvida em utilizar esta, mas em caso extremo. Não 
vai percutir a sensibilidade desta Nação e fazer um racionamento nos 
termos em que proposto pelo emínente Senador Roberto Saturníno, 
a não ser em caso extremo. 

Prosseguimos: 
4. "Fiscalização mais rigorosa sobre os contratos de assistência 

técnica com rem.essas de lucros para o exterior." (Seja. Estamos de 
,acordo. Mas a orientação, agora, já é de não permitir fraudes e 
abusos. E da Comissão recém-instalada na Câmara dos Deputados, 
sobre multinacionais, espera o Governo sugestões sobre o aprimora­
mento daqueles meios de controle, já que os do seu conhecimento 
põe todos em execução.) 

5. "A seletividade no uso dos recunos obtidos através .de 
empréstimos em moeda no exterior". (Aí, Senhores, temos que falar 
com toda rudeza, porque esta é uma Casa em que o coração ·deve 
sobrelevar, muitas vezes, até as questões partidárias. A medida está 
amplamente praticada, mas deve estar sujeita à condição de que mes­
mo em certos casos a entrada desses recursos para projetos que sejam 
menos essenciais, como a ponte Rio-Niterói, alivia o balanço de 
pagamentos e libera recursos internos para outros empreendimentos, 
sem o que esses recursos externos para eles seriam carreados.) 

6. "A limitação da -correÇãÇ> monetária nos financiamentos 
concedidos por bancos oficiais para projetos prioritários." b de Sf' 

estudar. O Governo mesmo já deu grandes passos a esse respeito, 
mas jâ pratica mecanismos equivalentes: o da redução de juros, o de 
juros nulos ou negativos, que certamente afetam o custo global do 
dinheiro. "0 financiamento da correção monetária:" se transferir­
mos o seu pagamento para o fim do prazo do resgate do principal, 
estamos o financiando. Certo? . 

7. "Reforma tributúia''· Sim, Senhores, definimos reforma 
tributária como uma das atividades, um processo permanente destt: 
Governo, que vem aperfeiçoando progressivamerHe esse sistema, 
inclusive conferindo·lhe <:ará.ter redistributivo. Toda vez que ele 
-modifica aquelas alíquotas, aqueles limites do Imposto de Renda e 
não segue a proporção da correçãO monetária, está indiretamente 
fazendo uma redistribuição de renda. penalizando as classes mais 
altas. Nunca, porém, da forma que deseja o eminente Professor 
Celso Furtado no seu "Projeto para o Brasil", e que vimos esposado, 
não com tanto ardor, pela não menos ilustre Liderança do MDB. 

8. "MIUiutençio da polídc:a ll.larlal": Aí S. Ex• e nós estamos 
de p!eno acordo. Nada a comentar. Vamos mantê·la, vamos 
aperfeiçoá-la. S. Ex• já bateu palmas a ela. 

9, -'Sublfdlo para produtOI do eon~Umo Wlleo". Dissemos e 
tornamos a repe:tir: este Governo só subsidia produtos de consumo 
básico em situações excepcionais. (Há outras formas mais eficazes de 
ação: poHtica salarial e fiscal, controle de preços e defesa do consu­
Jllidor, estímulo à produção, programas de nutrição e outros). 

10. "Recolhimento du c:ontrlbulçiel da Pre..-Jdêncla Sodal com 
bale no faturamento," Af dizemos que S. Ex•, novamente, o Sr. Vice­
Líder do MDB, Si:nador Roberto Saturnino, anda muito bem 
informado das disposições governamentais. O Governo está justa·' 
mente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fazendo estudos. Pretende 
seguir neste caminho. Mas, com grande pr&zer nosso, as fontes de 
informação da Oposição já a colocaram no nosso caminho. 
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O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- V. Ex• ffit:; permite? 
Apenas um brevíssimo aparte. 

f O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Sr. Presidente, fazemos 
um apelo para que permita, com grande desvanecimento nosso, o 
aparte do ilustre Vlce~Lider do MDB. 

O Sr. Roberto S.tumlno (Rio de Janeiro)- Serâ o último. 

O Sr. Presidente (Magalhles Pinto) - Previno que o ora­
dor excedeu em 50 minutos o seu tempo, e hâ outros oradores 
inscritos. 

O SI\. VIRGILlO TÁVORA (Cearâ) - Sr. Presidente, a 
generosidade mineira não pode ser menor do que a cearense, vez 
passada aqui posta à prova. Afirmamos isso a V. Ex' como em 
ocasião símile lutamos para que a alencarina não fosse menor do que 
a das Alterosas. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- Esta, Sr. Presidente 
e ilu$tre Senador, a razão pela qual me abstive de apartear durante 
toda esta apreciação dos dez pontos ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - O que foi uma pena. 
Seus apartes só fazem nos encantar. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio 'de Janeiro)- A luzinha vermelha 
já apontava ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Não. A complacência 
mineira e à toda prova. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio. de Janeiro) - Apenas desejava 
declarar que o meu silêncio não significa, em absoluto, concordância. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Nem poderia. 

o Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - ... com a 
afirmação de V. Ex•, de que em alguns pontos não há propriamente 
nada de novo a acrescentar. Acho que em todos eles há muita coisa 
de novo a acrescentar. Como prometi - e jâ fui até cobrado pelo 
ilustre Senador Jarbas Passarinho - um desenvolvimento, em 
sucessivos discursos, desses pontos, dessas sugestões, me abstive de 
apartear. Apenas estou declarando que esta minha abstenção, esse 
si!êrlcio não significa uma concordância. Voltarei, em ocasiões 
posteriores. a ~omentar, com mais detalhes, cada uma das sugestões 
aprC'sentadas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Seria despiciendo, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, a afirmativa do nobre Senador Roberto 
Saturnino. pois justamente estamos negando originalidade a seu 
decálogo. S. Ex• não poderia estar de acordo com nossas afirmativas. 
Com todo prazer aguardaremos, já que este pronunciamento foi 
apenas uma interrupção daqueles outros que ·vínhamos pronuncian· 
do, para não deixar em silêncio e, ao mesmo tempo, dar desvaliosa 
resposta- sabemos nós - ... 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Não apoiado! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- ... às afirmativas de S. 
Ex•, aqui pronunciadas em plenãrio. Também continuaremos a 
percutir aquelas condiciOnantes do nosso desenvolvimento que 
vinham os há dias abordando. 

Finalizando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, bastante já nos 
alongamos, esperamos haver deixado bem claro, repetimos, que a 
fala do eminente Representante do MDB - que cuidamoa não seja 
intérprete do "modelo emedebista d: desenvolvimento", já que S. 
EK' não apresentou modelo. apenas um decãlogo, conforme vimos­
não traduz as reais necessidades do progresso do Pais, estas sim, 

atendidas pelo 11 PNO, cuja execução deverá ser meta de todos 
os brasileiros, indcpendi:ntemente de filiação partidâria, assegurao· 
do à nossa Pâtria o lugar, Sr. Presídente e -srs. Senadores, a que faz 
jus no concerto das nações do globo. 

Era o que Unhamos a dizer hoje. (Multo hem r Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

DISCUR,50 PRONUNCIADO PELO SR. ALEXAN· 
DRE COSTA, NA SESSÃO DE /6-4.75, E QVE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)(PronllliM o oqu!Jto. 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No pronunciamento quC: desejo fazer sobre transportes no Bra­
sil, não tenh.o pretensões de originalidade. 

Falo para representantes das diversas frações do Território Na­
cional - os Estados - conhecedores não somente da política de 
Transportes no País, como também da sua evolução. 

Tampouco desejo trazer dados comparativos da conduta adota­
da a partir de 1964, com a intenção de desvalorizar os que,. no ·passa­
do, por qualquer motivo, não pUderam adotâ.-la, nem com o espfrito 
voltado somente para enaltecer o muito que tem sido feito e, o _mais 
ainda que pretendem fazer os que, com as responsabilidades de Go. 
verno, cumprem suas obrigações para com o Pafs. 

Muito ao contrãrio, desejo, com o mais elevado espírito de jus­
tiça, prestar, nesta oportunidade, homenagem aos que, do lmptrio à 
Repúblic·a, tiveram suas inteligências voltadas para tão complexos 
problemas, oferecendo soluções e idéias, muitas das quais nos dias de 
hoje aproveitadas. 

Tantos têm sido as publicações sobre o assunto, _os discursos, as 
palestras, os debates, as justificativas nas Mensagens, as publicidades 
na imprensa escrita e falada, tanto tem sido comprado pelo povo bra­
sileiro, através do uso, de maciças realizações aos olhos dos que quei­
ram ver, que tentarei. dentro de exíguo tempo que me permite a Me· 
sa, mostrar a profunda mutaÇão que se realizou, nd setor de transpor· 
tes no Brasil, a partir do ano de I 964. 

Não se tornaria necessário dizer ser decisivo para qualquer Na· 
ção, um organizado e eficiente sistema de transporte, principalmente 
num País como o Brasil, onde ocorre, nesses últimos onze anos, um 
acelerado processo de crescimento. 

Continuássemos na porcentagem muito alta de improvisação, 
que cedeu lugar ao planejamento racional, ou na pulverização desor­
denada de recursos, que foi substituída por investimentos maciços no 
setor, ha grandeza que o foram, os Transportes teriam !le transforma· 
do num ponto de estrangulamento, impossfvel de proporcionar ao 
País a taxa de crescimento alcançada. 

A necessidade de ocupar áreas pouco povoadas e integrar, ao 
mesmo tempo, as diversas regiões do Pais, exigiu, e vem ainda exigin­
do, dos Governos revolucionários. esforço redobrado para dotar o 
País de vias modernas, que permitam a circulação de produtos para 
o consumo interno e, externamente, propiciem competitividade a nf· 
vel internacionaL 

O planejamento dos Transportes, nestes. onze anos decorridos 
desde 1964, buscou dimensionar, com segurança, a realidade brasilei­
ra, tendo em vista atender a uma demanda sempre crescente, sem vin· 
cular a estruturação das vias a modelos externos, cuja aplicação ao 
nosso País nem sempre tem sido tão rentável quanto nas suas origens. 

País de dimensões continentais, o Brasil apresenta condições 
bastante diferentes, quando comparado a outros do mesmo porte, 
geograficamente diversos. 

Nosso território apresenta ocupação a panir da Costa Atlânti­
ca, com incursões interiores que não criaram núcleos de povoamento 
suficientemente densos, requeridos por determinados meios de tran~r 
porte. Até 1960, praticamente, com a implantaçilo de estradas pio­
neiras, temos densidade populacional litorânea, enquanto o interior 
- destacand()o Centro~Oestc e a Amazônia- só de raro em raro 
adensa a população, na maior parte das vezes inferior a 1 habitante 
por quilômetro quadrado. 

Assim é que o principal pólo econdmico é o Estado de São 
Paulo, e o Centro·Sul comanda a maior parte do produto interno 
brasileiro. 
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O sistema de transportes demanda às grandes capitais e os ~r­
ios, nelas situados ou próximos, para efeito de exportações. 

O Brasil é um país sem articulações internas definidas, e quando 
estas existem, como no caso daS ferrovias, a defasagein tecnológica e 
a má administração preparam a paralisia total, pelo acréscimo ex­
ponencial dos deficlts. 

Não há planejamento de transportes, na verdade, e o Primeiro 
Plano Nacional de Viação, que a Constituição de 1946 estabelece co­
mo competência da União, somente é aprovado em dezembro de 
1964. 

Mas o País não parou de crescer. A produção anual de transpor­
te (em bÚhões de toneladas por quilômetro) para a modalidade rodo­
viária passou de 17,3 em 1950, para 124,5 em 1970, com um cresdi· 
mento de 620 por cento no período. Para as ferrovias o dado é menos 
expressivo, pois a produção de 8,3 bilhões de tfkm, em 1950, cresce 
até 30,3 bilhões de tjkm, em 1970, ou seja, um acréscimo de 265 por 
cento. 

A ocupação do território, com a exploração de novas riquezas, 
dá a medida da mudança qualitativa, o que levou Lafayettc Prado, 
um dos maiores conhecedores dos transportes de nosso País, a dizer, 
em conferência no Congresso Nacional, em Seminãrio sobre Proble­
mas Brasileiros, promovido pelo Instituto de Pesquisas, Estudos e 
Assessoriá do Congresso-IPEAC- em 1973: 

"O estudo conjuntural da demanda de transporte, com 
requisitos de maior eficiência, mais segurança e maior eco­
nomia, indica que o Brasil rompeu o limiar.de nova era, onde 
a mobilidade constitui requisito indispensável para evitar re­
trocessos. ou estagnàção. A demanda de transporte, anterior· 
mente de modesto porte, estável, disciplinada e c·onformada 
com as escassas disponibilidades de vias e veículos, adquiriu 
nova feição, mais vohmtariosa, sujeita a bruscas mutações e a 
eKplosivos aumentos, com exigências muitas vezes imprevisi· 
v eis a longo prazo." 

Rompemos o limiar da nova era dos transportes após 1964, 
quando foram consolidadas iniciativaS anteriores, e mais ainda, de· 
pois do saneamento econômico e financeiro, o País pôde crescer a ta­
xas elevadas, propiciando a abertura de novas fontes de matérias-pri· 
mas e articulando um imenso mercado interno. 

Cresce a demanda por transporte, seja para a exportação de mi­
nerais, seja de Minas Gerais, ou jâ agora do Norte-Nordeste do Pais, 
ou para o escoamento das safras agrícolas, como a soja, o trigo, o 
milho, o café, do Sul e Centro-Oeste. 

Dai por que, erri conferência ·na Escola Superior de Guerra,- em 
1973, o ex-Ministro dos Transportes, Coronel Mário Andreazza, sur­
preendeu a nova dinâmica do Pais, que exige nova postura, igualmen­
te, do setor de transportes: 

"Os planos de transporte não podem permanecer estãti· 
cos ao·longo dos seus prazos de vigência. Eles deverão seres· 
sencialmente dinâmicos, estruturados com a flexibilidade ne­
cessária para se adaptar continuamente às modificações so· 
ciaise econômicas do País e para incorporar as inovações tcx:· 
nológicas que, nesta êpoca, sucedem-se vertiginosamente." 

Ao demonstrar continuidade, o Ministro Dircey Nogueira, que 
.sucedeu o Coronel Mário Andreazza nos Transportes, um ano de­
pois e diante da EscOla Superior de Guerra, ao discutir os princfpios 
e normas definidores de uma Política de Transportes, acentuou a 
preponderância dos fatores "transitórios" que induzem, afirmou: 

"Â conclusão fundamental da imposição de uma siste­
mática dinâmica de planejamento, com a flexibilidade neces­
sária a adaptar-se, continuamente, às evoluções conjunto· 
rais." 

Dentre essas destacou a atual problemática mundial do ahasteci­
meoto do petróleo. 

Acima, portanto, de quaisquer dados quantitativos, sobreleva a 
aceitação do planejamento, a dirigir os transportes no Brasil. Aos 
poucos foi-se ampliando o corpo de normas e principias norteadores 
da Política de Transportes. O Plano Nacional de Viação - enviado 
ao Congresso Nacional em março de 1973, e que se transformou na 
Lei n\1 5.917, de 10 de setembro do. mesmo ano, ao revisar o existen­
te, acentuava a Exposição de Motivos que acompanhou a Mensagem 
- situa-se como transição. O I Plano Nacional de Viação, diz a 
Mensagem, caracterizou-se por fixar somente metas ffsicas e algumas 
disposiyões de ordem administrativa, enquanto o de agora é instru· 
mento mais amplo de planejamento, com a integração das diversas 
modalidades de transporte e o atendimento global de necessidades 
econômico-sociais e político-estratégicas do País, por intermédio da 
articulação dOs diferentes níveis governamentais-administrativos. 

Igualmente, para atender à atualização c à reestruturação do 
planejamento de transportes do País, realizando a abordagem &loba! 
da problemática do setor, a fim de reduzir custos, indicaram a trans­
f6rmação do Grupo de Estudos para Integração da Politica de 
Transportes- GEIPOT- em empresa pública, o que ocorreu du­
rante o aho de 1973. Â nova entidade, a Empresa Brasileira de Pla­
nejamento de Tranportes, coube, a partir daí, não mais o simples pia· 
nejamento de sistemas viãrios, mas o efetivo planejamento dos 
transportes, essencial para o prosseguimento da evolução econômíca 
do País. 

Os resultados da implantação gradativa do planejamento po­
dem ser atestados com os númerOs de acompanhamento do I Plano . 
Nacional de Desenvolvimento, pois de 1972-1974 a aplicação efetiva 
de recursos superou em 40% a previsão inicial, nos transportes de mo~ 
do geral. 

Por subsistema, os dados são bem mais expressivos. Assim, are-­
de rodoviária não somente em termos de aplicações financeiras, mas 
~onsiderando as metas fisicas, demonstra o seguinte: 

Rodovias implantadas (rede federal e estadual) -
103.252 km, em 1964, e 150.483 km em 1974, portanto um au­
mento pc!rcentual, em onze anos, da ordem dos 46 por cento. 

Rodovias pavimentadas (rede federal e estadual) -
17.770 km em 1964, crescendo para 75.298 km, em 1974, com 
um acréscimo perCentual de 324 por cento. 

Estradas municipais ou vicinais - um total de 424.425 
km em 1964, atingindo L083.990 km em \974, portanto um 
cfescimento de 155 por cento, em onze anos. 

O essencial, em termos de rodovias, foi atendido, uma vez que 
esse tipo de transporte permite mais rapidamente atender, a curto 
prazo; os avanços da fronteira econômica. Haja vista a Belém­
Brasília, rodovia que, por onde penetrou, adensou populações, 
atraindo·as, criando necessidades que, em última análise, são novos 
mercados, de consumo e de produção, favorecidos pelas economias 
de aglomeração. A rede rodoviária foi ampliada e, mai! do que isso, 
melhorada em todo o País. 

Além dos dados significativos já citados, ligado o Território Na· 
cional, do Extremo Norte ao Extremo Sul, enfatizado que o Brasil 
dera prioridade e inc'linara~se para rodovias, porque o setor era o úni­
co capaz de atender a curto prazo, prontamente, os avanços da fron­
teira econômica, dito que em termos de: prioridade em rodovias, e só 
em prioridade, o essencial estava atendido, nada teria dito neste meu 
modesto pronunciamento no dia de hoje, se deixasse de fazer menção 
às grandes obras realizadas, nesses ll anos de trabalho, no setor de 
transportes no Brasil. 

Em primeiro lugar, a Transamazônica; ero segundo lugar, a Peri· 
metral Norte; e em terceiro lugar, a ponte Rio-Niterói, as quais 
aqui foram objeto de críticas, as mais veementes, por parte da 
honrada Oposição com assento nesta Casa. 

A Transama.zônica, vereda aberta ao nordestino - como se 
~;:tpressou o Presidente Médici num de seus discursos - para CO· · 

Ionização do enorme vazio demogrãfico e início da exploração rie po-
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t~:nciais até então inacessíveis. Não só a conquista efetiva de uma re­
gião mais de três séculos abandonada, vivendo à margem da eco­
nomia nacional. 

O Sr. Eva.ndro Carreira (Amazonas) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Evandro Carteira (Amazonas)- Nobre Senador Alexan­
dre Costa, já que veio a lume o problema da Transamazõnica, 
mencionada como uma obra de valor por V. Ex•, principalmente no 
sentido da colonização e da integração, lembraria ao nobre Colega 
que ninguém melhor do que o português e o bandeirante afirmaram 
que a única via de comunicação autêntica, neste Brasil, é a via 
aquática. No entanto, não sei por que esse desvio, num desatendi­
mentô ao imperativo ecolôgico da Amazônia, para se construir uma 
rodovia. Eu, com todo respeito e cavalheirismo, repto V. Ex• provar 
haja na Transamazônica um núcleo autêntico de colonização, haja, 
de falo, <.~lgum pólo de desenvolvimento, a não ser aqueles já existen­
tes, que ela foi encontrando, como Itaituba, Altamíra, Humaitá, etc. 
Só há um caminho autêntico e verdadeiro na Amazônia, que é o rio, 
ilu~tre Senador. Esse dinheiro gasto na Transamazônica devia ter 
sido orientado para uma construção naval amazônica, porque a 
Amazônia impõe até um estilo de construção naval diferente: não é 
embarcação de quilha, mas a de fundo prato. Na embarcação de fun­
do prato podemos alcançar t.odos os rios. Já subi o Rio Acre, de Bo­
ca do Acre a Brasi\éia, numa embarcação com 80 tonelada de carga e 
com meio metro de água no río. Meio metro apenas! EntãQ, a 
Transamazônica não representa isso. Admito, acredito, concordo e 
apóio que a rodovia, em outras áreas brasileiras, é uma necessidade, 
é um imperativo, mas na Amazônia é tolice. O que deveriamos fazer 
era aproveitar os pólos de desenvolvimento que já existem às mar­
gens dos rios. Aliás, a História, grande mestra da vida, prova que to­
das as grandes civilizações do universo eclodiram e se desenvolveram 
às margens dos grandes rios: do Ganges, do Yang-Tsé-Kiang, do 
Hoang-Ho, do Nilo, do Danúbio, do VoJga, do Sena; do Eufrates, 
do Tigre, na Mesdpotâmia. Todas; não se pode negar isto. ~ uma 
arirn1açào histórica e o homem ainda não atingiu um desenvolvi­
mento tecnológico tão grande para poder construir estradas na 
AmaLônia. Serão sempre frustradas as tentativas. AI está esta 
Transamazônica, que ain<ia não representou nada de efetivo; ai está 
a BR-319, inargeando um rio, ligando Manaus a Porto Velho, Que 
não funciona. Todo ano se inaugura essa estrada. O Sr. Mário 
Andreazza, há dois anos, inaugurou·a,. Agora, há pouco mais de 8 
meses, pediram 30 milhões de dólares emprestados, no exterior, para 
acabá-la e inaugurá-la em fevereiro. Veio a enxurrada do inverno ele· 
vou 40 quilômetros dela. Quarenta quilômetros! Não funciona de 
modo algum, ê dinheiro posto fora. Mas, como na Amazônia até ca­
var· buraco dentro d'água é interessante para nós, pois é uma 
m;.;,neira de se olhar para a Amazônia nós, amazonenses, até agrade­
cemos quando se pretende cavar buracos dentro d'água, porque é al­
guma coisa em favor dela. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Eu agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador, de quem ouvi, há alguns dias, um 

. discurso defendendo a Antázôma e dizendo que tudo, ali, era água. 

Acontece, nobre Senador pelo Amazonas, que a 
Transamazônica não foi feita apenas para servir àquele Estado. V. 
Ex• sabe que, quando o Presidente Emílio Médici visitou o Nordeste 
e constatou, com seus próprios olhos, a miséria, o desemprego, a 
baixa renda, a menor renda per aplta do mundo, o sofrimento, as 
agruras dos nordesttinos, ele procurou, altamente sentimentalizado 
pelo que vira, ... 

O Sr. Evandto Carrtira (Amazonas)- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- ... encontrar a so­
lução para aquele drama. Via, lâ no Nordeste, um Nordeste den­
samente povoado todo ele, desde o Brasil-Colônia, localizado na 
região litorânea e via a Amazônia de V. Ex.•, a Amazônia que tão 
bem V. Ex• representa no Senado Federal, abandonada, como jâ 
disse, há três séculos, com a densidade demográfica de apenas 0,6 de 
habitante por quilômetro quadrado. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas)- V. Ex• me concede um 
aparte? E sucinto. (Assentimento do orador:)-- Só para lembrar a 
V. Ex•· que essas lágrimas debulhadas pelo Nordeste vêm desde 
Pedro Jl. Desde Pedro 11 que se chora ao contemplar a miséria e o so~ 
frimento do povo nordestino, porque ainda não se entendeu que avo~ 
cação da Amazônia é o rio. Colonizemos o rio primeiro, depois ca~ 
minhemos através de vicinais para o interior. Primeiro o rio, que~ o 
caminho que anda. 

O SR. ALEXANDRE COSTA Maranhão)- Nobre Senador, 
como lhe dizia, coube ao Presidente Médici: num dia de inspiração­
no meu modo de ver e nos dos· nor4_estinos q~e_ _h_a_~~t_!lm rnais de trin­
ta por cento do território nacional - que a História haverá de re­
gistrar - criar o programa de integração nacional, com recursos 
oriundos do total das importâncias deduzidas do Imposto de Renda 
para aplicação em incentiVos fiscais nas regiões da SUDENE e da 
SUDAM, fixado em trinta por cento, parcela que recebeu o nome de 
Fundo de Integração Nacional. 

Ao mesmo tempo definiu que, na primeíra etapa, seriam cons­
truídas as r~dovias Transamazônica e Cuiabâ-Santarém. Queria 
ele, assim, através deste plano, levar do Nordeste densamente po­
voado, para a Amazônia vazia o excedente da miio-de-obra, que cau­
sava aquele horror, aquela tragédia e aquela miséria aos nossos ir­
mãos que residem no Nordeste brasileiro. 

O Sr. VlrgOio Tbora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Cona muito pra­
zer, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Vir10lo Tivora (Ceará) - Eminente Senador Alexandre 
Costa, estávamos ouvindo com toda a atenção a oração de V. Ex• e, 
quase que fazendo, a nós mesmos, uma promessa de não interrompê­
la pela objetividade de que se revestia. Mas, quando vimos um re­
presentante da Amazônia, belo na forma, mas não admirável nos 
conceitos que emite, se levantar justamente contra uma estrada que 
foi feita, esta sim, graças a recursos tirados do Nordeste, nós nos lem­
bramos dos recuados anos de 1959- não faz tanto tempo assim­
quando, construída outra estrada que iria ligar esta capital a Belém, 
levantaram-se também vozes, inclusive da própria Amazônia, que en· 
dossadas foram pela expressão potente de um antigo Presidente da 
República, chamando-a de "estrada da onça10 e de "desperdicio 
exagerado de dinheiro". Quem vê hoje a Belém-Brasília, sente-se or­
gulhoso de ter nela acreditado, assim como aqueles que nos su­
cederem, naturalmente. levarão toas a quem tambétn pensou na 
Transamazônica. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, Senador Virgílio Távora. V. Ex• tem muita razão. 
Quando foi construída a Belém-Brasflia os slogus eram os mes­
mos, as Jutas era'm as mesmas, as c'rlticas eram as mesmas, mas ai 
estão trabalho, ligando o Brasil de norte a sul. 

Q Sr. E1'andro Carreira {Amazonas) - V. EX• me concede um 
aparte'? t rápido. I! outra topografia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Ainda não ter­
minei de responder o aparte de V. Ex•, vou chegar aonde V. Ex• 
quer, no grande problema das águas do Amazonas. 

Quando o Presidente Médici criou o Plano de Integração 
Nacional e exigiu que tivesse prioridade a Transarnazônica e a 
Cuiabá-Santarém, ele não o fez por uma simples vaidade de um Pre· 
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sidente da República que quisesse deixar seu nome gravado na obra. 
Ele o fez de maneira mais simples e mais modesta. vendo ()I in­
teresses não somente do Nordeste, mas também do AmazoJtas, 
porque, para iSto, lançou imediatamente as seguintes condicio~ 'i 
na prioridade que dava para a constrllção das duas estradas: elo de li­
gação entre o sii•a de estradas do Nordeste a a malha rodoviâria 
da Amazônia Ocidental. 

·O Sr. Jc* Samey (Maranhão)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Pois nilo, nobre 
Senador. 

O Sr. Joté Sarney (Maranhão)- V. Ex•, neste instante, tocou 
num dos pontos fundamentais da Transamazônica, infelizmente 
esquecido, pelo nosso eminente Senador pelo Amazonas, Evandro 
Carreira. Na realidade, a economia do Nordeste viveu, at~ antes da 
construção da Belém Brasília e agora da Transamazônica, como um 
compartimento estanque da Amazônia, a sua vocação natural de 
expansão. Basta dizer, que a primeira estrada que, vindo do 'Nor· 
deste, tocou na Belém-Brasília foi a 010, no trecho Carcüna- . 
Estreito, há apenas seis apos e a Transamazônica visava, sobretudo, 
esse ponto da integração do sistema rodoviário do Nordeste com o · 
sistema rodoviário da Amazonia. Para se vir de Bcl~m do Pará -
para dar um exemplo - a Recife, até hâ pouco tempo tinha-se que 
correr a estrada toda, até aqui em báixo, e subir pela Rio-Bahia, 
porque não existia estrada nenhuma de ligação entre a à.rea do Nor­
deste e a área da Amazônia. A floresta amazônica era quase que um 
divisor, um muro, entre os brasileiros. A Transamazônica - como 
uma estrada saindo de Cabedelo c penetrando na Amazônica - era 
aquele elo de ligação que tinha que começar, como uma atrada 
pioneira. A 'hidrovia não exclui a rodovia, como, tamb6m, nlo exclui 
a ferrovia. Não podemos dizer que a Amazônia tem umil vocação 
absolutamente hidroviária. Absolutamente, ela tem uma vocação 
como toda região económica terá, uma vocação de transporte 
integrado, e essa integração tem que ser hidroviãria, rodoviâria, 
ferroviária e aeroviária. Agora, devemos reconhecer que a Amazônia 
ainda.estã, como esteve até há pouco tempo, numa situação de pr6-
economia; não existe, ainda urna economia amazônica; são comparti­
mentos estanques de cidades plantadas ao longo dos rios; e justa­
mente, Corresponde a esse tempo o pioneirismo de ocupar a 
Amazônia também por via rodoviâria, que ~ urn dos pontos qUe o 
País não pode prescindir jamais, porque esse aspecto integrará, sem 
dúvida, o transporte da Amazônia, atrav~s da hidrovia. A vocaçlo 
hidroviãria, essa os brasileiros não abandonaram, c nós do 
Maranhão podemos dizer, com orgulho, que foi do Maranhlo que 
Francisco Caldeira Castelo Branco saiu para fundar Bel~m; subiu o 
Rio Amazonas, c plantou, com alguns fndios do Maranhão, as ci­
dades e os marcos da civilização brasileira, alargando as fronteiras 
deste Pais em plena zona da Amazônia. 

Assim, quero dizer a V. Ex• que o que se fez, hoje. foi justa­
mente, neste Governo, um marco histórico, o de ocupar, atravb da 
rodovia, aquilo que o Pais tem de fazer, em termos de futuros. E 
corresponde a esse tempo o início desta integração da Amazônia. 
através da integração dos seus transportes. Por Í!SO, acÍ'edito que o 
que S. Ex• pode acusar na Transamazônica, ~dizer Que ela ainda nlo 
deu os frutos que podia dar, no sentido econômico como rodovia; 
são as suas dificuldades de construção - c as. dificuldades do 
imensas - mas isto não representa nada diante do gesto histórico 
que representa a presença rodoviária do Brasil, ocupando aqueles 
imensos territórios e ligando a economia do Nordeste à economia da 
Amazônia, como mais próxima e, portanto, dcstiriada, uma, a com· 
pJementar a outra. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- V. Ex• diz bem; 
nem mesmo a Transamazõnica foi construída para oferecer resulta­
dos a curto prazo. As próprias justificativas que levaram o Governo 
a construi-Ia dizem que os resultados haverão de aparecer a médio c 

a longo prazo. E V~ Ex• poderá ficar certo, nobre Senador Evandro 
Carreira, que num futuro que não está muito longe, eu espero vê-lo, 
ou através da imprensa, na Àmazônia, ou aqui, na Tribuna do Sena­
do, quCV. Ex• honra, dizer que a Transamazônica foi a grande estra· 
da; a grande estrada pioneira que,juQto com a Cuiabá-Porto Velho 
e a Cuiabá-Cachimbo-Santarém, levaram à Amazônia de V. Ex•, 
hoje abandonada. o progresso c o desenvolvimento que bem merece 
o povo daquela região. 

O Sr. Otalr Beeker (Santa Catarina)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Eu darei o apar· 
te, logo em seguida, a V. Ex• 

Véja bem 8s condicionantes exigidas, quando se mandou 
rQaliiar a Transamazônica: "ser implantada nas âreas virgens ou 
semivirgens, oropfcia.s U atividades agrfcolas c agropecuárias ... " 

O Sr. E•udro Curelra (Amazonas) - O Proejto RADAM 
contestou, agora. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - ... "Acesso às 
zonas de mineração existentes no seu percurso; interceptar os termi· 
nais -ncvagãveis dos afluentes ao sul do Rio Amazonas". Já serã a 
nova Perimetral Norte, que irã assistir aos afluentes do setentrao, 
que é o Amazonas Norte, para atuar com a .fUnção complementar do 
transporte fluvial. 

Sabe V. Ex•, nobre Senador, que não pode haver só transporte 
fluvial, em lugar algum do mundo. Só funciona, em transporte, o 
equilíbrio. Hã que existir os rios; há que existir as ferrovias; há que 
existir as rodovias, em equiübrio tal que possam os cUstos dos fretes 
satisfazerem às exig!ncias do desenvolvimento econômico. Interligar 
os núcleos populacionais focalizadOs às margens dos rios navegáveis. 
E quando falo em rios navegáveis falo em rios da Amazônia; em "A 
margem da história", o próprio Euclidés da Cunh~ dizia que não 
acreditava nas provoaçõcs ao lon,go dos rios. '\;J' 

E o principal, nobre Senador. 6 a unidade nacional, a incorpora­
ção da Amazônia à economia nacional, o cquilfbrio econômico da 
região, pondo fim aos desnfvcis regionais. A ligação do Nordeste 
superpovoado, como disse atrás, com a Amazônia v.azia. A seguran­
ça e o desenvolvimento nacional A conexão da rede rodoviária do 
Nordeste com as estradas da Amazônia Ocidental, interceptando as 
longitudinais BrasOia-Bcl~m. Cuiabá-Santar~m e Cuiabá-Porto 
Velho-Manaus, que V. Ex• diz que não vai, mas, eu digo a V. Ex• 
que vai, porque não considero nada imposs(vcl de ser rcalizadQ pela 
engenharia nacional. 

Centro-Sul com Amazônia; sua função ~ de interligação dos 
transportes fluviais da bacl.a amaz:ônica. V. Ex• sabe que ela intercep­
ta os grandes rios navegáveis da Amazônia. A criação de pólos 
econômicos, a importAncia continental, a ligação do Atlântico com o 
Pacífico, a ligação das tr!s Américas. Quando chegar lâ, em Boquei­
rão da Esperança, ela haverâ de se unir à peruana e, esta a 
Transcontincntal, estando assim ligados o Nordeste e o Brasil inteiro 
às três Am~ricas: América do Norte, Am~rica Central e Am~rica do 
Sul. 

O Sr. Otalr Becker (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Otalr Beeker (Santa Catarina) - Quero, inicialmente, 
agradecer a gentileza de V. Ex• conferindo-me este aparte para dizer­
lhe que estamos ouvindo, com muita atenção, o seu discurso. No que · 
tange às realizações de nosso Governo, no setor de viação, nós 
devemos confessar que ficamos felizes por verificar que V. Ex•, hoje, 
desta Tribuna, demonstra com tanta eloqüência, com tanta 
propriedade, tudo que se fez, neste Pais, especialmente, depois de 
J964. Todavia, devo dizer-lhe, nobre Senador, que o Estado de Santa 
Catarina, não obstante ter sido aquinhoado, tamb~m. com o Plano 

! ·, 
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de ·Viação dos Governos Revolucionários, !l~nda assim estA. a 
reclamar um melhor tratamento. Daf por que peço v~nia para 
incorporar, para dizer a V. Ex•, que, se efetivamente estão sobrando 
quilômetros de estradas em outras regiões brasileiras, nós, catarinen­
ses, muito precisamos ,deles. Assim, fica o nosso apelo para que 
Santa Catarina seja incluída neste campo, e que várias de suas rodo­
vias fundamentais para a sua integração e para a continuidade de sua 
contribuição à grandeza e ao desenvolvimento de .Santa Catarina, 
sejam construídas\. que lá se façam, imediatamente, essas _rodovias. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - AJradcço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Otair Bccker, ilustre representante 
de Santa Catarina. Quero dizer a V. Ex• que carente de transporte 
ainda estã todo o Brasil. Nem se poderia exigir o milagre de se tornar 
auto-suficiente o Brasil em 10 anos apenas, quando desde o Imp~rio 
luta-se nesse setor e pouco se consguiu. 

Pois bem, nObre Senador, a Transamazônica começa no Atlân­
tico, tâ na cidade de João Pessoa, atravessa o Estado de 
Pernambuco, o Estado do Piauf e vai ter em Picos, terra natal do 
eminente Senador Helvfdio Nunes, a quem, com ·muita honra, 
concedo o aparte que momentos atrâs solicitou-me. 

O Sr. HeiYfdlo NUDeS (PiauQ - Senador Aleundre Costa, 
entendo que só a evocação da minha cidade natal faria com que V. 
Ex:• me concedesse o aparte, que venho solicitando, insistentemente, 
hã mais de dez minutos. Meu aparte Excelência, começa por deixar 
explícito que o Senador VirgUio Távora definiu, na parte rodoviária, 
apropriado e concisamente: conceito sobre vários apartes do nobre 
Senador Evandro Carreira. Muita forma, muito bonito na parte 
exterior, maS vazio, inteiramente sem conte11do. Lembro-me de que 
na semana passada, quando o nobre Senador Jos6 Estcves trouxe a 
esta Casa problema relativo à contenção de recursos que deveriam 
ser remetidos aos municfpios - as cotas do Fundo Rodoviério 
Nacional - lembro-me, perfeitamente, repito, que, àa tantas de um 
aparte, o nobre Senador amazonense afirmou que nilo hA sentido 
para estradas na seu Estado pois elas começam no '"nada" e 
terminam no "nada". Na verdade, as cotas municipais silo para 
serem aplicadas pelos municípios e nos municfpios, sal~o se no 
Estado do Amazonas existe algum município em base firme, 
que não disponha de ârea territorial. Permita-me V. Ex• que me 
alongue um pouco. A mim, particularmente, causou-me esp6cie que, 
na sua ânsia de defender uma solução única para os problemas do 
Estado do Amazonas - toda baseada, toda fundada nas âguas - o 
nobre Senador Evandro Carreira tenha dito que os nordestinos 
choram desde Pedro 11. Mas o nobre Senador Evandro Carreira, no 
desprezo que devota aos nordestinos, esqueceu-se que exatamente 
esses nordestinos são responsáveis, em grande pB.rte, pela coloniza­
ção da Amazônia; que esses mesmos nordestinos não reclamaram 
quando o Governo Federal decidiu retirar parte substancial dos 
incentivos fiscais, para aplicá-los na Amazônia; que esses mesmos 
nordestinos não reclamaram quando o Governo Federal tamb6m 
decidiu retirar recursos. que, normalmente, deveriam ser aplicados no 
Nordeste para a construção da Transamazônica. 

O SR. ALEXANDRE COSfA (Maranhão)- D ... jo agradecer 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Helvídio Nunes, que, como 
sempre, enriquece os pronunciamentos que t&n sido feitos aqui no 
Senado, conhecedor que ê, não somente do nordeste onde jâ foi 
Governador de um dos seus Estados, o Piauí como tamb6m dos 
grandes problemas nacionais. 

Mas eu dizia que ia a Picos; daf a Floriano, tamb6m no Piauí, 
cruzando o- Parnafba, atingindo o meu Estado - o Maranhão - e 
de lã, a Pastos Bons, São Raimundo das Mangabeiras, a Balsas. a 
Riachão, a Carolin;:t; para finalizar, ainda no meu Estado, na cidade 
de Porto Franco, depois cruza o Tocantins, e dali ganha as selvas 
com destino ao Amazonas, do honrado Senador Evandro Carreira. 

O Sr. EYandro Carreira (Amazonas)- V. Ex• permite um apar· 
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Concedo o 
aparte a V. Ex.• ' 

O Sr. EYandro Carrelra (Amazonas)- Muito agradecido ·nobre 
Senador Alexandre Costa, agora não fui mais chamado ao debate, 
mas, sim, ao campo das justas. Eu não desprezei, nem desprezo o 
nordestirio. Falo a língua portuguesa. Eu disse que, desde Pedro 11, 
os, administradores brasileiros debulham lágrimas, diante do sofri­
mento do povo nordestino. Portanto, nisto não está nenhuma pala­
vra de desprezo ao povo do Nordeste, em absoluto. Pelo contrário, 
eu enalteça o povo nordestino, porque é o mais sofrido do Br.asil! 
Outra coisa: quanto ao julgamento do conte6do da minha assertiva, 
ao afirmar a vocação hidrográfica da Amazônia, isto só será pro­
vado com o tempo, quando a selva tomar conta da Transamazônica, 
da BR-319, quando as enchentes derrubarem pontes e aterros. O 
tempo há de provar isso e nós teremos idade para assistir. Quanto a 
essa integração - essa possibilidade futurológica - cu at~ admito 
que, com o .advento dos cubos anttararitadonals, daqui a 100 anos 
estejamos viajando na Amazônia, em cubol udparitadonall, sem 
precisar, sequer, da hidrovia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - V e-se que houve 
um mal-entendido no aparte de V. Ex•, que levou o Senador Hel­
vidio Nunes a dar o.scu aparte. Mas, eu diria a V. Ex•, nobre Sena­
dor Evandro Carreira, que desmoronamentos, interrupções em estra­
das- sabe-o muito bem o nobre Senador Itamar Franco seu colega 
de bancada c engenheiro - não ocorrem apenas na Transamazô­
nica; mas em toda e qualquer obra rodov~ária construída, quer em 
Brasflia, quer na Amazonas ou em qualquer parte do mundo, princi­
palmente nesse tipo de estrada. que, como disse a V. Ex• o Freai­
dente Médici,havia afirmada, ser uma vereda. Digo a V. Ex• que 6 
uma estrada de terceira classe, feita à semelhança da Bel6m-Brasf­
lia, com pontes de madeira ao atravessar rios côm menos de cem me­
tros de largura e com balsas auto-propulsadas, desde que esses vlos 
excedam cem metros. Já prevendo o que V. Ex• afirma com alto 
pessimismo, como uma derrota, o Governo federal mantém - e 
haverá de manter- turmas de conservação para as hpocas das gran­
de$ precipitações pluviométricas que existem na Região, para que 
aquela vereda, aquela estrada de terceira classe possa esperar a ~poca 
- quem dirâ serâ o fluxo de transporte; nem cu, nem V. Ex•, nem o 
próprio Governo - quando, então virilo as obras complementares, 
como- vieram para a Belém-Brasflia. E esse prazo, ao que estA 
previsto, não poderá ser tão 'Curto como esperava V. Ex• porque o 
próprio projeto previa sua melhoria de condições a mtdio e longo 
prazos. 

Então, a Transamazônica entra pela selva, saindo de Porto 
Franco, no Maranhão, vai a Marabá, Altamira, a ltaituba, a Jacar6-
Atinga, a Prainha, a Humaitá, onde se enContra com a Porto Velho­
Manaus. Vai, ainda, a Lábrea, a lçana e daf ao Boqueirão da Espe­
rança, nossa fronteira com o amigo País da América do Sul, o Peru. 

Vê V. Ex•: são 5.500 km de estrada construfda, desbravando 
todo o território do Estado. q\le V. Ex• representa - e V. Ex• hê. de 
me dar aula se tiver errado~. Estado com cerca de 18% do terri­
tório N acionai. E para se ter uma idéia do que representa o Amazo­
nas e das suas condições, antes de ter sido aberta a Transamazônica, 
a Cuiabâ-Santarém, e a Cuiabá-Porto Velho, darei aqui um dado 
estatfstico: o Amazonas com quase 1 milhão de habitantes, 955 mil 
exatamente e ârea de I milhão e 564 mil km1, corresponde a 18,38% 
do Território Nacional. O Mato Grosso, a 14,47%; o Pará- ilpcnas 
para exemplificar com três Estados- a 14,16%. Esses trb Estados 
correspondem a 47% do Território Nacional, ou seja., quase a metade 
do Brasil. 

Pois bem, a mêdia de habitantes por quilômetro quadrado nesta 
metade do Brasil é 3,68 habitantes por quilômetro quadrado. 

Vejamos agora o que ocorre com dois grandes Estados do Sul. 
O do Senador Mattos Leão. Paranâ, possui uma ârea correspon­
dente a 2,34%. E o Estado dO Senador Franco Montara, Sào Paulo, 
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com área correspondente a 2,91%, somando aproximadamente 5% 
do Território Nacional, portanto, três vezes menor ainda do que o 
Amazonas - não da Amazônia legal, do Amazonas propriamente 
dito. 

O número de habitantes por quilômetro quadrado em São 
Paulo é de 71,6; do Paraná é de 34,8. · 

Veja V. Ex• se seria permitido aos Governos brasileiros deixa· 
rem continuar 20% do seu Território, inteiramente aguardando o 
quê? O folclo~e dos grandes lagos que os cientistas de outros países 
1
aprontaram para nós? Ou a oxigenação do mundo que reclamaram 
na Suécia, que seria necessário, para obter o equilíbrio? Não. Abso· 
lutamente, não! 

O Sr. Luiz Ca"Valcante(Aiagoas)- V. Ex• me permite, nobre Se­
nador? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Com muito pra. 
zer, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante {À lagoas)- Senador Alexandre Costa, 
não vou mais do que repetir um aparte que jã dei aqui, a discurso do 
eminente colega Jarbas Passarinho. Quero lembrar que em 1938, 
]quando Hitler começava apossar-se de valiosos quinh-ões de seus 
vizinhos, e a França e a Iriglaterra procuravam ap.aziguã-lo, o 
próprio Presidente da FraÍlça, Paulo Reynaud, em plena Assembl~ia 
Nacional francesa, sugeriu a entrega da Amazônia brasileira a 
Hitler, como solução, para que ele deixasse a EUropa em paz. De lã 
para câ o quadro mudou, é verdade, mas, em ccitnpensação, a explo­
são demográfica continua aumentando sua enorme tensão. E, quem 
sabe, se não fizéssemos como estamos fazendo, dando 'real e efetiva 
ocupação à Amazônia, que dentro de algum tempo não se venha a fa­
zer a mesma estapafúrdia proposta como solução de outro litígio? 
Por isso, ocupemos a Amazônia, já e jâ. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas)- Nobre Senador Alexandre 
Costa, V. Ex• me dá licença para um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas)- Complementando o aparte 
do nobre Senador Luiz Cavalcante, desejo apenas narrar ao Senado 
um fato que assisti nos Estados Unidos, à época em que era Embaixa­
dor do Brasil em Washington o Sr. Oswaldo Aranha, e eu, hóspede 
da Embaixada, então jornalista e amigo de S. Ex• Recebeu, na 
ocasião, o nosso representante diplomático, a visita de um grupo de 
senhoras integrantes de uma associação feminina dos Estados Uni~ 
dos que lhe disseram o seguinte: "Nós não defendemos que o nosso 
País lute contra Hitler se ele decidir ocupar os espaços vazios da 
Amazônia Brasileira, porque entendemos que cabe ao Brasil tomar 
posse do seu território". 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- tl juslarnent• 
isso, nobre Senador, a quem agradeço pelo aparte, o que estâ fazCn~ 
do o Brasil. O País não poderia mais esperar que vinte por cento do 
seu território fosse reserva para soluções esdrúxulas como de lagos, 
para naturalmenle soterrar toda aquela nossa riqueza mineral que lã 
deverá existir. Nem para oxigenar o mundo. Conforme li hâ poucos 
dias um livro onde o autor dizia: "No Brasil não podemos fazer mila~ 
gres; no ciclo biológico as plantas, durante o dia, produzem oxigênio 
para absorvê·lo durante a noite, logo, também não temos oxigênio 
para exportar". 

Na Suécia, na Cotiiissào de Meio·Ambiente, foi criticado o Bra~ 
si! por estar fazendo derrubada de florestas, prejudicando o mundo 
inteiro. 

Ora, Srs. Senadores, nós precísãv3.mos móstrar que somos capa~ 
zes de ocupar o nosso Território, de levar para lá a nossa inteligên~ 
cia, o nosso trabalho, como lev~J;ll.OS através da -Transamazônica, 

que está lã nas fronteiras com o Peru. Pela nossa capacidade, pelo 
nosso trabalho, pelo nosso esforço e pelo nosso sacrifício, não preci· 
sarnas de modelo do exterior, para aQUilo que devemos fazer no nos­
so País. Jã' unimos o Cc:.;ntro·Sul que é a ligação Norte com o Amazo­
nas, já unimos o Nordeste à Amazônia. • 

Haveremos de fazer os grandes portos de conexão com as rodO­
vias, solicitados pe(o eminente Senador Evandro Carreira. Enfim, ha­
veremos de construir a Amazônia e o Amazonas, tal qual desejamos, 
fortes como o Brasil, fortes como os homens que habitam a nossa 
terra. 

A crise mundial de abastecimento de petróleo atingiu o Brasil 
no momento exato em que, após onze anos de esforços, o sistema fer· 
roviârio reduziu significativamente o deflcit que, em 1964, o 
paralisava. O deflclt da Rede Ferroviária Federal, em 1964, atingia a 
229 milhões, 965 mil cruzeiros, duas vezes e meia a receita total de 
operação. Deste modo, para cada cruzeiro que a Rede Ferroviária 
Federal arrecadava' eram gastos três cruzeiros e vinte e três centavos. 
O deficlt fói contido, gradativamente reduzido, esperando·se que, em 
1978, seja totalmente eliminado. Isto não ocorreu, porque a Rede 
Ferroviária Federal, nestes onze anos, continuou investindo em mo· 
dernização, ao mesmo tempo em que buscou maior racionalidade, 
pela eliminação dos ramais antieconômicos, um dos focos de deficitJ. 

O Sr. Matt01 Leio (Paranâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
honra, nobre Senador Mattos Leão. 

O Sr. Mattos Leio (Paraná) - V. Ex~. nobre Senador 
Alexandre Costa, estã fazendo, no dia de hoje, um discurso 
primoroso e subStancioso sobre transportes. As minhas sinceras 
congratulações a V. Ex•. Na verdade, todas as grandes obras realiza. 
das neste País sempre foram criticadas para, logo após, serem 
aplaudidas. Poderíamos citar Volta Redonda, a Indústria 
Automobilística, a ponte Rio-Niterói, que ainda estâ sendo criti. 
cada, mas tenho a certeza de que serã, também, elogiada; a Belém­
Brasília, e outras grandes obras que foram realizadas no Brasil, que 
foram criticadas e depois elogiadas. A própria Brasília, na ocasião 
em que foi iniciada a sua construção, foi enormemente criticada por 
grandes homens da Nação brasileira. E, assim, V. Ex', nobre Sena­
dor tenha a certeza de que a Transamazônica, dentro de pouco 
tempo, também, serâ aplaudida por todos nós, que queremos o 
progresso e o desenvolvimento da Nação brasileira. Muito grato a V. 
Ex•. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço corr: 
muita satisfação, o aparte do nobre Senador pelo Paranâ, Mattos 
Leão, que honra e engrandece qualquer discurso. 

Após tudo ísso se tornou possívelpnunciar, conforme fez o Sr. ' 
Ministro dos Transportes, General Dyrceu Nogueira, na conferência 
a que jâ nos referimos, realizada na Escola Superior de Guerra, em 
agosto de 1974, que a ressurreição da ferrovia é ãbsolutamente 
indispensável à continuidade do desenvolvimento brasileiro a taxas 
elevadas. 

O-desafio ferroviário foi aceito pelo Presidente Ernesto Geisel, 
ao lançar o Programa de Desenvolvimento Ferroviário 75/79, na 
base de investimentos nitidamente prioritários. Na oportunidade, o 
Presidente Geisel acentuou o seguinte: 

"Urge pois alterar a tônica dos esforços de moderniza­
ção e de construção novas no setor de transporte sem que· 
brar, no entanto, o justo equilíbrio entre os vários sistemas 
modais que se devem, harmonicamente integrar para melhor 
eficiência do conjunto." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) {Fazendo soar a 
campainha)- Nobre Senador Alexandre Costa, lamento comunicar 
a V. Ex• que seu tempo estâ esgotado. 

( 

I 
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O Sr. Virgílio Tál'ora (Ceará) Sr. Presidente, ~ela ordem. 
Como Líder. solicito seja dada a palavra ao Senador Alexandre 
Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Muito agradeço 
ao nobre Líder Virgílio Távora a oportunidade de continuar o meu 
discurso. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte, já que agora tem mais tempo? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
honra. O <~.parte de V. Ex• é sempre desejado. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) -:-r Quanto ao 
Programa Ferroviário, lançado pelo Presidente Geisel, todos....nós o 
aplaudimos, e a simples referência a ele faz com que, novamente, dei­
xemos aqui o nosso registro de concordância plena com os conceitos 
que V. Ex• está citando. Apenas, vale também a o.portunidade, para 
lembrar que esse Programa, muito louvável, okega, no nosso enten· 
der. com três ou quatro anos de.atraso, o que é sumamente lamentá­
vel, porque. inclusive, todo o desenvolvimento da indústria siderúrgi­
ca, como muito bem ressaltou o ilustre Senador Virgílio Távora, 
ficou à espera da denagraçào desse Programa Ferroviário, para que 
ele, também, pudesse ser desenvolvido, e ele, também, já vem atrasa­
do em relação às necessidades do País. Era este o breve registro que 
gostaria de fazer, nesta oportunidade. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço a V. 

O Sr. Virgnio Távora (Ceará) - V. Ext me dá licença para um 
contra-aparte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Com muito pra-
:ter. 

O Sr. Virgflio Távora (Ceará)- Inegavelmente, conhecíamos, 
no nobre Vice-Líder da Oposição. o economista, o político hábil, 
mas não um político tão hàbil como agora quer se revelar. A meia­
verdade, muitas vezes, é pior do que a afronta à verdade. Dissemos, e 
tornamos a repetir. que o programa siderúrgico, se levado a efeito 
dentro dos prazos programados. teria tido um grande impasse em 
seu desenvolvimento total, seria justamente o transporte ferroviário, 
mas, acrescentamos que a poupança interna é limitada e realmente 
quem tem pouco, faz opções, e opções traduzem prioridades, e justa­
mente nàn se podiü fazer ao mesmo tempo, os dois programas, por 
falta de recursos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Pois bem, eu 
concordo em parte com o aparte·de V. Ex•, mas já expliquei atrás. 
Como V, Ex~ bem sUbe. só as rodovias, por serem obras a curto 
pram: imcdiatistas. poderiam acompanhar as fronteiras do desen­
volvimento do Brasil. Agora que foi alcançado o mínimo desejado 
para rodovias. lança-se o novo Governo no programa de ferrovias. 
Da4ui a quatro anos, se Deus quiser, estaremos nós aqui e talvez, 
tamhêli1. V. Ex•. parabenizando o Governo Geisel pela concreti­
taç~o do programa de Desenvolvimento Ferroviário 1975/79. 

E o esforço ferroviário está assente, também, neste modelo de 
programa dos corredores de transporte para exportação. Isto porque 
os corredores são a forma de iotegraçào e coordenação das diversas 
modalidades de transporte. Mesmo com base nas ferrovias, não se 
excluem as rodovias, as hidrovias e os portos. 

Para çstes últimos, o Ministro dos Transportes, General Dyrceu 
Nogueira, em conferência na Escola Superior de Guerra, reafirmou 
haver atenção especial quanto aos terminais especializados, prevista 
nos programas de corredores de: exportação. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Pediria uma nova 
interrupção no brilhante discurso de V. Ex• sobre tema que, aliás, 
deve interessar, extremamente, a esta Casa e a toda a Nação. Real-

mente, um dos setores mais importantes, mais vitais, da nossa econo­
mia é o dos transportes. Mas essa idéia dos corredores, que eu tam­
bém vi nascer dentro do BNDE- essa é uma verdade que precisa 
ser dita- nasceu exata-mente com o pensamento de se procurar loCa­
lizar os fluxos de mercadorias homogênias de grande densidade, que 
pudessem ser manipuladas pelos processos modernos transportados 
com alta produtividade- via ferrovia e via mar\tima. Dai que se che­
gou a localizar diferentes hipóteses. de fluxos e localização de 
corredores - idéia essa que se corporificou nos chamados "corre­
dores de transporte" que incluíam transportes de mercadorias para 
mercadO interno, também. Eu me lembro hem que havia o corredor 
do trigo, com origem na zona do trigo, em direção aos mercados con­
sumidores de Rio e de São Paulo; havia o corredor do aço, exata­
mente saindo de Minas Gerais para os dois grandes centros consumi­
.dores - Rio e São Paulo; havia o corredor do açúcar, de Campos 
para o Rio de Janeiro, açúcar a granel, e também do interior de São 
Paulo, das zonas produtoras para a Capital; havia o corredor do ci­
mento das zonas produtoras, inclusive de Cantagalo, no Estadc do 
Rio e de Barbacena, em Minas Gerais; e da zona do calcário de Belo 
Horizonte, em direção ao Rio e São Paulo. Uma série de corredores 
de transporte de mercado interno compunham esse grande programa 
dos Corredores de Transportes - programa esse que, levado às 
mãos do Ministro Delfim Netto, foi transformado, dada a enorme fi­
xação do Ministro Delfim Netto no problema das exportações, ria ex­
troversào da economia brasileira, foi distorcido e transformado num 
programa de corredores de exportação, eliminandO, por conseguinte, 
todas aquelas partes do programa que corresponder iam a corredores 
internos para deflagrar somente as partes correspondentes a fluxos 
de exportação. Somente, agora, com o Governo Geisel, retoma~se o 
programa original, o programa que é realmente certo, implantando, 
por exemplo, a Ferrovia Belo Horizonte-São Paulo; deflagrando-se 
a ferrovia do trigo, do Rio Grande do Sul; fazendo·se o ramal de 
Cantagalo, a variante Rio-Vitória, enfim, retomando-se o progra­
ma que, a meu ver, é o programa acertado, que corresponde à con­
cepção original dos corredores de transportes, incluindo aqueles flu­
xos de mercado interno. Era essa mais uma observação que queria 
fazer. 

O SR. ALEXANDRE _COSTA (Maranhão) - Agradeço o 
aparte que vem completar o meu discurso. Aliás, V. Ex• diz que a 

·idéia também vem do ONDE, onde V. Ex• também emprestou, com 
muita inteligência e com muita dedicação, o seu trabalho durante 
vârios anos. Vê-se que o Governo federal deseja buscar idéias onde 
quer que elas estejam, para que se possa realizar aquilo que justa­
mente a Nação. precisa para .se desenvolver. Parabenizo V. {::x•. e, de 
antemão, mesmo que V. Ex• não o dissesse, eu já sabia, colegas que 
fomos da Câmara Federal, que V. Ex• de lá saíra para emprestar 
aquela mesma inteligência, aquele mesmo patriotismo com que con· 
trihuíra na Câmara federal, ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico. 

As hidrovias que noutros países apresentam vantagens compa­
ráveis frente aos outros meios de transporte receberam tratamento 
inovado no Plano Nacional de Viação, aprovado no Congresso Na­
cional, em 1973. Assim, foram previstas interligações das principais 
bacias, com a réspecti~'a menção dos trechos a serem tornados nave­
gáveis. 

Aliás, nobre Senador. justamente a falta desta interligação é que 
impedia a rede nuvial de funcionar. 

Como eram mais prontamente obtidas as rodovias, tendo em 
vista a interligação nacional, e os problemas do alto indice demográ­
fico do Nordeste, foi que o Governo federal déu prioridade à Transa­
mazônica, à Cuiabá.-Santarém, e à Cuiabá-Porto Velho. 

O Sr. E-vandto Carreira (Amazonas)- Permite-me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Pois não. 
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O Sr. [vandro Carreira (Amazonas)- t só para dizer a V. Ex• 
que na Bacia Amazônica não há necessidade de interligação dos rioS. 

Há uma corda potâmíca imensa, do Rio Amazonas, fazendo essa in­
terligação. A interligação necessária é a da Bacia do Amazonas com 
a do Prata, C<J:m a do Parnaíba, com a do São Francisco; Isso é que I 
daria uma intercomunicação interiorana. Essa interligação é que se 
faz urgente, e hã trabalhos atuais, modernos, preconizando essa li­
gação de bacias, do Amazonas com a do Orenoco, do Amazonas 
com a do Prata, do Amazonas com a do São Francisco, do Amazo­
nas com a do Parnaíba. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Quer dizer que a 
malha rodoviária do Amazonas seria desprezada? V. Ex• acha que 
só os rios resolveriam a situação do Amazonas? 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas)- Na Amazônia, que é lim 
mundo à parte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Pois bem, 
também com o fim de permitir melhor desenvolvimento no setor, no 
que díz respeito ao tradicional, está em estudo a desvinculação da 
administração das vias navegáveis do atual Departamento de Portos 
e Vias Navegáveis. 

O que' e mais importante de tudo, é que o setor de transpor~ 
tes assegurou nesses li anos, no que diz respeito a planejamento e 
execução, uma dinâmica continua de realizações. Onde foram ne­
cessários reajustes para adequar a programação à. conjuntura, como 
o caso das ferrovias, houve a mudança institucional, oferecendo 
maior nexibilidade de atuação à Rede Ferroviária Federal enquanto 
era proposto e iniciado um vasto programa ferroviário. 

Nesses cinco anos, atendidas as metas do Programa de Desen­
volvimento Ferroviário, esta modalídade ocupará parcela ponde­
rável da massa transportada no País. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muito 
rnuer, nobre Senador Itamar Fr~nco. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Apenas para registrar as· 
nossas congratulações a V. Ex' pelo discurso que faz hoje à tarde, 
nesta Casa. f. claro que poderíamos ter diferenças conceituais, é 
claro que poderíamos partir - se quiséssemos particularizar o 
problema ferroviário, por exemplo, em relação ao tronco-sul, face à 
exportação da soja - para abordar o problema da chamada "fer­
rovia do aço'', que interessa muito ao me~ Estado de Minas Gerais. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Que será cons­
truída agora. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Esperamos, Excelêncht 
Mas prefiro apenas neste instante levar a V. Ex• o meu aplauso pela 
palestra desta tarde e sobretudo, Senador Alexandre Costa, destacar 
o fato importante que pode ter passado despercebido à própria 
bancada do Movimento Democrático Brasileiro. Quando V. Ex• 
iniciou sua palestra esta tarde, V. Ex• se referiu com muito cuidado, 
com muito respeito àqueles homens que antecederam a 1964 e que 
muito fizeram. por este País. Talvez a mentalídade cartesiana 
de V. Ex• fizesse com que, pela primeira vez, podemos dizer, hou­
vesse o respeito ao passado daqueles que realizaram muito pelo trans­
porte, no BrasiL Muito obrigado a V. Ex• e os meus aplausos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Agradeço com 
muita satisfação o aparte de V. Ex•, que vem complementar e çn­
riquecer o meu discurso. Possivelmente hoje a Mesa não permitirá 
meu discurso seja concluído, consumido que foi meu tempo pelo in­
teresse que desperta o assunto no Plenário. Mas, num futuro pró­
ximo, V. Ex• ouvirá aqui a análise e as afirmativas que deverei fazer 
sobre a Estrada do Aço a que V. Ex• alude, porque o Brasil acordou 
e viu que em 1980, está previsto, as nossas siderúrgicas produzirão 
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vinte e cinco milhões de toneladas de aço e era necessário que se 
construísse a "Ferrovia do Aço" para atender à demanda de Belo 
Horizonte, de São Paulo e de Volta Redonda. 

O Sr. Itamar Fruco (Minas Gerais) - Só esperemos que ela 
pão sirva apenas à MBR, no transporte. (Risos.) 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Pois bem, re· 
petindo, o que ê mais importante do que tudo é que o setor de trans­
portes assegurou, nestes onze anos, no que diz respeito ao pla­
nejamento e execução, uma dinâmíca contínua de realizações. Onde 
foram necessários reajustes, para adequar a programação à 
conjuntura, como o caso das ferrovias, houve a mudança ins"" 
titucional, oferecendo maior flexibilidade de atuação à Rede Fer­
roviária Federal, enquanto era proposto e iniciado um vasto pro­
grama ferroviário. Nesses cinco anos, atendidas as metas do 
Programa de Desenvolvimento Ferroviário, esta modalidade 
ocupará parcela ponderável da massa transportada no País. 

O Ministro dos Transportes, General Dyrceu Nogueira, na con­
ferência realizada na Escola Superior de Guerra, em agosto de 1974, 
ressaltou a importância das ferrovias, no novo quadro de de­
senvolvimento econômico: 

"lmpõe~se a ressurreição das ferrovias- modernas e efi­
cientes - aptas a atender, a cuStos baixos, aos transportes 
dos expressivos fluxos de cargas, gérados por uma economia 
em dinâmica expansão. O desenvolvimento ferroviário, sem 
dúvida, parece ser absolutamente indispensável à con­
tinuidade de novo crescimento econômico a taxas elevadas." 

Mas não só, porquanto1 para a redução de custos é de fun­
damental importância, també'm, a integração e complementariedade 
intermodal dos transportes. Não basta cobrir 1t superficíe do País 
com estradas, pois o que é verdadeiramente racional é ver onde a fer­
rovia ê mais barata que a rodovia, em termos de preço e rapidez de 
movimentação das cargas, o mesmo valendo para as hidrovias que, 
dada a extensão dos rios brasileiros, permitirão fluxos de transporte 
paralelos ao mar (e os grandes rios brasileiros correm neste sentido). 

O 2"' Plano Nacional de Desenvolvimento destaca as obras de 
infra-estrutura, pondo m•lor ênfase nos Programas de Ferrovias, 
Navegação e Portos (notadamente no enfoque de Corredores de 
Transportes e Corredores de Exportação). 

O total de investimentos em transportes segundo o 2~' Plano Na­
cional de Desenvolvimento será da ordem de 134,4 bilhões de 
cruzeiros. a preços de 1975. 

Tal valor é acrescido de mais 2,5 bilhões de cruzeiros, díferenç..Í 
a mais. proposta pelo Programa de Desenvolvimento Ferroviário, 
sobre o li PND. 

Em termos reais houve uma significativa ampliação de i-ecursos 
parã o setor de transportes. que continuará empenhado, também, no 

·esforço de modernização e capacitação gerencial, capazes de resultàr 
na melhor aplicação dos recursos. 

A prioridade ao setor está à vista, bem diferente de onze anos 
atrás, quando havia uma estrutura administrativa sem condições de 
impfemeJitar qualquer programa de maior profundidade. 

Neste ano de 1975 a figura é outra. Há capacidade gerencial, 
que se aprimora, e um sistema coordenado de planejamento que, 
acima de qualquer dado quantitativo, garante uma atividade com 
realimentação progressiva, capaz de manter uma produção de 
transportes à altura do crescimento ecónõmico do Pais, sem 
estrangulamentos. 

O Sr. Roberto Satunlino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparre'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Concedo o 
aparte a V. Ex.', Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro)- Quanto ao progra­
ma ferroviário, a que V. Ex' se refere, e cujos aplausos jâ foram, aqui 
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por nós registrados, gostaria de fazer, apenas, dUas obse~ações: a 
primeira diz respeito à efetiva prioridade de alguns itens que constam 
neste programa, sobre Os quais temos ainda algumas dúvidas; itens 
esses que elevam o~ programa a um vulto desse nível que V. Ex• 
ressaltou. Rc;:firo-me, por exemplo, às ligações entre o sistema 
Centro-Sul e o sistema do Nordeste e laço-Mapeie e outras variantés 
que fazem a intúligaçào desses sistemas, cuja recuperação parece-me 
ainda prematura, dado o volume de tráfego existente. Refiro-rue, 
também, a Uma ligação lpatínga-Capitão Martins, para um supos­
to escoamento da produção da USJMlNAS, via Leopoldina, que 
nunca se fará, símplesmente porque o resto da estrada Leopoldina 
não tem condições de efetuar esse transporte. Enfim, são detalhes 
dentro de um programa realmente meritório, mas cujo reexame me 
parece necessário, iné!usive na eventualidade, digamos assim, de um 
corte por falta de recursos para o seu cumprimento integral, um cor­
te que pode vír a ser necessário e que me parece virá a ser, tal é o vul­
to de rec'ursos demand.ados. E o esquema de finaflciamento, ao que 
eu saiba, não está ainda fechando com esse programa, isto é, há fon­
~es externas de financiamento, o Banco Mundial, ,há- fontes 
internas, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico etc, que 
ainda estão estudando esse programa e, ao que parece, pedindo unta 
revisão exatamente nesses pontos considerados menos prioritários. 
Mas, quero fazer uma segunda obseryação, e esta, ao meu vef, mais 
grave, que é relativamente à capacitação administrativa a que V. 
Ex~ está se referindo. Realmente, não tenho notícias de qualquer 
esforço maior no sentido de uma renovação da capacidade gerencial 
da Rede Ferroviária Federal S.A., a começar pelos salários que são 
pagos aos técnicos e aos engenheiros ferroviários do Brasil. Em 
verdade, os salários são absolutamente vergonhosos, são humilhan­
tes, a ponto de que nenhum e·ngenheiro realmente capacitad() e 
habilitado quer, hoje, ser um engenheiro da Rede Ferroviária ou de 
qualquer ferrovia brasileira, porque é uma humilhação aquele 
salário que ele recebe IN fim do mês. Eu acho que nenhum programa 
de capacitação gerencial, nenhum programa de capacitação 
empresurial terá qualquer possibilidade de êxito se fiàO for feita uma 
revisão c'ompleta na escala de salários e se não se, passar a pagar um 
salário realmente condizente com o nível de qualificação que esse 
programa ferroviário está a requerer. Eram as observações que que­
ria fazer. 

O SR. ALEXANDRE COSTA {Maranhão) - Quero agra­
decer, nobre Senador Roberto Saturnino, e dizer a V. Ex• que quan­
do falo em c•l'pacidade gerencial eu não vinculo à incapacid,ade ge­
rencial no passado. 

Falo. em capacidade gerencial justamente pelo que fala V. Ex•. 
Acho que o Governo está em condições, hoje. de pagar melhor aos 
seus téC!1icos. par<; que eles possam emprestar o tempo integrod, 
necessário ao <lprimoramento dessa capacidade gerencial a que me re­
firo. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Permite V. Ex• apenas 
uma complementação no aspecto ferroviário também? (A~ntimento 
do orador.)- E abordando, ainda, o aspecto levantado pelo Sena­
dor Roberto Saturnino. Ainda há poucos dias, soube que em treina­
mento de telegrafistas, efetuado por uma ferrovia, o salário baixo fez 
com que esses homens fossem para a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos. Queria, também,lebrar a V. Ex• que não adianta falar­
mos no sistema ferroviário brasileiro se não partirmos- e não sei se 
V. Ex• como engenheiro, concordaria comigo- para a unificação de 
bitolas neste .País. Era outra observação, apenas, que queria dar co­
mo adendo à palestra que V, Ex.•estã pronundando. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Quero agradecer 
a V. Ex•, Senador Itamar Franco, pois V. Ex• teril muita ra:zão 
nisso. E, agora, terminando de responder ao nobre Senador Roberto 

Saturnino, eu diria que compreendo, perfeitamente, a apreensão de 

S. Ex•. Mas, não tenho dúvidas· de que as necessidades do Brasil 
irão obrigar o cumprimento exato do Plano Ferroviário Federal 
7Sj79. E não somente as necessidades como o desejo e a determina­
cão do Ministro dos Transportes, General Oyrceu Nogueira, como 
também do Presidente da República, em realizar esse Plano, meta 
principal do seu Governo, que virá trazer o equilíbrio com o Plano 
Rodoviário, e que, como bem diz V. Ex•, tardou um pouco mas che­
gou e haverá de ser concretizado. 

O Sr. VlrgRio Távora (Ceará)- Permite V. b.• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhio)- Pois não. 

O Sr. VirgOio Távort (Ceará) - Nobre Senador Alexandre 
Costa, vamos acrescentar ao discurso de V, Ex•, elucidativo e bri­
lhante, como poucos aqui neste plenário, uma declaração que é uma 
intenção de Governo. Justamente o Plano QUínqOenal Ferroviário 
Brasileiro é uma verdadeira revolução dentro do nosso sistema brasi­
leiro, no qual se insere como parte importante, aquela aqui há pouco 
percutida, a capacitação gerencial, a mudança de mentalidade. E, 
acrescentando à indagação do ilustre representante por Minas 
Gerais, n9bre Senador Jtamar Franco, é decisão do Governo dar a 
partida e, dentro do acanhado tempo que possui - apenas quatro 
anos da atual Administração- ter implantado, como obra irreversí­
vel, a unifiçação das bitolas no Território nacional. Não sabemos se 
S. Ex~ chegará, e seu sucessor, com os recursos que possui e com o 
tempo de que dispõe, ao fim da meta. Mas a obra será implantada de 
maf1:eira a que não haja mais possibilidade de reversibilidade; será 
uma obra irreversível. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Muito agradeço 
o aparte de V. Ex•. As bitolas e sua unificação no Brasil seri·am. se o 
tempo permitisse, objeto do meu discurso, quando entrasse no setor 
das ferrovias. Lamentavelmente, o tempo passa e eu resolvi encerrar 
aqui, neste setor, repetindo que a capacidade gerencial que se apri­
mora e o sistema coordenado de planejamento, acima de qualquer 
dado quantitativo, garantem uma atividade com realimentação 
progressiva capaz de manter uma produção de transportes à altura 
do crescimento econômico sem estrangulamento. 

Ao concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, interrompendo, 
aqui, este meu estudo, este meu pronunciamento sobre transportes 
no Brasil, terei o prazer de retomar em outra oportunidade. tratando 
dos corredores de exportação, das ferrovias, da Marinha Mercante e 
de Cabotagem. Sem temer contestações, muito ao contrário, até rece­
bendo aplausos por parte de eminente Senador Roberto Saturnino. 
digo que o transporte no Brasil sofreu uma profunda mutação neste:; 
onte anos dos Governos Castet!o Branco, Costa e Silva, Médici e Er­
nesto Geisel. sendo que este último se empenha, agora. no phmo 
ferrovi;Jrio rtacíonal75j79. Muito grato pela atenção. E po!>sivc\men~ 
te. quando a liderança determinar, voltarei para concluir as consi­
derações sobre o assunto já citado. Muito obrigado. (Muito bern' 
Muito bem! Palmas.) 

, PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 

Grupo Brasileiro 

De ordem do Sr. Presidente, Serrador Wilson Gonçalves. 
convoco uma Assembléia-Geral para o dia 24 de abril de 1975, 
quinta-feita, das 10:00 às 16:00 horas, na Sala Coelho Rodrigues, no 
Anexo 11 do Senado Federal. 

Ordem do dia: 
I -Exposição do Sr. Presidente. 
2- Exame da.s Contas da Comissão Diretora. 
3- Eleição da Comissão Ex.ecut\va para a 8• Legi~latura. 

Brasília, 17 de abril de 1975.- Paulo José Maestrali, Secretário-
Geral. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISS:(O DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

4• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 9 DE ABRIL DE 1975 

Às lO horas do dia 9 de abril de 1975, na Saia Clóvls Bevilácqua, 
sob a presidência do Senador Accioly Filho, presentes os Senadores 
Dirceu Cardoso, Nelson Carneiro, ltalivio Coelho, Hclvfdio Nunes, 
Leite Chaves, Gustavo Capanema, José Lindoso, Henrique de la 
Rocque, Heitor Dias, José Sarney e Paulo Brossard, reúne-se a Co­
missão de Constituição e Justiça, 

Deixam de comparecer os Senadores Eurico Rezende e Orlando 
Zancaner. 

O Sr. Presidente declara que, havendo número regimental, estão 
abertos os trabafhos da Comissão e pede a Sra. Secretária que pro':e­
da à leitura da Ata da reunião anterior. Em discussão é aprovada por. 
unanimidade. 

O Senador Jtalívio Coelho pede a palavra e solicita à Presidên· 
cia esclarecimentos sobre notícias publicadas em diversos jornais e re­
sultantes da reunião, cuja Ata acabara de ser aprovada, no que h 
atendido pelo Sr. Presidente. Ainda sobre o mesmo assu~to, falam os 
Senadores leite Chaves, José lindoso, Dirceu Cardoso ~ Nelson 
Carneiro. . 

A Presidência comunica que o Presidente do Senado encaminha­
ra à Presidência da Comissão de Constituição e Justiça petição do Se­
nador Wilson Campos que vai publicada em anexo. Sobre esta ~e· 
tição, prossegue o Sr. Presidente: "elaborei algumas notas a respeitO 
da decisão sobre a matéria em reunião e escrutinios secretos; quanto 
à juntada de documentos, S. Ex• o Relator, Senador José Lindoso, já 
esclareceu à Comissão que teve acesso a todos eles e que os manusea­
ra na ocasião oportuna e qUe em face de toda essa documentação é 
que elaborara o seu parecer". O Senador Accioly Filho faz con· 
siderações sobre o requerimento. Assim, coloca em discussão a ma­
téria em face da exposição que acaba de fazer. Us;1m da pala"ra, 
para solicitar esclarecimentos e discutir, os Senadores José Lindoso, 
José Sarney, Nelson Carneiro, leite Chaves e Dirceu Cardoso. · 

O Senador José Sarney pede a palavra, peJa ordem, e assim se 
pronuncia: "Sr. Presidente, tenho a impressão de que o Sr. Presiden· 
te do Senado remeteu a petição do Senador Wilson Campos a esta 
Comissão nos terrnos regimentais. A tramitação normal na Comis· 
são seria a distribuição a um Relator e este Relator emitiria seu pare· 
cer, cabendo à Comissão sobre ele opinar, até sobre o mérito, creio 
eu, visto ser da competência da Comissão falar sobre o mérito. V. 
Ex•, numa louvável contribuição ao trabalho da Comiss~o. anteci· 
pando.se e de acordo com o Regimento Interno podia fazê.Jo, avo· 
cou a si a função de ser <) Relator da petição. A Comissão se encon­
tra apenas, diante deste fato: V. Ex• formalmente fornecer o parecer 
e a Comissão aprová·lo ou rejeitã·IO, nos termos do Regimento In~ 
terno". 

Diz 0 Senador Accioly Filho que não tinha desejado avocar a 
matéria, mas tào·só prestar alguns esclarecimentos à Comissão, da· 
do que lhe foi possível estudá-la. No entanto, face às ponderações do 
Sr. Senador, avóca o processo para relatâ.-lo e solicita ao Senador 
GustavoCapanema que assuma a Presidência. 

O Senador Gustavo Capanema assume a presidência e dá a pala· 
vra ao Senador Accioly Filho, na forma regimental, que relata o re-. 
querimento do Senadof Wilson Campos, dando o seu parecer sobre 
ele, publicado em anexo. 

O Sr. Presidente cornunica que continua em discussão o parecer 
e presta os esclarecimentos que lhe são solicitados pelo Senador Hel­
vídio Nunes. Usam da palavra, para discuti·lo, os' Senadores José 
Sarney, Leite Chaves e Nelson Carneiro. 

Antes de encerrar a discussão, o Sr. Presidente solicita ao Sena­
dor Accioly Filho para ttpresentar a conclusão do seu parecer, a que 
S. E:~t• atende, dizendo: ''O meu parecer conclui em que não é forma· 

lidade essendal1 no caso, nem a reunião. secreta, nem o voto secreto; 
que a reuniio e o voto podem ser pciblicos, no caso de a Comi~são de 
Constituição e Justiça apreciar a representação da Mesa para mstau· 
ração de processo J)ara perda de mandato de Senador". 

O Sr. Presidente subfll'le a voto o parecer do Relator, Senad~r 
Accioly Filho, que é: aprovado com a seguinte declaração de voto do 
Senador José Sarney: "No mérito acompanho o Sr. Relator, mas co­
nheço a matéria nos termos do- art. 52, item 23, do Regimento In· 
terno". 

O Senador Accioly Filho reassume a presidência e concede a pa· 
lavra ~o Senador Heitor Dias que emite parecer ao Oficio SM/129, 
de 1 ?-3·75, do Presidente do Senado, encaminhando a questão de or­
dem levantada pelo Senador Dirceu Cardoso na sessão de 5 de mar· 
ço de 1975, concluindo contrariamente, por falta de fundamento 
legal. -

Em discusSão, usam da palavra os ~nadores Dirceu Cardoso, 
José Lindoso, Helvídio Nunes, NelsOn Carneiro, Paulo Brossardf 
Gustavo Capanema e o .Relator, Senador Heitor Dias. (Notas taqui· 
grâ.ficas anexas.) 

' Encerrada a discussão, 9 Sr. Presidente coloca em votação opa· 
recer do Senador Hejtor Dias, ressalvad,as as recomendações dos Se· 
nadares Dirceu Cardoso, José lindoso, Helvidio Nunes, Nelson Car­
neiro. Aprovado o parecer com a seguinte declaração de voto do ~c­
oador Dir~u Cardoso: "Com restrições e de acOrdo com pronuncia­
mento que serã publicado nas notas taquigráficas ... 

A seguir, ·o Sr. Presidente põe em votação a recomendação de 
que se republique o ~egimento Interno com as cautelas a~ínaladas 
pelo SenadQr Dirt::eu Cardoso e de acordo com os pronunciamentos 
jã referidos, isto~. a republicação do Regimento Interno com os atos 
que deram t::ausa a ele e o nome das autoridades que o subscreveram. 
Aprovado. . . 

Com a palavta, o Senador Leite Chaves relata o PrOJeto de Le1 
do Senado n~' 27 (15- Acrescenta ·parâ.grafo ao art. 20 do Código de 
Processo Civil {Lei nt 5.869, de 11·1·1973), dispondo sobre honorá· 
rios advocatícios, quando .se tratar de postulação em causa própria e 
na conciliação, concluindo pela constitucionalidade e juridicidade 
com a Emenda n' I·CCJ. 

Em ciscussão, usa da p·atavra o Senador Nelson Cameiro, que 
apresenta uma emenda que é aprovada pela Comissão e pelo Senhor 
Relator, Em votação, é aprovado o parecer com as emendas nts 
1-CCJ e 2-CCJ. 

Ainda com a palavra, o Senador Leite Chaves solicita a retirada 
da pauta dcYProjeto de lei do Senado nt 13j75 para reexame do seu 
parecer, no que é atendido peJo Sr. Presidente. 

O Senador Gustavo Capanema considera constitucional e jurídi· 
co, nos termos do substitutivo que apresenta, o Projeto de Resolução 
n~' 2/75 -IJá nova redação ao c:aput do art 93 do Regimento Interno 
e considera prejudicada a Emenda n~ l para constituir projeto em ser 
parado a ~r elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça. Em 
discussão-e votação, é aprovado o parecer. 

Concedida vista ao Senador Leite Chaves do Projeto de lei do 
Senado n~' 26/75, cujo parecer foi lido pelo seu relator, Senador GUS· 
tavo Capanema. 

A seguir, o Senador Nelson Carneiro relata favoravelmente os 
Oficios do Suprerno Tribunal Federal nts S·9 e 10, de 1975, do antigo 
Estado da Guanabara, apresentando Projetos de Resolução. Aprova~ 
dos os pareceres Qnanimemente. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mària Htlena Bueno Brandão, Assistente, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo_ Sr. Presidente. 

Ex:c:eltmtíssiruo Senhor Presidente do Senado Federal. 
Wílson Campos, Senador pelo Estado de Pernambuco, por seu 

procurador (Regimento Interno, art. 38) nos autos do processo que 

·' 
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se pretende instaurar para a perda do seu mandato, ora em sua fase 
preliminar. expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

a) o art. 220 do Regimento Interno dispõe expressafmnte: 

"Transformar-se-á em sessão secreta: 
I -obrigatoriamente, quando o Senado tiver de se ma­

nifestar sobre:: 

c) perda de mandato de Senador, nos casos de que trata 
o art. 35, li, da Constituição; 

'b) o art. 154, § 49, do Regimento Interno, fazendo remissão ex­
pressa ao art. 220 (seção 11 - Dos Pareceres), prescreVe ca­
tegoricamente: 

"Quando se tratar de parecer sobre matéria que deva ser 
apreciada em sessão secreta (art. 220), proceder-se-á de acor­
do com o disposto no·§ J9 do art. 134." 

E o § I I' do art. 134 do Regimento não deixa qualquer margem 
de dúvida ao fixar peremptoriamente: 

"Nas reuniões secretas, quando houver parecer a pro­
ferir, lido o relatório, que não será conclusivo, a Comissão de­
liberará em escrutínio secreto, completando-se o parecer com 
o resultado da votação, não sendo consignadas restrições, 
declarações de voto nem votos em separado." 

A votação, por igual, será secreta, em conformidade com a regra 
prevista no art. 325, a, n'<' 2, do Regimento Intcrrto. 

Em conseqüência, a discussão sobre a proposição oriunda da 
Comissão de Constiwição e Justiça (art. 2517 deverá ser adiada, até 
que se dê o "preenchimento da formalidade esse~ial" apontada (art. 
310, letras b e d), renovando-se a discussão e 't'otação naquele órgão, 
em sessão e escrutínio .secretos (arts. 154, § 49; art. 134, § l'<'; art. 220, I, 
letra é, art. 36, § l'<', In fine). 

E, em ocorrendo omissão na apreciação de doc;umentos in­
dispensáveis à sua defesa, corri'o arguiu perante a douta Comissão de 
Constituição e Justiça e prova com o documento anexo, eis que as 
pastas indicadas naquele requerimento ainda se encontra't'8m na 
Comissão Especial de lnvestiga(;io Preliminar. tanto que só foram re. 
cebidas pela Secretaria da Comissã!) de Constituição e Justiça 
depois da reuniio daquele órgio permanente, requer a juntada das 
mesmas aos autos do procedimento renovando a súplica . an­
teriormente dirigida àquela Com;~são (artigos 166 e 285, § 2'<'). 

c) entre as atribuições de Vo,;sa Excelência está a de impugnar as 
proposições que pareç!lm contrirlu i Constltulçio ou ao Realmento, 
assim co~o a de decidir as questões de ordem com recurso para o 
Plenário e da audiência da Comissão de Constituição e Justiça (art. 
53, ns, 11 e 13; arts. 444, 446 e 449), ficando sobreestada a decisão 
(art. 449, § 2'í>). 

Assim, espera que a matér-ia prejudicial ora suscitada, em 
termos de direito de defesa, mereça o beneplacito dessa digna Pre­
sidência, devolvendo-&e o procedimento à douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça, após a juntada das pastas que se reportou, como de 
direito. 

d) Assinala, afinal, que o recebimento da provocação a que 
alude a Constituição (art. 36, § 2'<') ou da representação a que se refere 
o Regimento {art. 36, §§ Jv e S'<') correspondem ao recebimento da 
denúncia pelo magistrado, sendo garantida ao acusado, mesmo na 
fase prelimit~ar. amplo direito de defesa (Constituição, art. 153, §§ l S 
e 16: art. 36, §51'), tanto que o art. 38 dispõe: 

"O acusado poderá assistir, pessoalmente ou , por 
• procurador, a todos os atos·e dOigênclu, e requerer o que 
julgar conveniente aos·interesses da defesa (v. art. I, 30)." 

O Prefeito - in generi - se refere ao capftulo VIII das vagas, 
referindo-se, destarte, a todas as fun do procedimento, inelusívc: à 

etapa do recebimento ou não.da representação, tanto que se reponta 
a todos 01 atos e dUigêndas, indiscriminadamente, mas, ao revês, de 
maneira geral e ampla, sem qualquer restrição. 

Termos ertl que, 
Pede deferimento. 
Brasília, 1 de abril de 1975. 

P /P Jefferson ele Aguiar 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO 
INDUSTRIAL CARLOS ALBERTO DE MENEZES SÁ Á CO· 
MISSÃO ESPECIAL DO SENADO DA REPÚBLICA, EM 28 DE 
JANEIRO DE 1975. 

1. Instrumento particular de procuração aos advogados Sérgio 
Murilo Santa Cruz Silva, Oswaldo Cavalcanti da Costa Lima Filho e 
João Bosco Tcnório Galvão. 

2. Fotocópia de folha corrida sem registro de antecedentes cri~ 
minais de Carlos Alberto de Menezes Sã. 

3. DeclMação subscrita por José Roberto Batista. continuo do 
Cotonificio Moreno. 

4. Declaração subscrita pelo Sr. Walter Moura Rodrigues 
Andrade, vigilante do Cotonificio Moreno. 

5. Cópia da resposta de Carlos Alberto de Menezes Sá à in­
terpelação judicial promoVida pelo Delegado do Trabalho, Sr. 
Romildo Alves Leite. 

6. Fotocópia de um bilhete do Senador Wilson Campos ao 
Prefeito de Moreno. 

7. Ofício n"' 98/71 dirigido ao industrial Carlos Alberto de 
Menezes Sá pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Fiação e Tecelagem. 

8. Fotocópia do Ofício do Banco do Estado de Pernambuco, 
datado de 4-6-74, firmado pelo Sr. Romero do Rego Barros, 
comunicando a aprovação do pleito do Cotonifício Moreno, relativo 
à concessão de fiança em operação financeira no valor de CrS 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros). 

2. (Continuação da relação de documentos apresentados pelo 
Industrial Carlos Alberto de Menezes Sá à Comissi\o Especial do 
Senado da República, em 28-1-75.) 

9. Fotocópia de um contrato de compra e venda de açik!s, cele­
brado entre o industrial Carlos Alberto de Menezes S' e Antônio 
OUnto Victor de Araújo. 

lO. Fotocópia de carta firmada pelo Sr. Carlos Alberto ao Sr. 
Carlos Alberto Silva, Inspetor Chefe do Banco Central do Brasil, 
datada de 9-ID-74. 

li. Fotocópia de correspondência dirigida pelo Sr. Carlos 
Alberto de Menezes Sá ao Exm9 Sr. General Comandante do tV 
Exército, datada de 9-10-74. 

12. Fotocópia de um contrato de op(i.o de compn. 
13. Páginas da Revisata Manchete, contendo a reportagem sob 

o título Watergate nordestino, de autoria dos jornalistas Luiz Ricar­
do Leitão e Ricardo Noblat. 

14. Fotocópia do Jornal do Comércio do Recife, datado de f2~ 
8-71. contendo uma carta do Promotor Paulo Amazonas, a propósi­
to de um processo criminoso contra o Sr. Romero do Rego Barros, 
co-autor de crime de corrupção ativa. 

1.5 Cópia do laudo de avaliação do Cotonificio Moreno, firma­
do pelo Engenheiro Fernando Monteiro Matos. 

16. Declarações do industrial Carlos Alberto, apontando 
equívocos e erros no depoimento prestado à Comissão Especial pelo 
Sr. Romero do Rego Barros. 

17. Um exemplar da revista Veja, de 31~1-75, constando uma 
reportagem de capa sob o título "Devassa em Pernambuco". 

RECIBO 

Recebi, nesta data, ' por ordem do Senhor Presidente da 
Comissão de J1.1stiça., o restante dos documentos que ficaram em meu 
poder e entregiJes pelo Senhor Senador Eurico Rezende, perfazeni? 
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um total de 173 folhas, mais I revista c mais I fotografia, cuja 
discriminação segue aba_jxo; 

I) I Pasta com documentos enviados pelo Sr. Carlos Alberto 
Menezes de Sa., com JOJ folhas e mais 1 (uma) revista Veja n• 334, de 
29-1-75;' 

2) f (uma) Pasta de documentos entregues pelo Sr. Osias 
Mendonça com 21 folhas e mais I (uma )fotografia; e 

3) I (uma) Pasta contendo documentos entregues pelo Sr. Rome­
rodo Rego Barros com 51 (cinqüenta e uma) folhas. 

, Brasílía, 2 de abril de 1975.- Maria Heleaa Bueno Bramüo. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
o processo legislativo é feito, em regra, mediante procedimentos 

com atos realizados em público e, excepcionalmente, em sessões ou 
reuniões e escrutínios secretos. 

A regra, portanto, são a sessão pública c o voto ostensivo; a 
exceção, o escrutínio e a sessão secretos. 

Por isso, o Regimento dispõe expressamente quais os casos em 
que peve ser adotada a forma sigilosa de procedimento. A interpreta~ 
ção, pois, desses casos há de ser restritiva, como é da índole das 
normas excepcionais. Não se interpretarão, assim, extensivamente, 
os dispositivos regimentais que versem sobre sessões e votações 
secretas. 

Por isso, o Regimento dispõe expressamente quais os casos em 
que deve ser adotada a forma sigilosa de procedimento. A interpreta· 
ção, pois, desses casos hâ dé ser restritiva, como ê da fndoJe das 
normas excepcionais. Não se interpretarão, assim, extensivamente, 
os dispositivos regimentais que versem sobre sessões e votações 
secretas. 

No tocante a perda de mandato, o Regimento determina que 
seja secreta a votação que sobre ela deliberar (art. 325, a, 2) e secr"eta 
a sessão que a respeito dela se manifestar (art. 220, I, c). 

No entanto, o procedimento de perda de mandato é disciplina­
do em todos os seus atos pelo próprio Regimento (arts. 36 a 39). 

Por esse procedimento regimel)tal, à Comissão de Constituição 
e Justiça cabe opinar sobre a reprtteataçio para perda de mandato, 
concluindo pela sua aceitação para melhor exame ou pelo seu 
arquivamento (art. 36, § 59, a). À Comissão não cabe, portanto, 
examinar o mérito; fica na análise da tese da descrição, .na representa­
ção, de um fato que, se verdadeiro e atribuivel ao Senador, constitui­
ria ou não infração ao decoro parlamentar. 

Nào lhe cabe um prejulgamento, um exame antecipado do mbri.· 
to, não se manifesta ou delibera sobre a perda de mandato. 

Esse parecer é lido no Expediente e publicado no Dl6rio do 
Congresso e em avulsos (art. 36, § 69), isto ê, deve ser divulgado, dado 
ao conhecimento de todos. 

A reunião em que se discute e vota o parecer a respeito dessa 
matéria não estâ arrolada entre aquelas que devem ser secretas 
segundo o disposto no art. 134, do Regimento, que colheu todos os 
casos previstos no art. 220, na mesma ordem ali postos, mas 
excetuou, entre outros, o relativo a perda de mandato. 

Mas. não sendo secreta a reunião da Comissão de Constituição 
e Justiça, sê-lo·â a sessão do Senado que apreciar o parécer? 

Ainda segundo as regras específicas do procedimento de perda 
de mandato, o Regimento não recomenda seja secreta a votação, 
nem secreta a sessão. Pelo art. 37, dispõe-se tào~só que a representa­
ção serâ admitida pelo voto do Plenârio. Não se diz que esse voto 
deva ser secreto, embora Jogo no art. 39, ao disciplinar a votação do 
projeto de resolução, oferecido pela Comissão Especial, no sentido 
de perda de mandato ou do arquivamento definitivo do processo. 
determine que a Votação se faça em escrutínio secreto. 

Assim, o Regimento é e~prcsso em que seja secreta a votação do 
projeto de resolução sobre a perda de mandato, mas não faz igual 
recomendação a respeito de deliberação sobre o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

t que se distinguem perfeitamente dJ.IaS fases no procedimento 
de perda de mandato: uma, que vai da repfesentaçào até o seu recebi-

menta pelo Senado, c outra1 que começa da constituiç~o de comissão 
especial para apuração dos. fatos e vai até a votação do projeto de 
resoluçãp. 

Na primeira fase, o Senado ainda não é chamado a deliberar ou 
se manifestar sobre a perda do mandato de Senador, mas decidir 
sobre se é caso de instaurar o· processo para apuração de fatos que 
podem dar causa a essa perda. 

Aquilo que estâ perturbando, no caso, o entendimento dessa 
tese, que parece tão clara, é a circunstância de ter sido constituida 
previamente uma Comissão ad hoc, para apurar os fatos. Não fora 
isso, estaríamos à frente dê uma simples representação documentada 
da Mesa. 

No entanto, os trabalhos dessa Comissão devem ser tidos como 
a documentação que instruiu a representação e nada mais do que 
isso. 

Recebida a representação e constituída a Comissão Especial, 
começ;arã, então, a fase do contraditório. Ai, sim, se está iniciando a 
instrução da matéria, como está escrito no art. 37, do Regimento e 
disciplinam os§§ \9 a )9 desse mesmo artigo e mais o art. 38. 

Essa Comissão Especial é que terá reuniões e deliberações 
secretas, porque assim dispõe o Regimento (arts. 39, 154, § 49 e 220}. 

O mesmo não ocorre com a Comissão de Constituição e Justiça, 
nem com a Sessão do Senado em que o parecer dela é discutido e 
votado. Essa discussão corresponde àquela da preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade (art. 298), hipótese em que o 
Regimento recomenda que a Votação não seja secreta (art. 325, 
parágrafo único). · 

S0mente se a matéria fosse daquelas em que são Qbrigatórias a 
sessão e a votação secretas, é que o parecer da Comissão de 
COnstituição e Justiça deveria ser discutido e votado em reunião e 
escrutínio secretos. 

Nada impede, porém, que o Plenário, a requerimento de Sena­
dor, determine a realização de sessào secreta e de ~-scrutínio secreto 
para a matéria (Úts. 213 e 325, c). 

Sala das Comissões, em 9 de abril de 1975. - Accioly Filho, 
Presidente e Relator - José Lindoso - Nelson Carneiro - Leite 
Cbans - Heitor Dias - José Sarney - Paulo BroSSJ~rd - Gusta"o 
Capanema - Dirceu Cardoso - Henrique de La Rocque - Hehídio 
Nunes- ltaiÍ\'Ío Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Acdoly Filho)- Em discussão o pare-
cer. 

Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRC~Ç CARDOSO- Sr. Presidente, levantamos, na 
oportunidade, uma questão de ordem sobre a validad~ do Regi~ 

mente Interno. 
O Regimento lnterno, Sr. Presidente, não é o que material­

mente, o Dl,rio do Concreuo publicou: é o avulso que se distribui 
com os Senadores. E esse avulso deve conter todas as decisões e refor­
mas regimentais, inclusive a sua consolidação. 

Eu, um Senador nov(), ao compulsar o Regimento Interno do 
Senado, nos seus 457 artigos, na época em ·que levantei a pfimeira 
questão de ordem, em 19 de fevereiro, o Regimento era um; quando 
levantei a segunda, ele já era este outro, consoJidado, mas pelo 
menos, na capa, se fez a indicação de que alterações haviam sido 
feitas. No primeiro, nem eSta indicação constava na capa. Somente 
na segunda questão de ordem, a 5 de março, há um mês, é que foram 
dadas estas indicações. 

Sr. Presidente, com o que o nobre relator declarou, estou de 
acordo; com o que não estou de acordo _é o seguinte: na técnica legis­
lativa mais moderna, mais avançada, o que f! importante não é a pro· 
mulgação da lei, o que é importante é a publicação do ato promulga­
tório. 

E sobre esta linh'a de decisões, Sr. Presidente, se no Regimento 
Interno indicasse que tinha si4o promulgado por essas autoridades, 
então eu iria buscã-los. Mas, como responsâveis pelo ato legislativo, 
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ao contrário, aqui é o texto e nós não encontramos quem e o respon­
sável por isto, ou quem autentica o nosso Regimento, ou quem o legi­
tima. 

Sr. Presidente, estou de acordo que V. Ex• diga que estâ tudo lã, 
mas tinha que estar no avulso, porque o que~ importante aqui, não é 
a promulgação do ato normativo; é a publicação da promulgação. 
lsto podería ser um ato dispensável, mas que constpsse aqui, que o 
Regimento Interno com estes tantos artigos, tinha sido .promulgado 
pela Mesa, composta de tais e tais membros. 

Sr. Presidente, quando cito o Regimento, nilo estou firme no 
dispositivo que foi promulgado. E não posso também inquirir à 
Mesa, que autoridade o promulgou porque é apócrifio o Regimento 
publicado. Ê irrito. 

Sr. Presidente, busquei todos os regimentos do Senado, desde 
!830. Jodos têm a declaração do preâmbulo do Regimento e o ato 
de promulgação in fine. 

Sr. Presidente, os últimos, só o de 71 para cá, este que eu argUi 
na minha primeira questão de ordem, é que não tem mais estas indi· 
cações de abertura e primulgação. Nem o ato de abertura, isto~. "O 
Senado aprovou e eu promulgo o seguinte Regimento:" E, em baixo: 
"o Presidente da Casa ou a Mesa que promulgou ... " o Regimento 
Interno. Mas, Sr. Presidente, isso vamos compulsar em todos os Re­
gimentos Internos que podemos analisar. Na velha Assembl6ia Legis-­
lativa do meu Estado, velha e querida Assembléia Legislativa, cstâ lâ 
cumpridamente atendida a formalidade da abertura c o "fecho" das 
autoridades que são responsáveis pela promulgação. Os Regimentos 
da Câmara, todos, Sr. Presidente, sem discrepar um, desde os Regi­
mentos da velha Câmara imperíal até a velha Câmara republicana, 
até' os nossos dias, todos eles têm essa disposição; renovadâ. anual­
mente, Sr. Presidente. 

Aqui temos Regimentos de 73 e de 74. O ato de abertura dispõe 
~obre o Regimento Interno; e o ato de encerramento, sobre a promul­
gação; e o de 1974 ~a mesma maneira. O ato preambular de abertura 
dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara dos Deputados e In 
fine a autoridade do Presidente da Mesa que o promulgou. 

Sr. Presidente, há ainda mais. O Senado promulga e distribui os 
avulsos sem formalidade de indicação dos membros de Mesa que os 
promulgam. 

Vou ler uma dessas resoluções citadas no parecer do ilustre 
Senador Heitor Dias. (Pausa.) 

"Resolução do Senado. Alterações do Regimento Interno". (À 
P página. à 2•, à 3•, em nenhuma página, nenhuma autoridade que o 
assina, que o autoriza, que o legítima; e hâ uma resoluçilo alterando 
este. O Senado Federal é useiro e vezeiro nisto.) 

O avulso, s·r. Presidente, ninguém sabe quem promulgou essa res· 
salva, essa série imensa de ressalvas. Apenas a indicação .. Serviço 
Gráfico do Senado", sem autoridade da Mesa, do SecretArio, sem 
nenhumu indicação de qualquer autoridade perante a qual ela seja 
responsável pelo Regimento do Senado. 

Sr. Presidente, divirjo frontalmente da declaração do nobre 
Senador Gustavo Capanema; não morre aqui ... esta questão de 
ordem. Não morre, porque burla o meu direito, e o meu direito eu 
vou buscar no Judiciário. Hâ três teorias que interpretam a questão 
da apreciação das leis interna corporis. Pois bem: o Regimento do Su­
premo Tribunal diz o seguinte: 

"Disposição inicial"- define o Regimento, Sr. Presidente. E o 
preâmbulo na técnica legislativa. Vamos vc:r, no fina], o Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal: 

"Sala das Sessões, em 18 de junho de 1972 
-Oswaldo TrigueirO de Albuquerque Mello 
- Alio mar de Andrade Baleeiro 
--"Luiz Gallotti 
- Adalicio Nogueira 
- Eloy Rocha 
- Djaci Alves Falcão 
- Adaucto Cardoso 

-

- Raphael de Barros Monteiro 
- Moacyr Amaral Santos 
-Carlos Tompson Flores 
-Olavo Bilac Pinto." 
Então, estã aqui a formalidade da promulgação. O nosso Regi· 

meoto não tem. E se o neófito e o catecúmeno como eu tiver que sus­
tentar um dispositivo regimental, terá que folhear aquela coletânea 
de Diários, que o nobre Relator levou um rnês para coligir ... Por­
que este Regimento é irrito, é invâlido, Sr. Presidente, e não tem 
autoridade da Mesa que o autentique. 

Volto a me referir a decisões na esteira de decisões do Supremo 
Tribunal Federal. Não é a promulgação do ato normativo, Sr. Presi­
dente, é a publicação da promulgação que é importante! O que é 
importante, é vâlido, .é correto, é legal, é jurídico e torna legítimo o 
ato, é a promulgação. As leis, Sr. Presi~ente, para vigorarem, sabe 
muito bem V. Ex•, têm que ter atos de sanção, quando sancionadas 
pelo Presidente ou Vice-Presidente da República; em outros casos, 
até promulgação. Mas, as leis interna corporis, os atos normativos 
têm que ter a promulgação da Casa legislativa, da Casa onde eles são 
compu\Sados diariamente. 

Sr. Presidente não estamos argüindo a inconstitucionalidade for­
mal ou processual nem a constitucionalidade material, nem a in­
constitucionalidade intrínseca. Não! E a inconstitucionalidade 
grosseira; é a falta de um dispositivo regimental, de uma folha que se 
acrescentasse, Sr. Presidente, de uma folha que me valesse a mim co­
mo norma, como orientador, como luzeiro para espancar as minhas 
dúvidas no momento em que tenho que contrastar as autoridades 
que promulgaram este ato. E aqui está em branco Regimentos que o 
nobre Senador com pulsou e eu compulso, nào têm as caracteristícas 
de um ato normativo legal. Volto a dizer e repetir para a Casa, preste 
atenção a Comissão de Constituição e Justiça: longe de mim essa 
advertência oficial pois essas questões que levantamos contra o Regi­
mento vão rnorrer lá, no Supremo Tribunal Federal. Esta vai morrer 
Já; não vai rnorrer aqui. O da cassação do Sr. Wilson Campos vai 
morrer tâ. O ilustre advogado do indigitado Senador vai suscitar no 
Supremo o não-atendimento regimental das coisas, porque a lei 
Interna corporls quando ofende o direito do cidadão não é o Senado 
o tribunal competente; é a cúpula do Poder Judidâ.rio, é o Supremo 
Tribunal Federal que diz da inconstitucionalidade, segundo o artigo 
174 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

Cumprir-se-ia tudo, Sr. Presidente, apenas se dispusesse aqui no 
Regimento fora a Mesa tal que o promulgou. 

O SR. (Sem microfone.) ••• - Então, a meu ver, parece que é já 
providência da Mesa. Ela deveria dizer, por uma portaria, que man­

' dou fazer aq1.1ela publicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou responder a V. Ex•, Sr. 
Presidente, no primeiro impacto parece-nos falso o Regimento, pois 
qual é a autoridade que o assina.? Agora o Sr. Relator mostrou que 
hâ disposições regimentais publicadas, mas aqui não faz indicação 
nenhuma. 

Sr. Presidente, no Regimento da Câmara dos Deputados c de to~ 
das as Assembléias Legislativas, em todos eles, no fim dos capítulos, 
e ao pé das páginas lemos assim: M.odificado pela Resolução número 
tal, e no do Senado não há nenhuma observação. O primeiro Regi­
mento, Sr. Presidente, foi recolhido de todas as Comissões da Casa, 
pela Mesa, para apresentar o segundo, com a capa nova, indiCando 
es alterações h a vidas. 

O SR. PAULO BROSSARD- Permite--me V. Exf'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois nil.o. 

O SR. PAULO BROSSARD- Não seria uma questão assim, 
mais de natureza editorial do que propriamente jurídica'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nobre Senador Paulo 
Brossard, eu me bato pelo seguinte: isto aqui já defini, portanto fica 
até acaciano falar nele. Mas, o Regimento é' o Equador jurídico da 
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Casa. Diz o nosso lockc - que~ l1ll.l.it~ do seu manuseio - que isto 
aqui, Sr. Presidente, é o código da Minoria. A Maioria defende 
porque o Presidente nunca invocarft o Regimento contra· a Maioria, 
invocará, sim, o Regimento, para obstar provid&nciu da Minoria. 

Em toda a História que estudamos, tudo que compulsamos, 
invariavelmente, o Regimento Interno ê O ato normativo, é a 
fortaleza da Minoria, é, como diz Locke, o código da Minoria. Não 
podemos abrir mão de uma virgula dele, porque teremos de invocá· 
lo reiterada e iterativamente no funcionamento desta Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, quero crer, e naturalmente, no 
Plenãrio, vamos invocar outras decisões, inclusive a interpretaçilo do 
Tribunal no caso das leis interna eorporls, nas três Teorias existentes 
a esse respeito. Até aonde vai o poder de anâlise c de interpretação 
do Poder Judícíário pelas leis iltema eorporfl, dos eorporl1 
legislativos. 

A simples providência de um novo caderninho, como jâ se faz, 
dá ao regimento sua autenticidade. Temos que acreditar que isto é 
verdadeiro, nós, da Oposição, que é de fato, o supra-sumo da verda­
de da decisão da Casa. Mas, não há uma autoridade que o 
autentique. Está aqui a resolução, com todas essas citações do pare· 
cer, em avulso da Casa. Isto, Sr. Presidente, é uma irregularidade 
tremenda. Isto é um atentado contra a Casa e contra a Minoria. 
principalmente, porque nós é que temos de nos valer de dispositivos 
regimentais contra a Maioria. Nós é que temos que argumentar com 
o Código na mão; esta é a barreira, este é o dique da Minoria contra 
a Maioria, é este aqui o Regimento Interno. E é um Regimento sem 
assinatura, sem autenticação, sem legitimidade. Se a Maioria o cita 
mas não diz quem o promulgou atenta contra a exist!ncia da própria 
Minoria da Casa. 

Sr. Presidente, quero dar meu voto contrário, reservando-me 
para, no plenãrio voltar às mesmas teses, com outras citações, pois 
aqui já vamos longe, e a comissão, raclonatlone materlae, é quem 
devia e deve interpretar a lei, então, no plenário citaremos e informa­
remos outras fontes. Dentre os regimentos que temos na biblioteca, 
sendo oito de países da América do Sul, dois do México e dos 
Estados Unidos da América do Norte e cinco da Europa, todos eles 
contêm o preâmbulo e as autoridades da Mesa que o promulgam. E 
só há um no mundo, na Terra, no orbe Teniqueo que não tem o 
preâmbulo e nem o fechamento da promulgação, é o Regimento 
Interno do Senado do Brasil. 

t o único, e se trouxeram um sem a chamada da Mesa do 
Senado Federal ou da Câmara dos Deputados, Sr. Presidente, nós 
retiraremos, então, a nossa questão de: ordem. E ainda iremos mais 
adiante, mas isto ficará para uma declaração peremptória, categó­
rica, rascante e áspera que farei no Plenário da Casa. Mas invoco V. 
Ex•, como constitucionalista e jurista, para o fato de que o Senado 
não tem respeitado o Regimento. 

Este, portanto, é o meu voto com restrições c de acordo com 
pronunciamento que será publicado nas notas Taquigrâficas. 

O SR. JOSI:. LINDOSO - Sr. Presidente, desejava iniciar as 
minhas considerações reconhecendo que o Senador Dirceu Cardoso, 
em parte, tem razão. Acho que o Problema não está dimensionado 
nos termos de uma tranqUilidade, porque, S. Ex• está muho 
preocupado, aqui na Comissão, em se considerar minoria, quando a 
Comissão, de um modo geral, trabalha num clima desarmado do 
aspecto partidário para se preocupar mais com o aspecto técnico, 
que é da sua natureza apreciar. 

Eu acolheria, tranqUilamente, o parecer do Relator, Senador 
Heitor Dias, porque S. Ex• provou a eXistancia com todas as 
formalidades dos Regimentos. E quando digo que o Senador Dirceu 
Cardoso, em parte tem razão e que o problema está num dimensiona­
mento da questão, é p~rque acho que S. Ex• estâ exagerando dentro 
da •sua ótica de Oposição, quando a Comissão, aqui, trabalha num 
aspecto muito mais tranqUilo, num aspecto muito mais t~nico, eu 
quero dizer o seguinte: é que, observou o Senador Paulo Brossard, 
numa pergunta, se o problema não seria mais editorial. E, 

efetivamente, o que acho é que as edições das publicações do ~enado 
não estão sCndo feítas com todos os cuidados com que deveriam. 

O Centro Grâfico ou a Secretaria da Presidência simplificou por 
demais essas publicações, omitindo detalhes que são de aspec~os 
formais, mas que tinham a validade numa Comissão de ConsUtuiçi!o 
e Justiça. 

Desse modo, eu acolheria o parecer do Senador Heitor Dias e 
como é do Regimento que a Comissão de Constituição e Justiça deve 
apreciar, também, o probleiJla da técnica legislativa, e descobrindo 
que o problema editorial de documentos como o Regimento Interno 
e outros do Senado nã~ estão sendo cumpridos os requisitos de 
técnica legislativa, nós nos permitiriam os transformar ou acrescentar 
Lim aditivo ao parecer,· pedindo à Mesa que recomende que sejam 
observadas em todas as publicações, doravante, do Senado, todos os 
requisitos de técnica legislativa, inclusive aquelas que estão sendo 
levantadas pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Estas são as considerações que constituem o meu voto com 
relação a matéria, 

O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presidente, para responder ao 
-nobre Senador José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Atdoly Filho)- Senador Heitor Dias, 
o Senador Helvidio Nunesjâ havia pedido a palavra. 

Com a palavra o Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, acolho integral­
mente o parecer do nobre Senador Heitor Dias. No entanto, uma 
pala,rra, um conceito emitido pelo nobre Senador Paulo Brossard me 
chamou particularmente a atenção: que o problema é mais editorial 
do que jurldico e, neste passo, o Senador Dirceu Cardoso também 
estâ de acordo com esse conceito, uma vez que, na sua exposição, 
declarou que bastaria mais uma folha e o Regimento estaria perfeito. 
De maneira que o meu voto é no sentido da aprovação do parecer do 
nobre Senador Heitor Dias, Com o adendo: proponho que a 
Comissão de Constituição e Justiça, por oficio, se dirija à Mesa do 
Senado, pedindo, solicitando ou recomendando que os exemplos do 
Regimento que estão em circulação, que foram distribufdos, sejam 
recolhidos e que uma nova publicação seja feita, com a parte 
preambular e final, que lhe dê perfeita e irrecusável autenticidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ac<loly Filho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO- Quero subscrever o voto do 
nobre Senador Helvfdio Nunes, mas sugerindo, ainda, embora 
desnecessariamente, que, nesta parte final, contasse que essa conso­
lidação resulta da aprovação das resoluções tais, tais e tais, 
promulgadas nos dias tantos de tantos, de tantos. De modo que fica­
ria então completo o elenco de resoluções que teria modificado o 
texto originai do Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Actloly Filho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor Dias. · 

O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presidente, o que estã em 
discussão é a questão de ordem, levantada pelo nobre Senador 
Dirceu Cardoso: o Regimento é Irrito, é nulo, não vale. Provei que o 
'Regimento é vãlido. Então, ou se aprova a posição do Senador 
Dirceu Cardoso reconhecendo que é nulo, ou se aprova o parecer. 

O parecer provou que o Regimento é válido. Isto 6 muito 
importante para a Casa. Agora, se hâ uma formalidade que se possa 
cumprir, não hâ nada que impedir. Eu tinha que examinar era a 
questão de ordem de S. Ex• que a questão de ordem não é vãlida, 
porque !houve uma tramitação normal em todos os casos, 
publicação, prazo para emenda, Comissão de Constituição e Justiça, 
volta a Plenário. Plenário aprova, a Mesa promulga e é publicado no 
Diirio do Conpe110 - Seção li. Então, esse Regimento não é 
válido? Agora, se o argumento é o de que precisava de uma forma­
lidade, estou de acordo. Disse que temos em mãos apenas um vade. 
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meaun. A,Mora, se ele dissesse, proçurasse saber ct. exiat!ncia. 
perfeito. Argumentar, polim, a prlorl que o doçumcnto 6 invAlido, 6 
irrito, não pode obrigar porque. nlo existe. a COrmalid&dt na 1\1& 

edição, eu pergunto: se houvesse essa formalidade na ediçio enio JC 

cumprisse toda essa tramitação, esse Regimento era vAlido? Só 
porque ele olhou e viu? Então, o que tinha a apreciar era a qucstio 
de ordem, de S. Ex• Ela não tem séntido por~ue o Regimento ~ vAlia 
do, o ·Regimento foi promulgado e publicado dentro das normas 
legais. Daí a preocupação, Sr. Presidente; que cu tive de mandar ver 
todos os Diãrios do Congresso - Seção 11 e acompanhei todos. 
Aqui estão todos qs elementos para serem cómpulsadoa e comprovaa 
dm. O Regimento é válido, é o que foi publicado. Para nlo ficar uma 
porção de documentos, houve, então, uma consotidaçlo. Admito 
que se tivesse feito acréscimo, evidentemente, fazendo remisaio. Mas 
não é isto que daria validade. O que daria validade era o 
cumprimento dessas fonnalidades, que, na verdade, x ef~i.varam. 

O que eu tinha a apreciar era a questão de ordem dc·s. Ex•: esse 
projeto, esse requerimento, que serve ao Senado, 6 frrito'? .S vAlido? 
S. Ex• està dentro do seu ponto de vista.' 

O SR, DIRCEU CARDOSO- Permite V. Ex• uma parte? 

O SR. PRESIDENTE (A<doly FDbo)- Por uma questio de 
ordem, é o Senador Paulo Brossard, que já havia solicitado. 

O SR. HEITOR DIAS- Quanto à documentaçio, o meu pam. 
cer, é no sentido de que não prevalece o ponto de vista levantado 
pelo Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PAULO BORSSARD- Prefiro ouvi-lo antes. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly FDbo) - Tem a palavra o 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, se, de aoordo 
com o ilustre Relator, lli flae constasse que o Reaimcnto Interno do 
Senado era produto da ccsolu.çlo tal que o alterou e tivesse a 
assinatura da Mesa, de acordo com a linha do meu racioánio, era 
válido. Vou repetir, Sr. Presidente, o que valida o Reaimento nio 6 a 
publicação, o que valida i: a autoridade, ~ a autÓridade da Mesa 
investida. 
' Sr. President'e, é preciso que a promulgação seja pela autoridade 
que a. Constituição garanta poder praticar o ato. E a autoridade 6 a 
Mesa. Devo dizer mais, Sr. Presidente, fiz a primeira qucstio de 
ordem, porque no primeiro dia me deram um Regimento, que & 
aquele antes da Consolidação. Lendo, nio lhe vi nennhuma 
autoridade. Jâ na segunda questão de ordem apareceu este. Recolhi­
do o anterior. apareceu este com indicação da Consolidaçlo. E o. 
terceiro vai ser publicado com a indicação das autoridades perante as 
quais promulgaram o Regimento. 

O SR. PAULO BORSSARD - Sr. Presidente, parec:e que a 
esta altura não existe maís divcr&ência fundamental em tomo da 
matéria, uma vez que, graças a questão de ordem levantada pelo 
nobre Senador Dirceu Cardoso e o estudo que ela veio a provocar de 
part~ do eminente Senador Heitor Dias, jll chegamos a um ponto que 
a todo.s tranquíliza. 1:: que as disposições regimentais, om vigor, 
foram regulamente promulgadas por quem de direito, ou seja, a 
Mesa do Senado. E, senão apenas promulgadas mas, tamb&m, 
publicadas no órgão próprio que t o Dlúlo do~ 

Promulgada c publicada, no Dlúio H eo.pe.o, a Lei 
Regimental, a Lei da Casa estã perfeita c acabada. Agora, o 
Regimento, depois, como lei pronta, tanto pode ser publicado pela 
imprensa do Senado. como por uma editora particular. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, desde que trqa a 
autenticação das autoridades. 

O SR. PAULO BORSSARD - Se me permite, pode ser 
publicado. Da. mesma forma que nós, normalmente, nós, que tr~ba­
lhamos como profissiOnais do Direito, raramente usamos edições 

oficiais. geralmente nós usamos edições da Saraiva, da Forense, 
po_rque nós sabemos que são edições bem feitas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO'- Tanto quanto V. Ex• eu aa 
man~scio taml*rn, mas todos tam a autoridade que sancionou a Lei. 

O SR. PAULO BORSSARD- DA licença, isto 6 corrente. Vou 
ficar apenas em um caso - no Código Civil. Geralmente, as edições 
comeÇam com uma forma tradicional: Lei nt tal. O Prelidcnte da 
República, no uso de suas atribuições, declara que prorp.uiJa e 
sanciona ... enfim. 

Sabemos, por exemplo, que o Código Civil tem recebido 
numerosas alterações c as editoras costumam fazer o quê? Entrea:am 
.à. pessoas competentes<> cuidado de revisar essas. edições. Se o an. 50 
do Código Civil foi modificado pela Jéi nómero tal, de tal data, 
promulgada e sancionada, o quê- faz o editor'? Dê o novo texto, 
dizendo apenas em baixo: "'Com a redação da lei nó mero tal". 

Evidentemente, cstã presumido que essa lei, realmente, foi 
promulgada. sancionada, publicada. etc, etc. 

Estamos, aqui, quer-me parecer, diante de uma discussão em 
tomo de uma edição c não de uma questão propriamente jurídica. 

Estou inteiraménte de acordo com o nobre Senador Dirceu 
Cardoso. A edição, especialmente sendo do senado - seria de toda 
a conveniência, atb quase nccessârio ·-- digo quase porque a 
necessidade é de esfar no Dlúio do Coapello, c nl.o aqui na 
publicação - mas, tratando-se de utna publicação oficial seria 
realmente aconselhável constas!C 11 forma sacramental, sem d6vida 
nenhuma. 

· Sr. Presidente, quer-me parecer que, nesta altura, a divqancia 
não ~ profunda, até porque ficou esclarecido isto que para mim 6 o 
importante: ~ que as alterações constantes desta publicação - que 
eu chamaria de imperfeita - constem, realmente., de textos 
publicados. 

Portanto, é uma questão de fazer uma boa edição, um!!- edição 
aprimorada com a indicação das Resoluções respectivas, dos DiArios · 
que as publicou. Creio que com isso estaria resolvido o problema. 

Desculpe a interrupção, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(Acdoly Fllbo)- Tem a palavra o Sr. Se­
nador GustaVo Capanema. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -Tudo isso ~ oomo sabe­
mos, um ato tradidonal não s6 no nosso Pais como em outros., de pu­
blicar as consolidações que vêm servir ao Direito Eleitoral, ao Direi­
to Penal sem promulgações, porque o Presidente da República não 
pode promulgar uma Consolidação nesses termos. Ele nAo pode 
consolidar. · 

No ano atrasado, tive necessidade, obedecendo a uma recomen­
dação do Presidente Filinto MUUer, de fazer um Jevantan1ento minu­
cioso, um estudo da nossa legislação eleitoral. Todos sabemos disto. 

Foi um trabalho enorme que tive para verificar o que é a legisla­
ção eleitoral em nosso País. 

O que estâ aqui, como Código Eleitoral. 6 irreconheclvel diante 
do original, do Código Eleitoral promulgado no tempo do Presiden­
te Castello Branco. 

De modo que o Código Eleitoral de hoje, que o Tribunal Eleito­
ral, os juízes, nós todos aplicamos 6- uma publicação feita com reta­
lhos, com cortes. 

Verifiquei, então, que o Código publicado hi tantos anos ao 
tempo do Presidente Castello Branco, sendo Ministro Milton Cam­
pos, foi tantas e tantas vezes modificado que. hoje, ni.o & o mesmo. 

O que o Tribunal faz~ aplicar. O.próprioTribunal Eleitoral e o 
Juiz aplicam. Se. algum dia, houver um artigo errado ou uma 
falsificação, então é o caso de anular. Judicialmmte, se anula, por­
que aquela lei não vale, porque o que vale~ a que foi realmente vqt.a­
da e devidamente publicada e não traris1ads.da. 

De maneira que vivemos num regime como que de confiança 
nas autoridades que publicam a legislação consOlidada. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Permite um aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA- .Pois nllo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A Consolidação das Leis do 
Trabalho, Sr. Presidente. traz este ato prcambular: "O Senhor Presi­
dente da República, usando das atribuições que lhe confere. 

"Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho 
que este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela 
introduzidas na Legislação vigente." 

Sr. Presidente, vou levar essa citação toda e compulsar com o 
Regimento e mostrar que hã disposições que não se encontram aqui 
no Regimento Interno. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA- Esse t outro caso. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA- Sr. Presidente, quero termi­
nar minha intervenção. 

Essa Consolidação do Trabalho j~ foi modificada muitas vezes e 
a Consolidação que se publica,. nas livrarias, .. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly iliiMI)- Jâ t outra Consolida· 
ção. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - ... Jâ t outra Conao· 
Jidação. Temos que viver num regime de confiança. Se houver mo 
no texto. então, sim, pois o que vale & o texto promulgad.o. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly miM>)- Encerrada a diacussio, 
vou submeter a mat&ria a votos. 

Os Srs. Congressistas que aprovam o parecer do Relator, com a 
recomendação de que se republique ... 

O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly iliiMI)- Tem a palavra, pela or· 
dem, o Sr. Senador Heitor Dias. 

' O SR. HEITOR DIAS (Pela ordem.)- Sr. Preaidente, eu pedi· 
ria a V. Ex• que pusesse em votação o parecer; depois, entio, em vo­
tação o pedido feito pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly iliiMI)- O Parecer, sempre­
jufzo dessa recomendação? 

O SR. HEITOR DIAS- De acordo. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly miM>)- Os Srs. Senadores que 
aprovam o Parecer, queiram permanecer sentados. (P ..... ) 

Aprovado. O Senador Dirceu Cardoso vota com restrições, de 
acordo com o pronunciamento que serã publicado nu notas 
taquigrãficas. 

Os Srs. Senadores que aprovam a recomendação de que se ~epu­
blique o Regimento Interno com as cautelas recomendadas pelo Sr.­
Senador Dirceu Cardoso, queiram permanecer St-"ltados. (Paua~) 

Aprovado. 

O Sr. GUSTAVO CAPANEMA- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (A<doly iliiMI)- Tem a palavra o Sr. 
Senador Gustavo Capanema. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA -Sr. Presidente, t claro que 
estou de acordo com isso para que se faça aquilo que & usual: toda a 
Consolidação é precedida ou seguida, ou ao J».c::a-pigina indicado, 
fazendo remissão a tu~o que foi consolidado. Mas nio acho po.ufvel 
que uma tal consideração, assim feita, seja promulgada pela Meaa. 

O SR. HEITOR DIAS -ll uma irregularidade. 

' O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Trata·se de uma questllo 
editorial. 

De modo que_ & Mesa não vai promulgar, porque se o fizer e se 
houver um erro, cstarâ promulgando uma coisa inconstitucional, 
estará promulgando um erro! 

O SR. PRESIDENTE (A<doly FlliMI)- A matéria. ficou assim 
decidida: com a aprovação do parecer do nobre Senador Heitor Dias 
e com a recomendação de que se republique o Regimento Interno 
com os atos que deram causa a ele e o nome das autoridades que o 
subscreveram. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• (l.EUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 16DEABRILDE 1975 

As 10 horas do dia J6 de abril de 1975, na Sala Clóvis Be­
vilácqua, sob a presidência do Senador Accioly Filho, presentes os 
Senadores Orlando Zancaner, Helvídio Nunes, Heitor Dias, Dirceu 
Cardoso, Nelson Carneiro, José Lindoso, Leite Chaves, Italívio 
Coelho, Gustavo Capancma, Paulo Brossard c José Sarney, reúne-se 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixa de comparecer o Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Presidente pede à Sra. Secretária que proceda à leitura da 
ata da reunião anterior, que é .aprovada unanimimente e declara que, 
havendó námero regimental, vai se passar à apreciação das seguintes 
proposições, constantes da_ pauta dos trabalhos: l) Projeto de 
Resolução nq 1/75 - Imprime nova redação ao art. 76 do Re-­
gimento Interno e adita~Ihc parâgrafo visando permitir que o Presi· 
dente constitua, durante os períodos de recesso do Congresso Na­
cional, Comissões Especiais lnternas e Externas. Relato'r: Senador 
José Sarney. Parecer: Contrário, por 'inoportuno numa parte e in· 
constitucional noutra parte. Concedida vista ao Senador Leite 
Çhavcs. 2) Projeto de Lei do Senado nq 9j15- Regulamenta a pro· 
fissão de empregados de edificios, e dâ outras providanciu. Relator: 
Senador José Sarney. Parecer: Pela constitucionalidade e juri· 
dicidade. Aprovado. J) Projeto de Lei do Senado n9 19f15- Altera 
a redação do art. lq da Lei nq 3.738, de 4-4~1960. Relator: Senador 
haHvio Coelho. Parecer: Inconstitucional. Em discussão, falam os 
Senadores José Lindoso, Nelson Carneiro, Leite Chaves. Em 
votação, sào vencidos os Senadores Italívio Coelho e José Lindoso. 
Designado Relator do vencido o Senador Nelson Carneiro. 
4) Projeto de Lei do, Senado fl9 17 j75 - Acrescenta parágrafo ao 
art. 19 da Lei n~' 5.107, de.l3-9-66. Relator: Senador ltalfvio Coelho. 
Parecer: lnjuddico. Em discussão-, falam os Senadores Nelson Car· 
neiro, Leite Chaves e Orlando Zancancr. Concedida vista aos Se­
nadores Nelson Carneiro e Orlando Zancaner. S) Projeto de Lei do 
Senado nq 46/75 - Proíbe o uso dos passeios públicos do Distrito 
Federal, c dá outras providências. Relator: Senador Dirceu Cardoso. 
Parecer: Constitucional e jurfdico. Aprovado. 6) Projeto de Lei do 
Serlado nq I l /75 - Dâ nova redação ao caput do art. 2q da Lei nq 
5.107, de 13-9-66,. Relator: Senador ItaHvio Coelho. Parecer: Cons· 
titucional e jurídico. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado nr 
21/75- Complementar; Dispõe sobre a aposentadoria por velhice 
dos beneficiários do Programa de Aasist!ncia ao Trabalhador, Rural, 
alterando o art. 4~' da Lei Complementar nq 11, de 25·5·1971, Reta· 
tor: Senador Orlando Zancanei'. Parecer: Inconstitucional c 
conveniente quanto ao mérito. Em discusão, falam os Senadores 
Jos~ Sarney e Nelson Carneiroi que diScordam com o parecer no que 
se refere à inconstitucionalidade. Em votação, ~ vencido o Relator e· 
designado Relator do vencido o Senador Nelson Carneiro. 8) Projeto 
de Lc:i do Senado n~' 22/15- Restabelece o critt:rio de contagem em 
dobro de tempo de licença-pr~mio para aposentadoria pelo INPS, 
alterando a redação do§ 99 do art. 10 da Lei n• 5.890, de 8-6-1973. 
Relator: Senador Orlando Zancaner. Parecer: Inconstitucional. Em 
discusslo, falam os Senadores Nelson Carneiro, Jo~ Sarney e Heitor 
Dias. Em votação, 6 aprovado o parecer contra os votos dos Senado­
res Nelson Carneiro e Ojrceu Cardoso. 9) ProjetO de Lei do Senado ' 
"' 25/15 - Dispõe sobre o uso de medi~ores nos botijões de 8;As 

( 
\ 
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liquefeito de petróleo. Relator: Senador Orlando Zancaner. Parecer: 
Cónstitucional e jurídico. Aprovado. lO) Projeto de Lei do Senado n' 
ll2f7l :- Dispõe sobre a obrigatoriedade do alistamento eleitoral 
dos alfabetizados de mais de 18 anos. Relator: Se-nador HCitor Dias. 
Parecer: Constitucional e jurídico o substitutivo da Câmara dos 
Deputados: Aprovado. 11) Projeto de Lei do Senlldo n9 26f1S -
Altera a Lei n" 5.682, de 21~7~1971 (Lei Orgânica do:J Partidos Polfti· 
cos). Relator: Senador Gustavo Capanema. 1-a~r: Constitucional 
e jurídico. O Senador Leite Chaves pede a palavra e informa que 
devolverâ o projeto à Secretaria da Comissão sem declaração devo­
to, pois eStã de acordo com o parecer. Em discussão, usam da pais· 
vra os Senadores Nelson Carn~iro, Leite Chaves, Orlando Zancaner, 
José Sarney, Heitor Dias e José Lindoso. Após prolongado debate, é 
aprovado o parecer, concordando o Sr. Relator em apresentar 
substitutivo ao Projeto que englobarâ as emendas sugeridas e aprovs· 
das pela Comissão, votando com restrições o Senador Nelson Carnei· 
ro. I 2) Projeto de lei do Senado n• 24{75 - Determina que os ma· 
ços de cigarro tragam impressos, na parte externa, sua fórmula de 
composição. Relator: Senador Orlando Zancaner. Parecer: 
ConstitucionaJ e jurídico. Inoportuno quanto ao mérito. O Senador 
José Lindoso, pei.Í ordem, pede a palavra e submete à aprcciaçilo da 
Comissão, nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeri· 
mento oral para que a presente proposição seja anexada aos Projetos 
de Lei do Senado nvs 57, 59 e 78, de 1971, e que tratam de matéria 
corrC:Iata. Aprovado por unanimidade. 13) Projeto de Lei do Senado 
nv 3lf?5- Dispõe sobre a concessão de prazo aos usuãrios de servi· 
ços públicos no Distrito Federal para liquidação de suas contas 
vencidas, sem corte de fornecimentQ. Relator: Senador Orlando 
Za{lcaner. Parecer: Pela constitucionalidade e juricidade. Aprovado. 
14) Projeto de Lei do Senado n• 38/75- Complementar: Modifica a 
redação do§ l' do art. 9' da Lei Cornp1ementar n' "J, de ?·9·1970. 
Relator: Senador Nelson C8.rneiro. Parecer: Constitucional e jurldi· 
co. Aprovado. 15) Projeto _de Lei do Senado n• 10/75 - Altera o 
Decreto nv 73.960, de 18. de abril de 1974. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: Constitucional c juridico, nos termos do 
substitutivo que apresenta. Aprovado. l6) Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem nv 69/75 do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Munici· 
pai de Pederneiras (SP) a fixar em CrS 2.500.000,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Relator: Senador Orlando Zancaner. 
Parecer: Pela constitucionalidade c juridicidadc do Projeto d~ 
Resolução. Aprovado. 11) Projeto de Lei do Senado n• 42f75 -
Altera o art. 18 do Decreto·lei nv 227, de 28·2·1967- Código de Mi· 
nas, acrescentando·lhe o parágrafo que especifica. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprovado. 18) 
ProjetQ de Lei do Senado nq lS/75 - Altera a redação do art. 67 
caput da Lei n• 5.108, de 21-9-1966 (Código Nacional de Trânsito). 
Relator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer: Constitucional e jurfdico. 
Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando cu, 
Maria Helena Bueno Brandã(), Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, ser~ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Para estudo e parecer sobre a Proposta de E~Mnda à Cons­
titulçio "''· dei975(CN)- que''"' oo•• redaçio ao§ Z•.tlo 
Arfl&o 15 da Coutlhllçio, que dhopile IObre a ,__,açio doi 
Ve1'H\Iores ''. 

3• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE 
ABRIL DE l975 

As 14 horas do dia 14 de abril de 1975, no Auditório Miltom 
Campos, sob & presidência do Senador Itamar Franç:o, presentes os 

Senadores Renato Franco, Helvtdio Nuna, Luiz Cavalcant~ Osires 
Teixeira, Saldanha Derzi, Mattos Leão e Deputados Altair Chagas, 
Eduardo Galil, Furtado Leite, Parente Frota. Airon Rios e Alceu 
Coliares, reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à. Constituição n9 1, de 197.S ·(CN)- que .. d6 
nova redação ao§ 2• do artigo 15 da Constituiçl.o, qu.e dispõe sobre a 
remuneração dos Vereadores". · 

O Sr. Presidente declara instalada a reunião, desde que hâ núme­
ro regimental, e pede à Sra. Secretária que proceda à leitura da ata da 
reunião anterior, que é aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que a finalidade da reunião. 
como b do conhecimento de todos os presentes, é a apreciação do pa· 
recer 'e da redação, para 211 turno, da proposiçio etn pauta, passando 
a palavra ao Sr. Relator, Deputado Altair Chagas, que paua'"'â ler o 
parecer e a redação, aprovada pelo Congresso Nacional. Em dis· 
cussào, são aprovados por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunilo lavrando cu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistent~ a presente ata que, tida e 
aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem R' 30, 
de 1975 (CN), que submete ao Congresso Nacional o texto do 
Decreto--lei nt~ 1.396. de 12 de março de 1975, que "Isenta dó 
Imposto Úalco IObre MlaeRis u aal4u <kllll marllllo pan o· 
Esterfor". 

2• REUNIÃO REALIZADA EM I 5 DE 
AllRIL DE 1975 

Ãs dezesseis horas do dia quinze de abril do ano de mil no~ 
vecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Vasconcelos Torres, Renato Franco, H e). 
vídio Nunes, Lourival Baptista, Agenor Maria e os Senhores Depu­
todos Jorge Arbage, Furtado Leite, Nunes Leal, Oioia Júnior, Mo­
reira Franco, Odemir Fur1an, Francisco Rocha ~ José Maurício, 
reúne~se·a Comissão Mista incumbica de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 30, de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Congres~o Nacional o texto do De· 
creto·lei n• L396, de 12 de março de 1971; que "isenta do Imposto 
único sobre Minerais as saídas de sal marinho par& o exterlorn. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se-­
nadores Jessé Freire, Ruy Santos, Milton Cabral, Ahevir Lea1, 
Amaral Pei~oto e GiJvan Rocha e os Senhores Deputados Ruy 
Bacelar, Josê de Assis e Pedro Lucena. 

\ 
~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente, Deputado Odemir 

Furla!l,lê oficio da Liderança da Aliança Renovadora Nacional -
ARENA ......, rio Senado, pelo qual, devidamente autorizado pelo 
Senhor Presidente do Congresso Nacional, o Senhor Senador Eurico 
Rezende é substituido, na Comissão, pelo Senhor Senador Altevir 
Leal. Em seguida concede a palavra ao Senhor Senador Agenor 
Maria, Relator, que emite parecer favorável à Mensagem, 
concluindo pela apresentação de um Projeto de Decreto legislativo. · 

Posto em votação, ê o Parecer aprovado por unimimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra.se a reunião e, para 

constar eu, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinS:da pelo Senhor 
Presidente. 
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MESA 

Presidente: J'i'·Secretúrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Magalhães Pinto,(/\RENA-MG) Lourival BaPtista (ARENA (ARENA-SE) 
Petrónio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

I\'. Vicc-l>rcsidcnte: 
WiJ..,m (innçalvcs (1\REN/\-CE) 

4'í'-Secretário: 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

:!~-Vice~ Presidente: 
Bcnjamiml,.:lrah (MDR-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINOI!IA 

l~'-Sccrct[Jrio: Suplentes de Secretários: Líder 
Franco Montoro 
Vi~-Líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Sawrnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Dinartc M<ITÍ'- (/\RENA-RN) 

2~-Secretoirio: 

Man.:os Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco(ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMJSSOES 

Diretor: Josê Soures de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Téri"eo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais !93 e 257 

A)SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: C\;iudio C.u!os Rodrigues Costa 

local: Anexo li- Térreo 

Telefone: 24-8105-Ramais30\e3\3 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Vasconc~los Torres I. Ahevir leal 

' Paulo Guerra 2. Otair Becker 

.1. Benedito Ferreira J. Renato Franco 

4. Jtalívio Coelho 

'· Mendes Canale 

MDB 

. I. Agenor Maria J. Adalberto Sena 

1. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Coelho Rodrigues''- Anexo li- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. -Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
S. José Esteves 

I. Agcnor Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal J 12. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 hor.as. 
local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo H- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. lta!ívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

f. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

J. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3., Petrônio Portella 
4. Renato Franco. 
5. Osires Teixeira 

L Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- AneXo 11 - Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Helvídio Nunes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. S3ldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6: Heitor Dias 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

I. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniõe_s:.Quartas.feiras, às 11:30 horas. 

locaL Sala "Epitácio Pessoa"- Anex.o Il- Ramal6tS. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Witson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

S. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

). Franco Montara 

2. Orestes Quêrcia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 
3. Ruy Santos 

4. Cattcte Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas.feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE EDUCi\(ÀO E CULTURA- ( CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice· Presidente: Henrique de la Rocque 

Titulares 

1. Tarso Dutra 

2. GustavoCapanema 
3. João Calmon 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

I. Evclásío Vieira_ 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Atnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montoro 
2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria 9. F. Cruz- Ramal598. 

Ret.miões: Quintas-feiras, às _10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE FINANCAS- (CF) 

( 1'7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peili.Oto 
Vi<;e-Presidente: Teotônio Vile\a 

ntulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 
6. Virgflio Tãvora 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

li. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Daniel Krieger 
2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 

5. Heitor Dias 
6. Cattete Pinheiro 

1. Osires Teixeira 

I. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelãsio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart GOnzaga- Rama1303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 62\ e'716, 
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("OMISSÃO DE I.EGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice~Presidenle: Jessé Freire 

Titul•rcs Supleates 
ARENA 

L Mendes Canale I. Virgílio Távora 
2. Domício Gondin 2. Eurico Rezende 
3. J:1rhas Passarinho 3. Accíoty Filho 
4. Henrique de Ln Rocque 
5. Jessé Freire 

~ 

I. Franco Montoro 
2. Nelson Carneiro 

MDB 
l. Lázaro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

Assi!itentc: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
lleuniõe!õ: Quintas·feiras, às li :00 horas. 
t..tlC;.\1: 'saht "Clóvis Bevilacqua"- Ane~o U- Ramal 623. 

COMISSi\0 DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice· Presidente: Oomício Gondim 

Titulans Supltltfeos 
ARENA 

I. Millon Cubral ·1. Paulo GUerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Tâvora 
4. Dom(cio Gondim 
5. Joilo Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. GHvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

As.~istenle: Mauro Lopes de Sã- Ramal310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitãcio Pessoa"- Anexo ll- Ramai61S. 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 
(5 Membros)· 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobím 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 
ARENA 

I. José Lindoso 1. Virgílio Távora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancan·er 

MDB 
1. Danton Jobim I. Oirec:u Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Alõsistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134. 
Reuniões: Qu:lft+'s-feiras. às 11 :00 horas. 
Local.: Sal.a "Clóvis Bevilacqua" -Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 

( 15 Membros) 

CQMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Kriegtr 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulans Suplentes 

ARENA 

I. Daniel K rieger 1. Accioly Filho 

2. luiz Viana 2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattele Pinheiro 

4. J::Ssé Freire ~. Fausto Castelo~Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrónio Portella 6. Helvidio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

I. Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippe'rtt- Ramal676. 

Reuniões: Quartas-feiras. às 10:30 horas. 

local: Sala ""Ruí Barbosa"- Ariex.o 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÀO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Roc:ha 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Ca.stelo-Branco I. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

I. Adalbeno Sena 
2. Gilvan Rocha 

MDB 

2. Wílson Campos 

3. Mendes Canale 

l. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneir('l 

Assistente: RonaJdo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Q1.1intas-feira.~. às 11:00 horas. 

local: Sala ""Epitácio Pessoa" -Anexo IJ- Ramal615. 
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COMISSii.O DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

t. Luiz Cavalcante 
2. Jo~é lindoso 
3. Virgílio Tâvoru 
4. )tl.~é Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Ama rui Peixoto 
2. Adalherio Sem1 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal31 ::'. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala ''Clóvis Bevilacqua'' -Anexo 11- Ramal623. 

COMISSii.O DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lúzaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. 1tamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanema 
3. Alexandre Costa 

I. Oanton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues''- Anexo .11- Ramal613. 

COMISSÃO 01: TRA ... SPORTES, COMUNICACOES E OBRAS 
PÜBUCAS-(CT) . 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

I. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Suplentes 
ARENA 

I. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vilela 

MDB 
I. lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuníõe!'.: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo ll- Rarna\6\3. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

ComissõesTempor,rias 

Chefe: Marcus Vinicius Gou1art Gonzaga. 
Local: A ne'l,o 11 -Térreo. 
Telefone: 24-8105- Rama1303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) C.omissões Especiais e de Jnquêritos, e 

1

4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
. menta Comum}. 

Assistentes de Comissões: José Washington Chavcs - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho I Brício- Ramal 314; Cleíde Maria 8. F. Cruz- Ramal 598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

HORAS 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

QUARTA 5 A L'A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

CLdVIS BEVIÚCQUA IIARIA 
C.E.e. CLÓVIS B~~~LÁCQUA CLEIDE c.c.J. Ramnl - 62 

10:00. Ramal - 623 HELE.'lA 
10100 C.E. EPIT!CIQ ;i!SSOA DANIEL 

.C.A.R. EPITA.CIO PESSOA LEDA Ramal - 61 

Ramal - 615 
C.S.P.C. COELHO R~~~GUES CLAUDIO 

Ramal - 61 LACERDA 

C. R. E. RUY BARBOSA CANDlDO C.P. RUY :BARBOSA MA.'iCU3 

10:30 Ramais - 621 e 716 10:3.0 
Ramal - 621 ~ 716 VINICIUS 

c.A. COELHO RODRIGUES IIAURO C.H.E. BPITACIO PESSOA MAURO 
Ramal - 613 Rall&.l - 615 

llsOO C. R CLÓVt~ BEVILÁCQUA M.CARMEII C.L.S. CLÓVIS BEV!L~CQUA CLAUDIO 

Ramal - 623 Re.me..l - 623 LACERDA 

E.PITACIO PESSOA RONALDO 11:00 
c.s. EPITACI'O PESSOA RONALDO c.n.r. Rs.mal - 615 

11:30 Ramal - 615 

C.LóV!S BE~~LÁCQUA LtDA c.T. COELHO RODRIGUES CANDIDO c.s.N. 
Railal - 613 R8.!ll6.l.- 62 
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CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI Nv 1004/69, COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n' 1004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6016/73 

Ã VENDA NO SENADO FEDERAL, JJ9 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I,\ I• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS! LIA- DF, 
acompanhados de cheque nomin;\, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de reembolso postal. 

S:íb:.tdo 19 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n<'1, de 1969, 

n<' 2, de 1972, e 

n<' 3, de 1972. 
(formato bolso) 
136 páginas 

Preço: Cr$ 6,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11" andar. 

Os pedidos de publicaçllaa dever6o ser dirigidos 11 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Ane~o I, 11• andar, Praça dos Três Podarea-70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado,pag6vel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou paio sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

lEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n"' 5.682, de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Pollticos", 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 

Preço: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11" andar. 

Os pedidos da publicações deverêo ser dirigidos 11 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS do SENADO FEDERA~. 

Ed. Ane~o I. 11• andar. Praça doa Três Poderes -70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal~ visado, pagável em Brastlia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou paio sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

Abril de l97S 
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· Legislação A ualizada 
PREVIDÊNCit SOCIAL. 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3SO /601 com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974- 318 pllginas 

PREÇO: CR$ 20,00 
Os pedJdos de publ1caç:ões deverão ser d1ng1dos à 

SUBSECRETARIA DE EDICÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anexo I. 11' andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF 

acompanhados de cheque nom1nal, v1sado. pagável em BraSi!1a e em1tido a lavor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicasl 

DECRETO-LEI N: 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 

- Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações d~tverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA 1E EDIÇOES TtCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo t 11• arular. Praça dos Três Poderes- 70000- B~ASIUA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICD do SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

Sábado 19 
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El>IÇXO l>E HOJE: 64 PÁGINAS 

Centro Gr,fico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - l>F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


